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Brasil cria 136 mil empregos com carteira
assinada em março, segundo Caged

Congresso aprova PLN que facilita
redução de preços dos combustíveis
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Arrecadação de tributos de
R$ 164,15 bi é a maior desde 1995

CMN destina R$ 6 bilhões
para financiamentos

do Funcafé
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,94
Venda:       4,94

Turismo
Compra:   4,76
Venda:       5,16

Compra:   5,19
Venda:       5,19

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

19º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens.
Chove rápido du-
rante o dia. À noi-
te ocorrem panca-
das de chuva.

Previsão do Tempo

Os tributos que incidem
sobre a renda e lucro impul-
sionaram a arrecadação, em
março deste ano. De acordo
com dados divulgados na
quinta-feira (28) pela Receita
Federal, a arrecadação total
em março de 2022 ficou em
R$ 164,15 bilhões, com cres-
cimento real (descontada a in-
flação pelo IPCA) de 6,92%
em relação a março de 2021.
No primeiro trimestre de
2022, a arrecadação fechou
em R$ 548,13 bilhões, com
aumento de 11,08%.

Segundo a Receita Fede-
ral, as receitas administra-

das pelo próprio Fisco che-
garam a R$ 158,65 bilhões,
o que representa aumento
real de 5,89%. No acumu-
lado do trimestre, essa ar-
recadação f icou em R$
519,35 bilhões – um acrés-
cimo real de 8,85%.

De acordo com o órgão,
a arrecadação do Imposto de
Renda das Pessoas Jurídicas
e da Contribuição Social So-
bre o Lucro Líquido possi-
bilitaram “o melhor desem-
penho arrecadatório desde
2000, tanto para o mês de
março quanto para o trimes-
tre”.                      Página 3Prefeitura

realiza Avança
Saúde

Hipertensão
em todas as
UBSs neste
sábado (30)
A Secretaria Municipal da

Saúde (SMS) realiza, neste sá-
bado (30), o Avança Saúde Hi-
pertensão em suas 470 Unida-
des Básicas de Saúde (UBSs).
A ação, referente ao Dia Naci-
onal de Combate à Hiperten-
são Arterial, celebrado na úl-
tima terça-feira (26), ocorre-
rá das 8h às 17h.

O Avança Saúde Hiperten-
são tem o objetivo de intensi-
ficar a assistência à saúde dos
munícipes no contexto pós-
pandêmico. Por isso, ao lon-
go de todo o dia, haverá aferi-
ção da pressão arterial, peso,
altura, cálculo do índice de
massa corporal (IMC) e cir-
cunferência abdominal, além
de estratificação de risco car-
diovascular, consulta médica,
orientação quanto ao uso raci-
onal de medicamentos, nutri-
ção, entre outros.

A ação, realizada por meio
da Secretaria-executiva de
Atenção Básica, Especialida-
des e Vigilância em Saúde (Se-
abevs) da SMS, faz parte das
ações de promoção à saúde e
às Doenças Crônicas não
Transmissíveis (DCNT), reali-
zadas ao longo dos meses de
abril e maio na rede SUS da
capital.

As UBSs participantes da
programação também promo-
verão rodas de conversa sobre
Práticas Integrativas e Com-
plementares em Saúde (Pics),
busca ativa de hipertensos não
diagnosticados com agentes
comunitários de saúde para
sensibilização da importância
do monitoramento da pressão
arterial, aplicação de vacinas,
além de avaliação e triagem de
risco para o câncer bucal.

As UBSs podem ser en-
contradas por meio da platafor-
ma Busca Saúde.

F
ot

o/
M

ar
ce

ll
o 

C
as

al
 J

r/
A

B
r

Página 23

Página 3

Página 2

Tragédia de Brumadinho:
Vale é acusada nos EUA de

enganar investidores

Embraer tem prejuízo de
 R$ 170 milhões no
primeiro trimestre

Desenvolvimento Econômico
oferece R$ 130 milhões
 para empreendedores

de São Paulo

Esporte
SUPERLIGA FEMININA 21/22

Versatilidade de Tainara é arma do
 Dentil/Praia Clube para decisão
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Tainara disputa sua primeira final de Superliga pelo Dentil/
Praia Clube

A atacante Tainara atua nas
posições de ponteira e oposta
na Superliga feminina 21/22.
A versatilidade da jovem de 22
anos tem sido fundamental para
a campanha do Dentil/Praia Clu-
be (MG). Nos três últimos jo-
gos da equipe do treinador Pau-
lo Coco, a jogadora veio do ban-
co e marcou pelo menos 10
pontos. Depois de ser superado
pelo Itambé/Minas (MG) por 3
sets a 1 na primeira partida da
série melhor de três decisiva, o
time de Uberlândia (MG) conta
com o talento de Tainara para
empatar o playoff que tem o se-
gundo confronto às 21h desta
sexta-feira (29.04), na Arena
BRB Nilson Nelson, em Brasí-
lia (DF). O sportv 2, o Canal Vô-
lei Brasil (sinal aberto) e o http:/
/twitch.tv/nahzinhaa transmitem
ao vivo.

“Não tenho preferência de

posição. O importante é ajudar
o time a alcançar as metas da
melhor forma possível. Acredi-
to muito na nossa equipe para
esse segundo jogo. Vai ser uma
partida linda, com muitas emo-
ções e espero que cada uma con-
siga dar o seu melhor para apre-
sentarmos o que mostrarmos nos
treinamentos”, diz Tainara.

Em sua primeira temporada
no Dentil/Praia Clube, Tainara
busca evolução e sonha com a
conquista da sua primeira Super-
liga com a equipe mineira.

“Defender o Dentil/Praia
Clube foi uma das melhores ex-
periências da minha vida. Eu amo
vestir essa camisa. Foi um clube
que me acolheu muito bem. Eu
tive uma lesão no ombro e eles
foram cirúrgicos nos treinos e
em todo o trabalho de fisiotera-
pia para que eu pudesse ficar
100%”, afirma Tainara, que ain-

da fala do seu bom momento nos
playoffs da competição.

“Coloquei na minha cabeça

que ajudaria o time de qualquer
forma e acredito que estou al-
cançando as metas que coloquei

no início da temporada quando
me apresentei em Uberlândia”,
finaliza Tainara.

Segunda rodada
29.04 (SEXTA-FEIRA) –

Itambé/Minas (MG) x Dentil/
Praia Clube (MG), às 21h, na
Arena BRB Nilson Nelson, em
Brasília (DF) – sportv 2, Canal
Vôlei Brasil (sinal aberto) e
http://twitch.tv/nahzinhaa

Terceira rodada (se ne-
cessário)

03.05 (TERÇA-FEIRA) –
Dentil/Praia Clube (MG) x
Itambé/Minas (MG), às 21h30,
na Arena BRB Nilson Nelson,
em Brasília (DF) – sportv 2,
Canal Vôlei Brasil (sinal aber-
to) e http://twitch.tv/nahzinhaa.

 O Banco do Brasil é o pa-
trocinador oficial do voleibol
brasileiro.

Di Grassi busca “a vitória que
100% dos pilotos sonha alcançar”
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Lucas: “Passei perto da vitória pelo menos duas vezes”

O brasileiro Lucas Di Gras-
si dá continuidade à sua cam-
panha no Campeonato Mundial
de Fórmula E neste sábado
(30), com a realizada do ePrix
de Mônaco, considerado a pro-
va mais importante do calendá-
rio. Di Grassi, que neste ano
compete pela primeira vez pela
equipe Rokit Venturi, tenta sua
primeira vitória no principado,
uma das poucas conquistas que
realmente fariam diferença na
carreira do piloto considerado
o mais importante da história

da categoria.
“Essa é aquela vitória que

100% dos pilotos realmente
sonha em alcançar. Claro, como
competidor você sempre quer
vencer. Mas há vitórias e vitó-
rias. E essa seria mega especi-
al”, resumiu o brasileiro, que
contabiliza dois segundos luga-
res na etapa monegasca, em
2015 e 2017. “Passei perto
pelo menos duas vezes. A mi-
nha vez pode estar chegando”,
continuou Lucas.
Campeonato - O ePrix de Mô-

naco vale pela sexta etapa da
temporada. A corrida será exi-
bida ao vivo a partir das 9h30
e 9h45 pelo SporTV e TV Cul-
tura, respectivamente, sem-
pre no horário de Brasília. A
liderança da competição é
do francês Jean-Eric Verg-
ne, da DS Techeetah, com 60
pontos. Di Grassi ocupa o
nono lugar, com 29 pontos.
Faltando 11 das 16 etapas
previstas para a temporada,
ainda há um máximo de 319
pontos em jogo.
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A São Paulo Companhia de
Dança (SPCD) – corpo artísti-
co da Secretaria de Cultura e
Economia Criativa do Governo
do Estado de São Paulo – se pre-
para para celebrar o Dia Inter-
nacional da Dança, comemora-
do em 29 de abril, com diferen-
tes atividades que unem bailari-
nos e público em geral em prol
da paixão pela arte nos ambien-
tes físico e digital.

Na data em questão a SPCD
e o Metrô SP/Linha da Cultura
inauguram a exposição gratuita
Repertório em Movimento, lo-
calizada na estação Alto do Ipi-
ranga. A ação revela diversos re-
gistros de coreografias da Com-
panhia ao longo dos seus 14
anos de trajetória, com espetá-

culos em São Paulo, no Brasil e
no mundo. De ponta a ponta, a
beleza na SPCD expressa-se nos
corpos dos bailarinos e em vá-
rios projetos educativos, de for-
mação de plateia e de memória
da dança, que levam essa arte ao
encontro de públicos de todas as
idades. São 19 imagens de obras
da Companhia registradas pelos
fotógrafos Arthur Wolkovier,
Charles Lima, Clarissa Lambert,
Fernanda Kirmayr, Marcelo
Machado, Silvia Machado e Wi-
lian Aguiar.

Também no dia 29 de abril
acontece a ação virtual #Diada-
DançaSPCD, que reúne bailari-
nos, estudantes, companhias
profissionais e demais pessoas
apaixonadas pela arte em uma

grande celebração à data. São
fotos, vídeos curtos de apresen-
tações e performances e depoi-
mentos cheios de emoção que
respondem à pergunta “O que a
dança significa na sua vida?”.
Todo este material será apresen-
tado nas redes sociais da Com-
panhia no Facebook, Instagram
e Twitter ao longo do Dia Inter-
nacional da Dança.

A Companhia também segue
até o dia 4/5 com as vendas de
Assinaturas para sua Temporada
2022, intitulada Cor do Arco-
Íris. Assinantes da SPCD têm
ingressos a preços promocio-
nais, prioridade na escolha de
assentos, direito a visitas na
sede da SPCD e aos bastidores
das apresentações (mediante
disponibilidade) e descontos em
outros espetáculos da Compa-

nhia. As novas assinaturas podem
ser adquiridas pelo site
www.spcd.com.br e pelo telefo-
ne (11) 3224-1383.

Neste ano, o pacote de Assi-
naturas da SPCD contempla qua-
tro programas distintos divididos
entre apresentações realizadas
no Teatro Sérgio Cardoso e no
Theatro São Pedro, totalizando
seis obras. Os espetáculos no
Theatro serão dedicados aos
contemporâneos: a estreia de
Di, de Miriam Druwe; Madruga-
da, assinada por Antonio Gomes;
Desassossegos, nova criação de
Henrique Rodovalho; e Infinitos
Traçados, com coreografias de
Esdras Hernández Villar, Jona-
than dos Santos e Monica Pro-
ença. Essas obras serão apresen-
tadas com acompanhamento ao
vivo pela Orquestra do Theatro.

Já o Teatro Sérgio Cardoso será
palco dos grandes clássicos: o
balé O Lago dos Cisnes, uma
criação de Mario Galizzi feita
especialmente para a SPCD a
partir do original de Marius Pe-
tipa e Lev Ivanov, e a estreia de
O Quebra-Nozes, conto de Na-
tal em uma versão inédita da co-
reógrafa Márcia Haydée. A as-
sinatura da Temporada custa a
partir de R$ 126,00.

Mesa de discussão sobre
dança contemporânea

As comemorações do Dia
Internacional da Dança promo-
vidas pela Associação Pró-Dan-
ça – Organização Social de Cul-
tura responsável pela gestão da
SPCD – serão abertas no dia 28
de abril pela São Paulo Escola
de Dança, novo equipamento da

Secretaria de Cultura e Econo-
mia Criativa do Governo do Es-
tado de São Paulo e também ge-
rido pela Associação.

Neste dia, a Escola promove,
às 20h30, em seu canal no You-
Tube (www.youtube.com/c/São-
PauloEscoladeDança) a mesa de
discussão Dança Contemporâ-
nea: à toda prova ou até prova em
contrário sobre as origens do
contemporâneo na dança atual.

Aberta para o público geral,
sem a necessidade de inscrição
prévia, o encontro será condu-
zido por Cássia Navas, coorde-
nadora do eixo de Extensão Cul-
tural da Escola, e reúne Mariana
Muniz, bailarina, atriz e coreó-
grafa, e Mauricio de Oliveira,
fundador do Laboratório Siame-
ses, para debater e refletir so-
bre esta arte tão vibrante.

Estado de São Paulo lidera
ranking mundial de vacinação

O Estado de São Paulo, se
fosse uma nação, estaria em pri-
meiro lugar entre os países que
mais vacinam contra a COVID-
19 no mundo, com 86,83% da
população com esquema vacinal
completo, em comparação a pa-
íses com população igual ou su-
perior a 40 milhões de pessoas.
O país que mais se aproxima da
marca de São Paulo é a Coreia
do Sul (86,82%).

Em seguida, estão Espanha

(86,37%), China (86,33%), Ja-
pão (80,47%), Itália (79,35%),
França (77,92%), Brasil
(76,49%), Alemanha (75,45%),
Reino Unido (72,88%) e Esta-
dos Unidos (66,11%) – os per-
centuais são atualizados perio-
dicamente pelo portal Our
World In Data, da Universidade
de Oxford.

Entre os elegíveis para rece-
ber as doses, ou seja, todos aci-
ma de 5 anos de idade, SP já che-

gou a marca de 92,92% da po-
pulação imunizada com as duas
doses e 100% com ao menos
uma dose. Na população em ge-
ral, o estado já chegou a 93,52%
da população com ao menos
uma dose. Na quinta-feira (28),
o Vacinômetro (https://
www.saopaulo.sp.gov.br/) regis-
trou 108,7 milhões de doses
aplicadas nos 645 municípios
paulistas.

A vacinação da dose adicio-

nal também tem crescido nas
últimas semanas, com mais de
26,4 milhões de doses aplica-
das. De acordo com o Consór-
cio de Imprensa, São Paulo é
o estado com o maior patamar
de aplicação da dose de refor-
ço, com 54,06% da popula-
ção,  à  frente do Piauí
(44,08%), Paraíba (44,01%) e
Ceará (43,73%). No Brasil,
38,65% da população recebeu
a dose de reforço.

Desenvolvimento Econômico oferece
R$ 130 milhões para empreendedores

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico, oferece
R$ 130 milhões para apoiar
empreendedores, impulsionar e
incentivar pequenos negócios
com o programa Bolsa Empre-
endedor, que está com 130 mil
vagas abertas em todo o estado.
Os participantes recebem bolsa-
auxílio de R$ 1 mil. As inscri-
ções para a terceira turma de
2022 devem ser realizadas pelo
site www.bolsadopovo.sp.gov.br
até 9 de maio.

A iniciativa, que prioriza
mulheres, jovens, pretos e par-
dos, indígenas e pessoas com
deficiência, é destinada a de-
sempregados ou MEIs em situ-
ação de vulnerabilidade em todo
o Estado, que irão receber uma
bolsa-auxílio, qualificação e
migrar para o mercado formal.

A bolsa é paga em duas par-
celas de R$ 500 e para ter aces-
so, os cidadãos devem partici-
par de um curso gratuito de em-
preendedorismo do SEBRAE.
Todos também devem obter for-
malização como MEI (Micro-
empreendedor Individual) ou
outra natureza jurídica. As aulas
irão iniciar em junho, serão seis
turmas ao longo do ano, até o
mês de outubro.

Como se inscrever?
Todos os moradores do es-

tado de São Paulo, maiores de
18 anos, alfabetizados e que es-
tão atualmente desempregados
ou são MEI podem se inscrever
no portal do Bolsa do Povo
(www.bolsadopovo.sp.gov.br) ao
longo dos próximos meses. Em
caso de dúvidas, o cidadão pode
entrar em contato na Central de

Atendimento: 0800 7979 800
(segunda a sexta, das 8h às 18h.
O atendimento eletrônico é 24h)
(11) 98714-2645 – WhatsApp
(atendimento eletrônico 24h).

Empreenda Rápido
Os cursos do Empreenda

Rápido são oferecidos pelo Es-
tado em parceria com o Sebrae-
SP. As capacitações são em for-
mato virtual, com carga horária
de 10 horas. Os alunos são apre-
sentados a temas como empre-
endedorismo, ideia de negócios,
marketing, finanças e formaliza-
ção, entre outros.

Sobre a Secretaria de De-
senvolvimento Econômico

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico exerce um
papel fundamental para a reto-
mada do crescimento econômi-

co do Estado para atrair investi-
mentos, fomentar o empreende-
dorismo com foco na geração
de emprego e renda e incentivar
a inovação tecnológica.

Além disso, oferece qualifi-
cação profissional para atender
as demandas atuais e futuras do
mercado de trabalho. Entre os
principais programas da pasta
destacam-se o Bolsa Trabalho,
Bolsa Empreendedor, IdeiaGov,
Banco do Povo, Empreenda Rá-
pido e Minha Chance.

No total, são 11 órgãos vin-
culados à secretaria como o
Centro Paula Souza, Instituto
de Pesquisas Tecnológicos
(IPT), Instituto de Pesquisas
Energéticas e Nucleares
(IPEN), Fundação de Amparo
à Pesquisa do Estado de São
Paulo (Fapesp) e Universidade
de São Paulo (USP).

Cursinhos em Etecs e Fatecs preparam alunos
para provas de Vestibular e Vestibulinho

As datas para inscrições do
processos seletivos para as Es-
colas Técnicas (Etecs) e Facul-
dades de Tecnologia (Fatecs)
estaduais serão anunciadas em
breve, mas para muita gente a
preparação para o Vestibular e
Vestibulinho já começou há mui-
to tempo. E os cursinhos manti-
dos por professores e equipes
de coordenação voluntários es-
tão a todo vapor oferecendo au-
xílio aos estudantes que preten-
dem fazer as provas.

Como acontece na maioria
das unidades que oferecem au-
las gratuitas à comunidade, os
professores e coordenadores
dos programas são egressos da
escola, como Higor Garcia de
Lima, de 23 anos. Com um lon-
go currículo no CPS, ele cursou
o Ensino Médio na Etec Perus,
o Curso Técnico em Informáti-
ca, na Etec Jaguaré, Construção

Civil na Fatec São Paulo e hoje
faz sua licenciatura em Quími-
ca pelo Instituto Federal de São
Paulo (IFSP).

Há 6 anos, ao lado de outros
ex-colegas, Higor criou o Pro-
jeto Raízes voltado à preparação
de estudantes da periferia de Pe-
rus para o processo seletivo das
Etecs. “É uma questão afetiva. Que-
remos reverter para a comunidade
o que foi depositado em nós”, ava-
lia. O Raízes já conta com 50 vo-
luntários, entre professores, coor-
denadores pedagógicos, assesso-
res de planejamento e uma equipe
de TI. Toda essa infraestrutura foi
montada dentro da Etec Perus,
com a colaboração da diretora
Akiyo Tamura Mello Freire.

Para este ano, foram abertas
5 turmas de 130 alunos, abran-
gendo estudantes do 9º ano do
ensino fundamental e também 5º
e o 6º anos. Para os mais jovens,

a proposta é funcionar como um
curso de reforço para que te-
nham uma base de conhecimen-
to mais sólida quando chegar a
hora de disputar uma vaga na
Etec ao final do Ensino Funda-
mental. “Além das aulas aos sá-
bados, os instrutores acompa-
nham os estudantes ao longo da
semana para ajudá-los a fixar o
conteúdo”, conta Higor.  Neste
começo de ano, o cursinho já
completou as turmas – mas ain-
da há uma lista de espera para in-
teressados. A abertura de novas
classes depende da chegada de
professores voluntários.

Na Etec São Paulo (Etesp),
o cursinho Pré-Vestibulinho
Gratuito Brasil – Projeto Pro-
gressão é voltado para os alunos
do 9° ano já tem 10 anos de atu-
ação. A iniciativa conta com bi-
blioteca infanto-juvenil e ofere-
ce orientação pedagógica. A

cada ano, o Projeto Progressão,
também formado por alunos e
ex-alunos, recebe cerca de 120
jovens que ocupam até seis sa-
las dentro da Etesp.

Já os vestibulares são o foco
das Fatecs, que também contam
com cursinhos bem estrutura-
dos, alguns com aulas ao longo
de todo o ano. Na Fatec Ribei-
rão Preto aconteceu, este ano,
um casamento feliz: o Cursinho
Popular Resistência, criado em
2018 fora do campus para aten-
der jovens e adultos em situação
de vulnerabilidade social, foi
levado para dentro da Fatec. Os
alunos têm acesso às aulas, pa-
lestras, plantões de dúvidas e si-
mulados. Em pouco tempo, as
40 vagas disponíveis foram pre-
enchidas e mais cinco extras
foram ofertadas. A abertura de
uma nova classe depende de no-
vos professores voluntários.

Capital abre inscrição para o
Esquenta de Carnaval de Rua

A Prefeitura de São Paulo, por
meio da Secretaria Municipal de
Cultura, abriu as inscrições para o
Carnaval de Rua 2022. Durante a
reunião entre a secretária de Cultu-
ra, Aline Torres, e os representan-
tes de blocos, foi proposta a reali-
zação do Esquenta de Carnaval nos
dias 16 e 17 de julho. Na ocasião,
também foi definida a realização de
um comitê permanente de blocos,

para aprimorar o diálogo entre a so-
ciedade civil e a Prefeitura.

“O carnaval é uma das maiores
manifestações culturais da identi-
dade nacional. E, aqui em São Pau-
lo, é uma das mais marcantes, sen-
do um Patrimônio Cultural Imate-
rial”, declarou Aline Torres.

Para o bloco de rua interes-
sado em participar, foi lançado
o formulário de manifestação de

interesse. O documento tem
como objetivo não somente ga-
rantir uma melhor organização
para a realização do carnaval
fora de época, mas também man-
ter e aprimorar o diálogo entre
a Prefeitura e a sociedade.

Independentemente da di-
mensão dos blocos, o evento
requer tempo hábil e um plane-
jamento complexo, como a de-

finição de roteiros, alteração do
sistema viário e de transporte
público, além de infraestrutura
sanitária, serviços de saúde e po-
liciamento preventivo.

O formulário de manifestação
de interesse deve ser preenchido e
enviado até as 23h59 do próximo
dia 08. Mais informações podem
ser solicitadas pelo email
coord.programa@prefeitura.sp.gov.br.

CÂMARA (São Paulo)
Cristão evangélico, o vereador Isac Felix (PL) é a maior do-

bra do ex-vereador (ex-presidente por 4 vezes), ex-senador e
ex-ministro (Transportes) e cristão católico Antonio Carlos
Rodrigues (PL). Isac, pra Assembleia paulista e ACR pra Câmara
Federal

.
PREFEITURA (São Paulo)
O ex-vereador e ex-vice  prefeito - do reeleito Bruno Covas

(PSDB) - Ricardo Nunes (MDB) se prepara pra comemorar seu
1º ano de governo (17 maio 2022). Na prática, o seu 365º dia de
governo será o início da sua campanha pela sua reeleição 2024

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Delegado (Polícia Civil SP) e deputado Olim (PP) vai do-

brar com o jovem colega (de Polícia e de bancada) Bruno Lima,
que vai disputar a Câmara dos Deputados, enquanto o defensor
das mulheres que sofrem violência vai pra mais uma reeleição

.
GOVERNO (São Paulo)
Na propaganda partidária do PSDB, agora tá entrando o re-

sultado de pesquisa mostrando o ex-governador João “Trabalha-
dor” não só crescendo nas pesquisas, como diminuindo rejei-
ções pelo Brasil. Pra quem não quer nem o Lula, nem o Bolso-
naro

.
CONGRESSO (Brasil)
Mais votado deputado federal (SP) da História do Brasil,

Eduardo Bolsonaro (ex-PSL no PL) tá esperando uma avenida
Paulista cheia de famílias cristãs conservadoras neste feriado
(Dia do Trabalho) de 1º maio 2022. Só não vai poder pedir voto

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
1ª Dama Michelle ‘alistou-se’ definitivamente pra participar

nas guerras por reeleição do marido Bolsonaro. Com novo visu-
al (cabelo, rosto e corpo). Pode se tornar fundamental, na fala
com meninas - como a filha - e mulheres cristãs evangélicas

.
PARTIDOS
Bancadas (Câmara Federal): PL 77; PT 57; PP 55; União 53;

PSD 47; Republicanos 43; MDB 37; PSB 23; PSDB 22; PDT
19; PSC 10; Podemos 8; PSOL 8; Novo 8; PC do B 8; Solidari-
edade 7; Avante 6; Cidadania 6; PROS 5; Patriota 5; PV 4; PTB 3
; Rede 2

.
POLÍTICOS (Brasil)
Ao chamar Bolsonaro (PL) de fariseu, dizendo que ele usa o

nome de DEUS em vão, por não ser nem cristão nem católico,
nem evangélico), Lula tá esquecendo que no texto de fundação
(1980) do PT tá escrito que “não tem livro sagrado” ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O veteraníssimo professor Ives Gandra e Ivan Sartori, o mais

novo desembargador da História a presidir o Tribunal de Justiça
(SP), podem liderar grande movimento de juristas pra mostrar
ao Brasil o que é a atual Constituição (1988) e o Supremo

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) desde 1992. A coluna  cesarneto.com  virou referência
da liberdade possível. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara pau-
listana) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia paulista)

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarnetoreal
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Demonstrações Financeiras Individuais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Ativo 2021 2020
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 30 123
  Contas a receber de clientes 9.291 6.045
  Impostos a recuperar 410 410
  Imposto de renda e contribuição social a recuperar 4.897 4.418
  Despesas antecipadas 296 79
  Outros ativos circulantes 13.401 6.867
  Total ativo circulante 28.325 17.942
Ativos não circulante
  Depósitos judiciais 22 22
  Mútuo com partes relacionadas 827 2.426

849 2.448
Total realizável a longo prazo
  Imobilizado 1.036 889
  Intangível 3.932 2.270

4.968 2.886
Total dos ativos não circulante 5.817 5.607

  
Total do ativo 34.142 23.549

Passivo 2021 2020
Circulante
  Fornecedores 1.805 275
  Salários e contribuições sociais 2.303 1.418
  Impostos e taxas 361 257
  Dividendos a pagar 1.389 833
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 4.187 4.247
  Outros (39) 795
  Total passivo circulante 10.006 7.825
Não circulante
  Provisão para contingências - -
  Partes Relacionadas LP 6.626 -
  Total passivo não circulante 6.626 -
Patrimônio líquido
  Capital social 13.048 13.048
  Reserva legal 293 175
  Ágio em transações de capital - -
  Prejuízo acumulados 4.169 2.500
  Total do patrimônio líquido 17.510 15.724
Total do passivo e patrimônio líquido 34.142 23.549

Demonstrações dos resultados 
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Consolidado
2021 2020

Receitas líquidas de vendas 28.062 22.608
Custo dos produtos vendidos (12.305) (9.220)
Lucro bruto 15.757 13.388
(Despesas) e receitas operacionais
Despesas Gerais e administrativas (11.277) (7.146)
Despesas com vendas e logística (887) (502)
Despesas com amortização e depreciação (720) (343)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber - -
Outras receitas (despesas) (1) 1.714

(12.885) (6.277)
Resultado antes do resultado financeiro 3.592 7.454
  Receitas financeiras 18 88
  Despesas financeiras (295) (230)
Resultado financeiro líquido (277) (5)
Resultado antes dos impostos 3.315 7.449
  Imposto de renda e contribuição social - corrente (973) (1.886)
  Imposto de renda e contribuição social - diferido - -
Lucro líquido do exercício 2.342 5.563

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros / 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020 13.048 - (2.054) 10.994
  Lucro líquido do exercício - - 5.563 5.563
Saldos em 31 de dezembro de 2020 13.048 175 2.500 15.724
  Lucro líquido do exercício - - 2.342 2.342
  Reserva legal - 117 (117) -
  Dividendos propostos - - (566) (566)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 13.048 293 4.169 17.510

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 3.315 7.449
Ajustes para:
  Depreciação e amortização 720 343
  Depreciação do arrendamento operacional - -
  Baixa de intangível - -
  Resultado equivalência patrimonial - -
  Reversão (provisão) para contingências - (1.744)
  Provisão de juros - -
  Reversão (provisão) para perdas estimadas - -
  Reversão (provisão) para perda de estoque - -

4.035 6.048
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / diminuição dos ativos operacionais
  Contas a receber de clientes (3.246) (5.041)
  Estoques - -
  Imposto a recuperar (479) (2.834)
  Despesas antecipadas (216) 71
  Adiantamentos (55) (65)
  Depósitos judiciais - -
  Outros ativos (6.479) 2.164
Aumento / (diminuição) dos passivos operacionais:
  Fornecedores 696 695
  Salário e contribuições sociais 885 461
  Impostos e taxas 104 (28)
  Outros passivos (1.033) 351
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (5.788) 1.887
Fluxo de caixa das atividades investimentos
  Aquisição de intangível (1.662) (591)
  Aquisição de imobilizado (867) (427)
  Partes relacionadas 8.224 (2.046)
Fluxo de caixa gerado (aplicado) nas atividades de investimento 5.695 (3.064)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos com partes relacionadas - -
  Pagamento de passivos de arrendamento - -
Fluxo de caixa gerado nas atividades de investimentos - -
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (93) (1.177)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 123 1.300
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 30 123

93 1.177

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA

Diretor Presidente - Vilson Schvartzman - 

Diretor Financeiro  - Vinicius Medinas de Oliveira

Contador - Heberlet Gibim Leoterio - CRC-SP 233311/O-4
As demostrações financeiras completas se encontram na sede da Companhia.
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Arrecadação de tributos de
R$ 164,15 bi é a maior desde 1995
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Os tributos que incidem so-
bre a renda e lucro impulsiona-
ram a arrecadação, em março
deste ano. De acordo com dados
divulgados na quinta-feira, (28)
pela Receita Federal, a arreca-
dação total em março de 2022
ficou em R$ 164,15 bilhões,
com crescimento real (descon-
tada a inflação pelo IPCA) de
6,92% em relação a março de
2021. No primeiro trimestre de
2022, a arrecadação fechou em
R$ 548,13 bilhões, com aumen-
to de 11,08%.

Segundo a Receita Federal,
as receitas administradas pelo
próprio Fisco chegaram a R$
158,65 bilhões, o que represen-
ta aumento real de 5,89%. No
acumulado do trimestre, essa
arrecadação ficou em R$
519,35 bilhões – um acréscimo
real de 8,85%.

De acordo com o órgão, a ar-
recadação do Imposto de Renda
das Pessoas Jurídicas e da Con-
tribuição Social Sobre o Lucro
Líquido possibilitaram “o me-
lhor desempenho arrecadatório
desde 2000, tanto para o mês de
março quanto para o trimestre”.

Entre os destaques apontados
pela Receita para este resultado

de março estão o Imposto de
Renda das Pessoas Jurídicas
(IRPJ) e a Contribuição Social
Sobre o Lucro Líquido (CSLL),
que totalizaram uma arrecadação
de R$ 34,16 bilhões. Isso repre-
senta um crescimento real de
24,73%.

“Esse desempenho é expli-
cado pelo acréscimo de 35,50%
na arrecadação da estimativa
mensal e de 27,43% na arreca-
dação da declaração de ajuste
anual”, detalha a Receita. Se-
gundo os técnicos do Fisco, a
alta na arrecadação de impos-
to de renda por empresas nes-
te início de ano se deve, prin-
cipalmente, ao fato de muitas
delas terem feitos ajustes, em
relação à declaração anterior.
Eles acrescentaram que hou-
ve, também no período, paga-
mentos atípicos de cerca de R$
3 bilhões, por empresas ligadas
ao setor de commodities, pro-
dutos primários com cotação in-
ternacional.

O Imposto de Renda Retido
na Fonte (IRRF) arrecadou R$
16 bilhões em março, resultado
que representa acréscimo real
de 17,99%. A Receita Federal
diz que esse resultado pode ser

explicado pelos acréscimos re-
ais de 5,80% na arrecadação via
“Rendimentos do Trabalho Assa-
lariado”; de 98,61% na arreca-
dação obtida com participação
nos lucros ou resultados; e de
29,80% na arrecadação do item
“Aposentadoria do Regime Ge-
ral ou do Servidor Público”.

A Receita Previdenciária
teve arrecadação de R$ 42,4 bi-
lhões no mesmo mês, o que re-
presenta acréscimo real de
3,99%. “Esse resultado pode
ser explicado pelo aumento da
massa salarial por meio da cria-
ção de novos postos de trabalho
e pelo aumento real de 27% na
arrecadação do Simples Nacio-
nal em relação a março de 2021.
Além disso, houve crescimento
das compensações tributárias
com débitos de receita previden-
ciária”, explica o órgão.

O IRPJ e a CSLL foram tam-
bém destaques na arrecadação
trimestral, com um crescimen-
to real de 22,91%, o que possi-
bilitou um total arrecadado de
R$ 147 bilhões. A arrecadação
obtida, no período, se deve aos
acréscimos reais de 84,42% na
arrecadação relativa à declara-
ção de ajuste do IRPJ e da CSLL,

e de 14,97% na arrecadação da
estimativa mensal.

O PIS/Pasep e a Cofins apre-
sentaram, no conjunto, uma ar-
recadação de R$ 103 bilhões, o
que representa crescimento real
de 5,40%.

A Receita explica que esse
resultado se deve a fatores
como “acréscimo real de 9,16%,
no volume de serviços e decrés-
cimo real de 1,45%, do volume
de vendas, ambas no período
compreendido de dezembro de
2021 a fevereiro de 2022 em
relação ao período compreendi-
do de dezembro de 2020 a feve-
reiro de 2021, do bom desem-
penho arrecadatório do setor de
combustíveis, assim como da
redução de 29% no montante
das compensações tributárias”.

Já os rendimentos de capital
(IRRF) tiveram arrecadação de
R$ 16,4 bilhões (acréscimo real
de 41,64%). “Esse resultado
pode ser explicado pelos acrés-
cimos nominais de 287,80% na
arrecadação do item Fundos de
Renda Fixa, e de 122,06% na
arrecadação do item Aplicação
de Renda Fixa (PF e PJ)”, jus-
tifica a Receita Federal. (Agen-
cia Brasil)

No primeiro trimestre des-
te ano, a Embraer teve um pre-
juízo líquido atribuído aos aci-
onistas de R$ 170,7 milhões.
O balanço foi divulgado na
quinta-feira (28) pela fabri-
cante brasileira de aeronaves.

Esse valor é 65% menor ao
que foi registrado no mesmo
período do ano passado, quan-
do a empresa apresentou pre-
juízo de R$ 489,8 milhões.

Apesar de ter sido impac-
tada pela paralisação de um
mês do seu sistema devido à
reintegração dos sistemas de
aviação comercial, o que ocor-

Embraer tem prejuízo
de R$ 170 milhões

no primeiro trimestre
reu em janeiro, a empresa en-
tregou 14 jatos nos primeiros
três meses deste ano, sendo
seis aeronaves comerciais e
oito jatos executivos.

A receita líquida da Embra-
er foi de R$ 3 bilhões no tri-
mestre, o que representou que-
da de 31% em relação ao pri-
meiro trimestre do ano passa-
do. A companhia encerrou o
trimestre com dívida total de
R$ 16,8 bilhões, o que repre-
sentou R$ 5,6 bilhões a menos
quando comparado ao quarto
trimestre do ano passado.
(Agencia Brasil)

Reajuste linear de 5%
a servidores custaria
R$ 6,3 bi neste ano

Um eventual aumento linear
de 5% a todos os servidores fe-
derais custaria R$ 6,3 bilhões
neste ano, disse na quinta-feira
(28) o secretário do Tesouro
Nacional, Paulo Valle. Em en-
trevista para comentar o déficit
primário de março, o secretário
afirmou que esse é um dos ce-
nários analisados pela equipe
econômica.

Segundo Valle, o órgão ela-
borou diversos estudos, mas ain-
da não teve retorno. Ele desta-
cou que o Tesouro Nacional não
tem poder sobre o tema, mas
recomendou que a decisão seja
tomada até o fim de maio para
que o Congresso aprove as alte-
rações no Orçamento até o fim
de junho, quando acaba o prazo
determinado pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal de conce-
der reajustes abaixo da inflação
para o funcionalismo nos seis
meses finais de mandato.

Para tirar do papel os aumen-
tos ao funcionalismo, o gover-
no precisará enviar ao Congres-
so um projeto de lei que altere
o Orçamento de 2022. Após os
parlamentares aprovarem a pro-
posta, será necessário editar
uma medida provisória efetivan-
do os reajustes.

Até agora, diversas catego-
rias do funcionalismo que con-
tinuam mobilizadas não recebe-
ram bem a proposta de aumento
linear de 5%. No último dia 16,
os servidores do Banco Central
suspenderam a greve que tinham
iniciado no último dia 1º, mas

prometem voltar a cruzar os bra-
ços em 3 de maio se o governo
não apresentar nova proposta.

O secretário do Tesouro tam-
bém comentou a aprovação, pela
Câmara dos Deputados, do valor
mínimo permanente de R$ 400
para o Auxílio Brasil. Segundo Val-
le, a área jurídica do Ministério da
Economia ainda está sendo consul-
tada, mas as análises preliminares
indicaram que não será necessária
compensação – aumento de impos-
tos ou redução de gastos – para
tornar definitivo o piso de R$ 400.
Originalmente, esse valor vigora-
ria até o fim do ano.

Em relação ao déficit primá-
rio de março ter saído menor que
o esperado, o secretário afirmou
que a alta das commodities (bens
primários com cotação interna-
cional) e a recuperação da ativi-
dade econômica continuam im-
pactando a arrecadação positiva-
mente. Ele também apontou que
o aumento da massa salarial, de-
corrente do aumento do empre-
go formal, e o Simples Nacional
(regime especial para micro e
pequenas empresas) têm melho-
rado a arrecadação da Previdên-
cia Social em 2022.

No mês passado, o Governo
Central – Tesouro Nacional,
Previdência Social e Banco Cen-
tral – registrou déficit primário
de R$ 6,3 bilhões. Os analistas
de mercado entrevistados pela
pesquisa Prisma Fiscal, do Mi-
nistério da Economia, espera-
vam déficit de R$ 8,3 bilhões
para março. (Agencia Brasil)

Brasil cria 136 mil empregos com carteira
assinada em março, segundo Caged

O Brasil fechou o mês de
março de 2022 com a criação
de 136.189 empregos formais,
segundo balanço do Cadastro
Geral de Empregados e Desem-
pregados (Novo Caged) apre-
sentado na quinta-feira (28)
pelo Ministério do Trabalho e
Previdência. O número é menor
do que os 153.431 empregos
novos gerados em março do ano
passado.

O saldo de março último foi
resultado de 1.953.071 contra-
tações menos 1.816.882 de de-
missões. O estoque de empre-
gos formais, que é a quantidade
total de vínculos celetistas ati-
vos no país, encerrou março
41,2 milhões de empregados,
variação de positiva de 0,33%
em relação ao mês anterior. No
acumulado do ano de 2022, foi
registrado saldo de 615.173
empregos, decorrente de
5.820.897 admissões e de
5.205.724 desligamentos.

“Este é o terceiro mês con-
secutivo que verificamos um
crescimento na criação de no-
vos empregos”, destacou o mi-
nistro José Carlos Oliveira, du-
rante apresentação do resulta-
do. “Nos permite sonhar em um
número acumulado no final de
2022 superior àquele que haví-
amos programado, que era cer-
ca de um milhão de novos em-
pregos”, acrescentou.

Os dados mostram que sal-
do positivo do nível de empre-
go em março foi registrado em
quatro dos cinco grupos de ati-
vidades econômicas. A maior
parte, no total de 111.513 no-

vos empregos, foi gerada no
setor de serviços, distribuído
principalmente nas atividades
de informação, comunicação e
atividades financeiras, imobili-
árias, profissionais e adminis-
trativas.

O setor de construção civil
foi o segundo que gerou mais
empregos em março, com sal-
do positivo de 25.059 postos de
trabalho, seguido pela indústria
(15.260 novos empregos) e co-
mércio, com saldo de 352. O
setor de agricultura, pecuária,
produção florestal, pesca e
aquicultura teve saldo negativo
de geração de empregos, com
15.995 desligamentos a mais
do que contratações.

Regiões
Em termos regionais, o mês

de março teve saldo positivo de
empregos em quatro das cinco
regiões geográficas do país.
No Sudeste, foram 75.804
novos postos de trabalho, se-
guido pelo Sul, com 33.601
vagas; Centro-Oeste, que ge-
rou 33.601 empregos e Nor-
te ,  com saldo posi t ivo de
9.357 vagas. No Nordeste, o
saldo da geração de empregos
ficou negativo, com desliga-
mento de 4.963 postos em re-
lação às contratações. A ex-
plicação do ministério para o
saldo negativo no Nordeste é
o período de desmobilização
do setor de cana-de-açúcar, es-
pecialmente nos estados de
Sergipe, Pernambuco e Alago-
as, com demissão de trabalha-
dores temporários.

Em março, 23 das 27 regis-
traram saldos positivos na ge-
ração de empregos. Os estados
com melhor resultado foram
São Paulo (34.010 postos), Mi-
nas Gerais (27.452 postos) e
Rio Grande do Sul (13.744 pos-
tos). Já os estados com piores
saldos, em que houve mais de-
missões do que contratações,
foram justamente do Nordeste:
Sergipe (-2.502 postos), Per-
nambuco (-6.091 postos) e Ala-
goas (-10.029 postos).

Salário
De acordo com os dados do

Novo Caged, o salário médio de
admissão em março de 2022
foi R$ 1.872,07. O valor é me-
nor que o registrado em feve-
reiro, com um decréscimo de
R$ 38,72, o que equivale a uma
variação de -2,03%. É o tercei-
ro mês seguido que o salário
médio de admissão vem caindo
no país.

Trabalho intermitente
Em março deste ano, o

Novo Caged registrou 25.600
admissões e 18.658 desliga-
mentos na modalidade de traba-
lho intermitente, gerando saldo
de 6.942 empregos.

Um total de 5.382 estabe-
lecimentos contratantes e 228
empregados celebraram mais
de um contrato na condição de
trabalhador intermitente.

Em termos de atividades
econômicas, o saldo de empre-
go na modalidade de trabalho
intermitente distribuiu-se por
serviços (+4.842 postos),

construção (+1.596 postos),
indústria geral (+733 postos),
agropecuária (-9 postos) e co-
mércio (-220 postos).

Em relação ao trabalho em
regime de tempo parcial, foram
registradas 21.574 admissões e
16.581 desligamentos, um sal-
do de 4.993 empregos. Foram
registrados 9.043 estabeleci-
mentos contratantes e 107 em-
pregados que celebraram mais
de um contrato em regime de
tempo parcial.

Do ponto de vista das ativi-
dades econômicas, o saldo de
emprego em regime de tempo
parcial distribuiu-se por servi-
ços (+3.850 postos), comércio
(+1.044 postos), indústria ge-
ral (+67 postos), construção
(+38 postos) e agropecuária (-
6 postos).

O saldo de emprego em re-
gime de tempo parcial ficou as-
sim distribuído por setor: ser-
viços (5.615 postos), indústria
geral (2.286 postos), comércio
(1.167 postos), construção
(241 postos) e agropecuária
(209 postos).

Em março de 2022, houve
ainda 22.440 desligamentos
mediante acordo entre empre-
gador e empregado, conforme
regras na Reforma Trabalhista.
Essas demissões envolveram
14.963 estabelecimentos, em
um universo de 13.881 empre-
sas. Houve 44 empregados que
realizaram mais de um desliga-
mento mediante acordo com o
empregador, informou o Minis-
tério do Trabalho e Previdência.
(Agencia Brasil)
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Centrale Compra, Venda e Locação de Imóveis Ltda.
CNPJ/ME nº 04.251.958/0001-06 - NIRE 35.216.727.412

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam convocados os senhores sócios da Centrale Compra, Venda e Locação de Imóveis Ltda. 
(“Sociedade”) para a reunião de sócios da Sociedade a ser realizada, em segunda convocação (diante da 
não verificação, no dia 26 de abril de 2022, às 10h, do quórum legal para instalação da reunião em primeira 
convocação), no dia 03 de maio  de 2022, às 14h00min, por meio exclusivamente digital, através da 
plataforma Zoom (o link de acesso será disponibilizado pela Sociedade), para deliberarem sobre as contas 
dos administradores, o balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico da Sociedade, referentes 
ao exercício social encerrado em 31.12.2021, em conformidade com o disposto no art. 1.078 do Código Civil. 
Os sócios que participarem remotamente da reunião, por meio da plataforma digital, serão considerados 
presentes e signatários da ata de reunião respectiva. Para participar e votar por meio da plataforma digital, 
os sócios deverão enviar ao endereço de e-mail societario@smartfit.com, em até 1 (um) dia útil antes da 
data de realização da reunião (ou seja, até as 14h00min do dia 02 de maio de 2022), solicitação acompanhada 
de cópia dos seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade com foto; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do 
sócio, bem como documento(s) de identidade do(s) representante(s) legal(is); (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na reunião de sócios, 
obedecidas as condições legais, e documento(s) de identidade do(s) procurador(es). A Sociedade enviará 
aos sócios que manifestarem seu interesse em participar da reunião, em resposta ao e-mail de solicitação 
e após a análise dos documentos enviados, um e-mail contendo as orientações para acesso e os dados para 
conexão ao sistema eletrônico. A Sociedade não se responsabilizará por eventuais falhas de conexão ou 
problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos sócios. 

São Paulo, 28 de abril de 2022. Edgard Gomes Corona - Diretor.

Demonstrações das mutações do patrimônio 
líquido - Individual e Consolidado

  Capital Reserva Lucros Total do
 Capital a inte- de reava- acumu- Patrimônio
 social gralizar liação lados líquido
Saldos em 31.12.2019 90.202 - 4.925 262.205 357.332
Aporte de capital por
 adiantamento para futuro
 aumento de capital - 13.200 - - 13.200
Aumento de capital por
 Integralização de
 adiantamento para futuro
  aumento de capital 13.200 (13.200) - - -
Lucro líquido do exercício - - - 22.821 22.821
Dividendos distribuidos - - - (6.000) (6.000)
Saldos em 31.12.2020 103.402 - 4.925 279.026 387.353
Aporte de capital por
 adiantamento para futuro
 aumento de capital - 81.500 - - 81.500
Aumento de capital por
 Integralização de
 adiantamento para futuro
  aumento de capital 81.500 (81.500) - - -
Lucro líquido do exercício - - - 33.905 33.905
Dividendos distribuidos - - - (10.700) (10.700)
Saldos em 31.12.2021 184.902 - 4.925 302.231 492.058

Racicorp Comércio e Participações Ltda. 
CNPJ 47.231.246/0001-38

Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - Controladora e Consolidado (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
ATIVO 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 518 302 21.248 5.674
Contas a receber de clientes 588 479 3.088 2.746
Ativo fi scal corrente 185 184 491 332
Imóveis a comercializar 60.455 60.455 341.839 341.839
Outros créditos 71 233 9.230 838
Total do ativo circulante 61.817 61.653 375.896 351.429
Ativo não circulante
Investimentos 425.715 320.159 - -
Propriedades para investimentos 6.883 6.797 237.888 101.356
Intangível 18 18 18 18
Total do ativo não circulante 432.616 326.974 237.906 101.374
Total do ativo 494.433 388.627 613.802 452.803

Demonstrações de resultados Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Receita operacional líquida 5.625 4.232 35.174 32.477
Custo dos serviços prestados (36) (88) (41) (312)
Lucro bruto 5.589 4.144 35.133 32.165
Despesas administrativas e comerciais (3.290) (3.145) (3.760) (3.643)
Ajuste a valor justo em
 propriedades para investimentos 86 1.870 13.207 934
Resultado de equivalência patrimonial 32.246 20.324 - -
Outras receitas (despesas) (158) 115 (156) 115
Resultado antes das receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas e impostos 34.473 23.308 44.424 29.571
Receitas fi nanceiras 51 15 491 115
Despesas fi nanceiras (1) (1) (2.593) (3.505)
Receitas (despesas)
 fi nanceiras, líquidas 50 14 (2.102) (3.390)
Lucro antes dos impostos 34.523 23.322 42.322 26.181
IR e contribuição social correntes (618) (501) (3.956) (3.678)
IR e contribuição social diferidos - - (4.461) 318
Lucro líquido do exercício 33.905 22.821 33.905 22.821

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivo circulante
Empréstimos e fi nanciamentos - - 16.014 15.229
Fornecedores, cauções e retenções 8 3 5.608 4.541
Adiantamentos de clientes 6 5 6 5
Obrigações trabalhistas e sociais 185 195 185 195
Passivo fi scal corrente 87 79 663 353
Imposto de renda e contribuição social 267 256 683 631
Outras contas a pagar 32 23 48 44
Total do passivo circulante 585 561 23.207 20.998
Passivo não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos - - 81.056 32.509
Passivo fi scal diferido - - 15.691 11.230
Provisão para contingências 1.790 713 1.790 713
Total do passivo não circulante 1.790 713 98.537 44.452
Patrimônio líquido
Capital social 184.902 103.402 184.902 103.402
Reserva de reavaliação 4.925 4.925 4.925 4.925
Lucros acumulados 302.231 279.026 302.231 279.026
Total do patrimônio líquido 492.058 387.353 492.058 387.353
Total do passivo e

patrimônio líquido 494.433 388.627 613.802 452.803

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 33.905 22.821 33.905 22.821
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 33.905 22.821 33.905 22.821

Newton Simões Filho - Diretor Presidente 
Paulo Rogério Costa Ferreira - Diretor Financeiro

Bruna Sodré dos Santos Almeida - Contadora - CRC 1SP 317883/O-4

As Demonstrações Contábeis com as
Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes,

se encontram à disposição na sede da Empresa.

Demonstrações dos fl uxos de caixa Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 34.523 23.322 42.322 26.181
Ajustes para conciliar o resultado do caixa
 líquido gerado nas atividades operacionais:
Juros provisionados sobre empréstimos - - 4.099 3.493
Aumento no valor justo de
 propriedade para investimento (86) (1.870) (13.207) (934)
Constituição de contingências 1.077 713 1.077 713
Resultado da equivalência patrimonial (32.246) (20.324) - -
 3.268 1.841 34.291 29.453
Variações em:
(Aumento) diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes (109) (46) (342) (115)
Ativo fi scal corrente (1) - (159) (14)
Outros créditos 162 3 (8.392) 6
Aumento (diminuição) dos passivos
Fornecedores, cauções e retenções 5 - 1.067 4.211
Adiantamentos de clientes 1 5 1 5
Passivo fi scal corrente 8 (28) 310 209
Obrigações trabalhistas e sociais (10) (500) (10) (500)
Outras contas a pagar 9 (24) 4 (31)
Caixa líquido gerados nas operações 3.333 1.251 26.770 33.224
Impostos pagos sobre o lucro (607) (476) (3.904) (3.642)
Juros pagos - - (3.616) (3.332)
Fluxo de caixa líquido
 gerados nas atividades operacionais 2.726 775 19.250 26.250
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de Propriedades
 para Investimentos - - (123.325) (15.192)
Aumentos de capital em controladas (81.510) (15.000) - -
Dividendos recebidos 8.200 7.100 - -
Fluxo de caixa aplicado nas
 atividades de investimento (73.310) (7.900) (123.325) (15.192)
Fluxo de caixa de 
 atividades de fi nanciamento
Captação de empréstimos e fi nanciamentos - - 63.892 -
Pagamento de empréstimos - - (15.043) (14.164)
Recursos provenientes 
 de aporte de capital 81.500 13.200 81.500 13.200
Dividendos pagos (10.700) (6.000) (10.700) (6.000)
Fluxo de caixa gerado nas
 atividades de fi nanciamento 70.800 7.200 119.649 (6.964)
Aumento em caixa e
 equivalentes de caixa 216 75 15.574 4.094
Caixa e equivalentes de
 caixa no início do exercício 302 227 5.674 1.580
Caixa e equivalentes de
 caixa no fi nal do exercício 518 302 21.248 5.674
Aumento em caixa e
 equivalentes de caixa 216 75 15.574 4.094

Newton Simões Filho - Diretor Presidente 
Paulo Rogério Costa Ferreira - Diretor Financeiro

Bruna Sodré dos Santos Almeida - Contadora - CRC 1SP 317883/O-4

Centeranel 4 Participações Ltda. - CNPJ/ME nº 19.829.226/0001-28
Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais

Demonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Ativos 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 20.209 5.137
Ativo fi scal corrente 249 99
Adiantamentos a fornecedores 8.507 -
Outros créditos 45 -
Total do ativo circulante 29.010 5.236
Propriedades para investimentos 224.049 88.333
Total do ativo não circulante 224.049 88.333
Total do ativo 253.059 93.569

 2021 2020
Custo dos serviços prestados - (1)
Prejuízo bruto - (1)
Despesas administrativas e comerciais (306) (359)
Ajuste a valor justo 12.391 (1.085)
Outras receitas (despesas) 3 -
Resultado antes das receitas
 (despesas) fi nanceiras líquidas e impostos 12.088 (1.445)
Receitas fi nanceiras 381 66
Despesas fi nanceiras (44) (3)
Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas 337 63
Lucro (Prejuízo) antes dos impostos 12.425 (1.382)
Imposto de renda e contribuição social correntes (6) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos (4.213) 369
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 8.206 (1.013)

 2021 2020
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 8.206 (1.013)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 8.206 (1.013)

  Reserva Lucros Total do
 Capital de rea- acumu- Patrimônio
 social valiação lados líquido
Saldos em 31.12.2019 52.680 - 12.488 65.168
Aporte de capital por adiantamento
 para futuro aumento de capital - 15.000 - 15.000
Aumento de capital por Integralização
 de adiantamento para futuro
  aumento de capital 15.000 (15.000) - -
Prejuízo líquido do exercício - - (1.013) (1.013)
Saldos em 31.12.2020 67.680 - 11.475 79.155
Aporte de capital por adiantamento
 para futuro aumento de capital - 81.500 - 81.500
Aumento de capital por Integralização
 de adiantamento para futuro
  aumento de capital 81.500 (81.500) - -
Lucro líquido do exercício - - 8.206 8.206
Saldos em 31.12.2021 149.180 - 19.681 168.861

Passivos 2021 2020
Fornecedores, cauções e retenções 5.547 4.485
Passivo fi scal corrente 566 273
Imposto de renda e contribuição social 4 -
Outras contas a pagar - 2
Total do passivo circulante 6.117 4.760
Empréstimos e fi nanciamentos 64.214 -
Passivo fi scal diferido 13.867 9.654
Total do passivo não circulante 78.081 9.654
Total do passivo 84.198 14.414
Patrimônio líquido
Capital social 149.180 67.680
Lucros acumulados 19.681 11.475
Total do patrimônio líquido 168.861 79.155
Total do passivo e patrimônio líquido 253.059 93.569

 2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 12.425 (1.382)
Ajustes para:
Despesa fi nanceira de empréstimos 1.564 -
Ajuste a valor justo (12.391) 1.085
 1.598 (297)
Variações em:
Aumento (diminuição) dos ativos
Ativo fi scal corrente (150) (13)
Adiantamentos a fornecedores (8.507) -
Outros créditos (45) -
Aumento (diminuição) dos passivos
Fornecedores, cauções e retenções 1.062 4.280
Passivo fi scal corrente 293 237
Outras contas a pagar (2) (1)
Caixa líquido usado nas
 (proveniente das) operações (5.751) 4.206
Impostos pagos sobre o lucro (2) -
Juros pagos (1.242) -
Fluxo de caixa líquido usado nas
 (proveniente das) atividades operacionais (6.995) 4.206
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de propriedades para investimentos (123.325) (15.192)
Fluxo de caixa usado nas
 atividades de investimento (123.325) (15.192)
Fluxo de caixa de atividades de fi nanciamento
Captação de empréstimos 63.892 -
Aumento de capital social 81.500 15.000
Fluxo de caixa proveniente das
 atividades de fi nanciamento 145.392 15.000
Aumento líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 15.072 4.014
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5.137 1.123
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 20.209 5.137
Aumento (redução) líquida em
 caixa e equivalentes de caixa 15.072 4.014

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das
Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes estão à 

disposição na sede da Companhia

Newton Simões Filho - Diretor Presidente 
Paulo Rogério Costa Ferreira - Diretor Financeiro

Bruna Sodré dos Santos Almeida - Contadora - CRC 1SP 317883/O-4

Centeranel 1 Participações Ltda. - CNPJ/ME nº 08.495.405/0001-50
Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais

Demonstração do Resultado Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Ativos 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 510 232
Contas a receber de clientes 2.499 2.267
Ativo fi scal corrente 52 42
Imóveis a comercializar 281.384 281.384
Total do ativo circulante 284.445 283.925

Total do ativo 284.445 283.925

 2021 2020
Receita operacional líquida 29.549 28.245
Custo dos serviços prestados (5) (223)
Lucro bruto 29.544 28.022
Despesas administrativas e comerciais (163) (135)
Resultado antes das receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas e impostos 29.381 27.887
Receitas fi nanceiras 59 34
Despesas fi nanceiras (2.548) (3.501)
Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas (2.489) (3.467)
Lucro antes dos impostos 26.892 24.420
Imposto de renda e contribuição social correntes (3.333) (3.177)
Lucro líquido do exercício 23.559 21.243

 2021 2020
Lucro líquido do exercício 23.559 21.243
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 23.559 21.243

    Total do
 Capital Reserva de Lucros Patrimônio
 social reavaliação acumulados líquido
Saldos em 31.12.2019 26.520 4.118 190.957 221.595
Lucro líquido do exercício - - 21.243 21.243
Dividendos distribuidos - - (7.100) (7.100)
Saldos em 31.12.2020 26.520 4.118 205.100 235.738
Lucro líquido do exercício - - 23.559 23.559
Dividendos distribuidos - - (8.200) (8.200)
Saldos em 31.12.2021 26.520 4.118 220.459 251.097

Passivos 2021 2020
Empréstimos e fi nanciamentos 16.014 15.229
Fornecedores, cauções e retenções 54 54
Passivo fi scal corrente 10 1
Imposto de renda e contribuição social 412 374
Outras contas a pagar 16 19
Total do passivo circulante 16.506 15.677
Empréstimos e fi nanciamentos 16.842 32.510
Total do passivo não circulante 16.842 32.510
Total do passivo 33.348 48.187
Patrimônio líquido
Capital social 26.520 26.520
Reserva de reavaliação 4.118 4.118
Lucros acumulados 220.459 205.100
Total do patrimônio líquido 251.097 235.738
Total do passivo e patrimônio líquido 284.445 283.925

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro antes dos impostos 26.892 24.420
Ajustes para:
Despesa fi nanceira de empréstimos 2.535 3.493
 29.427 27.913
Variações em:
Aumento (diminuição) dos ativos
Contas a receber de clientes (232) (69)
Ativo fi scal corrente (10) -
Aumento (diminuição) dos passivos
Fornecedores, cauções e retenções - (67)
Passivo fi scal corrente 9 -
Outras contas a pagar (3) (5)
Caixa líquido proveniente das operações 29.191 27.772
Impostos pagos sobre o lucro (3.296) (3.167)
Juros pagos (2.374) (3.332)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 23.521 21.273
Fluxo de caixa de atividades de fi nanciamento
Pagamento de empréstimos (15.043) (14.163)
Dividendos pagos (8.200) (7.100)
Fluxo de caixa aplicado
 nas atividades de fi nanciamento (23.243) (21.263)
Aumento (redução) líquida
 em caixa e equivalentes de caixa 278 10
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 232 222
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 510 232
Aumento (redução) líquida
 em caixa e equivalentes de caixa 278 10

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das
Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes estão à 

disposição na sede da Companhia

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1117795- 16.2014.8.26.0100 (U-1469) A Dra.
Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Nestor Augusto
Coelho, Carmen Cincinato Coelho, Orlando de Castro, Jaqueline Werbo Bustamente, Alfio Marcondes de
Castro, Alberto Marques dos Santos e Georgina da Silva Telles Rudge Santos, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Vanda Scauri ajuizou (aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do
imóvel localizado na Rua Doutor João Ribeiro, nº 370, Penha, São Paulo-SP, com área de 256,88 m² e
contribuinte nº 061.056.0254-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo-SP. J - 28 e 29/04

E D I T A L Processo nº: 1070362-06.2020.8.26.0100
Classe – Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Espécies de Títulos de Crédito Exequente: Pei Liang
Comercio Importação e Exportação Ltda. - Epp Executado:
Eletrônica Music Áudio Eireli e outro Vistos. Tendo em vista
que já foram esgotados todos os meios hábeis para a
localização da parte ré, defiro a citação editalícia
requerida, servindo a presente decisão como edital. Este
Juízo FAZ SABER a Eletrônica Music Áudio Eireli e Gladston
dos Santos Viana Junior, domiciliado em local incerto e
não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE
TITULO EXTRAJUDICIAL por Pei Liang Comercio
Importação e Exportação Ltda. - Epp. Encontrando-se a
parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente
pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio,
será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital
tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas
referentes a publicação no DJE, no valor de R$143,22,
providenciando, no mais, a publicação do edital em jornais
de grande circulação, comprovando-se nos autos, no
prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. São Paulo, 7 de
fevereiro de 2022. 28 e 29/04

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1051814- 35.2017.8.26.0100 ( U-766 ) A Dra.
Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Francisco Aneas
e s/m. Marlene Rodrigues Aneas, Rogério Giorgi e s/m. Vitoria Pena Giorgi, Otavio Lotufo e s/m. Maria Nelly
Junqueira Cobra Lotufo, Edgard Richter e s/m. Carolina Issler Richter, José Pires de Oliveira Dias e s/m.
Marina Pires de Oliveira Dias, Mario Lotufo e s/m. Alice Maria Ribeiro Lotufo, Tasso Pinheiro e s/m. Sílvia
de Toledo Piza Pinheiro, Breno Tavares e s/m. Evangel ina Ribeiro Tavares, Angelo Eduardo Carrara e s/m.
Ana Balbo Bertone Di Sambuy Carrara, Bertha Richter e s/m. Carlos Eduardo Richter, Jorge Issler Richter
e s/m. Ursel Alwine Hildegard Bromberg Richter, Wolf Aichinger e s/m. Clara Matilde Richter Aichinger,
Elza Bracher Scheiba Ribas e s/m. Alcides Scheiba Ribas, Sociedade Anônima de Administração e
Representação Nair, Walamy S/A Agro Mercantil e Administração, Espólio de Miquelina Lotufo, Antonio
Hermenegildo de Oliveira e s/m. Maria de Lourdes Oliveira, Condomínio Edifício Imperatriz Leopoldina, na
pessoa do síndico/administrador, Othon Alves Barcelos Correa e s/m. Santuzza Borges Barcelos Correa,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Altair Nascimento Francisco, Andreia Cavallari de Oliveira, Angelita
Vital de Oliveira, Damião Hermenegild o de Oliveira, Lazaro Tadeu da Silva, Maria de Fátima de Oliveira Silva
e Vilma Angelita de Oliveira Francisco ajuizou (aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de
domínio do imóvel localizado na Rua Professor Paulo Tavares, nº 212, Vila Leopoldina, São Paulo-SP, com
área de 125,00 m² e contribuinte sob n° 097.064.0041-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP. J - 29 e 30/04

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais  2021 2020
Lucro / (prejuízo) antes do IR e da CS  17.146 (21.434)
Ajustes
Depreciação e amortização  2.504 3.142
Depreciações de ativos de direito de uso  6.866 5.884
Despesas de juros com arrendamentos  2.413 574
Juros e variações monetárias sobre emprést.  9.730 7.186
Provisão para contingências  (3.329) 3.048
Provisão para perdas de créditos esperadas  (208) 776
Provisão para obsolescência de estoque  1.480 1.717
Provisão para ganho de hedge  (11.673) 10.960
Constituição de provisões diversas  17.159 1.494
Variações nos ativos e passivos  42.088 13.347
Contas a receber  (4.253) (17.190)
Estoques  14.440 (15.979)
Tributos a recuperar  (30.060) (1.153)
Despesas antecipadas  573 (191)
Outros ativos  1.091 6.994
Fornecedores  (32.858) 42.505
Salários e encargos sociais  4.290 815
Tributos a pagar  4.649 (1.763)
Outros passivos  - 4.415
Caixa gerado pelas atividades operacionais  (40) 31.800
Juros pagos  (8.549) (7.150)
Caixa líq. gerado pelas atividades operacionais  (8.590) 24.650
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado  (2.272) (3.746)
Aquisições de bens intangíveis  (24) 508
Caixa líq. aplicado nas ativ. de investimentos  (2.296) (3.238)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos  13.000 55.000
Amortização de empréstimos  - (33.000)
Pgto. de principal de passivos de arrendamento  (6.866) (6.409)
Caixa líq. proveniente das ativ.de financiamentos  6.134 15.591
Aumento (redução) líq.de caixa e equiv.de caixa  (4.752) 37.003
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício  48.446 11.443
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício  43.694 48.446
  43.694 48.446
  48.446 37.003

Devanlay Ventures do Brasil Comércio, Importação, Exportação e Participações Ltda.
CNPJ nº 08.229.030/0001-86

Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020 (Em milhares de reais)
Balanço Patrimonial

Ativo  2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  43.694 48.446
Instrumentos financeiros derivativos  2.162 -
Contas a receber  85.937 77.131
Estoques  88.238 104.158
Tributos a compensar  13.369 1.454
Despesas antecipadas  738 1.311
Outros ativos  1.613 2.704
  235.751 235.204
Não circulante
Partes relacionadas  225 4.570
IR e contribuição social diferidos  13.923 5.435
Tributos a compensar  18.145 -
Imobilizado  9.435 9.415
Intangível  4.203 4.430
Direito de uso  15.006 14.590
  60.937 38.440

Total do ativo  296.688 273.644

Passivo e patrimônio líquido  2021 2020
Circulante
Empréstimos  134.036 119.854
Fornecedores  55.372 88.230
Passivo de arrendamento  6.383 4.987
Salários e encargos sociais  11.217 6.927
Imposto de renda e contribuição social  6.264 -
Impostos e contribuições a recolher  10.666 6.018
Instrumentos financeiros derivativos  - 9.511
Provisões  27.553 10.394
  251.491 245.921
Não circulante
Provisão para contingências  716 4.045
Passivo de arrendamento  11.625 10.192
  12.341 14.237
Patrimônio líquido
Capital social  14.663 14.663
Lucros acumulados  18.193 (1.177)
  32.856 13.486
Total do passivo e patrimônio líquido  296.688 273.644

Demonstração do Resultado
  2021 2020
Receita operacional líquida  318.074 226.881
Custo dos produtos vendidos  (196.744) (141.775)
Lucro bruto  121.330 85.106
Despesas com vendas  (86.629) (62.551)
Gerais e administrativas  (33.339) (41.258)
Outras receitas operacionais, líquidas  16.616 18
  (103.352) (103.791)
Lucro/(prej.) operac. antes do resultado financ.  17.978 (18.685)
Despesas financeiras  (53.623) (50.403)
Receitas financeiras  52.791 47.654
Receitas / (despesas) financeiras líquidas  (832) (2.749)
Lucro/(prejuízo) antes do IR e da CS  17.146 (21.434)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente  (6.264) -
Diferido  8.488 -
Lucro / (prejuízo) líquido do exercício  19.370 (21.434)

Demonstração do Resultado Abrangente
  2021 2020
Lucro / (prejuízo) líquido do exercício  19.370 (21.434)

Resultado abrangente do exercício  19.370 (21.434)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital Lucros 
  social acumulados Total
  14.663 20.257 34.920
Em 31 de dezembro de 2019
Prejuízo líquido do exercício  - (21.434) (21.434)
Em 31 de dezembro de 2020  14.663 (1.177) 13.486
Lucro líquido do exercício  - 19.370 19.370
Em 31 de dezembro de 2021  14.663 18.193 32.856

A Diretoria

André Luis dos Santos

CRC 1SP274861/O-2

ONYO DO BRASIL DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA.
CNPJ N°: 20.631.320/0001-57 - NIRE: 3522852868-1 

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS PARA REDUÇÃO DO CAPITAL
I. Data, Hora e Local: Aos 10 de fevereiro de 2022, às 13:30 horas, na sede da sociedade, na cidade de Barueri,
Estado de São Paulo, na Rua Caldas Novas,50, conjunto 85, Condomínio Beta Trade, Bethaville I/Centro (CEP
06404-301). II. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto
no artigo 1.072 § 2º da Lei 10.406/2002, por estarem todos os sócios presentes, conforme assinatura ao fi nal
do presente instrumento. III. Presentes: (i) Alexandre Fonseca Dinkelmann, Nacionalidade Brasileira, CPF:
021.475.447-28, RG/RNE: 8971479-2, Residente À Rua Samambaia, 176, Ap 402, Leblon, Rio de Janeiro - RJ,
Cep 22450-140, (ii) Fernando Antonio De Almeida Taliberti, Nacionalidade Brasileira, CPF: 086.023.637-45, RG/
RNE: 11869859-6, Residente À Rua Tuim, 371, Ap 52, Vila Uberabinha, São Paulo - SP, Cep: 04514-100. IV.

Composição da Mesa: Presidente: Fernando Antonio De Almeida Taliberti, acima qualifi cada; Secretário: Alexandre
Fonseca Dinkelmann acima, qualifi cado. V. Ordem do dia: Consoante a cláusula 6ª do contrato social, os sócios
resolvem reduzir o capital social no valor de R$ 305.000,00 (trezentos e cinco mil reais), nos termos do artigo 1.082,
inciso II do código civil, considerando que o valor atribuído ao capital social se tornou excessivo em relação ao
objeto da sociedade, de modo que, o capital social que atualmente é de R$ 455.000,00 (quatrocentos e cinquenta
e cinco mil reais), passara a ser de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). Dessa forma, declara ainda que,
conforme disposto no artigo 1.084 do código civil, que a redução do capital social será realizada restituindo-se
parte do valor das quotas aos sócios. VI. Deliberação Tomada por Unanimidade e sem Qualquer Restrição: Após
exame e discussão da matéria, os sócios por unanimidade e sem reservas ou quaisquer restrições, aprovam a
redução do capital social por este se apresentar excessivo em relação ao objeto da Sociedade. VII. Encerramento

e Aprovação de Ata: Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata
que, lida, foi aprovada e assinada por todos os sócios presentes. São Paulo, 10 de fevereiro de 2022. Mesa:
FERNANDO ANTONIO DE ALMEIDA TALIBERTI, ALEXANDRE FONSECADINKELMANN. Sócios: FERNANDO
ANTONIO DE ALMEIDA TALIBERTI, ALEXANDRE FONSECADINKELMANN.

AVISO AOS INVESTIDORES

A OLIVEIRA TRUST DTVM S.A. inscrita no CNPJ sob o  
nº 36.113.876/0001-91, comunica que os Relatórios Anuais 
deste Agente Fiduciário Relativos ao Exercício Social de 2021,  
das Emissões de Debêntures, CRI, CRA, LF e NP, encontram-se  
à disposição no site: www.oliveiratrust.com.br

Rio de Janeiro, 29 de abril de 2022

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1013640-71.2015.8.26.0020. A Dra. Flavia Bezerra Tone Xavier, Juíza de Direito
da 3ª Vara Cível do Foro Regional Nossa Senhora do Ó/SP, na forma da lei, etc... Faz a RICARDO F AUSTINO DA SILVA
(CPF/MF sob o n° 906.882.954-87 e portador do RG nº 36402672 - SP) que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento
S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e Apreensão relativo ao TIPO DE BEM: “veículo marca FORD, modelo FIESTA
SEDAN 1.0 8V , ano fab./mod. 2007 / combustível GASOLINA , cor PRATA , chassi 9BFZF20A588146620 , placa
DWP8887 , RENAVAM 000931352282 “. Apreendido o bem, e estando o réu, em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena de
consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado
pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestarem o feito, sob pena de
confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o edital afixado e publicado nos termos da lei. São Paulo, 20/04/2022. 28 e 29/04

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 832.674 em 16 de agosto de 2021 a
requerimento de BENEDITO DOS REIS MARQUES, taxista, RG nº 8.520.275-7-SSP/
SP, CPF nº 654.515.118-53 e sua mulher MARIA DA PENHA LOPES MARQUES,
aposentada, RG nº 10.231.072-5-SSP/SP, CPF nº 995.062.208-59, brasileiros, casados
sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77, residentes
e domiciliados na Travessa Carlo Antonio Marini nº 73, FAZ SABER aos réus ausentes,
incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Benedito dos Reis
Marques e sua mulher Maria da Penha Lopes Marques, acima qualificados, requerem
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da
Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a
declaração de domínio sobre um prédio e respectivo terreno, situado na Travessa
Carlo Antonio Marini nº 73, com 132,00m2, melhor descrito e caracterizado no memorial
descritivo juntado nos autos de usucapião, matrícula nº 4.403 (área maior) deste
Registro, de propriedade de Renata Mellão Alves Lima casada com Ricardo Uchoa
Alves Lima, tendo sido compromissado a Domingos Magami casado com Sigueko
Magami e Luiz Marcondes casado com Irene Moreno Marcondes, alegando e
comprovando posse mansa e pacifica de 31 anos exercida pelos autores. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo
de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento
65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo,29 de abril  de 2022.  29/04 e 14/05/22

PROFARMA SPECIALTY S.A.
CNPJ nº 81.887.838/0001-40

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.944 7.930 1.944 7.932
Contas a receber de clientes 239.570 216.938 239.570 216.938
Estoques 167.464 149.220 167.464 149.220
Impostos a recuperar 48.571 31.488 48.571 31.488
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 7.123 6.201 7.307 6.385
Adiantamentos 1.140 1.382 1.140 1.382
Outros ativos circulantes 26.641 23.886 26.641 23.886

Total do ativo circulante 492.453 437.045 492.637 492.453

Não circulante
Depósitos judiciais 5.992 288 6.105 400
Impostos diferidos 299 299 1.453 1.453
Impostos a recuperar - - - -
Partes relacionadas 28.772 24.691 28.772 24.691
Outros ativos não circulantes 862 397 862 397
Total realizável a longo prazo 35.925 25.675 37.192 26.941
Imobilizado 9.744 9.740 9.744 9.740
Intangível 23.296 21.249 23.296 21.249
Direito de uso em arredamento 12.753 9.586 12.753 9.586

45.793 40.575 45.793 40.575
Total do ativo não circulante 81.718 66.250 82.985 67.516

Total do ativo 574.171 503.295 575.622 504.747

Demonstrações dos resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas líquidas de vendas 1.422.262 1.199.590 1.422.262 1.199.590
Custo dos produtos vendidos (1.262.299) (1.078.444) (1.262.299) (1.078.444)

Lucro bruto 159.963 121.146 159.963 121.146
(Despesas) e receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (68.677) (61.830) (68.742) (61.878)
Despesas com vendas e logística (24.005) (24.285) (24.005) (24.285)
Perda por redução ao valor recuperável
  de contas a receber 1.604 460 1.604 460
Outras receitas (despesas) (6.910) (2.712) (6.686) (2.349)

97.989 (88.370) 97.829 (88.052)
Resultado antes do resultado financeiro 61.975 32.776 62.134 33.094
Receitas financeiras 1.517 711 1.517 724
Despesas financeiras (6.592) (3.399) (6.663) (3.402)

Resultado financeiro líquido (5.075) (2.688) (5.146) (2.678)
Resultado de equivalência patrimonial 89 328 - -

Resultado antes dos impostos 56.988 30.416 56.988 30.416
Imposto de renda e contribuição social
  - corrente (939) - (939) -
Imposto de renda e contribuição social
  - diferido - (932) - (932)

Lucro líquido do exercício 56.049 29.484 56.049 29.484

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro do exercício 56.049 29.484 56.049 29.484
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 56.049 29.484 56.049 29.484

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 56.989 30.416 56.989 30.416
Ajustes para:
Depreciação e amortização 3.085 1.707 3.085 1.707
Depreciação do arrendamento operacional 2.411 2.180 2.411 2.180
Baixa de Imobilizado 140 - 140 -
Resultado equivalência patrimonial (89) (328) - -
Provisão para contingências (3.409) 706 (4.437) (740)
Provisão de juros 703 752 703 752
Provisão para perda por redução ao valor 
  recuperável de contas a receber (1.604) (461) (1.604) (461)
Reversão (provisão) para perda de estoque (89) (1.028) (89) (1.028)

58.137 33.944 57.198 32.826
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/diminuição dos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (21.029) (10.862) (21.029) (10.857)
Estoques (18.155) (33.116) (18.155) (33.116)
Imposto a recuperar (18.005) (16.808) (18.005) (16.808)
Adiantamentos 242 (791) 242 (791)
Outros ativos (3.220) (13.970) (3.220) (13.970)
Depósitos judiciais (5.704) (3) (5.705) (1)

Aumento/(diminuição) dos passivos operacionais:
Fornecedores 33.840 18.885 33.841 18.880
Salário e contribuições sociais 637 1.140 637 1.140
Impostos e taxas (13.366) (3.093) (13.385) (3.130)
Outros passivos 18.816 1.500 19.772 2.211

Caixa líquido aplicado (gerado) nas atividades
  operacionais 32.193 (23.174) 32.191 (23.616)
Fluxo de caixa das atividades investimentos
Aquisição de intangível (2.826) (2.237) (2.826) (2.237)
Aquisição de imobilizado (2.415) (2.591) (2.415) (2.591)
Partes relacionadas (4.081) (7.951) (4.081) (7.509)

Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (9.322) (12.779) (9.322) (12.337)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos - 51.133 - 51.133
Pagamento de empréstimos e financiamentos (25.652) (11.358) (25.652) (11.358)
Pagamento de passivos de arrendamento (3.205) (2.639) (3.205) (2.639)

Fluxo de caixa gerado aplicado nas atividades
  de financiamentos (28.857) 37.136 (28.857) 37.136
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (5.986) 1.183 (5.988) 1.183

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7.930 6.747 7.932 6.749
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.944 7.930 1.944 7.932

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores 224.258 187.342 224.261 187.344
Empréstimos 15.259 33.017 15.259 33.017
Arrendamentos a pagar 2.961 1.464 2.961 1.464
Salários e contribuições sociais 5.952 5.315 5.952 5.315
Impostos e taxas (2.313) 7.075 (2.369) 7.038
Imposto de renda e contribuição social a pagar 630 1.620 630 1.620
Outros 21.623 4.912 23.699 6.030

Total do passivo circulante 268.370 240.745 270.393 241.828
Não circulante
Empréstimos 270 8.164 270 8.164
Arrendamentos a pagar 10.642 9.063 10.642 9.063
Impostos e taxas (1.256) 1.732 (1.256) 1.732
Provisão para contingências 521 3.930 630 5.067
Partes relacionadas - - - -
Provisão para perda em controlada 679 768 - -

Total do passivo não circulante 10.856 23.657 10.286 24.026
Patrimônio líquido
Capital social 198.729 198.729 198.729 198.729
Reserva de capital 4.044 4.044 4.044 4.044
Ágio em transações de capital (6.048) (6.048) (6.048) (6.048)
Reserva de incentivo fiscal 98.220 42.168 98.218 42.168

Total do patrimônio líquido 294.945 238.893 294.943 238.893
Total do passivo e patrimônio líquido 574.171 503.295 575.622 504.747

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Capital 
social

Ágio em 
transações 

de capital

Reserva de 
incentivo 

fiscal
Reserva 

legal

Lucros/ 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2019 198.729 (6.048) 12.684 4.044 - 209.409
Lucro líquido do exercício - - - - 29.484 29.484
Reserva de incentivo fiscal - - 29.484 - (29.484) -
Saldos em 31/12/2020 198.729 (6.048) 42.168 4.044 - 238.893
Lucro líquido do exercício - - - - 56.049 56.049
Reserva de incentivo fiscal - - 56.049 - (56.049) -
Saldos em 31/12/2021 198.729 (6.048) 98.217 4.044 - 294.942

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA

Diretor Presidente - Vilson Schvartzman

Diretor Financeiro - Vinicius Medinas de Oliveira

Contador - Heberlet Gibim Leoterio - CRC-SP 233311/O-4 As demostrações financeiras completas se encontram na sede da Companhia.

12345678901234567890
12345678901234567890
12345678901234567890
12345678901234567890

1234567890123456789012345678901212345678
1234567890123456789012345678901212345678
1234567890123456789012345678901212345678
1234567890123456789012345678901212345678



SEXTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2022 Página 5Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

CAEDU COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO S.A.
 CNPJ/ME nº 46.377.727/0001-93

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO 2021

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Milhares de Reais)

Iniciamos o ano de 2021 com um grande desafi o, tendo em vista a importância que este ano teria 
para retomarmos as vendas e equilibrarmos os nossos negócios, considerando o cenário restritivo 
que foi imposto em decorrência da pandemia da Covid-19. Confi antes nas medidas e ações que 
adotamos em 2020 e que foram intensifi cadas no ano de 2021, preparamos a companhia para en-
frentar o cenário de crise e ao mesmo tempo a deixamos pronta para um novo ciclo de crescimen-
to sustentável. No decorrer do último ano, a companhia concluiu em 100% (cem por cento) seu pro-
cesso de profi ssionalização e após 02 anos de preparação, Edson Salles, que esteve durante 12 
anos à frente da Diretoria Comercial e Marketing, assumiu o cargo de Diretor Presidente, sendo 
que a acionista e até então Diretora Presidente, Lucilene da Palma Pedroso, assumiu a Presidên-
cia do Conselho. Apesar do início de 2021 ter sido marcado pela instabilidade gerada pela segun-
da onda da COVID-19 e da continuidade das medidas adotadas para enfrentamento da pandemia, 
com a manutenção das restrições das atividades do comércio, e com o impacto de 43 dias de lo-
jas fechadas, devido ao lockdown no Estado de São Paulo, ainda assim, conseguimos mitigar os 
impactos da crise colocando em prática os aprendizados que adquirimos em 2020 e as ações es-
truturantes que fi zemos na companhia. No 4T21 tivemos uma rápida deterioração no cenário ma-
croeconômico, em decorrência da forte pressão infl acionária resultando em alta expressiva das ta-

ATIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 75.799 121.707
Contas a receber 7 94.325 94.125
Estoques 8 60.728 52.349
Adiantamentos 9 15.252 11.305
Impostos a recuperar 10 20.058 20.054
IRPJ e CSLL a compensar  3.810 835
Despesas antecipadas  399 364
Outros ativos 13 13.320 3.362

  283.691 304.101
Ativo Não Circulante

Aplicações fi nanceiras 6 18.363 12.104
Impostos a recuperar 10 32.355 56.187
Depósitos judiciais 24 726 1.021
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 11.107 6.266
Imobilizado 14 78.743 96.546
Intangível 15 7.774 10.171
Direito de uso 16 245.826 276.570

  394.894 458.865

Total do Ativo  678.585 762.966

 Nota Capital Social Reserva de Capital Ajuste de avaliação Patrimonial Reserva de lucros Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1 de janeiro de 2020  47.545 4.543 1.208 6.350 - 59.646
Realização do AAP - Imobilizado  - - (8) - 14 6
Prejuízo do exercício  - - - - (56.352) (56.352)
Absorção de Prejuízos com reservas  - - - (6.350) 6.350 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  47.545 4.543 1.200 - (49.988) 3.300
Realização do AAP - Imobilizado  - - (237) - 235 (2)
Prejuízo do exercício  - - - - (2.842) (2.842)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  47.545 4.543 963 - (52.595) 456

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A CAEDU Comércio Varejista de Artigos do Vestuário S.A. (“Compa-
nhia”), com sede na Rua Tijuco Preto, nº 249, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, cons-
tituída em 14 de janeiro de 1975, é uma Companhia de capital fechado. O controle da Companhia 
é exercido por uma holding denominada Gepalma Investimentos e Participações Ltda. e de cotis-
tas domiciliados no País. A Companhia atua nos segmentos varejistas e atacadistas de artigos de 
vestuários e acessórios, comércio varejista e atacadista de calçados, organização logística do trans-
porte de carga, com três centros de distribuição localizados um em Cajamar, na Grande São Pau-
lo, e dois em Santa Catarina. Em 31 dezembro de 2021 e 2020, a Companhia contava com 67 lojas 
distribuídas em toda Grande São Paulo, interior do Estado de São Paulo e uma loja em Porto Ale-
gre no Estado do Rio Grande do Sul. A Companhia atua com foco nos mercados C e D na econo-
mia brasileira. A Companhia possui cinco marcas próprias: RipTrip, Chapter Premium, John Vin-
cent, RT Urban e Feita Pra Mim. a. Pandemia da COVID-19: impactos e ações: A dissemina-
ção do vírus no Brasil e das consequentes medidas restritivas impostas pelos governos, resulta-
ram no fechamento temporário das lojas. A Companhia constantemente tem avaliado os poten-
ciais impactos da pandemia do COVID-19 nas áreas administrativas e de operações e tomou algu-
mas medidas visando reduzir a disseminação do vírus e minimizar os impactos econômicos, tais 
como: (a) Criação de Comitê de Crise visando maior celeridade na tomada de decisão e na reação 
da Companhia aos impactos em função da pandemia; (b) Adesão, em abril de 2020 ao Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda previsto na Medida Provisória nº 936/2020, 
com redução de jornada de trabalho de todos os colaboradores da matriz e suspensão do contra-
to de trabalho para colaboradores das lojas e centros de distribuição, além da implementação de 
home offi ce aos colaboradores da matriz; (c) Renegociação de todos os contratos relevantes da 
Companhia e contingenciamento de todas as despesas não essenciais; (d) Renegociação e/ou pos-
tergação dos pagamentos com os principais fornecedores; (e) Postergação do pagamento de de-
terminados impostos conforme deliberado em Decretos e Medidas Provisórias; (f) Comunicação di-
rigida aos clientes com cartão Caedu, instrução e criação de canais para pagamento de faturas; (g) 
Criação de loja on-line. Para o ano de 2020 e 2021, com a permanência da Pandemia, a Compa-
nhia determinou os seguintes procedimentos: (a) Manutenção do Comitê de Crise visando maior 
celeridade na tomada de decisão e na reação da Companhia aos impactos em função da pande-
mia; (b) Adesão, de 15 dias do mês abril de 2021, ao Programa Emergencial de Manutenção do Em-
prego e da Renda alinhado com o Sindicato da categoria, da implementação da redução de jorna-
da de trabalho, acompanhando a redução salarial em acordo à proporção da carga horária. O home 
offi ce foi mantido durante todo o período. (c) Renegociação dos contratos relevantes da Compa-
nhia e contingenciamento de todas as despesas não essenciais; (d) Renegociação/postergação dos 
pagamentos com os principais fornecedores; (e) Postergação do pagamento de determinados im-
postos conforme deliberado em Decretos e Medidas Provisórias. (f) Emissão de debêntures com o 
prolongando a dívida existente bancária existente. A Administração analisou eventuais impactos 
frente as suas estimativas, julgamentos e premissas que pudessem impactar na continuidade dos 
negócios, recuperabilidade dos seus ativos fi nanceiros e não fi nanceiros e afetar a mensuração de 
determinadas estimativas contábeis que pudessem impactar as demonstrações fi nanceiras de 31 
de dezembro de 2021, detalhadas abaixo: b. Risco de continuidade operacional: Em 31 de de-
zembro de 2021, a Companhia está apresentando capital circulante negativo de R$ 24.850 
(R$ 73.086 em 2020), também prejuízo no exercício de R$ 2.842 (R$ 56.352 em 2020), essa dimi-
nuição do prejuízo está diretamente ligada as mudanças organizacionais decisivas para a recupe-
ração de sua saúde fi nanceira, reduzindo custos e melhorando o fl uxo de caixa, com a implantação 
de um rígido controle de despesas e custos no ano de 2021. No exercício de 2021, a Companhia 
apresentou lucro operacional de R$ 43.488 contra um prejuízo operacional de R$ 21.066. A gera-
ção de caixa operacional no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 57.954 (R$ 81.656 
em 2020). Com base nas análises efetuadas pela Administração da Companhia não foram identi-
fi cados qualquer risco de continuidade operacional, considerando o cenário de projeção de fl uxo 
de caixa. Mesmo considerando uma análise de pior cenário, em 31 de dezembro de 2021 não ha-
via nenhum indicativo de que a Companhia não teria condições de continuar operando, pelo me-
nos, pelos próximos 12 meses. Dessa forma, estas demonstrações fi nanceiras foram preparadas 
no pressuposto da continuidade operacional, que contempla a continuidade das operações, reali-
zação de ativos e satisfação de passivos e compromissos no curso normal dos negócios. A Admi-
nistração está monitorando rigorosamente as mudanças não esperadas que deterioram o ambien-
te econômico e de negócios, e que possam afetar a capacidade da Companhia de atender suas 
obrigações e/ou levar ao reconhecimento de perdas pela não recuperabilidade de seus ativos.
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras da 
Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). 
A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 08 de 
abril de 2022. Detalhes sobre as principais políticas contábeis estão descritas na nota explicativa 
3. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, es-
tão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras são apre-
sentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apre-
sentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. c. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações fi nan-
ceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de forma contí-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (a) Julgamentos: As infor-
mações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos signi-
fi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: • Nota Explicativa 16 – prazo do arrendamento: se a Companhia tem ra-
zoavelmente certeza de exercer opções de prorrogações. (b) Incertezas sobre premissas e es-
timativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de 
dezembro de 2021 que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos sal-
dos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício fi nanceiro estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa 7 - mensuração de perda de crédito esperada para con-
tas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média pondera-
da de perda; • Nota explicativa 8 - Provisão para obsolescência dos estoques; • Nota expli-
cativa 12 - Reconhecimento de ativos fi scais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro 
contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fi scais possam ser utilizados. • Nota 
explicativa 14 - Defi nição de vida útil do ativo imobilizado; teste de redução ao valor recuperável 
de ativos: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade 
dos custos de desenvolvimento; • Nota explicativa 15 - Defi nição de vida útil do ativo intangí-
vel. • Nota explicativa 17 - Mensuração dos instrumentos fi nanceiros derivativos. • Nota ex-
plicativa 24 - reconhecimento e mensuração de provisões e provisão para processos judiciais: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; (c) Mensuração 
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensura-
ção de valor justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. A Companhia estabeleceu 
uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de ava-
liação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi cativas de va-
lor justo de Nível 3, com reporte diretamente ao Diretor de Controladoria e Financeiro. A equipe de 
avaliação revisa regularmente dados não observáveis signifi cativos e ajustes de avaliação. Se in-
formação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para 
mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para supor-
tar a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto pre-
ços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs para ativos ou passivos que não são ba-
seados em dados observáveis de mercado (inputs inobserváveis). A Companhia reconhece as trans-
ferências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi nal do período das demonstrações fi nancei-
ras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na men-
suração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa n° 31 - Instrumentos fi nanceiros. d. 
Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo his-
tórico, exceto aqueles itens mensurados ao valor justo por meio do resultado.
3. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia 
nestas demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo. Essas práticas foram aplicadas de modo 
consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras. a. Moeda es-
trangeira: Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As di-
ferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resul-
tado. b. Receita operacional: A Companhia opera com uma cadeia de lojas para a comerciali-
zação de mercadorias. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia, atendendo 
às normas do CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quan-
do seu valor puder ser mensurado com segurança, quando for possível que benefícios econômicos 
futuros fl uirão para a entidade. A Companhia baseia suas estimativas levando em consideração o 
tipo de cliente, o tipo de transação e as especifi cações de cada venda. O reconhecimento da recei-
ta ocorre quando: • A Companhia transfere ao comprador os riscos e benefícios signifi cativos re-
lacionados à propriedade dos produtos e cumpriu com todas as obrigações de desempenhos pre-
vistas; • O valor da receita pode ser mensurado com confi abilidade; • É provável que os benefí-
cios econômicos associados à transação fl uirão para a Companhia; e • Os custos relacionados à 
transação podem ser mensurados com confi abilidade. c. Receitas fi nanceiras e despesas fi -
nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem, basicamente, os juros sobre aplicações fi nanceiras, 
juros e multas recebidos ou auferidos e variações monetárias positivas sobre ativos fi nanceiros. 
As receitas com juros são reconhecidas no resultado do exercício utilizando-se a metodologia de 
taxa efetiva de juros. As despesas fi nanceiras compreendem, basicamente, os juros e variações 
monetárias sobre passivos fi nanceiros. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuí-
veis à aquisição, construção ou produção de ativos qualifi cáveis são reconhecidos no resultado do 
exercício com base no método da taxa efetiva de juros. d. Imposto de renda e contribuição so-
cial: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exceden-
te de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição so-
cial, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição so-
cial compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto cor-
rente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à com-
binação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros re-
sultados abrangentes. A Companhia determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de 
renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fi scais incertos, não atendem a defi nição de 
imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição so-

PASSIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo Circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 17 43.828 104.671
Debêntures 18 228 -
Fornecedores 19 92.985 112.401
Salários, provisões e encargos sociais a pagar 20 13.061 13.074
Impostos e contribuições a recolher 21 36.609 42.435
Imposto de renda e contrib. social a recolher 11 6.918 -
Passivo de arrendamento 16 74.416 69.088
Partes relacionadas 23 17.830 17.795
Lucros a distribuir  8.872 10.616
Adiantamentos de clientes  5.796 -
Outros passivos 22 7.998 7.107

  308.541 377.187
Passivo Não Circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 17 55.815 129.583
Debêntures 18 88.337 -
Passivo de arrendamento 16 210.637 237.894
Impostos e contribuições a recolher 21 9.780 14.402
Adiantamento para futuro investimento 23 2.010 -
Provisão para contingências 24 3.009 600

  369.588 382.479
Patrimônio Líquido

Capital social 25 47.545 47.545
Reserva de capital 25 4.543 4.543
Ajuste de avaliação patrimonial  963 1.200
Prejuízos acumulados  (52.595) (49.988)

  456 3.300
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  678.585 762.966

 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida 26 479.923 413.818
Custo das mercadorias vendidas 27 (259.519) (237.078)
Lucro Bruto  220.404 176.740
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais 28 (32.940) (43.187)
Despesas comerciais 28 (150.380) (161.470)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 29 6.404 6.851
Lucro (Prejuízo) operacional  43.488 (21.066)
Receitas fi nanceiras 30 13.008 29.858
Despesas fi nanceiras 30 (55.550) (87.596)
Resultado fi nanceiro líquido  (42.542) (57.738)
Resultado antes do imposto 
 de renda e contribuição social  946 (78.804)
Imposto de renda e contribuição social - correntes 11 (8.629) -
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 12 4.841 22.452
Prejuizo do exercício  (2.842) (56.352)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (2.842) (56.352)
Ajustes por:

Despesa de imposto de renda e contribuição social 3.788 (22.452)
Ajuste a valor presente - (117)
Reversão (provisão) para perdas no estoque varejo 2.064 747
Depreciação e amortização 80.784 76.448
Valor residual de baixa de ativo imobilizado e intangível (678) 4.577
Descontos sobre arrendamento (8.790) (21.199)
Juros sobre arrendamento 30.026 37.532
Juros sobre debêntures 1.059 -
Juros sobre empréstimos de fi nanciamentos 16.023 13.160
Variação cambial sobre empréstimos e fi nanciamentos - 18.237
Juros sobre operação de mútuo 2.124 1.977
Baixas líquidas de contrato de arrendamento (1.077) -
Provisão (reversão) líquida de contingências 2.409 -
 124.890 52.558

Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber (200) 20.174
Estoques (10.443) 20.132
Adiantamentos (3.947) 1.079
Impostos e contribuições a recuperar 20.853 7.934
Outros ativos (9.698) 11.041

Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (19.416) (75)
Salários, provisão de férias e encargos sociais a pagar (13) (3.393)
Impostos e contribuições a recolher (8.573) (6.636)
Pagamentos do imposto de renda e contribuição social (3.586) (1.420)
Pagamento de juros sobre empréstimos e fi nanciamentos (18.835) (8.024)
Pagamento de juros sobre debêntures (831) -
Pagamentos de juros sobre mútuos (2.089) -
Pagamento de juros sobre arrendamentos (20.633) (8.444)
Adiantamentos de clientes 5.796 -
Outros passivos 891 (3.270)

Fluxo de Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 54.166 81.656
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisições do imobilizado (4.558) (15.990)
Mútuo cedido a partes relacionadas - (27.182)
Recebimento de mútuos cedidos a partes relacionadas - 27.579

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (4.558) (15.593)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos

Pagamento dos passivos de arrendamento (46.059) (38.712)
Aplicações fi nanceiras, líquidas (6.259) (5.904)
Captação para futuros investimentos 2.010 -
Lucros distribuídos (1.744) -
Pagamentos de mútuos de partes relacionadas - (2.935)
Emissão de debêntures, líquidos dos custos de captação 88.337 -
Captação de empréstimos 30.231 261.821
Pagamento de principal de empréstimos (162.030) (214.858)
Outros (2) 6

Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamentos (95.516) (582)
(Redução) Aumento do caixa e equivalentes de caixa (45.908) 65.481
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 75.799 121.707
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 121.707 56.226
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (45.908) 65.481

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (2.842) (56.352)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (2.842) (56.352)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

xas de juros. A maior infl ação observada no ano é, ainda, mais crítica para população de renda mé-
dia e baixa, público-alvo da CAEDU. Além disso, observamos uma queda no fl uxo das lojas, decor-
rente da preocupação da população com a nova variante do coronavírus (Ômicron). Apesar deste 
cenário macroeconômico extremamente complexo, agimos de forma ágil e atuamos com consis-
tência na redução de despesas, melhoria de processos e nas vendas que foram determinantes para 
que pudéssemos reestruturar e alongar nossa dívida. A companhia realizou sua primeira operação 
de mercado de capitais, captando R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais) em debêntures com 
prazo de 05 (cinco) anos, que nos apoiará para a retomada do crescimento e expansão de lojas nos 
próximos anos. Nossa operação de concessão de crédito, através do nosso cartão próprio, se man-
teve em níveis adequados de perdas, participando acima de 37% (trinta e sete por cento) nas ven-
das do varejo. A nossa estratégia comercial em 2021 foi atuar no fortalecimento do nosso posicio-
namento, com grande foco nos produtos de primeiro preço, através da agressividade nas negocia-
ções com fornecedores, mantendo os custos e austeridade no resultado. Nesse sentido, também 
implantamos aceleradores de vendas para que a oferta fosse ainda melhor para nossos clientes 
que, pós pandemia, estão valorizando ainda mais o melhor custo-benefício. Outra frente foi o for-
talecimento do nosso ecossistema digital e a atuação omnichannel com a habilitação da venda on-

line para mais estados. A compra com Cartão CAEDU foi implantada nos canais digitais com par-
ticipação relevante entre os meios de pagamento e a venda através do WhatsApp potencializada 
com atendentes digitais nas lojas físicas. Alinhados com a estratégia da empresa de onmicanali-
dade, em 2021, habilitamos a opção de clique/retire em todas as lojas da rede. Realizamos inves-
timentos em equipamentos, sistemas e infraestrutura logística, a fi m de melhorar a produtividade 
e diminuir o tempo de abastecimento e entrega de mercadoria para as lojas e, consequentemen-
te, para o consumidor fi nal. No âmbito tecnológico, o ciclo 2021 foi essencial para a pavimentação 
de uma infraestrutura mais atualizada, de melhor performance e custos otimizados. Realizamos a 
migração dos nossos datacenters para nuvem, investimos na atualização de sistemas e melhorias 
no processo de gestão e governança, em especial na área de Segurança da Informação. Visando 
maior conexão e entendimento do nosso cliente, investimos em pesquisa de imagem de marca 
onde identifi camos oportunidades de melhorias e, com base nisso, reorganizamos a ambientação 
da área de vendas, agregamos novos benefícios e vantagens com o Clube de Vantagens MAIS CAE-
DU, programa que oferece descontos exclusivos, cashback, dentre outros benefícios para os clien-
tes do Cartão CAEDU. Na operação de lojas, tivemos dois grandes desafi os: Produtividade e Ges-
tão de Energia. Em produtividade, fechamos 2021 com o melhor desempenho da história com des-

pesas de pessoal, sem quedas no aproveitamento das vendas que fi caram em linha com o ano de 
2019 no que se refere aos indicadores de conversão e captação de cartão sobre fl uxo: resultado 
do fortalecimento de treinamentos e capacitação dos times operacionais em multi-especialistas e 
dos rituais de gestão, garantindo a estabilidade nos 5 KPI´s comerciais (Vendas, EPA, Cartões Ati-
vados, Venda com Juros e Seguros). Também atuamos com consistência e foco na reversão de re-
sultados das lojas botton 10, criando um grupo de trabalho multidisciplinar com rituais quinzenais 
e prestação de contas mensais para a Diretoria, em que, através desse trabalho, alcançamos um 
bom resultado, revertendo as piores performances. Em Gestão de Energia obtivemos excelentes 
resultados na redução do consumo com o trabalho austero, controle por telemetria e efi ciência nas 
negociações no Mercado Livre de Energia. Por fi m, temos a certeza de que não teríamos superado 
todos esses desafi os sem a dedicação e atitude de todo o nosso time de colaboradores que não 
mediram esforços para que juntos conseguíssemos oferecer excelentes produtos e uma ótima ex-
periência de compra aos nossos clientes. Em 2022, apesar do cenário macroeconômico ainda com-
plexo, com altas taxas de juros e forte infl ação, estamos otimistas para o ano, retomaremos nos-
so projeto de expansão e seguiremos com forte austeridade nos gastos, potencializando todos os 
aprendizados que tivemos nos últimos 02 anos.

continua...

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

cial corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tribu-
tável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial 
como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pa-
gos ou recebidos que refl ete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensura-
do com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fi scais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de im-
posto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fi scais diferidos são reconhe-
cidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fi ns de demonstrações fi nanceiras e os usados para fi ns de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fi scais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e con-
tribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias so-
bre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combina-
ção de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e 
• Um ativo fi scal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças 
temporárias tributáveis for insufi ciente para reconhecer integralmente um ativo fi scal diferido, se-
rão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças tempo-
rárias existentes, com base nos planos de negócios da Companhia. Ativos fi scais diferidos são re-
visados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos e passivos fi scais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espe-
ra aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas até a data do balanço, e refl ete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, 
se houver. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos refl ete as consequências tributá-
rias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e 
passivos. Ativos e passivos fi scais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. e. Instrumentos fi nanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As con-
tas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tor-
nar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro (a menos que sejam con-
tas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nancei-
ro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao Valor Jus-
to por meio do Resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signifi cativo de fi nancia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classifi cação e mensuração: Ati-
vos fi nanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: 
ao custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instru-
mento de dívida, ao VJORA - Instrumento patrimonial ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são re-
classifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros 
afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um mo-
delo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contra-
tuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros. • Seus 
termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento 
em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. 
Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classifi cados 
como ao VJR. Isso inclui todos os ativos fi nanceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Com-
panhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda aos re-
quisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou 
reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos fi nan-
ceiros Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete melhor 
a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As in-
formações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcio-
namento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administra-
ção tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determina-
do perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi nanceiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como 
os gerentes do negócio são remunerados — por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e 
o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nanceiros para terceiros em 
transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de ma-
neira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos fi nanceiros 
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi nanceiros Avaliação sobre se os 
fl uxos de caixa contratuais são somente pagamento de principal e juros: Para fi ns dessa 
avaliação, o “principal” é defi nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. 
Os “juros” são defi nidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco 
de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pe-
los outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos admi-
nistrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que pode-
ria mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia a 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que mo-
difi quem o valor ou a época dos fl uxos de caixa. • Termos que possam ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis. • Pré-pagamento e a prorrogação do prazo. • Termos que limitam o aces-
so da Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi cos (por exemplo, baseados na performance 
de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e 
juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do princi-
pal e de juros sobre o valor do principal pendente — o que pode incluir uma compensação adicio-
nal razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo fi nanceiro 
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exi-
gência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada 
do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o 
valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial. Ativos fi nanceiros 
Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos fi nanceiros a VJR: Esses ativos são 
mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos fi nanceiros a custo amortizado: Esses ativos 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cam-
biais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado. Passivos fi nanceiros - Classifi cação, mensuração sub-
sequente e ganhos e perda: Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado caso seja classifi cado como mantido para negociação, seja um derivativo ou 
seja designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Ou-
tros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais é reconhecida no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) 
Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quan-
do os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram ou quando a Companhia transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmen-
te todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle 
sobre o ativo fi nanceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no 
balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ati-
vos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são desreconhecidos. Passivos fi nan-
ceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual, é re-
tirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os 
termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a va-
lor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extin-
to e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passi-
vos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos fi nancei-
ros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passi-
vo simultaneamente. f. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são ava-
liadas no momento inicial pelo valor nominal dos títulos, líquidos de ajustes a valor presente, quan-
do aplicável. As perdas estimadas são constituídas com base na análise das contas a receber e 
em montante considerado sufi ciente pela Administração da Companhia para cobrir prováveis per-
das na sua realização. g. Estoques: Os estoques de mercadorias para revenda, materiais auxilia-
res e materiais de consumo estão avaliados pelo custo de aquisição, inferiores aos custos de re-
posição ou aos valores de realização. A provisão para perdas e obsolescência é constituída para 
os itens de estoque sem expectativa de movimentação ou realização por valor inferior ao custo 
acrescido das despesas para vender. h. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de de-
preciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando 
houver. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Os custos dos ativos imobilizados 
são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, 

incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ati-
vo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Ganhos e perdas na aliena-
ção de um item do imobilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no re-
sultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é pro-
vável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos, caso contrá-
rio são reconhecidos no resultado como despesa. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado 
são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica es-
timada de cada componente. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas 
para o exercício corrente e comparativo são:
 2021 2020
Benfeitorias em terceiros 4 a 10 anos 4 a 10 anos
Instalações 10 anos 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos 10 anos
Móveis e utensílios 2 a 28 anos 2 a 28 anos
Veículos 5 anos 5 anos
Equipamentos de informática 5 anos 5 anos
Aparelhos de comunicações 5 anos 5 anos
Equipamentos de segurança 5 anos 5 anos
Expositores e manequins 3 a 14 anos 3 a 14 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerra-
mento de exercício fi nanceiro, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimati-
vas contábeis. i. Intangível: Os ativos intangíveis são compostos pelo custo incorrido na aquisi-
ção de softwares e pontos comerciais, os quais são amortizados levando em conta a vida útil es-
timada. É avaliado ao custo de aquisição deduzido da amortização acumulada e perdas por redu-
ção ao valor recuperável, quando aplicável. Os custos associados à manutenção são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. j. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos 
fi nanceiros não derivativos: Instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais: A Companhia 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos fi nanceiros mensurados ao 
custo amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; • Ativos de contrato. A Com-
panhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito es-
perada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço. • Outros 
títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplên-
cia ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro) não tenha aumentado signifi cativamen-
te desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e 
ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida intei-
ra do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi ca-
tivamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Compa-
nhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo fi nancei-
ro aumentou signifi cativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia con-
sidera um ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização 
da garantia (se houver alguma); ou • O ativo fi nanceiro estiver vencido há mais de 90 dias. A Com-
panhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando:  • As perdas de 
crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos 
os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro. 
• As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis 
eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais cur-
to, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo conside-
rado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a 
Companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: 
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de cré-
dito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi ciências 
de caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o con-
trato e os fl uxos de caixa que esta espera receber). As perdas de crédito esperadas são desconta-
das pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. Ativos fi nanceiros com problemas de recu-
peração: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos fi nanceiros contabilizados 
pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recu-
peração. Um ativo fi nanceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais even-
tos com impacto prejudicial nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro. Evidência 
objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados ob-
serváveis: • Difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláu-
sulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um 
valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas condições normais; • Probabili-
dade de que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização fi nanceira; 
ou • Desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi culdades fi nanceiras. Apre-
sentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A pro-
visão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é 
debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo fi nancei-
ro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em 
sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de 
baixar o valor contábil bruto quando o ativo fi nanceiro está vencido há 180 dias com base na ex-
periência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Com-
panhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou 
não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação sig-
nifi cativa do valor baixado. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos 
à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação 
dos valores devidos. (ii) Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nancei-
ros da Companhia, que não os estoques e ativos fi scais diferidos, são revistos a cada data de ba-
lanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então 
o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmen-
te. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs 
que se espera que irão se benefi ciar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ati-
vo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O va-
lor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando 
uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor re-
cuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Per-
das por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referen-
tes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a essa UGC (ou gru-
po de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) 
de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é reverti-
da. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somen-
te na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhe-
cida. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Compa-
nhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é pro-
vável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. l. Benefícios a empre-
gados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são reconhecidos como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonifi cação em 
dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço prestado pelo empregado, e a obrigação pos-
sa ser estimada de maneira confi ável. m. Arrendamento mercantil: No início de um contrato, a 
Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é ou contém um ar-
rendamento se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por um pe-
ríodo de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de con-
trolar o uso de um ativo identifi cado, a Companhia utiliza a defi nição de arrendamento no CPC 
06(R2). No início ou na modifi cação de um contrato que contém um componente de arrendamen-
to, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com 
base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Compa-
nhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia re-
conhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrenda-
mento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrenda-
mento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo ar-
rendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e 
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer in-
centivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o fi nal do prazo do arrendamento, a menos que o ar-
rendamento transfi ra a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fi m do prazo do arren-
damento, ou se o custo do ativo de direito de uso refl etir que o arrendatário exercerá a opção de 
compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subja-
cente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direi-
to de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajus-
tado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efe-
tuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Compa-
nhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de descon-
to. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de vá-
rias fontes externas de fi nanciamento e fazendo alguns ajustes para refl etir os termos do contra-
to e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do pas-
sivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fi xos, incluindo pagamentos fi xos 
na essência; • pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicial-
mente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • o preço de exercício da 
opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamen-
tos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refl etir o arrendatário exer-
cendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amor-
tizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos paga-
mentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia 
alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamen-
to de arrendamento revisado fi xo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado 
dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou 
é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A 
Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à defi nição de propriedade para in-
vestimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e fi nanciamentos” 
no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativo de baixo valor: A Companhia optou por não re-
conhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de bai-
xo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento.
4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efe-
tivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. O Grupo não adotou essas normas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras. Contratos Onerosos – custos para cumprir um 
contrato (alterações ao CPC 25): As alterações especifi cam quais os custos que uma entidade 

inclui ao determinar o custo de cumprimento de um contrato com o objetivo de avaliar se o contra-
to é oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 
2022. A Companhia não têm operações que se enquadrem nesta norma. Reforma da taxa de ju-
ros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06): As al-
terações tratam de questões que podem afetar as demonstrações fi nanceiras como resultado da 
reforma da taxa de juros de referência, incluindo os efeitos de mudanças nos fl uxos de caixa con-
tratuais ou relações de hedge decorrentes da substituição da taxa de juros de referência por uma 
taxa de referência alternativa. Administração entende que a adoção dessas normas não trará im-
pacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. Imposto diferido relaciona-
do a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32): As 
alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão 
origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passi-
vos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou 
após 1 de janeiro de 2023. Outras Normas: • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 
(alteração ao CPC 06). • Revisão anual das normas IFRS 2018-2020. • Imobilizado: Receitas antes 
do uso pretendido (alterações ao CPC 27). • Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 
15). • Classifi cação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). • IFRS 17 
Contratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). • Defi nição de 
Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23). A Administração entende que estas emendas não 
trarão impactos signifi cativos nas demonstrações fi nanceiras da Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixas 2.119 3.123
Bancos 7.806 6.746
Aplicações 65.874 111.838
 75.799 121.707
Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo da Companhia. As aplicações fi nanceiras estão representadas substancialmente por 
títulos de renda fi xa com remuneração de 70% a 103% do Certifi cado de Depósito Interbancário 
(CDI) em 31 de dezembro de 2021 (95% em 2020). As aplicações fi nanceiras possuem alta liqui-
dez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um in-
signifi cante risco de mudança de valor. A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e aná-
lise de sensibilidade para ativos e passivos fi nanceiros é divulgada na nota explicativa n° 31.
6. Aplicações fi nanceiras: As aplicações fi nanceiras com vencimento de longo prazo são repre-
sentadas da seguinte forma:
Banco Tipo Remuneração 31/12/2021 31/12/2020
Citibank CDB 101% CDI 11.000 7.026
Banco do Brasil CDB 97% CDI 2.000 3.073
Daycoval CDB 100% CDI 2.000 -
Bacen LFT Selic -0,092% 3.363 -
Banrisul CDB 99% CDI - 2.005
   18.363 12.104
As operações em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs) são dadas em garantia em operações de 
empréstimos junto aos respectivos bancos, Os resgates antecipados das aplicações estão condicio-
nados à quitação antecipada de empréstimos. A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros 
e análise de sensibilidade para ativos e passivos fi nanceiros é divulgada na nota explicativa nº 31.
7. Contas a receber Nota 31/12/2021 31/12/2020
(i) Cartões de crédito  26.977 35.949
Cartões de crédito - Partes relacionadas 22 59.695 57.228
Contas a receber  7.713 -
Outras contas a receber  6 1.014
Subtotal  94.391 94.191
Ajuste a valor presente  (66) (66)
Total  94.325 94.125
(i) Contas a receber decorrentes das vendas realizadas através dos cartões de crédito, os quais 

a Companhia recebe das operadoras em montantes, prazos e quantidade de parcelas defi ni-
dos no momento da venda do produto.

O prazo médio de recebimento de contas a receber é de 60 dias, na operação de atacado. Já na 
operação de varejo, é dividido pelas operadoras de cartões que é inferior a 60 dias. Quando neces-
sário, o ajuste a valor presente é calculado nas datas dos balanços para todas as contas a rece-
ber. Para o cálculo, é levado em consideração o prazo de realização do ativo, utilizando-se uma taxa 
de desconto, baseada na taxa média de encargos fi nanceiros cobrados dos clientes fi nais, deduzi-
do de seu risco de inadimplência. Referente aos recebimentos dos cartões de crédito, tanto de ter-
ceiros como da Administradora de Cartão de Crédito Palma Ltda., a Administração entende que 
não há necessidade de reconhecimento de provisão sobre os recebíveis em aberto na data-base, 
pois no momento do repasse das Administradoras de cartão para a CAEDU há a transferência de 
100% das vendas e, com isto, o risco de crédito é mantido com as administradoras de cartão.
8. Estoques 31/12/2021 31/12/2020
Mercadoria para revenda varejo 57.020 52.508
Importações em andamento 3.705 -
Almoxarifado 1.926 1.201
Mercadoria em poder de terceiros 70 3
Subtotal 62.721 53.712
Provisão para perdas nos estoques (1.993) (1.363)
 60.728 52.349
Demonstramos abaixo a movimentação das perdas de estoques referentes a ajustes de inventá-
rio, margem negativa na realização e estoques sem movimentação a mais de 180 dias:
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial (1.363) (616)
Provisão para perdas no estoque (2.064) (437)
Ajustes de inventário 1.434 (43) 
Estoque sem movimentação - (267)
Saldo fi nal (1.993) (1.363)
9. Adiantamentos 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos a fornecedores estrangeiros 12.627 7.577
Adiantamentos a fornecedores 1.772 2.602
Adiantamentos a empregados 539 841
Adiantamentos para viagens 314 285
 15.252 11.305
10. Impostos a recuperar 31/12/2021 31/12/2020
IRRF 3.040 2.892
ICMS 129 8.803
PIS 2 249
COFINS - 1.150
(i) Crédito exclusão de ICMS sobre a base de PIS/COFINS 48.900 63.019
Outros 342 128
 52.413 76.241
Circulante 20.058 20.054
Não circulante 32.355 56.187
Total 52.413 76.241
(i) A Companhia ingressou com medida judicial em 2006 e obteve decisão favorável através da 

concessão de antecipação de tutela, para excluir o ICMS sobre vendas de mercadorias da 
base de cálculo do PIS e da COFINS do exercício de 2001 a 2017. Em 2018, a Companhia ob-
teve o trânsito em julgado dessa medida judicial. O reconhecimento do crédito foi feito em 
2019 pelo método do ICMS destacado apurado a época e atualizado.

11. Imposto de renda e contribuição social corrente
a. Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 946 (78.804)
Alíquota nominal vigente 34% 34%
Expectativa de despesa do IRPJ e da CSLL (322) 26.793
Adições e exclusões com efeito sobre IRPJ e CSLL: 
Adições permanentes, líquidas de exclusões (3.466) (4.341)
Despesa do IRPJ e da CSLL efetiva (3.788) 22.452
Alíquota efetiva 400% 28%
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício:
Correntes (8.629) -
Diferidos 4.841 22.452
Total (3.788) 22.452
b. Imposto de renda e contribuição social a recolher 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ a Recolher
Saldo anterior - 11
Despesa com IRPJ 6.339 -
Compensação 1.380 -
Estorno compensação IRPJ - 828
Pagamentos (2.632) (839)
 5.087 -
CSLL a Recolher
Saldo anterior - 290
Despesa com CSLL 2.290 -
Compensação 495 -
Estorno compensação CSLL - 291
Pagamentos (954) (581)
 1.831 -
Total IRPJ e CSLL 6.918 -
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12. Imposto de renda e contribuição social diferidos 
a. Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos
IRPJ/CSLL diferidos - Diferenças temporárias 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de fornecedores 15.444 14.894
Perdas em estoques de produtos varejo 1.993 1.363
Ajuste a valor presente (AVP) 66 66
Impairment 442 442
Provisão para contingências 3.008 600
Provisão dissídio 283 177
Crédito ICMS (45.553) (59.589)
Depreciação de direito de uso CPC 06 (R2) 40.417 32.535
Ajuste de avaliação patrimonial - imobilizado (1.142) (1.525)
Prejuízos fi scais e base negativa 17.709 29.465
Base de cálculo 32.667 18.428
Alíquota combinada do IRPJ/CSLL 34% 34%
Total de imposto diferido 11.107 6.266
Esse registro é fundamentado na expectativa de lucros tributáveis futuros, projetados com base 
em premissas internas e cenários econômicos que eventualmente podem não se concretizar.
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos - Resultado
 31/12/2021 31/12/2020
Adições e exclusões temporárias 25.612 48.749
Depreciação AAP 383 1.249
Prejuízos fi scais e base negativa (11.756) 16.035
Base de cálculo 14.239 66.033
Alíquota combinada 34% 34%
Total 4.841 22.452
13. Outros ativos Nota 31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber de serviços compartilhados 23 13.255 3.180
Outros valores a receber  65 182
Total  13.320 3.362
Referem-se aos valores a receber de serviços de mão de obra de profi ssionais empregados na Com-
panhia da área Administrativa que atendem a demandas da Administradora de Cartões de Crédi-
to Palma Ltda., a Empresa do Grupo que opera o Cartão CAEDU. A partir de janeiro de 2015, a Com-
panhia passou a cobrar também a prestação de serviço de correspondente não bancário, por meio 
de compartilhamento de serviços executados pelos empregados que trabalham nas lojas da CAE-
DU, e as alíquotas desses serviços variam de 15% a 70% de acordo com o centro de custo. A for-
ma de cobrança, apuração e critérios de rateios das despesas correspondentes aos serviços men-
cionados foram formalizados através de contrato. Os resultados das operações da Companhia po-
deriam ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas com partes 
não relacionadas, devido às condições específi cas estabelecidas pela Administração para as tran-
sações em comum.    2021 2020
Imobilizado Taxa de  Depreciação
Descrição depreciação Custo acumulada Líquido Líquido
Benfeitoria em terceiros De 10% a 25% 113.098 (71.395) 41.703 54.554
Instalações 10% 27.156 (17.350) 9.806 12.470
Máquinas e equipamentos 10% 7.825 (3.578) 4.247 4.761
Móveis e utensílios De 3,57% a 50% 16.275 (7.882) 8.393 9.847
Veículos 20% 658 (658) - -
Equipamentos de informática 20% 18.071 (14.485) 3.586 5.187
Aparelhos de comunicação 20% 1.676 (948) 728 952
Equipamentos de segurança 20% 3.454 (2.704) 750 941
Expositores e manequins De 7,14% a 33% 12.935 (7.282) 5.653 7.254
Imobilizado em andamento  3.877 - 3.877 580
Total  205.025 (126.282) 78.743 96.546
A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2021 é demonstrada da seguinte forma:
Descrição Saldo em   Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2020 Adições Baixas rências 31/12/2021
Benfeitoria em terceiros 112.855 245 - (2) 113.098
Instalações 27.104 52 - - 27.156
Máquinas e equipamentos 7.538 286 - 1 7.825
Móveis e utensílios 16.222 52 - 1 16.275
Veículos 658 - - - 658
Equipamentos de informática 17.791 279 - 1 18.071
Aparelhos de comunicação 1.650 25 - 1 1.676
Equipamentos de segurança 3.404 51 - (1) 3.454
Expositores e manequins 12.933 3 - (1) 12.935
Imobilizado em andamento 580 3.297 - - 3.877
 200.735 4.290 - - 205.025
Depreciação
Benfeitoria em terceiros (58.301) (13.094) - - (71.395)
Instalações (14.634) (2.716) - - (17.350)
Máquinas e equipamentos (2.777) (801) - - (3.578)
Móveis e utensílios (6.375) (1.507) - - (7.882)
Veículos (658) - - - (658)
Equipamentos de informática (12.604) (1.881) - - (14.485)
Aparelhos de comunicação (698) (250) - - (948)
Equipamentos de segurança (2.463) (241) - - (2.704)
Expositores e manequins (5.679) (1.603) - - (7.282)
 (104.189) (22.093) - - (126.282)
Imobilizado Líquido 96.546 (17.803) - - 78.743
A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2020 é demonstrada da seguinte forma:
Descrição Saldo em   Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2019 Adições Baixas rências 31/12/2020
Benfeitoria em terceiros 105.342 9.516 (2.003) - 112.855
Instalações 25.901 1.230 (27) - 27.104
Máquinas e equipamentos 7.361 208 (31) - 7.538
Móveis e utensílios 15.282 940 - - 16.222
Veículos 658 - - - 658
Equipamentos de informática 16.735 1.063 (7) - 17.791
Aparelhos de comunicação 1.542 108 - - 1.650
Equipamentos de segurança 3.300 104 - - 3.404
Expositores e manequins 12.745 188 - - 12.933
Imobilizado em andamento 2.368 233 (2.021) - 580
 191.234 13.590 (4.089) - 200.735
Depreciação
Benfeitoria em terceiros (45.836) (12.788) 323 - (58.301)
Instalações (11.977) (2.663) 6 - (14.634)
Máquinas e equipamentos (1.999) (778) - - (2.777)
Móveis e utensílios (4.966) (1.409) - - (6.375)
Veículos (645) (13) - - (658)
Equipamentos de informática (10.473) (2.131) - - (12.604)
Aparelhos de comunicação (449) (249) - - (698)
Equipamentos de segurança (2.215) (248) - - (2.463)
Expositores e manequins (4.476) (1.203) - - (5.679)
 (83.036) (21.482) 329 - (104.189)
Imobilizado Líquido 108.198 (7.892) (3.760) - 96.546
• Deemed cost: A Companhia contabilizou, na adoção inicial das CPCs, o custo atribuído (deemed 
cost) de seus bens imobilizados, dos grupos de móveis e utensílios, veículos e expositores e ma-
nequins, conforme facultado pelo ICPC 10. Naquele momento foi apurado um acréscimo no ativo 
imobilizado em contrapartida do patrimônio líquido na conta de “Ajuste de Avaliação Patrimonial 
(AAP)”, cujo saldo em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 963 (R$ 1.200 em dezembro de 2020).
Abaixo a movimentação até 31 de dezembro de 2021 e 2020:
Ajuste de Avaliação Patrimonial 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 1.200 1.208
Realização (367) (308)
Imposto 130 300
Saldo fi nal 963 1.200
Para os exercícios de 2021 e 2020, a Administração não identifi cou nenhum indício que pudesse afe-
tar o valor contábil desses ativos. Desta forma, nenhuma provisão de impairment foi reconhecida.
14. Intangível    2021 2020
 Taxa de  Depreciação
Descrição depreciação Custo acumulada Líquido Líquido
Softwares 20% 10.327 (10.276) 51 809
Software em desenvolvimento (*) 4.738 - 4.738 4.470
Pontos comerciais De 6,67% a 20% 12.830 (9.845) 2.985 4.892
Total  27.895 (20.121) 7.774 10.171
(*) Trata-se dos sistemas: Synchro e XRT (Oracle Retail).
A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2021 é demonstrada da seguinte forma:
 Saldo em   Saldo em
Custo 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Softwares 10.327 - - 10.327
Software em desenvolvimento 4.470 268 - 4.738
Pontos comerciais 12.830 - - 12.830
Depreciação 27.627 268 - 27.895
Softwares (9.518) (758) - (10.276)
Pontos comerciais (7.938) (2.585) 678 (9.845)
 (17.456) (3.343) 678 (20.121)
Imobilizado Líquido 10.171 (3.075) 678 7.774
A movimentação do ativo imobilizado do exercício de 2020 é demonstrada da seguinte forma:
Descrição Saldo em   Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2019 Adições Baixas rências 31/12/2020
Softwares 10.327 - - - 10.327
Software em desenvolvimento 2.070 2.400 - - 4.470
Pontos comerciais 17.530 - (1.090) (3.610) 12.830
 29.927 2.400 (1.090) (3.610) 27.627
Depreciação
Softwares (7.768) (1.750) - - (9.518)
Pontos comerciais (6.375) (2.338) 273 502 (7.938)
 (14.143) (4.088) 273 502 (17.456)
Imobilizado Líquido 15.784 (1.688) (817) (3.108) 10.171
15. Direito de uso e arrendamento mercantil: A Companhia adotou o CPC 06 (R2) para os seus 
contratos de locação de lojas fi rmados com terceiros, de veículos e equipamentos de informática. 
Para enquadrarmos esses contratos na nova norma, a Companhia optou que para o reconhecimen-
to inicial, no papel de arrendatário, identifi car os saldos residuais e através das taxas e prazos de-
fi nidos trazer a valor presente os pagamentos dos arrendamentos e registrar os ativos e passivos 
de acordo com o que foi estabelecido pela norma contábil, não reapresentando exercícios anterio-
res para fi ns comparativos. A Companhia entende que, pelas características atuais de seus arren-
damentos (contratos de aluguel atualizados pela infl ação a cada aniversário), optou por adotar a 
utilização da taxa nominal sobre o fl uxo de caixa descontado real (sem projeção de infl ação), as-
sim a taxa média foi de 9,85%. Para chegar nas taxas de desconto aplicáveis, a Companhia se ba-
seou em taxas de juros prontamente observáveis no mercado brasileiro, considerando os prazos 
de cada contrato, ajustadas ao risco de crédito obtido pelas captações a mercado realizadas pela 
Companhia. A Companhia aplicou o expediente prático a todos os benefícios concedidos em con-
tratos de arrendamento em consonância com os requisitos do CPC 06 (R2), itens 46A e 46B, e re-
gistrou R$ 8.790 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 21.199 em 2020), na rubrica de “Despesas co-
merciais”, oriundos das renegociações dos contratos de lojas. As movimentações no exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são como segue:
a. Movimentação do ativo de direito de uso 31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial 276.570 260.646
Novos contratos - 10.849
Remensuração 31.100 52.374
Pontos comerciais - 3.500
Reclassifi cação pontos comerciais - 3.108
Baixas (6.496) (3.029)
Amortização (55.348) (50.878)
Saldo Final 245.826 276.570

b. Movimentação do passivo de arrendamento
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial 306.982 274.111
Novos contratos - 10.849
Remensuração 31.100 52.374
Juros incorridos 30.026 37.532
Pontos comerciais - 3.500
Baixas (7.573) (3.029)
Pagamentos de ponto comercial (900) (1.100)
Pagamento de principal (45.159) (37.612)
Pagamento de juros (20.633) (8.444)
Descontos (8.790) (21.199)
Saldo Final 285.053 306.982
Circulante 74.416 69.088
Não circulante 210.637 237.894
Total 285.053 306.982
c. Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento
Vencimento
2023 61.057
2024 47.862
2025 40.017
2026 27.390
Demais anos 34.311
Total 210.637
16. Empréstimos e fi nanciamentos
 31/12/2021 31/12/2020
Finalidade Taxa anual Final Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Capital de Giro CDI+4,18% nov/24 43.828 55.815 104.671 129.583
Total   43.828 55.815 104.671 129.583
A movimentação dos empréstimos dos anos de 2020 e 2021 estão representados a seguir:
  31/12/  Juros Juros Pagamento 31/12/
Modalidade Principal 2020 Captação incorridos Pagos de principal 2021
Capital de giro 266.187 234.254 30.231 16.023 (18.835) (162.030) 99.643
Total  234.254 30.231 16.023 (18.835) (162.030) 99.643
  31/12/  Variação Juros Juros Pagamento 31/12/
Modalidade Principal 2020 Captação Cambial incorridos Pagos de principal 2021
Capital de giro 266.187 99.759 261.821 - 11.675 (7.226) (131.775) 234.254
Moeda estrangeira 65.869 64.159 - 18.237 1.485 (798) (83.083) -
Total  163.918 261.821 18.237 13.160 (8.024) (214.858) 234.254
Existência de cláusulas restritivas (covenants): A Companhia mantém contratos de emprés-
timos e fi nanciamentos com instituições fi nanceiras que contém cláusulas de compromissos (“co-
venants”), dentre esses compromissos, existem cláusulas que preveem índices fi nanceiros e de li-
quidez determinados entre as partes. No caso de descumprimento dessas cláusulas contratuais 
específi cas, tal credor poderia, após a notifi cação do não cumprimento pela Companhia, exigir o 
vencimento antecipado das dívidas mantidas com a Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia cumpriu as cláusulas defi nidas em relação aos índices fi nanceiros. As garantias dos 
contratos de empréstimos, por modalidade são aplicações fi nanceiras; imóveis de propriedade da 
Anppla Negócios e Propriedades Ltda.(empresa do Grupo Palma) no valor de R$ 10.000 (R$ 44.608 
em 2020) e recebíveis de cartões de crédito no montante de R$6.801 (R$ 58.825 em 2020). Os ven-
cimentos anuais classifi cados como longo prazo, em 31 de dezembro de 2021, são os seguintes, 
respectivamente:
2023 42.724
2024 13.091
Total 55.815
17. Debêntures
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 228 -
Não circulante 90.000 -
Total 90.228 -
Custo de captação – Não circulante (1.663) -
Total 88.565 -
Em novembro de 2021, a Companhia emitiu debêntures no valor de R$ 90.000 com vencimento até 
novembro de 2026 a taxa de CDI + 4,10%; com o intuito de melhorar a dívida liquida postergando 
ao longo prazo a dívida bancária existente e aumentar os investimentos com expansão das lojas 
Caedu. Segue a movimentação das debêntures
  31/12/  Juros Juros Pagamento 31/12/
Modalidade Principal 2020 Captação incorridos Pagos de principal 2021
1ª Emissão 90.000 - 90.000 1.059 (831) - 90.228
Total  - 90.000 1.059 (831) - 90.228
A emissão das debêntures teve como garantia bens das empresas ligadas do Grupo Palma, sendo 
32% do saldo como imóveis da empresa Anppla, e 30% em recebíveis de cartão da Administrado-
ra Palma. Dentre as cláusulas de compromisso do contrato de emissão de debêntures (covenants) 
existem cláusulas que preveem índices fi nanceiros e de liquidez determinados entre as partes. A 
Companhia defi niu percentuais semestrais de liquidação antecipada, podendo quitar as debêntu-
res antes do seu vencimento. No caso de descumprimento dessas cláusulas contratuais específi -
cas, tal credor poderá, após a notifi cação do não cumprimento pela Companhia, exigir o vencimen-
to antecipado das dívidas mantidas com a Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
cumpriu as cláusulas defi nidas em relação aos índices fi nanceiros. Os vencimentos do longo pra-
zo são representados da seguinte forma:
2023 20.000
2024 24.000
2025 24.000
2026 22.000
Total 90.000
18. Fornecedores
 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais 86.540 105.247
Fornecedores estrangeiros 6.445 7.154
 92.985 112.401
19. Salários, férias e encargos sociais
 31/12/2021 31/12/2020
Salários a pagar 2.223 1.967
INSS a recolher 3.914 1.520
FGTS a recolher 1.004 850
INSS retido s/ serviços PJ 130 45
Empréstimo consignado 34 131
Férias e provisão de férias 5.413 7.739
Outros 343 822
 13.061 13.074
20. Impostos e contribuições a recolher
 31/12/2021 31/12/2020
 Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
ICMS 22.116 - 23.076 -
COFINS 6.040 - 7.724 -
PIS 1.306 - 1.667 -
ISS 23 - 301 -
IRRF 39 - 273 -
IOF 360 - 279 -
Outros 108 - 436 -
 29.992 - 33.756 -
Parcelamentos
ICMS 5.955 5.038 6.244 9.159
COFINS 544 3.896 2.000 4.308
PIS 118 846 435 935
 6.617 9.780 8.679 14.402
 36.609 9.780 42.435 14.402
A Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento de Tributos Federais (PIS e COFINS) e Estadual (ICMS) referen-
te aos faturamentos de 2012 a 2018 em processos de 24, 60 e 150 parcelas com término previsto para 2030.
21. Outros passivos
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Repasse de fatura a pagar 23 2.003 1.097
Alugueis a pagar  1.971 -
Créditos de clientes (Vale troca)  1.509 959
Aluguéis a pagar com partes relacionadas 23 1.095 -
Transportadores  340 500
Valores a repassar corban 23 328 37
Adiantamento de clientes  62 3.784
Repasse de recarga de celular 23 13 -
Outros  677 730
  7.998 7.107
22. Partes relacionadas
a. Mútuos e empréstimos
 Taxa anual Vencimento fi nal 31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Empréstimos sócios CDI a 140% dez/22 17.830 17.795
Total   17.830 17.795
Demonstramos abaixo a movimentação das partes relacionadas:
    Juros Juros
Descrição 31/12/2020 Adições Baixas pagos provisionados IOF IR 31/12/2021
Passivo
Empréstimos sócios 17.795 - - (2.089) 2.124 - - 17.830
Total 17.795 - - (2.089) 2.124 - - 17.830
    Juros Juros
Descrição 31/12/2019 Adições Baixas pagos provisionados IOF IR 31/12/2020
Ativo
Mútuos - 27.182 (27.326) (228) 228 169 (25) -
Total - 27.182 (27.326) (228) 228 169 (25) -
Passivo
Empréstimos sócios 18.356 - (2.935) - 2.374 - - 17.795
Total 18.356 - (2.935) - 2.374 - - 17.795
b. Demais partes relacionadas
Ativo circulante Nota 31/12/2021 31/12/2020
(a) Contas a receber - cartões 7 59.695 57.228
(b) Outros ativos - Serviços compartilhados 13 13.255 3.180
Passivo circulante
(d) Repasse de faturas a pagar 22 (2.344) (1.097)
(f) Aluguéis a pagar 22 (1.095) (416)
Empréstimos sócios 23 (17.830) (17.795)
Resultado
(b) Despesas com serviços compartilhados 28 8.657 9.959
(b) Despesas com rateio de lojas e marketing 28 52.171 21.916
(c) Despesas com taxa administrativa do cartão caedu 28 (4.658) (4.007)
(e) Receita de juros sobre mútuo e CSC 30 185 228
(e) Despesa de juros sobre mútuo 30 (2.124) (669)
(a) Vendas cartão caedu - Caedu Comércio Varejista de Artigos do Vestuário Ltda. com Adminis-

tradora de Cartão de Crédito Palma Ltda. As transações proveem de vendas do cartão per-
tencentes à Administradora de Cartão de Crédito Palma Ltda. (Nota explicativa 7).

(b) Serviços compartilhados com a Administradora de Cartões de Créditos Palma Ltda. (Notas 
explicativas nºs 13, 28 e 29).

(c) Taxa administrativa do cartão caedu.
(d) Recebimento de faturas a serem repassadas a Administradora de Cartões de Créditos 

Palma Ltda
(e) Receita e despesa de juros sobre mútuo e serviços compartilhados.
(f) Aluguel a pagar para Anppla Negócios e Propriedades Ltda.
c. Capitalização para futuros investimentos: Em 2021 a Companhia juntamente com seus só-
cios e a Administradora de cartões palma, juntaram capital para aplicação em letras fi nanceiras 

do tesouro com o intuito de garantir capital para que se possa criar outros investimentos para o 
grupo palma. Os rendimentos auferidos pela aplicação feitas são devolvidas na proporção do ca-
pital investido, liquido dos impostos incidentes sobre a operação. Em 31 de dezembro de 2021 a 
posição desta capitalização é demonstrada conforme quadro abaixo:
 Participação Principal Juros Total
Administradora Palma 40% 1.320 20 1.340
Leninha Palma 10% 330 5 335
João Palma 10% 330 5 335
Passivo de capitalização 60% 1.980 30 2.010
Caedu comércio 40% 1.329 24 1.353
Total do investimento 100% 3.309 54 3.363
d. Remuneração da Administração: Em 31 de dezembro de 2021, a remuneração do pessoal-
-chave da Administração foi no montante de R$ 3.336 (em 31 de dezembro de 2020 totalizou R$ 
1.498), registrados no grupo de despesas administrativas; e inclui salários, honorários e benefícios 
diretos e indiretos. A Companhia não possui outros tipos de remuneração ao pessoal-chave da Ad-
ministração, tais como benefícios pós-emprego e outros benefícios de longo prazo ou benefícios 
de rescisão de contrato de trabalho.
23. Provisão para contingências
 Saldo em   Saldo em
Natureza da contingência 31/12/2020 Provisão Reversões 31/12/2021
Provisão trabalhista 512 1.985 (670) 1.827
Provisão civil 88 1.182 (88) 1.182
 600 3.167 (758) 3.009
 Saldo em   Saldo em
Natureza da contingência 31/12/2019 Provisão Reversões 31/12/2020
Provisão trabalhista 512 - - 512
Provisão civil 88 - - 88
 600 - - 600
a. Contingências trabalhistas: A Companhia tem ações trabalhistas são relacionadas principal-
mente a jornada de trabalho, e verbas rescisórias, sendo classifi cadas como prováveis pelos seus 
assessores jurídicos no montante de R$ 1.827 em dezembro de 2021 (R$ 512 em 2020), e R$ 9.771 
(R$ 53 em 2020) classifi cadas como possíveis. b. Contingências cíveis: A Companhia tem ações 
cíveis relacionadas a fraude de cartão, classifi cadas como prováveis pelos seus assessores jurídi-
cos no montante de R$ 1.182 em dezembro de 2021 (R$ 88 em 2020), e R$ 10.372 (R$ 2 em 2020) 
classifi cadas como possíveis. c. Contingências tributárias: A Companhia não tem contingên-
cias tributárias classifi cadas como prováveis nos exercícios de 2020 e 2021, classifi cadas como 
possível existe o montante de R$ 233 em 2021. Depósitos Judiciais: Os saldos dos depósitos 
judiciais totalizavam R$ 726 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 1.021 em 2020) foram considerados 
para fi ns de análise das provisões para contingências trabalhistas e cíveis.
24. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Compa-
nhia em 2021 e 2020 era de R$ 47.545 (quarenta e sete milhões, quinhentos e quarenta e cinco 
mil) divididos em 47.545.470 ações no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas 
entre os cotistas.
 2021  2020
  Partici-  Partici-
Quotistas Nº ações pação % Nº ações pação %
Gepalma Investimentos
 e Participações Ltda. 47.545.070 99,9992% 47.545.070 99,9992%
João Vicente da Palma 200 0,0004% 200 0,0004%
Luciano da Palma 100 0,0002% 100 0,0002%
Lucilene da Palma Pedroso 100 0,0002% 100 0,0002%
Total 47.545.470 100% 47.545.470 100%
b. Ajuste de avaliação patrimonial: É composto pelo efeito da adoção do custo atribuído para 
bens do ativo imobilizado em decorrência da aplicação do CPC 27 e do ICPC 10. c. Reservas: i. 
Reserva de capital: O valor de reserva de capital está à disposição dos acionistas para aumen-
to de capital conforme deliberações futuras. ii. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lu-
cro líquido, limitada até 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021, em virtude do prejuí-
zo no resultado do exercício, não houve aumento das reservas. d. Dividendos mínimos obriga-
tórios: Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório de 25% so-
bre o lucro líquido, após os ajustes necessários consoante a legislação societária brasileira, sen-
do registrado na rubrica “Dividendos a distribuir” . Em virtude do resultado do exercício, em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, não houve distribuição de dividendos em função de ter sido gerado um 
prejuízo ao fi nal do exercício.
25. Receita operacional líquida
 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta
Receita de venda de mercadoria varejo 657.988 583.710
Receita de venda de mercadoria atacado 17.843 12.412
Receita de venda de mercadoria e-commerce 4.245 141
Comissão de vendas 304 153
 680.380 596.416
Deduções da receita bruta
Impostos sobre vendas e serviços (162.285) (140.552)
Devoluções e vendas canceladas (38.172) (42.046)
 (200.457) (182.598)
Total 479.923 413.818
26. Custos dos produtos vendidos
Custo do serviço prestado 31/12/2021 31/12/2020
Custo das mercadorias vendidas (243.238) (228.446)
Perdas em estoques de produtos varejo (2.064) (1.394)
Custo de royalties (4.053) (2.978)
Outros custos de importação (10.164) (4.260)
Total (259.519) (237.078)
27. Despesas comerciais, administrativas e gerais
 31/12/2021 31/12/2020
Salários, encargos e benefícios (93.387) (94.852)
(ii) Depreciação e amortização (80.657) (74.913)
Serviços de terceiros (32.278) (40.175)
Marketing (10.804) (6.644)
Ocupação (10.099) (9.229)
Impostos e taxas (4.614) (6.952)
Taxa administrativa (4.384) (3.550)
Materiais de uso e consumo (3.027) (6.241)
Manutenção (2.758) (4.022)
Contingências (2.409) -
Viagens e estadias (1.303) (1.234)
Taxas administrativa Administradora (4.658) (4.007)
(i) (-) Reembolso de serviços compartilhados 60.828 31.875
Descontos sobre arrendamento 8.790 21.119
Outras despesas (2.560) (5.832)
 (183.320) (204.657)
Total de despesas comerciais (150.380) (161.470)
Total de despesas administrativas e gerais (32.940) (43.187)
 (183.320) (204.657)
(i) Conforme nota explicativa 23, o valor refere-se aos reembolsos realizados pela Administra-

dora de Cartão de Crédito Palma Ltda., relativos aos serviços de mão de obra dos emprega-
dos da CAEDU da área Administrativa que também atendem às demandas da Companhia. 
Vale ressaltar de que tal operação é devidamente formalizada por meio de contrato, no qual 
consta quais despesas e critérios utilizados para rateio destas.

(ii) Montante liquido de PIS / COFINS
28. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Recuperação de créditos baixados 794 7
Sinistros 1.460 1.526
Venda de sucatas 2.712 54
Crédit Note - 5.852
Crédito retroativo CIAP - 1.367
Outras receitas 37 401
Baixa de ativo imobilizado e intangível 1.835 (2.339)
Outras despesas (434) (17)
Total 6.404 6.851
29. Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Receitas fi nanceiras
Descontos obtidos 6.523 5.297
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 3.159 259
Variação cambial 2.314 6.872
Juros ativos 1.387 2.470
Rendimentos em operações com derivativos - Swap e 4131 - 12.881
Demais rendimentos em operações com derivativos - 1.851
Juros sobre operação de mútuo 185 228
Impostos sobre receita fi nanceira (560) -
 13.008 29.858
Despesas fi nanceiras
Juros sobre arrendamento (30.026) (37.532)
Juros sobre Empréstimos de fi nanciamento (16.023) (13.251)
Variação cambial (2.404) (30.526)
Juros sobre operação de mútuo (2.124) (669)
Tarifas bancárias (2.199) (924)
Juros sobre debêntures (1.059) -
Juros sobre tributos (1.383) (2.643)
Descontos concedidos (132) (66)
Juros passivos (183) (557)
Multas Sobre pagamento em atraso (16) -
Demais despesas em operações com derivativos - (608)
Juros sobre antecipação de recebíveis - -
Outras despesas fi nanceiras (1) (820)
 (55.550) (87.596)
Total (42.542) (57.738)
30. Instrumentos fi nanceiros e gerenciamento de riscos: As transações com instrumentos 
fi nanceiros estão integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas ao caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas, outros créditos, recursos em trânsito 
de terceiros, fornecedores e outras contas a pagar. a. Classifi cação contábil e valores justos: 
A Companhia mantém operações com instrumentos fi nanceiros cujos riscos são administrados por 
meio de estratégias de posições fi nanceiras e sistemas de controle interno e de limites de exposi-
ção. Os valores justos de empréstimos e fi nanciamentos foram calculados projetando-se os fl uxos 
de caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes pú-
blicas (por exemplo: BM&FBovespa e Bloomberg) acrescidas dos spreads contratuais e trazido a 
valor presente pela taxa livre de risco (pré DI). Todas as operações estão integralmente reconheci-
das na contabilidade e restritas aos principais instrumentos a seguir relacionados:
 2021
Em milhares de Reais Nota Valor contábil Valor Justo Nível
Valor justo por meio do resultado
Aplicações fi nanceiras 5;6 84.237 84.237 2
Custo amortizado
Contas a receber 7 94.325 94.325 2
Caixa e equivalentes de caixa 5 9.925 9.925 1
Outros ativos 13 13.320 13.320 2
Total do ativo  201.807 201.807
Custo amortizado
Empréstimos e fi nanciamentos 17 (99.643) (99.390) 2
Debêntures 18 (90.228) (91.131) 2
Fornecedores 19 (92.985) (92.985) 2
Lucros a distribuir  (8.872) (8.872) 2
Outros passivos 22 (7.998) (7.998) 2
Partes relacionadas 23 (17.830) (17.830) 2
Total do passivo  (317.556) (318.206)

    2020
Em milhares de Reais Nota Valor contábil Valor Justo Nível
Valor justo por meio do resultado
Aplicações fi nanceiras 5;6 123.942 123.942 2
Custo amortizado
Contas a receber 7 94.125 94.125 2
Caixa e equivalentes de caixa 5 9.869 9.869 -
Outros ativos 13 3.362 3.362 2
Total do ativo  231.298 231.298
Custo amortizado
Empréstimos e fi nanciamentos 17 (234.254) (211.970) 2
Fornecedores 19 (112.401) (112.401) 2
Lucros a distribuir  (10.616) (10.616) 2
Outros passivos 22 (7.107) (7.107) 2
Partes relacionadas 23 (17.795) (17.795) 2
Total do passivo  (382,173) (359.889)
Pressupõe-se que os saldos das contas a receber e das contas a pagar pelo valor contábil, menos 
eventual perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos 
fi nanceiros, para fi ns de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fl uxos de caixa contra-
tuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado. Os instrumentos fi nanceiros mensurados no 
balanço patrimonial pelo valor justo requerem divulgação das mensurações do valor justo pelo ní-
vel da seguinte hierarquia de mensuração: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos (nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no ní-
vel 1, que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, diretamente (ou seja, como preços) 
ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços), nível 2. • Inserções para os ativos ou passivos 
que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis), ní-
vel 3.Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia mantém apenas instrumentos fi nanceiros 
no nível 2. b. Gerenciamento de riscos fi nanceiros: Fatores de risco que podem afetar os 
negócios da Companhia: Os principais fatores de risco a que a Companhia está exposta refl e-
tem em aspectos estratégico- operacionais e econômico-fi nanceiros. Os riscos estratégicos-ope-
racionais (tais como comportamento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estru-
tura dos negócios) são endereçados pelo modelo de gestão da Administração. A Administração 
dos riscos e a gestão dos instrumentos fi nanceiros são realizadas por meio de políticas, defi nição 
de estratégias e implementação de sistemas de controle visando a liquidez, rentabilidade e segu-
rança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas ver-
sus as vigentes no mercado. A Companhia possui uma política conservadora de gestão dos recur-
sos, instrumentos e riscos fi nanceiros monitorada pela Administração, e esta possui como princi-
pais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos fi nanceiros e garantir recursos fi nanceiros 
para o bom andamento dos negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos fi nanceiros 
considerados pela gestão da Administração são: • Risco de crédito. • Risco de liquidez. • Risco 
de mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quais-
quer outros ativos de risco. Essa nota explicativa apresenta informações sobre a exposição da Com-
panhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, políticas e processos para a mensu-
ração e gerenciamento de risco e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicio-
nais são incluídas ao longo destas demonstrações fi nanceiras.
(i) Risco de crédito
 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 75.799 121.707
Contas a receber 94.325 94.125
Aplicações fi nanceiras 18.363 12.104
Outras contas a receber 13.320 3.362
 201.807 231.298
Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia restringe a exposição a risco de crédito associa-
do a bancos e a caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras realizando seus investimen-
tos em instituições fi nanceiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 
Contas a receber de clientes: Com relação às contas a receber, a Companhia restringe a sua 
exposição a riscos de crédito por meio de venda de mercadorias a uma base ampla de clientes e 
de análises de crédito contínua. Conforme mencionado na Nota Explicativa 7, o contas a receber 
não possui risco de crédito. Nas contas a receber, o prazo médio dos recebimentos dos cartões de 
terceiros e Adm. Cartão Palma é de 50 dias, não existindo atrasos nos recebimentos durante o exer-
cício, portanto não existem perdas por redução ao valor recuperável a ser reconhecidas nos exer-
cícios fi ndos em 31 de dezembro 2021 e 2020. Aplicações fi nanceiras: A Companhia restringe 
a exposição a risco de crédito associado a aplicações fi nanceiras realizando seus investimentos 
em instituições fi nanceiras de primeira linha. As aplicações fi nanceiras com vencimento de longo 
prazo são representadas por Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs) e dadas em garantia em 
operações de empréstimos. O resgate antecipado das aplicações estão condicionados à quitação 
antecipada dos empréstimos. (ii) Risco de liquidez: O risco de liquidez surge da possibilidade de 
a Companhia não poder cumprir com as suas obrigações contratadas nas datas previstas e neces-
sidades de caixa devido às restrições de liquidez do mercado. Para mitigar esse risco, a Adminis-
tração possui linhas de crédito, que aumentam a liquidez no curto prazo e possibilitam maior efi -
ciência na gestão do caixa, sendo consistente com o seu foco estratégico na redução do custo do 
capital. As principais fontes da Companhia derivam do fl uxo de caixa gerado por suas operações, 
fornecedores e partes relacionadas. A Administração acredita que essas fontes são adequadas 
para atender aos seus atuais usos, o que inclui o mas não se limita ao capital de giro, capital de 
investimento, amortização de dívidas e pagamento de dividendos. O quadro a seguir demonstra os 
riscos de liquidez e refl ete o fl uxo fi nanceiro da Companhia:
   2021   2020
 Fluxo de Até um Acima de Fluxo de Até um Acima de
 Caixa ano um ano Caixa ano um ano
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 75.799 75.799 - 121.707 121.707 -
Contas a receber 94.325 94.325 - 94.125 94.125 -
Aplicações fi nanceiras 18.363 18.363 - 12.104 12.104 -
Outros ativos 13.320 - 13.320 3.362 - 3.362
 201.807 188.487 13.320 231.298 227.936 3.362
Passivos
Empréstimos e fi nanciamentos 116.378 53.864 62.513 263.857 65.964 197.893
Debêntures 137.848 14.069 123.779 - - -
Fornecedores 92.985 92.985 - 110.341 110.341 -
Partes relacionadas 17.830 17.830 - 17.795 17.795 -
 365.041 178.748 186.292 391.993 194.100 197.893
(iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado – 
tais como taxas de juros e preços de ações – que irão afetar a receita da Companhia ou o valor de 
seus instrumentos fi nanceiros. O objetivo do gerenciamento de riscos de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições aos riscos de mercado dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tem-
po otimizar o retorno. A Administração considerou que as operações mantidas pela Companhia em 
que indicam os juros, o resultado e os fl uxos de caixa operacionais são substancialmente indepen-
dentes das mudanças nas taxas de juros do mercado. A Administração entende que não há risco 
signifi cativo em relação à volatilidade dos juros a serem apresentados. Risco de taxa de juros: 
O risco de taxa de juros é o risco de a Companhia incorrer em perdas econômicas em função de 
mudanças adversas nas taxas de juros, que podem ser causadas por fatores relacionados a crises 
econômicas e mudanças na política monetária do mercado interno e externo. Essa exposição re-
fere-se principalmente a variações nas taxas de juros de mercado que afetam os ativos e passivos 
da Companhia indexados ao Certifi cado de Depósito Interbancário (“CDI”).
Instrumento de taxa variável Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativos Financeiros
Aplicações fi nanceiras 5 65.874 118.838
Aplicações fi nanceiras 6 18.363 12.104
  84.237 130.942
Passivos Financeiros
Empréstimos e fi nanciamentos 17 99.643 234.254
Debentures 18 90.228 -
Partes relacionadas 23 17.830 17.795
  207.701 252.049
A Administração da Companhia realizou uma análise de sensibilidade de acordo com o CPC 40 (R1) 
IFRS 7, visando demonstrar o impacto da variação das taxas de juros sobre seus ativos e passivos fi -
nanceiros, considerando as seguintes taxas de juros para os próximos 12 meses: • CDI de 11,25% 
a.a., com base na curva de juros futura (fonte: B3 - Brasil, Bolsa e Balcão). Os cenários II e III foram 
estimados com uma valorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, para os próximos 12 me-
ses, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, 
para os próximos 12 meses, das taxas no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais 
impactos no resultado e no patrimônio líquido na hipótese dos respectivos cenários apresentados:
 Cenários
   Taxa efetiva I II III IV V
Exposição patrimonial Exposição Risco a.a. em 2021 Provável 25% 50% -25% -50%
1-Ativos fi nanceiros
Aplicações fi nanceiras 65.874 CDI 11,25% 7.411 9.264 11.117 5.558 3.706
Aplicações fi nanceiras 18.363 CDI 11,25% 2.066 2.583 3.099 1.550 1.033
 84.237   9.477 11.847 14.216 7.108 4.739
2- Passivos fi nanceiros
Empréstimos e fi nanciamentos 99.643 CDI 11,25% 11.210 14.013 16.815 8.408 5.605
Debentures 90.228 CDI 11,25% 10.151 12.689 15.227 7.613 5.076
Partes relacionadas 17.830 CDI 11,25% 2.006 2.508 3.009 1.505 1.003
 207.701   23.367 29.210 35.051 17.526 11.684
 Cenários
   Taxa efetiva I II III IV V
Exposição patrimonial Exposição Risco a.a. em 2020 Provável 25% 50% -25% -50%
1-Ativos fi nanceiros
Aplicações fi nanceiras 118.838 CDI 2,81% 3.339 4.174 5.009 2.504 1.670
Aplicações fi nanceiras 12.104 CDI 2,81% 340 425 510 255 170
 130.942   3.679 4.599 5.519 2.759 1.840
2- Passivos fi nanceiros
Empréstimos e fi nanciamentos 234.254 CDI 2,81% 6.583 8.229 9.875 4.937 3.292
Partes relacionadas 17.795 CDI 2,81% 500 625 750 375 250
 252.049   7.083 8.854 10.625 5.312 3.542
Risco de taxas de câmbio: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos fi nan-
ceiros cujos riscos são administrados através de estratégias de posições fi nanceiras e sistema de 
controles de limites de exposições a esses riscos. A Administração da Companhia acredita que o 
gerenciamento de riscos é importante na condução de sua estratégia de crescimento com renta-
bilidade. A Companhia está exposta a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito à va-
riação nas taxas de câmbio e volatilidade das taxas de juros. O objetivo de gerenciamento de ris-
co é eliminar possíveis variações não esperadas nos resultados, advindas dessas variações. A me-
dição da efi ciência e avaliação dos resultados ocorre no fi m dos contratos. As operações de swap 
feitas pela Companhia tinha o objetivo de proteção contra o risco de taxa de câmbio nas importa-
ções. A contratante é instituição fi nanceira de primeira linha que atua no mercado (Banco Itaú). A 
Companhia não realizou nos exercícios operações com derivativos e quaisquer outros ativos em 
caráter especulativo. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Em 24 de abril de 2021, a Compa-
nhia liquidou empréstimo que estava protegido com uma operação de SWAP pelo montante de 
R$52.357, apresentado com os demais empréstimos na nota explicativa 17. Ganhos e perdas em 
operações com derivativos: Segue a movimentação dos ganhos e perdas com derivativos:
   2020
 Swap 4131 Total
Ganho de derivativo 12.881 1.851 14.732
Perda de derivativo - (608) (608)
Total 12.881 1.243 14.124
31. Eventos subsequentes: Em março de 2022 foi captado pela Companhia com o Banco Safra 
um empréstimo no montante de R$ 20.000 a taxa de CDI + 2,98% e vencimento em março de 2025, 
com o intuito de reforçar o capital de giro da Companhia.
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Aos Acionistas e Administradores da
Caedu Comércio Varejista de Artigos do Vestuário S.A.  - São Paulo SP
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Caedu Comércio Varejis-
ta de Artigos do Vestuário S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção 
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações fi nanceiras acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi -
nanceira da Caedu Comércio Varejista de Artigos do Vestuário S.A. em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalvas: Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia registrou inte-
gralmente no resultado daquele exercício, o montante de R$16.012 mil referente a obrigações de 
honorários de sucesso advocatícios que deveriam ter sido reconhecidos em exercícios anteriores. 
Consequentemente, a rubrica de prejuízo do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 foi apre-
sentada a maior em R$ 10.568 mil, líquido dos efeitos de impostos. Nossa opinião de auditoria so-
bre as demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 conteve mo-
difi cação. Nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações fi nanceiras para o exercício corren-
te também incluiu modifi cação em decorrência do efeito desse assunto sobre a comparabilidade 
dos valores do exercício corrente e valores correspondentes. Em 31 de dezembro de 2020, a Com-
panhia não cumpriu com determinadas cláusulas contratuais (covenants) de contrato de emprés-
timos e fi nanciamentos com instituição fi nanceira e não obteve o waiver da instituição no referido 
exercício, desta forma, caracterizou o vencimento antecipado. De acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, considerando que a Companhia não detinha o direito incondicional de man-
ter o vencimento original dessa obrigação registrada no balanço patrimonial no passivo não circu-
lante no montante de R$ 199.342 mil, tal obrigação deveria ter sido integralmente classifi cada no 
passivo circulante em 31 de dezembro de 2020. Nossa opinião de auditoria sobre as demonstra-
ções fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 conteve modifi cação. Nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações fi nanceiras para o exercício corrente também incluiu 
modifi cação em decorrência do efeito desse assunto sobre a comparabilidade dos valores do exer-
cício corrente e valores correspondentes. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 

os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Es-
ses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção 
“Base para opinião com ressalvas”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os prin-
cipais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório.
Direito de uso e Passivo de arrendamento: Veja as Notas explicativas 3 (m) e 16 das demons-
trações fi nanceiras
Principais assuntos de auditoria: Conforme descrito na nota explicativa 16, a Companhia pos-
sui registrados ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para os contratos abrangidos 
pelo CPC 06 (R2). Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía saldo de ativo de direito de 
uso de R$ 245.826 mil, além de passivo de arrendamento de R$ 285.053 mil.Esse assunto foi con-
siderado signifi cativo para a nossa auditoria devido a relevância dos montantes envolvidos, tanto 
em relação aos saldos patrimoniais quanto sobre o resultado do exercício, bem como às incerte-
zas inerentes a esse tipo de cálculo e o grau de julgamento necessário que deve ser exercido pela 
administração na determinação das premissas relevantes, as quais incluem, entre outras, a taxa 
de desconto utilizada.
Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: • avaliação sobre as principais premissas utilizadas referentes a prazo de arrendamento, 
taxa de desconto e valores das contraprestações, além da metodologia de cálculo utilizada pela 
Companhia para mensuração dos impactos contábeis; • análise do teste de voucher de contratos 
de arrendamento da Companhia, além da verifi cação da aderência destes contratos ao escopo da 
norma. Testamos também a razoabilidade dos critérios adotados pela Companhia para uma amos-
tra de contratos selecionados de forma aleatória, considerando as informações dos contratos e de 
seus aditivos, além de recalcular os montantes mensurados pela Companhia para estas transa-
ções. • examinamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobre o assunto nas 
notas explicativas, incluindo os requerimentos do CPC 06 (R2).Baseados no resultado dos procedi-
mentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a avaliação da administração, consi-
deramos aceitáveis os registros contábeis preparados pela Administração para mensuração dos 
impactos do CPC 06 (R2) nos contratos de arrendamento, assim como as respectivas divulgações 
na nota explicativa 16, no contexto das demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nancei-
ras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nos-
so conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma re-
levante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relató-
rio da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Em decorrência dos assuntos 
descritos na seção “Base para opinião com ressalvas”, concluímos que as outras informações 
também apresentam distorção relevante pela mesma razão com relação aos valores e outros 
aspectos descritos na referida seção.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria ob-
tidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo nos com a administração a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas 
de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi -
camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os respon-
sáveis pela Administração, determinamos aqueles queafmor considerados como mais signifi cati-
vos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, cons-
tituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de au-
ditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 13 de abril de 2022

                          Auditores Independentes Ltda.  Wagner Petelin
CRC 2SP014428/O 6 Contador CRC 1SP142133/O 7
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A PROMAX Produtos Máximos S/A Indústria e Comércio é uma empresa sólida, com 68 anos 
de atividade no mercado de Lubrifi cantes e Aditivos e, em 2021, sob o comando do seu Presidente, 
Ricardo Halasz Galvão, e seus Diretores Executivos, Roberta Halasz Galvão e Marcelo Escarabajal, deu 
continuidade às mudanças iniciadas em 2019.
A Direção focou na gestão do caixa, administração de seu endividamento, reestruturação de sua área 
comercial. 
Apesar dos obstáculos impostos pela pandemia Covid-19, estas medidas resultaram em maior 

Participação no Mercado com um sólido crescimento de suas vendas em 35% em relação a 2020, 
quando apresentou Receita Operacional Bruta de R$ 316 milhões em 2021 comparativamente aos R$ 
234 milhões em 2020.  
As margens sofreram uma queda de 29% em 2020 para 26% em 2021, em decorrência da escassez de 
Matéria Prima no Mercado Interno. Foi necessário recorrer ao Mercado Externo e se expor às variações 
do US$ onerando seus Custos de Produção.  É esperado que o mercado volte a estabilidade ainda em 
2022, mantendo assim, um equilíbrio fi nanceiro e a recuperação de nossas margens.

Em cumprimento às determinações Legais e Estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas as 
Demonstrações Contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do 
Relatório dos Auditores Independentes.
A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados Acionistas, Fornecedores, Clientes e Instituições 
Financeiras para os esclarecimentos que se fi zerem necessários.

São Paulo, abril de 2022.
A ADMINISTRAÇÃO

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ: 61.531.620/0001-41

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃOÓ O S Ç ORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Contexto operacional  
A Sociedade denomina-se PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, com 
sede, foro e administração à Rua Promax n° 1 – Distrito de Jordanésia, no Município de Cajamar. Tem 
por objeto: a produção, o comércio, a distribuição, a importação e exportação de produtos químicos, 
graxas, detergentes, lubrifi cantes, preservativos contra a oxidação e deterioração de material, velas de 
ignição, autopeças em geral, aparelhos e instrumentos de medição, sinalização, alarme, controle de 
poluição, proteção e segurança; a industrialização de produtos sob encomenda; o comércio atacadista 
de lubrifi cantes; o armazenamento de produtos de terceiros; a locação de armazém e/ou de espaço 
para estocagem de mercadoria de terceiros; a prestação de serviços a veículos, tais como lavagem, 
lubrifi cação e outros inerentes a tal atividade; a exploração de qualquer produto através de lojas (shop); 
a exploração do ramo de restaurante industrial. 
As Demonstrações Contábeis incluem o Balanço Patrimonial, as Demonstrações do Resultado, das 
Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa, do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 
suas correspondentes notas explicativas.
A autorização para a conclusão das Demonstrações Contábeis foi dada pela Diretoria em 15/04/2022.
2. Resumo das principais práticas contábeis 
2.1.  Base de preparação- As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas e com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem os Pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que 
estão em consonância com as normas internacionais de contabilidade, bem como a legislação fi scal e 
tributária. Estão sendo divulgadas de forma comparativa as do exercício anterior.
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis estão defi nidas 
a seguir, as quais vêm sendo aplicadas de modo consistente e uniforme em todos os exercícios 
apresentados.
2.2.  Estimativas contábeis - Na elaboração das Demonstrações Contábeis é necessário utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações em razão de eventuais 
variações, conforme CPC 23. As Demonstrações Contábeis da Empresa incluem, portanto, estimativas 
necessárias referentes às provisões, créditos a receber e outras similares. Os resultados reais podem 
apresentar variações em relação às estimativas.  
2.3.  Caixa e equivalentes de caixa - Inclui o caixa e os depósitos bancários a vista.
2.4.  Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
de clientes pela industrialização de produtos no decurso normal das atividades.
2.5.  Imobilizado - Os bens do imobilizado estão mensurados pelo seu custo histórico, menos os 
encargos de depreciação. A depreciação é calculada usando o método linear durante a vida estimada 
dos bens. Os valores residuais e a vida Útil dos ativos são revisados e ajustados, no fi m de cada exercício.
2.6.  Avaliação do valor recuperável de ativos (Teste de “Impairment”) - A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando essas evidências são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituído ajuste no valor contábil.
2.7. Fornecedores e contas a pagar - São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, classifi cadas como Passivo Circulante, pois o 
vencimento é devido no período de até um ano.
2.8.  Férias e encargos - Foram calculadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a 
data do balanço e incluem os encargos sociais incidentes.
2.9. Impostos e contribuições a recolher - Referem-se às retenções de contribuições e impostos na 
folha de pagamento e sobre pagamentos de serviços a pessoas físicas e jurídicas, cujo vencimento 
ocorrerá em até 12 meses.
2.10.   Instrumentos fi nanceiros - Os instrumentos fi nanceiros utilizados pela Entidade restringem-se 
às aplicações fi nanceiras de curto prazo, contas a receber e fornecedores, em condições normais de 
mercado. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, 
a rentabilidade e a minimização de riscos. A Entidade não efetuou aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. A Sociedade apresenta em seu Balanço Patrimonial 
ativos e passivos fi nanceiros, caracterizados como Instrumentos Financeiros, conforme descrito na 
Instrução CVM nº 235/95.
Os passivos fi nanceiros em aberto na Empresa em 31 de dezembro de 2021 não são objetos de 
negociação no mercado fi nanceiro. Não é aplicável, portanto, a comparação dos saldos dos instrumentos 
fi nanceiros da Companhia com os correspondentes valores de mercado. Na data de encerramento das 
Demonstrações Contábeis, a Empresa não possuía operações com derivativos.
2.11. Provisões para contingências - A empresa efetua o reconhecimento de provisões para ações 
judiciais (trabalhista, civil e impostos) quando há uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados e seja provável a saída de recursos necessária para liquidar a obrigação, 
bem como o valor tiver sido estimado com segurança. 
2.12.  Reconhecimento da receita - A receita Operacional Bruta inclui a prestação de serviços, sendo 
registrada no mês em que os serviços são prestados. Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza signifi cativa da sua realização. A receita é apresentada liquida dos abatimentos e descontos e 
da devolução de serviços.
2.13. Ajuste a valor presente (AVP) de ativos e passivos - A Empresa não pratica transações 
signifi cativas a prazo com valores pré-fi xados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão 
mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos valores 
presentes.
2.14.  Seguros - Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Instituição efetua 
contratações de seguros em valor considerado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros.
3. Clientes
A Empresa, no decorrer do exercício de 2021, elevou seu Faturamento médio anual para R$ 26 milhões 
(em 2020 foi R$ 18 milhões). O Prazo Médio de Recebimento foi reduzido de 47 dias em 2020 para 35 
dias em 2021, refl exo de uma Administração Comercial mais efi ciente.
4. Outros Créditos 

Descrição 2021 2020
Títulos a Receber - 43
Adiantamentos (a) 856 543
TOTAL 856 586
(a) Os Adiantamentos referem-se a Adiantamento a Fornecedores e Funcionários (Adiantamento de 
Férias e Salários).
5.  Impostos a Compensar

Descrição 2021 2020
ICMS/ST/IPI 
IRRF a Compensar
FGTS a Recuperar
ICMS base PIS e Cofi ns a compensar (a)

144
45
49

12.080

164
43

-
-

TOTAL 12.318 207
(a) – Créditos de Exclusão ICMS na base do PIS / Cofi ns com decisão defi nitiva e valores já habilitados 
em 2021. Início da compensação em mai/21.
6. Estoques

ATIVO NOTAS 2021 2020

CIRCULANTE 67.046 47.766

    Caixa e Equivalentes de Caixa 438 47

    Clientes 3 29.905 29.965

    Outros Créditos 4 856 586

    Impostos a Compensar 5 12.318 207

    Estoques 6 22.574 15.372

    Despesas do Exercício Seguinte 955 1.589

NÃO CIRCULANTE 86.807 90.633

    Cauções e Depósitos Judiciais 2.199 1.991

    Despesas Financeiras a Amortizar 530 1.259

    Títulos a Receber 167 838

    Investimentos 7 57.046 57.361

    Imobilizado 8 26.241 28.353

    Intangível 9 623 831

TOTAL DO ATIVO  153.853 138.399

PASSIVO NOTAS 2021 2020
CIRCULANTE 55.951 44.333
  Empréstimos e Financiamentos 10 e 13 13.305 15.765
  Fornecedores 11 25.418 15.457
  Outras Obrigações 985 2.858
  Contribuições Sociais a Recolher 639 594
  Impostos a Pagar 12 6.099 4.661
  Faturamento p/ Entrega Futura 13 -
  Provisão para Contingências 14 6.807 2.175
  Provisão para Férias 2.685 2.823
NÃO CIRCULANTE 62.776 66.686
    Empréstimos e Financiamentos 10 e 13 2.558 6.458
    Impostos e Contribuições a Recolher 15 2.031 1.945
    Impostos (Precatórios) 14 c) 57.137 57.137
    Impostos e Contr. s/Res. de Reav. e Aj. Patr. 1.050 1.146
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 35.126 27.380
  Capital 16 27.000 27.000
  Reservas de Capital 172 172
  Reserva de Lucros 229 229
  Reserva de Reavaliação 1.777 1.875
  Ajuste de Avaliação Patrimonial 8.646 8.740
  Prejuízos Acumulados (2.699) (10.636)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  153.853 138.399

Demonstração do Resultado Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – MÉTODO INDIRETO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

 NOTAS 2021 2020
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 2.12 315.662 233.973
DEDUÇÕES DAS RECEITAS (92.242) (70.777)
  Impostos Faturados (87.575) (66.022)
  Devoluções e Abatimentos (4.667) (4.755)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 223.420 163.196
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS (159.486) (108.812)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO 63.934 54.384
DESPESAS OPERACIONAIS (52.292) (48.300)
  Despesas Comerciais 17 (35.206) (27.166)
  Despesas Gerais/Administrativas 18 (30.873) (25.828)
  Receitas Tributárias 19 17.329 1.743
  Outros Resultados Operacionais 20 (3.542) 2.950
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL ANTES DO  
RESULTADO FINANCEIRO 11.642 6.084
  Despesas Financeiras (4.104) (3.240)
  Receitas Financeiras 1.551 648
Resultados Não Operacionais 901 50
LUCRO ANTES DOS IMPOSTOS 9.990 3.542
  Imposto de Renda PJ (1.546) (268)
  Contribuição Social s/Lucro Líquido (579) (105)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 7.865 3.169
  Lucro por Ações 0,291 0,117Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

RES. RES. RES. AJUSTE LUCROS
   DE  DE DE AVALIAÇÂO  (PREJUÍZOS)  

DESCRIÇÃO  CAPITAL CAPITAL LUCROS REAVALIAÇÃO PATRIMONIAL ACUMULADOS TOTAIS 
SALDOS EM 31/12/2019 27.000 172 229 1.974 8.834 (14.093) 24.115
Realização da Reserva de Reavaliação - - - (148) - 148 -
Impostos Diferidos sobre Reavaliação - - - 49 - - 49
Realização do Ajuste Aval. Patrimonial - - - - (140) 140 -
Impostos Diferidos s/ Aj. Aval. Patrimonial - - - - 47 - 47
Resultado do Exercício - - - - - 3.169 3.169
SALDOS EM 31/12/2020 27.000 172 229 1.875 8.740 (10.636) 27.380
Realização da Reserva de Reavaliação  - - (148) - 148 -
Impostos Diferidos sobre Reavaliação   - - 49 - - 49
Realização do Ajuste Aval. Patrimonial   - - - (140) 140 -
Impostos Diferidos s/ Aj. Aval. Patrimonial  - - - 47 - 47
Resultado Incorporação e-Promax - - - - (214) (214)
Resultado do Exercício -  - - - 7.865 7.865
SALDOS EM 31/12/2021 27.000 172 229 1.777 8.646 (2.698) 35.126

 2021 2020
 ATIVIDADES OPERACIONAIS  
 Resultado do Período 7.865 3.169
 (+) Depreciação / Amortização 2.130 2.079
 (-) Resultado por Incorporação e-Promax (214) -
 9.781 5.248
 Variação nos Ativos e Passivos Circulantes 
    Clientes 60 (11.220)
    Outros Créditos (270) (62)
    Impostos a Compensar (12.111) 51
    Ativos Diversos 1.826 (1.303)
    Estoques (7.202) (3.733)
    Fornecedores 9.961 4.807
    Impostos a Pagar 1.428 6.857
    Salários e Encargos Sociais (93) 594
    Provisão p/Contingências 4.632 802
    Credores Diversos (1.860) 1.257
    Acréscimos dos Impostos s/Reserva de Reavaliação (49) (49)
    Acrésc. dos Impostos s/Ajuste Avaliação Patrimonial (47) (47)
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 6.055 3.202
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  
   Aquisição de Imobilizado/Investimentos/Intangível (967) (7.235)
   Baixa de Imobilizado 1.472 1.692
 CAIXA LÍQUIDO CONS. NAS ATIV. INVESTIMENTOS 505 (5.543)
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS  
   Financiamentos de Curto Prazo (2.459) 1.116
  Financiamentos de Longo Prazo (3.900) 274
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIV.DE FINANCIAMENTO (6.359) 1.390
AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL  
  Ajuste Avaliação Patr. Terrenos/Edifícios liq. Impostos 192 192
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 392 (759)
 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes  47 806
 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 438 47
VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES 392 (759)

Descrição 2021 2020
Produtos Acabados (a) 9.215 5.302
Produtos em Elaboração 1.602 172
Matéria Prima (a) 6.981 5.457
Material de Embalagem (a) 2.113 3.035
Material de Propaganda 249 125
Material para Revenda (a) 2.169 1.096
Material para Consumo 245 185
TOTAL 22.574 15.372
(a) O aumento nos estoques, em Produtos Acabados/Elaboração/Matéria Prima/Revenda, se fez 
necessário, visando atender demandas de faturamento em início de mês, além do crescimento 
substancial do Faturamento como observado na Nota 3.
 7.  Investimentos
O valor de R$ 57.046 mil compreende: 
a) Aquisição de Precatórios e Creditórios adquiridos durante os exercícios de 2015 a 2020 no valor 
de R$ 57.046 mil, que foram reconhecidos pelos valores de face. A empresa optou por esta forma 
de investimento, com a fi nalidade de liquidação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), com base no Artigo 70 do Regulamento do ICMS de São Paulo (RICMS/00), C/C 
Resolução nº 115, de 29/06/2010, do Conselho Nacional de Justiça e parágrafos 9 e 10 do Artigo 100 
da Constituição Federal. Para tal, foram protocolados requerimentos junto ao SEFAZ SP de fevereiro a 
junho e agosto/2015. A partir de setembro/2015, houve uma mudança no procedimento, isto é, os valores 
compensados foram inseridos diretamente na apuração do ICMS e declarados na EFD ICMS/IPI/PIS/
COFINS e GIA. Porém, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ SP) e RFB ainda não 
se manifestaram quanto aos requerimentos e o procedimento de inserção dos valores de precatórios 
diretamente na apuração do imposto. A empresa interrompeu estes investimentos em janeiro/2020 com 
relação aos Impostos Federais (IPI/PIS/Cofi ns) e novembro/2020 com relação ao ICMS.  
b) A Promax aportou Capital no valor de R$ 5 mil, totalizando R$ 50 mil na empresa de e-Promax 
Comércio Eletrônico, constituída para comercializar produtos na modalidade e-commerce. Este 
investimento foi baixado através da incorporação da empesa e-Promax Comércio Eletrônico pela Promax 
Produtos Máximos S/A Ind. e Com. em outubro/2021.
8. Ativo Imobilizado

 Descrição 2021 2020
Propriedades Imobiliárias 23.555 23.555
Equipamentos Fabris 9.451 8.725
Equipamentos de Informática 1.091 1.069
Veículos / Aeronave 13.442 14.742
Bens de Uso Permanente 355 352
Imobilizações em curso 173 516
(-) Depreciação Acumulada (21.826) (20.606)
TOTAL 26.241 28.353
A Administração realizou a análise da recuperabilidade dos valores classifi cados no Imobilizado e 
concluiu que não há perda por “impairment” a ser considerada nesse exercício.
9. Intangível
O valor líquido de R$ 623 mil no Intangível, refere-se a gastos com implantação do Sistema Operacional 
Totvs onde temos o valor de R$ 1.039 que abrange horas de consultoria durante 6 meses em 2019 
para parametrização do sistema e treinamento de usuários. O Sistema teve início em janeiro/20 e a 
partir desta data a empresa iniciou a amortização – 60 meses - totalizando R$ 415 mil em 2020 e 2021. 
Ocorreu também adição por Incorporação da empresa e-Promax Comércio Eletrônico, no valor de R$ 
423 mil com amortização durante o exercício de R$ 20 mil e baixa total em dez/21 do saldo de R$ 403 mil.      
10.  Empréstimos e Financiamentos 

 Descrição 2021 2020
Capital de Giro – Itaú 6.553 11.757
Capital de Giro – Bradesco 2.384 6.071
Capital de Giro – Outros (a) 5.349 3.761
Emprést. Consig. Funcs /Dvrs 33 37
Finimp – Financ. Compras 1.473 -
Leasing – Bradesco - 314
Financiam. (CDC) - Imobilizado 71 283
TOTAL 15.863 22.223
Curto Prazo 13.305 15.765
Longo Prazo 2.558 6.458
São empréstimos efetuados principalmente com capital de giro, fi nanciados junto à Instituições 
Financeiras, além de fi nanciamento de bens na forma de operação de Leasing, contabilizados de acordo 
com o CPC 06 e sistemas informatizados para utilização em suas operações.  
(a) Empréstimos com Partes Relacionadas R$ 5.066 (Vide nota 13).  Outros – R$ 283. 
11. Fornecedores
O aumento do saldo de Fornecedores se deve, principalmente, ao maior volume de aquisição de Matérias 
Primas visando atender a demanda provocada pelo crescimento do Faturamento. Vide Notas 3 e 5. 

Descrição 2021 2020
Fornecedores Nacionais 24.378 15.075
Fornecedores Estrangeiros 1.040 382
TOTAL 25.418 15.457
12. Impostos a Recolher – Curto Prazo

Descrição 2021 2020
IPI / PIS / COFINS 595 554
ICMS e ICMS ST 3.600 3.701
IRPJ e CSLL 1.654 179
Outros Impostos (Retidos na Fonte) 250 227
TOTAL 6.099 4.661
13. Transações com Partes Relacionadas
A Empresa realizou transações no exercício com as seguintes partes relacionadas:

Empresa Transação
Saldo a 

Pagar
Movimentação Financeira

2021 2020
R. Galvão Participações 
Roberto Andrade Galvão

Financeira
Financeira

1.585
3.480

-
-

145
-

(a)Subtotal Financeira 5.065 - 145
R. Galvão Participações Locação 132 - 1.916
TOTAL 5.197 - 2.061
Transações com preços, prazos e condições normais e usuais de mercado.
 14. Provisão para Contingências 
Há processos de natureza cível, trabalhistas e fi scais, cujos valores mensurados pelas Assessorias 

Jurídicas são:
Valores conforme relatórios dos advogados:

Grau de Risco Total
Provável Possível

6.806.636 (A) 131.150.283 (B) 137.956.919
(A) Dos R$ 6.806.636, R$ 4.896.742 referem-se a autos de infração recebidos em 2021.
(B) Dos 131.150.283, R$ 109.766.268 trata-se dos processos referentes aos precatórios.
Do montante mencionado pelos advogados, provisionamos os valores conforme quadro abaixo:

Descrição 2021
Provisão Contábil (Contas do Passivo) (C) 57.137.200
Contingência Trabalhista 
Contingência Cível 
Contingência Tributária

654.173
1.255.721
4.896.742

Total Contabilidade 63.943.836
(C) 

Impostos (Precatórios) 2021 2020
ICMS (1) 39.049 39.049
IPI (2) 7.182 7.182
PIS (2) 1.950 1.950
COFINS (2) 8.956 8.956
TOTAL 57.137 57.137
(1) O saldo do ICMS refere-se a valores a recolher apurados entre fev/15 a out/20 compensados com 
créditos Precatórios (vide nota 7), cujos valores ainda não foram homologados pela Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo.
(2) O saldo de IPI/PIS/COFINS refere-se a valores apurados entre mar/16 e dez/19 compensados com 
Precatórios (vide nota 7), cujos valores ainda não foram homologados pela RFB.
15. Impostos e Contribuições a Recolher – Longo Prazo

Descrição 2021 2020
INSS 2.031 1.945
TOTAL 2.031 1.945
O valor de INSS se refere a um processo por pagamento em duplicidade, que foi depositado judicialmente 
e vem sendo atualizado pela taxa SELIC. 
16. Capital Social
Está representado por 27.000.000 Ações Ordinárias Nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma.    
17. Despesas Comerciais
As Despesas Comerciais englobam os seguintes principais gastos: Com Pessoal -R$ 9.430; Bonifi cações 
e Promoções R$ 2.068; Comissões s/ Vendas R$ 8.033; Fretes s/ Vendas R$ 9.332; Locação de Veículos 
R$ 1.094; seguros 70, Distratos Comerciais R$ 694; Frota (Combustível, Pedágio, Manutenção, etc.) R$ 
1.655; Água, Energia Elétrica e Telefonia R$ 223; Serviços de Consultoria R$ 556, Depreciação R$ 273; 
Viagens, Refeições etc. R$ 232; PDD R$ 1.160; Diversos Consumo R$ 168 e Outros Gastos (Materiais, 
Formação Profi ssional etc.) R$ 218. Totalizando R$ 35.206 de Gastos Comerciais.
18. Despesas Gerais/Administrativas
Compreendem os seguintes gastos: Com Pessoal R$ 15.880; Patrocínio e Publicidade R$ 330; Locação 
(veículos) R$ 689; Serviços de Consultoria Jurídica/Trabalhista R$ 6.439; Coleta de Óleo (Logística 
Reversa) R$ 1.911; Manutenção Predial R$ 566; Depreciação/Amortização R$ 1.940; Contribuições/
Taxas e Despesas Legais R$ 349; Softwares/Marcas Patentes R$ 77; Água, Energia Elétrica e Telefonia 
R$ 489, Gastos c/Frota (manutenção/combustível/Pedágio/etc...) R$ 859, Material Consumo/Assinaturas 
R$ 295; Viagens/Refeições/Confraternizações R$ 89, Multas Diversas/Despesas Indedutíveis R$ 350; 
Formação Profi ssional R$ 71; Uniformes Profi ssionais R$ 148; Seguro R$ 336; Outros Gastos R$ 55. 
Totalizando R$ 30.873 de Gastos Comerciais.
19. Receitas Tributárias
Compreende créditos/débitos de PIS e COFINS do próprio exercício, no total de R$ 2.187 e outros 
impostos s/Remessas, no valor líquido de (R$ 268); Créditos de ICMS na base do PIS e Cofi ns habilitados 
a compensar R$ 15.410, totalizando R$ 17.329.
20. Outros Resultados Operacionais
O valor de (R$ 3.542) está representado por: Recuperações de Despesas Diversas R$ 1.090, Reversão 
de Contingência Trabalhistas 2.175, Provisão de Contingências Trabalhistas (654), Cíveis (1.256) e 
Tributárias (4.897).
21. Pandemia Covid-19
Em decorrência da pandemia a empresa enfrentou escassez de Matéria Prima no Mercado Interno 
e precisou recorrer ao Mercado Externo para atender sua demanda de Vendas.  A alta no preço das 
principais Matérias Primas aliada à alta do dólar impactou sobremaneira em seus Custos, resultando 
numa queda considerável em suas Margens – 38% em 2019 para 33% em 2020 e 29% em 2021.  Este 
cenário persiste até a data da publicação de suas Demonstrações Contábeis e a expectativa é de que 
perdure por mais alguns meses durante o exercício de 2022.  

DIRETORIA
RICARDO HALASZ GALVÃO MARCELO ESCARABAJAL
Diretor Presidente Diretor Executivo 
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PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO
São Paulo – SP 
OPINIÃO 
Examinamos as Demonstrações Contábeis da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO, que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o 
exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A 
– INDÚSTRIA E COMÉRCIO, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.
BASE PARA OPINIÃO 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional e nas Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
ÊNFASE
Conforme mencionado na Nota 7, os valores adquiridos de Precatórios e, em sua maioria já 
compensados, foram inseridos diretamente na apuração do ICMS/IPI/PIS/COFINS e declarados na EFD 
ICMS/IPI/ CONTRIBUIÇÕES e GIA. Porém, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ 
SP) e RFB ainda não se manifestaram quanto aos requerimentos e ao procedimento de inserção dos 
valores de precatórios diretamente na apuração do imposto, gerando uma incerteza quanto à realização 
do crédito dos precatórios. A Empresa mantém provisão sobre esses valores conforme Nota 14. 
Nossa opinião não está modifi cada em razão desse assunto.
OUTROS ASSUNTOS
As Demonstrações Contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração, foram por nós auditadas, conforme Relatório dos Auditores 
Independentes, datado de 20 de abril de 2021, com parágrafo de ênfase sobre os precatórios. 
OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O 
RELATÓRIO DO AUDITOR
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 

da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado concluirmos que há uma 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signifi cativa em 
relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza signifi cativa devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório e 
na adequada divulgação no Relatório da Administração e Nota 1, das medidas e premissas que levam 
a Administração a manter a base da continuidade. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 20 de abril de 2022.
PGBR RODYOS AUDITORES INDEPENDENTES S.S

CRC 2SP 002000/O-0
Member
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Data, Hora, Local: 26.08.2020, às 14hs., Avenida Paulista, nº 1159, 3º andar, cj. 312, São 
Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Ricardo de Oliveira; 
Secretária: Vera Lucia Ostan de Oliveira. Deliberações Aprovadas: 1. Os acionistas re-
solvem constituir neste ato a natureza jurídica da S/A, fazendo uso do que permite o arti-
go 3º da Lei nº 6.404/76, a companhia opera sob a denominação social de “N4TSO S.A.” 
2. Os acionistas resolvem aprovar o Estatuto Social. 3. Boletim de Subscrição: O capi-
tal social de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 de ações ordinárias sem valor nominal, e 
submete e lê o Boletim de Subscrição: Acionistas Ordinários: Vera Lucia Ostan de Oli-
veira, Nº de Ações: 500. Ricardo de Oliveira, Nº de Ações: 500. Total: Nº de Ações: 
1.000. 4. Depósito Bancário - Os acionistas declaram que efetuaram o depósito, no 
valor de R$ 100,00 totalizando os 10% correspondente a integralização inicial do capital 
da companhia, conforme exigido pelo artigo 80 da Lei 6.404/76. 5. Eleição do Diretor 
Presidente e fi xação de sua remuneração: A Diretoria eleita por 3 anos para o 1º 
mandato e exercício social, é composta por um Diretor Presidente e o Diretor Vice-Presi-
dente, a seguir eleito e defi nido, o qual tomará posse com a assinatura de termo de pos-
se no livro de atas da Diretoria, em até 30 dias da eleição, conforme artigo 149 § primei-
ro da Lei 6.404/76: Diretor Presidente: Ricardo de Oliveira, brasileiro, casado, empresário, 
RG nº 4.993.095 SSP/SP, CPF/MF nº 534.735.318-04, e, Diretor Vice-Presidente: Vera Lu-
cia Ostan de Oliveira, brasileira, casada, professora, RG n° 5.116.951 SSP/SP, CPF n° 
534.735.668-53, ambos residentes em Piracaia/SP. Em conformidade com dispositivo es-
tatuário, a Assembleia fi xou a remuneração global e anual a ser defi nida em Assembleia 
Geral que deliberar sobre essa matéria. Os membros da Diretoria declaram, que não es-
tão impedidos de exercer atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
26.08.2020. Monique Gomes Nemezio - OAB/SP nº 242.404. JUCESP NIRE 3530056974-
1 em 31.05.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social da Sociedade Anonima - N4TSO S.A. Denominação, Sede, Fi-
nalidade e Duração: Artigo 1º: N4TSO S.A. é uma companhia fechada regida por 
este estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º: A companhia tem sua 
sede e foro na Avenida Paulista, nº 1159, 3º andar, cj. 312, CEP 01311-200, Bairro, na Ci-
dade e Estado de São Paulo, sendo que fi liais, escritórios e outras instalações poderão ser 
abertas ou fechadas, em outros lugares no Brasil ou no exterior, mediante deliberação da 
Diretoria. Objeto Social: Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social a prestação de 
serviços de: a) terapias alternativas e meditação (CNAE 8690-9/01), e; b) condicionamen-
to físico por meio de yoga, ginástica, musculação, pilates, alongamento corporal, anti-gi-
nástica (CNAE 9313-1/00). Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia é indetermina-
do. Capital Social e Ações: Artigo 5º: O capital social é de R$ 1.000,00, dividido em 
1.000 de ações ordinárias, sem valor nominal. § 1º: Cada ação ordinária corresponde a um 
voto nas deliberações adotadas pelas assembleias gerais da Companhia. § 2º: Não serão 
emitidos certifi cados de ações. Artigo 6º: O referido capital pode ser aumentado até o 
valor de R$ 30.000.000,00, independentemente de reforma estatutária, com emissão de 
ações ordinárias por deliberação da Diretoria Executiva, que fi xará as condições da emis-
são, inclusive preço e prazo de integralização. § único: O aumento de capital da Compa-
nhia pode compreender uma ou mais espécies ou classes de ações, sem guardar propor-
ção entre as ações de cada espécie ou classe. Artigo 7º: Os dividendos ou bonifi cações 
em dinheiro serão pagos aos acionistas dentro do exercício social em que forem declara-
dos, no prazo máximo de 60 dias, contado da data de sua declaração, salvo deliberação 
em contrário da Assembleia Geral. Artigo 8º: Cada ação ordinária dará direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. Para o exercício do direito de voto as ações ordi-
nárias deverão revestir a forma nominativa. Acordo de acionistas: Artigo 9º: O acor-
do de acionistas que versar sobre a compra e venda de suas ações, preferência para ad-
quiri-las, exercício do direito a voto, ou do poder de controle, deve ser observado pela Com-
panhia sempre que arquivado em sua sede, cabendo: (a) A Diretoria negar-se a registrar 
qualquer transferência de ações que viole o acordo em questão; e (b) ao Presidente da As-
sembleia Geral, ao Diretor Presidente ou a quem presidir o órgão colegiado de delibera-
ção da Companhia, deixar de considerar qualquer voto em violação ao acordo em ques-
tão. § 1º: Os compromissos assumidos ou ônus criados em tais acordos de acionistas só 
serão válidos contra terceiros e administradores após terem sido devidamente averbados 
nos livros de registro e nos certifi cados das ações, caso emitidos. § 2º: A transferência ou 
subscrição de ações da Companhia, por qualquer razão ou fi nalidade, que não seja efe-
tuada de acordo com o disposto neste artigo, será considerada nula e sem efeito, sendo 
que o acionista infrator estará sujeito às penas estabelecidas em lei. § 3º: Ao assinarem 
seus respectivos Termos de Posse, os administradores da Companhia deverão reconhecer 
e ratifi car sua obrigação de dar cumprimento às disposições previstas em lei, neste Esta-
tuto Social e nos Acordos de Acionistas arquivados na sede social no que se refere ao exer-
cício do controle da Companhia, quórum de instalação e de deliberação de assembleias 
gerais, de reuniões da Diretoria ou de reuniões de órgãos colegiados da Companhia, bem 
como no que se refere a restrições à livre negociação de ações. Assembleia Geral: Ar-
tigo 10: A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á dentro dos quatro primeiros meses de 
cada ano, para os fi ns previstos em Lei, e as Extraordinárias, sempre que os interesses so-
ciais exigirem, mediante convocação com 8 dias de antecedência, observadas as disposi-
ções legais. Artigo 11: Compete exclusivamente a Assembleia Geral Ordinária a delibe-
ração dos seguintes assuntos de interesse da Companhia, desde que aprovados pela una-
nimidade dos acionistas, privativamente: a) eleger o Diretor Presidente e destituí-lo de suas 
funções; b) eleger e destituir os demais membros da Diretoria, ouvida a recomendação do 
Diretor Presidente; c) fi xar a remuneração dos membros da Diretoria podendo fi xar ape-
nas o limite global ou individualizá-la para um ou mais administradores; d) examinar, dis-
cutir e votar a proposta orçamentária para cada exercício e o plano anual ou plurianual 
de investimentos; e) examinar, discutir e votar as contas e as demonstrações fi nanceiras 
do exercício fi ndo; f) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e sobre a 
distribuição de dividendos; g) escolher e destituir os auditores independentes; h) dispor 
sobre outros assuntos de interesse da companhia. Artigo 12: Compete exclusivamente 
a Assembleia Geral Extraordinária a deliberação de assuntos de interesse da Companhia, 
desde que aprovados pela unanimidade dos acionistas, privativamente: a) deliberar sobre 
aumento ou redução de capital, emissão de ações ou outros valores mobiliários, bem como 
sobre qualquer reorganização societária envolvida; b) aprovar, previamente, a aquisição 
ou subscrição, de ações ou quotas de outras sociedades, ou a participação em quaisquer 
associações, consórcios ou joint venture; c) aprovar previamente qualquer empréstimo, fi -
nanciamento, emissão e cancelamento de debêntures ou a concessão de qualquer garan-
tia real ou fi dejussória, quando não previstos no orçamento anual; d) aprovar, previamen-
te, a celebração de contratos de qualquer natureza, inclusive transações e renúncias de di-
reitos, a aquisição ou alienação de bens móveis ou imóveis, incluindo marcas, a oneração 
de bens do ativo permanente, a assunção de dívidas, ou comprometimento de recursos 
que representem obrigações ou responsabilidades para em valor superior que não este-
jam previstos no orçamento anual; e) aprovar alteração no estatuto social; f) examinar, 
discutir e votar a proposta orçamentária para cada exercício e o plano anual ou plurianual 
de investimentos; g) aprovar previamente investimentos, de uma mesma natureza, quan-
do não previstos no orçamento anual; h) criação de ações preferenciais ou aumento de 
classe de ações preferenciais deverá ser aprovada pela representação em Assembleia Ge-
ral Extraordinária de metade das ações com direito a voto; i) mudança de objeto social; j) 
incorporação, dissolução, transformação, cisão ou fusão da companhia; k) participação da 
companhia como sócia ou acionista em outras sociedades. Artigo 13: As Assembleias Ge-
rais serão presididas pelo Diretor Presidente, ou em sua ausência, pelo Diretor Vice Presi-

dente ou ainda por qualquer outro que este vier a designar, na ausência ambos o acionis-
ta escolhido pela maioria dos votos. Artigo 14: Só poderão tomar parte nas Assembleias 
Gerais acionistas cujas ações, até, pelo menos 72 horas antes da realização da Assembleia, 
constarem do Livro de Registro de Ações. § único: Durante as 72 horas que precederem 
a data da realização da Assembleia Geral, não será permitida qualquer transferência de 
ações. Diretoria: Artigo 15: A administração da companhia estará a cargo da Diretoria 
integrada por 2 membros titulares, nomeados de Diretor Presidente e Diretor Vice-Presi-
dente, tendo amplas faculdades de administração e disposição, inclusive as que requeiram 
procurações especiais, dentro dos limites deste Estatuto. § 1º: A remuneração do membro 
da Diretoria será fi xada pela Assembleia Geral, que poderá fi xar apenas o limite global ou 
individualizá-la para um ou mais administradores. § 2º: Os membros da Diretoria estão 
proibidos de usar a razão social da Companhia em transações ou em documentos fora do 
escopo do interesse da Companhia. § 3º: Ocorrendo vacância de modo a fi car vago o car-
go de Diretor Presidente, deverá ser convocada Assembleia Geral para eleição e preenchi-
mento do cargo vago. Artigo 16: Compete ao Presidente: a) cumprir e fazer cumprir este 
estatuto; b) presidir as reuniões da assembleia geral ou nomear um outro diretor para re-
presentá-lo; c) gerenciar e coordenar todas as atividades administrativa, fi nanceiras, con-
tábeis, fi scais e gerenciais, em conjunto com o Diretor Vice-Presidente; d) manter em or-
dem, guarda e fi scalização os documentos legais, fi scais e tributários, bem como os arqui-
vos e demais documentos da companhia; e) outorgar e revogar procurações especiais e 
gerais, judiciais, de administração e outros, com ou sem faculdade de substituir; f) repre-
sentar a companhia, ativa e passivamente, perante os órgãos públicos, judiciais e extraju-
diciais, inclusive em juízo ou fora dele, podendo delegar poderes e constituir advogados e 
procuradores para o fi m que julgar necessário; g) assinar, em conjunto com o Diretor Vi-
ce-Presidente, contratos de qualquer natureza, dentro dos limites deste Estatuto, inclusi-
ve contratos de empréstimo, fi nanciamento, emissão e cancelamento de debêntures ou a 
concessão de qualquer garantia real ou fi dejussória, transações e renúncias de direitos, a 
aquisição ou alienação de bens móveis ou imóveis, incluindo marcas, a oneração de bens 
do ativo permanente, a assunção de dívidas, ou comprometimento de recursos que repre-
sentem obrigações ou responsabilidades, desde que aprovados em Assembleia Geral; h) 
assinar, em conjunto com o Diretor Vice-Presidente, os documentos relativos à aquisição 
ou alienação de bens móveis e imóveis, desde que aprovados em Assembleia Geral. i) as-
sinar, em conjunto com o Diretor Vice-Presidente, a abertura e encerramento de livros da 
companhia, bem como rubricar todos os livros necessários ao bom funcionamento da mes-
ma; j) apresentar anualmente à assembleia geral o relatório das atividades e o balanço da 
companhia. Artigo 17: Compete ao Vice-Presidente: a) substituir o Presidente em suas 
ausências ou impedimentos; b) gerenciar e coordenar os departamentos de compras, mar-
keting e comercial; c) auxiliar o Presidente, dentro de suas atribuições e competências; d) 
desempenhar tarefas específi cas indicadas pelo Presidente, e Exercício Social e Distri-
buição dos Dividendos: Artigo 19: O exercício social coincidirá com o ano civil, ini-
ciando-se em 1º de janeiro e fi nalizando-se em 31 de dezembro. Artigo 20: Ao fi m de 
cada exercício social, será levantado o balanço patrimonial e apurado o resultado do exer-
cício, com observância das prescrições legais em vigor. § único: A Diretoria está autoriza-
da a creditar e/ou pagar aos acionistas juros a título de remuneração do capital próprio. 
Artigo 21: A título de dividendos, os acionistas poderão ter direito ao recebimento men-
sal, a ser fi xada por deliberação da Assembleia Geral, não podendo ser inferior a 25% do 
lucro líquido apurado em balancetes mensais. Artigo 22: Os dividendos apurados no fi m 
do exercício social poderão ser distribuídos, levados à conta de reserva ou incorporação 
ao Capital Social, segundo deliberarem os acionistas em Assembleia Geral Ordinária. Po-
der de Controle da Companhia e Alienação das Ações: Artigo 23: Os acionistas 
com poder de controle da companhia não poderão transferir, doar, vender ou sob qualquer 
forma alienar as suas ações e qualquer direito decorrente da respectiva titularidade a ter-
ceiros, sem antes oferecê-las por escrito aos demais acionistas das ações com direito a 
voto, que terão o prazo de 30 dias da data em que for dada a ciência do negócio pelo acio-
nista alienante, por carta aos demais, contendo as condições e preços do negócio. § 1º: 
Se mais de um acionista desejar adquirir as ações à venda, os acionistas interessados, exer-
cerão o direito de preferência na mesma proporção das ações por eles possuídas em rela-
ção ao total das ações existentes, excluídas as ações que estejam à venda. § 2º: Se algum 
acionista não exercer, total ou parcialmente, o seu direito, a parte não exercida poderá 
sê-lo pelos demais acionistas. § 3º: Se, decorridos todos os prazos previstos, nenhum acio-
nista exercer o direito de preferência, o acionista alienante poderá alienar as suas ações 
a terceiro interessado, respeitados a quantidade, o preço e as condições constantes da car-
ta mencionada no caput deste artigo, fi cando assegurado o preço de 100% aos remanes-
centes da Sociedade, que poderá aliená-lo ao adquirente do controle da companhia. § 4º: 
As cessões e transferências que vierem a ser feitas com inobservância das normas deste 
artigo não produzirão efeitos perante a companhia. Artigo 24: Os acionistas sem o po-
der de controle não poderão transferir, doar, vender ou sob qualquer forma alienar as suas 
ações e qualquer direito decorrente da respectiva titularidade a terceiros, sem antes ofe-
recê-las por escrito aos acionistas com poder de controle das ações com direito a voto, 
para que se manifeste no mesmo prazo previsto no artigo 23, deste Estatuto, e em caso 
da falta de exercício do direito de preferência, estará livre para oferecê-las à terceiros. Fa-
lecimento, Interdição, Insolvência Civil, Falência ou Recuperação Extrajudi-
cial ou Judicial, de Acionista: Artigo 25: A morte, interdição, insolvência civil, falên-
cia ou recuperação extrajudicial ou judicial, de qualquer um dos acionistas não dissolve-
rá a companhia que prosseguirá com os acionistas remanescentes, devendo ser pago o va-
lor correspondente à capital do acionista retirante, falecido, interditado, insolvente, falido 
ou em recuperação, e à sua participação nos lucros líquidos apurados até a data do fale-
cimento, aos herdeiros, mediante levantamento de Balanço Especial, que deverá ser con-
cluído em até 30 dias, respeitado o acordo de quotista estabelecido. § 1º: O valor apura-
do em Balanço Especial será pago em 24 parcelas, no mínimo, em prestações mensais, 
iguais e sucessivas, salvo deliberação em contrário do sócio remanescente e a parte inte-
ressada, sendo que as parcelas deverão ser corrigidas monetariamente com base na va-
riação do IGPM, apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, na menor periodici-
dade permitida por lei, desde a data-base da apuração de haveres até a data de cada pa-
gamento. A primeira parcela de pagamento deverá ser paga 30 dias após a data de levan-
tamento do balanço especial. § 2º: Em caso de falecimento ou interdição de um dos acio-
nistas, poderão ser admitidos na Companhia mediante aprovação dos acionistas remanes-
centes, os herdeiros, sucessores e legatários do falecido como acionistas, que possam vir 
a se interessar na continuidade de sua participação na mesma, de acordo com o percen-
tual que lhes for atribuído na partilha. § 3º: Durante o período que demandar o levanta-
mento do Balanço de Especial e início do pagamento da primeira parcela dos pagamen-
tos previstos no § primeiro acima, o valor dos dividendos que competia ao falecido. § 4º: 
A retirada ou morte do acionista, não o exime, ou a seus herdeiros, da responsabilidade 
pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução da compa-
nhia. Liquidação: Artigo 26: Entrará em liquidação nos casos legais, competindo à As-
sembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fis-
cal que deverão funcionar no período de liquidação. Disposições Gerais Artigo 27: Os 
casos omissos neste Estatuto serão regulados pelas disposições legais em vigor, aplicáveis 
à espécie. Artigo 28: Para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste instrumento, 
os acionistas elegem o Foro Central da Comarca de São Paulo, renunciando a qualquer ou-
tro, por mais privilegiado que seja. São Paulo, 26.08.2020. Vera Lucia Ostan de Olivei-
ra, Ricardo de Oliveira. Advogado: Monique Gomes Nemezio - OAB/SP nº 242.404.

N4TSO S.A. - (Em Constituição)
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE ANÔNIMA N4TSO S.A.

Data, Hora, Local: 5.05.2021, às 10 horas, na Rua Itabira do Mato Dentro, 108, Osasco/
SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Terezinha do Amaral Mon-
teiro da Rocha; Secretário: José Benedito Monteiro da Rocha. Deliberações Aprova-
das: 1. constituir neste ato a natureza jurídica da S/A, fazendo uso do que permite o ar-
tigo 3º da Lei nº 6.404/76, a companhia opera sob a denominação social de “F2R4 S.A.” 
2. o Estatuto Social. 3. Boletim de Subscrição: o capital social de R$ 1.000,00, dividido 
em 1.000 de ações ordinárias sem valor nominal. Acionistas: Terezinha do Amaral Mon-
teiro da Rocha, Nº de Ações: 500 e José Benedito Monteiro da Rocha, Nº de Ações: 500. 
4. Depósito Bancário, no valor de R$ 100,00 totalizando os 10% correspondente a inte-
gralização inicial do capital da companhia, conforme exigido pelo artigo 80 da Lei 
6.404/76. 5. A Diretoria eleita por 3 anos para o primeiro mandato e exercício social, é 
composta por um Diretor Presidente e o Diretor Vice-Presidente, a seguir eleito e defi nido, 
o qual tomará posse com a assinatura de termo de posse, em até 30 dias da eleição, con-
forme artigo 149 § 1º da Lei 6.404/76: Diretora Presidente: Terezinha do Amaral 
Monteiro da Rocha, brasileira, casada, professora, RG n° 5.031.839-1 SSP/SP e CPF n° 
043.618.918-69; e Diretor Vice-Presidente: José Benedito Monteiro da Rocha, 
brasileiro, casado, empresário, RG nº 3996779 SSP/SP e CPF/MF nº 430.281.448-91, am-
bos residentes em Osasco/SP. Em conformidade com dispositivo estatuário, a Assembleia 
fi xou a remuneração global e anual a ser defi nida em Assembleia Geral que deliberar so-
bre essa matéria. 6. Os membros da Diretoria declaram, por escrito, para efeito do dispos-
to no artigo 37, inciso II, da Lei nº 8.934 de 18/11/94, com redação dada pela Lei nº 
10.194, de 14.02.01, que não estão impedidos por lei de exercer atividades mercantis. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 5.05.2021. Terezinha do Amaral Monteiro 
da Rocha - Presidente, José Benedito Monteiro da Rocha - Secretário. Advogado: 
André Sussumu Iizuka - OAB/SP nº 154.013. JUCESP NIRE nº 3530058287-0 em 
17.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social - Denominação, Sede, Finalidade e Duração: Artigo 1º - F2R4 
S.A. é uma companhia fechada regida por este estatuto social e pelas disposições legais 
aplicáveis. Artigo 2º - A companhia tem sua sede e foro na Rua Itabira do Mato Dentro, 
108, Vila Isabel, CEP 06122-150, na Cidade de Osasco/SP, sendo que fi liais, escritórios e 
outras instalações poderão ser abertas ou fechadas, em outros lugares no Brasil ou no ex-
terior, mediante deliberação da Diretoria. Objeto Social: Artigo 3º - A Companhia tem 
por objeto social as atividades de treinamento em desenvolvimento profi ssional e geren-
cial, e administração de imóveis próprios. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 
1.000,00, dividido em 1.000 de ações ordinárias, sem valor nominal. § 1º - Cada ação or-
dinária corresponde a um voto nas deliberações adotadas pelas assembleias gerais da 
Companhia. § 2º - Não serão emitidos certifi cados de ações. Artigo 6º - O referido capi-
tal pode ser aumentado até o valor de R$ 30.000.000,00, independentemente de refor-
ma estatutária, com emissão de ações ordinárias por deliberação da Diretoria Executiva, 
que fi xará as condições da emissão, inclusive preço e prazo de integralização. § único - 
O aumento de capital da Companhia pode compreender uma ou mais espécies ou classes 
de ações, sem guardar proporção entre as ações de cada espécie ou classe. Artigo 7º - 
Os dividendos ou bonifi cações em dinheiro serão pagos aos acionistas dentro do exercí-
cio social em que forem declarados, no prazo máximo de 60 dias, contado da data de sua 
declaração, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral. Artigo 8º - Cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Para o exercício 
do direito de voto as ações ordinárias deverão revestir a forma nominativa. Acordo de 
acionistas: Artigo 9º - O acordo de acionistas que versar sobre a compra e venda de 
suas ações, preferência para adquiri-las, exercício do direito a voto, ou do poder de con-
trole, deve ser observado pela Companhia sempre que arquivado em sua sede, cabendo: 
(a) A Diretoria negar-se a registrar qualquer transferência de ações que viole o acordo em 
questão; e (b) ao Presidente da Assembleia Geral, ao Diretor Presidente ou a quem presi-
dir o órgão colegiado de deliberação da Companhia, deixar de considerar qualquer voto 
em violação ao acordo em questão. § 1º - Os compromissos assumidos ou ônus criados 
em tais acordos de acionistas só serão válidos contra terceiros e administradores após te-
rem sido devidamente averbados nos livros de registro e nos certifi cados das ações, caso 
emitidos. § 2º - A transferência ou subscrição de ações da Companhia, por qualquer ra-
zão ou fi nalidade, que não seja efetuada de acordo com o disposto neste artigo, será con-
siderada nula e sem efeito, sendo que o acionista infrator estará sujeito às penas estabe-
lecidas em lei. § 3º – Ao assinarem seus respectivos Termos de Posse, os administradores 
da Companhia deverão reconhecer e ratifi car sua obrigação de dar cumprimento às dis-
posições previstas em lei, neste Estatuto Social e nos Acordos de Acionistas arquivados na 
sede social no que se refere ao exercício do controle da Companhia, quórum de instala-
ção e de deliberação de assembleias gerais, de reuniões da Diretoria ou de reuniões de ór-
gãos colegiados da Companhia, bem como no que se refere a restrições à livre negocia-
ção de ações. Assembleia Geral: Artigo 10 - A Assembleia Geral Ordinária reali-
zar-se-á dentro dos quatro primeiros meses de cada ano, para os fi ns previstos em Lei, e 
as Extraordinárias, sempre que os interesses sociais exigirem, mediante convocação com 
8 dias de antecedência, observadas as disposições legais. Artigo 11 - Compete exclusi-
vamente a Assembleia Geral Ordinária a deliberação dos seguintes assuntos de interesse 
da Companhia, desde que aprovados pela unanimidade dos acionistas, privativamente: a) 
eleger o Diretor Presidente e destituí-lo de suas funções; b) eleger e destituir os demais 
membros da Diretoria, ouvida a recomendação do Diretor Presidente; c) fi xar a remunera-
ção dos membros da Diretoria podendo fi xar apenas o limite global ou individualizá-la 
para um ou mais administradores; d) examinar, discutir e votar a proposta orçamentária 
para cada exercício e o plano anual ou plurianual de investimentos; e) examinar, discutir 
e votar as contas e as demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo; f) deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício e sobre a distribuição de dividendos; g) escolher 
e destituir os auditores independentes; h) dispor sobre outros assuntos de interesse da 
companhia. Artigo 12 - Compete exclusivamente a Assembleia Geral Extraordinária a 
deliberação de assuntos de interesse da Companhia, desde que aprovados pela unanimi-
dade dos acionistas, privativamente: a) deliberar sobre aumento ou redução de capital, 
emissão de ações ou outros valores mobiliários, bem como sobre qualquer reorganização 
societária envolvida; b) aprovar, previamente, a aquisição ou subscrição, de ações ou quo-
tas de outras sociedades, ou a participação em quaisquer associações, consórcios ou joint 
venture; c) aprovar previamente qualquer empréstimo, fi nanciamento, emissão e cancela-
mento de debêntures ou a concessão de qualquer garantia real ou fi dejussória, quando 
não previstos no orçamento anual; d) aprovar, previamente, a celebração de contratos de 
qualquer natureza, inclusive transações e renúncias de direitos, a aquisição ou alienação 
de bens móveis ou imóveis, incluindo marcas, a oneração de bens do ativo permanente, a 
assunção de dívidas, ou comprometimento de recursos que representem obrigações ou 
responsabilidades para em valor superior que não estejam previstos no orçamento anual; 
e) aprovar alteração no estatuto social; f) examinar, discutir e votar a proposta orçamen-
tária para cada exercício e o plano anual ou plurianual de investimentos; g) aprovar pre-
viamente investimentos, de uma mesma natureza, quando não previstos no orçamento 
anual; h) criação de ações preferenciais ou aumento de classe de ações preferenciais de-
verá ser aprovada pela representação em Assembleia Geral Extraordinária de metade das 
ações com direito a voto; i) mudança de objeto social; j) incorporação, dissolução, trans-
formação, cisão ou fusão da companhia; k) participação da companhia como sócia ou 
acionista em outras sociedades. Artigo 13 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo 
Diretor Presidente, ou em sua ausência, pelo Diretor Vice Presidente ou ainda por qual-

quer outro que este vier a designar, na ausência ambos o acionista escolhido pela maio-
ria dos votos. Artigo 14 - Só poderão tomar parte nas Assembleias Gerais acionistas 
cujas ações, até, pelo menos 72 horas antes da realização da Assembleia, constarem do 
Livro de Registro de Ações. § único - Durante as 72 horas que precederem a data da rea-
lização da Assembleia Geral, não será permitida qualquer transferência de ações. Direto-
ria: Artigo 15 - A administração da companhia estará a cargo da Diretoria integrada por 
2 membros titulares, nomeados de Diretor Presidente e Diretor Vice-Presidente, tendo am-
plas faculdades de administração e disposição, inclusive as que requeiram procurações 
especiais, dentro dos limites deste Estatuto. § 1º – A remuneração do membro da Direto-
ria será fi xada pela Assembleia Geral, que poderá fi xar apenas o limite global ou indivi-
dualizá-la para um ou mais administradores. § 2º – Os membros da Diretoria estão proi-
bidos de usar a razão social da Companhia em transações ou em documentos fora do es-
copo do interesse da Companhia. § 3º – Ocorrendo vacância de modo a fi car vago o car-
go de Diretor Presidente, deverá ser convocada Assembleia Geral para eleição e preenchi-
mento do cargo vago. Artigo 16 – Compete ao Presidente: a) cumprir e fazer cumprir 
este estatuto; b) presidir as reuniões da assembleia geral ou nomear um outro diretor 
para representá-lo; c) gerenciar e coordenar todas as atividades administrativa, fi nancei-
ras, contábeis, fi scais e gerenciais, em conjunto com o Diretor Vice-Presidente; d) manter 
em ordem, guarda e fi scalização os documentos legais, fi scais e tributários, bem como os 
arquivos e demais documentos da companhia; e) outorgar e revogar procurações espe-
ciais e gerais, judiciais, de administração e outros, com ou sem faculdade de substituir; f) 
representar a companhia, ativa e passivamente, perante os órgãos públicos, judiciais e ex-
trajudiciais, inclusive em juízo ou fora dele, podendo delegar poderes e constituir advoga-
dos e procuradores para o fi m que julgar necessário; g) assinar, em conjunto com o Dire-
tor Vice-Presidente, contratos de qualquer natureza, dentro dos limites deste Estatuto, in-
clusive contratos de empréstimo, fi nanciamento, emissão e cancelamento de debêntures 
ou a concessão de qualquer garantia real ou fi dejussória, transações e renúncias de direi-
tos, a aquisição ou alienação de bens móveis ou imóveis, incluindo marcas, a oneração de 
bens do ativo permanente, a assunção de dívidas, ou comprometimento de recursos que 
representem obrigações ou responsabilidades, desde que aprovados em Assembleia Ge-
ral; h) assinar, em conjunto com o Diretor Vice-Presidente, os documentos relativos à aqui-
sição ou alienação de bens móveis e imóveis, desde que aprovados em Assembleia Geral. 
i) assinar, em conjunto com o Diretor Vice-Presidente, a abertura e encerramento de livros 
da companhia, bem como rubricar todos os livros necessários ao bom funcionamento da 
mesma; j) apresentar anualmente à assembleia geral o relatório das atividades e o balan-
ço da companhia. Artigo 17 – Compete ao Vice-Presidente: a) substituir o Presidente em 
suas ausências ou impedimentos; b) gerenciar e coordenar os departamentos de compras, 
marketing e comercial; c) auxiliar o Presidente, dentro de suas atribuições e competências; 
d) desempenhar tarefas específi cas indicadas pelo Presidente. Exercício Social e Dis-
tribuição dos Dividendos: Artigo 19 – O exercício social coincidirá com o ano civil, 
iniciando-se em 1º de janeiro e fi nalizando-se em 31 de dezembro. Artigo 20 – Ao fi m 
de cada exercício social, será levantado o balanço patrimonial e apurado o resultado do 
exercício, com observância das prescrições legais em vigor. § único – A Diretoria está au-
torizada a creditar e/ou pagar aos acionistas juros a título de remuneração do capital pró-
prio. Artigo 21 – A título de dividendos, os acionistas poderão ter direito ao recebimen-
to mensal, a ser fi xada por deliberação da Assembleia Geral, não podendo ser inferior a 
25% do lucro líquido apurado em balancetes mensais. Artigo 22 – Os dividendos apura-
dos no fi m do exercício social poderão ser distribuídos, levados à conta de reserva ou in-
corporação ao Capital Social, segundo deliberarem os acionistas em Assembleia Geral Or-
dinária. Poder de Controle da Companhia e Alienação das Ações: Artigo 23 – 
Os acionistas com poder de controle da companhia não poderão transferir, doar, vender 
ou sob qualquer forma alienar as suas ações e qualquer direito decorrente da respectiva 
titularidade a terceiros, sem antes oferecê-las por escrito aos demais acionistas das ações 
com direito a voto, que terão o prazo de 30 dias da data em que for dada a ciência do ne-
gócio pelo acionista alienante, por carta aos demais, contendo as condições e preços do 
negócio. § 1º - Se mais de um acionista desejar adquirir as ações à venda, os acionistas 
interessados, exercerão o direito de preferência na mesma proporção das ações por eles 
possuídas em relação ao total das ações existentes, excluídas as ações que estejam à ven-
da. § 2º - Se algum acionista não exercer, total ou parcialmente, o seu direito, a parte não 
exercida poderá sê-lo pelos demais acionistas. § 3º - Se, decorridos todos os prazos pre-
vistos, nenhum acionista exercer o direito de preferência, o acionista alienante poderá 
alienar as suas ações a terceiro interessado, respeitados a quantidade, o preço e as con-
dições constantes da carta mencionada no caput deste artigo, fi cando assegurado o pre-
ço de 100% aos remanescentes da Sociedade, que poderá aliená-lo ao adquirente do con-
trole da companhia. § 4º - As cessões e transferências que vierem a ser feitas com inob-
servância das normas deste artigo não produzirão efeitos perante a companhia. Artigo 
24 – Os acionistas sem o poder de controle não poderão transferir, doar, vender ou sob 
qualquer forma alienar as suas ações e qualquer direito decorrente da respectiva titulari-
dade a terceiros, sem antes oferecê-las por escrito aos acionistas com poder de controle 
das ações com direito a voto, para que se manifeste no mesmo prazo previsto no artigo 
23, deste Estatuto, e em caso da falta de exercício do direito de preferência, estará livre 
para oferecê-las à terceiros. Falecimento, Interdição, Insolvência Civil, Falência 
ou Recuperação Extrajudicial ou Judicial, de Acionista: Artigo 25 – A morte, in-
terdição, insolvência civil, falência ou recuperação extrajudicial ou judicial, de qualquer 
um dos acionistas não dissolverá a companhia que prosseguirá com os acionistas rema-
nescentes, devendo ser pago o valor correspondente à capital do acionista retirante, fale-
cido, interditado, insolvente, falido ou em recuperação, e à sua participação nos lucros lí-
quidos apurados até a data do falecimento, aos herdeiros, mediante levantamento de 
Balanço Especial, que deverá ser concluído em até 30 dias, respeitado o acordo de quo-
tista estabelecido. § 1º – O valor apurado em Balanço Especial será pago em 24 parce-
las, no mínimo, em prestações mensais, iguais e sucessivas, salvo deliberação em con-
trário do sócio remanescente e a parte interessada, sendo que as parcelas deverão ser 
corrigidas monetariamente com base na variação do IGPM, apurado e divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas, na menor periodicidade permitida por lei, desde a data-base 
da apuração de haveres até a data de cada pagamento. A primeira parcela de paga-
mento deverá ser paga 30 (trinta) dias após a data de levantamento do balanço espe-
cial. § 2º – Em caso de falecimento ou interdição de um dos acionistas, poderão ser ad-
mitidos na Companhia mediante aprovação dos acionistas remanescentes, os herdeiros, 
sucessores e legatários do falecido como acionistas, que possam vir a se interessar na 
continuidade de sua participação na mesma, de acordo com o percentual que lhes for 
atribuído na partilha. § 3º – Durante o período que demandar o levantamento do Ba-
lanço de Especial e início do pagamento da primeira parcela dos pagamentos previstos 
no parágrafo primeiro acima, o valor dos dividendos que competia ao falecido. § 4º – 
A retirada ou morte do acionista, não o exime, ou a seus herdeiros, da responsabilida-
de pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução da 
companhia. Liquidação: Artigo 26 – Entrará em liquidação nos casos legais, compe-
tindo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e nomear o liquidante e o 
Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação. Disposições Gerais: 
Artigo 27 – Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pelas disposições legais 
em vigor, aplicáveis à espécie. Artigo 28 – Para dirimir qualquer dúvida que possa 
emergir deste instrumento, os acionistas elegem o Foro Central da Comarca de São Pau-
lo, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

F2R4 S.A. - (Em Constituição)
EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE ANÔNIMA F2R4 S.A.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005526-60.2016.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Débora Thaís de Melo, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) REINALDO ARAUJO DOS SANTOS, brasileiro, casado, autônomo, RG 298792448, CPF
500.363.605-97 e ELIANA RODRIGUES DE SOUZA, brasileira, casada, autônoma, RG 5072260, CPF 637.371.165-
04, que lhe foi proposta uma ação de Interpelação por parte de Legacy Incorporadora Ltda., representado pelo
instrumento de compromisso de compra e venda do seguinte imóvel: “Um terreno urbano, designado lote nº 62 da
Quadra 22, em Cotia, Estado de São Paulo, conforme cláusulas e condições ali estabelecidas, com área total de
150,00m2.”. Estando atualmente inadimplente com as parcelas de números 020/180 a 036/180, vencidas entre 15/12/
2014 a 15/04/2016, totalizando a quantia de R$ 17.168,24. Estando os notificados em local incerto e não sabido, foi
determinada sua NOTIFICAÇÃO por EDITAL, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias, efetuem o
pagamento, sob pena de rescisão do contrato. Poderá o notificante, após consumada a notificação, proceder à
impressão de todas as páginas dos autos digitais, com os mesmos efeitos da entrega de que cuida o art. 729 do CPC.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 07 de abril de 2022. 28, 29 e 30/04

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1003399-79.2020.8.26.0564. O Dr. Carlo Mazza Britto Melfi, Juiz de Direito da
5ª Vara Cível da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, na forma da lei, etc... Faz a MARIA ACIONE DOS PASSOS
GOMES DA SILVA (RG nº. 372228902 e do CPF nº. 372.386.428- 75) que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento
S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e Apreensão relativo ao TIPO DE BEM: “marca: “marca: FIAT – modelo: IDEA
ADVENT./ ADV. LOCKER 1.8 MPI FLEX 5P – Ano: 2007/2008 – Cor: PRA TA – Placa: DZF1499 - chassi:
9BD13531682071819”. Apreendido o bem, e estando a ré, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se
propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/
04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestarem o feito, sob pena de confissão e revelia.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital
afixado e publicado nos termos da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 20
de abril de 2022. 28 e 29/04

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1062713-92.2017.8.26.0100. A Dra. Mariana
de Souza Neves Salinas, Juíza de Direito da 31ª Vara Cível da Capital - SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GERALDO
JOSÉ PERA (RG 6.080.146-3, CPF 686.138.818-15) que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Condomínio Link Cambuci., objetivando o recebimento da quantia de R$ 2.801,25. Estando o executado
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por
cento) e sob pena de converter-se em penhora o ARRESTO o apartamento n° 24, em construção, localizado no 5°
pavimento ou 2° andar do empreendimento denominado “LINK CAMBUCI”, situado na Rua Luiz Gama, n° 730, no 12°
Subdistrito Cambuci, registrado sob o nº matricula 216.313 do 6° Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo-SP.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 11/04/2022. 28 e 29/04

Pancetti Participações S/A
CNPJ/MF nº 11.892.101/0001-30

 A Diretoria Mário Yasuo Sugawara – Técnico em Contabilidade CRC-SP 1 SP 094.157/0-3

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatuárias vigentes, a administração da Pancetti Participações S/A. apresenta as suas demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado 
em 31/12/2021, as quais estão à disposição dos acionistas na sede da sociedade. Atencionamente, São Paulo 26 de Abril de 2022.  A Diretoria.

Balanço Patrimonial Consolidado em 31 de dezembro 2021 (Em Reais)
Ativo 2020 2021
Circulante
Disponibilidades
Bancos Cta Movimento/Aplicações 
Financeiras 2.331.399,18 2.430.145,88

Valores Realizáveis
Contas à Receber 4.000,00 –
Adiantamentos 1.300.000,00 1.300.000,00
Imposto de Renda à Recuperar 96.630,30 97.811,31
Despesas Pré-Pagas – 2.886,84
Estoque de Imóveis 1.170.000,00 1.170.000,00

2.570.630,30 2.570.698,15
Total do Ativo Circulante 4.902.029,48 5.000.844,03
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 193.251,46 193.251,46
Investimentos
Sociedade em Conta de Participação 4.888.798,54 3.254.134,02
Participação em Outras Sociedades 994.022,21 959.537,07

5.882.820,75 4.213.671,09
Imobilizado
Móveis e Utensílios 25.076,38 25.076,38
Depreciações Acumuladas (3.342,18) (5.849,82)

21.734,20 19.226,56
Total do Ativo Não Circulante 6.097.806,41 4.426.149,11
Total Do Ativo 10.999.835,89 9.426.993,14

PASSIVO 2020 2021
Circulante
Exigibilidades
Provisão de Férias 24.520,60 27.392,15
Impostos e Contribuições à Recolher 1.450,58 5.557,36
Antecipação para Futura Venda de 
Imóvel – –

Total Do Passivo Circulante 25.971,18 32.949,51
Não Circulante
Conta de Compensação/Contrato 
de Mútuo

Sarlat Empreendimentos e Particip 
Ltda 166.715,10 166.715,10

Total Do Passivo Não Circulante 166.715,10 166.715,10
Patrimônio Líquido
Capital Social
Capital Realizado 3.924.500,00 2.924.500,00
Reservas de Capital
Reserva de Ágio na Emissão de 
Ações 7.177.644,98 6.882.649,61

7.177.644,98 6.882.649,61
Reservas de Lucros
Resultados Acumulados (294.995,37) (579.821,08)

(294.995,37) (579.821,08)
Total do Patrimônio Líquido 10.807.149,61 9.227.328,53
Total do Passivo 10.999.835,89 9.426.993,14

Reconhecemos a exatidão do presente “Balanço Patrimonial” consolidado em 31 de Dezembro de 2.021, cujo Ativo e Passivo somam a 
importância de R$ 9.426.993,14 (Nove Milhões, Quatrocentos e Vinte e Seis Mil, Novecentos e Noventa e Três Reais e Quatorze 

Centavos). São Paulo, 31 de Dezembro de 2.021

Demonstração do Resultado do Exercício – 2021 (Em Reais)
Receitas Operacionais 2020 2021
Aluguéis 71.500,00 –
Deduções:
ISS, Pis e Cofins (6.613,76) –
Receita Líquida 64.886,24 –
Custo de Serviços – –
Lucro Bruto 64.886,24 –
Despesas Operacionais
Administrativas/Gerais (527.265,78) (623.442,29)
Outras Receitas/Despesas
Outras Receitas/Despesas (7.053,41) 32.231,33
Despesas Indedutíveis (7.750,00) –
Resultado Negativo em Participações 
Societárias (4.346,29) –

Resultado Positivo em Participações 
Societárias – 11.389,88

Venda de Bens do Ativo 2.020.000,00 –
Custo de Bens Ativos Vendidos (1.833.466,13) –

167.384,17 43.621,21
Resultado Operacional (294.995,37) (579.821,08)
Lucro antes da Contribuição Social (294.995,37) (579.821,08)
Contribuição Social – –
Lucro antes do Imposto de Renda (294.995,37) (579.821,08)
Provisão para o Imposto de Renda – –
Resultado Líquido do Exercício (294.995,37) (579.821,08)

Demonstração de Resultados Acumulados – 2021 (Em Reais)
2020 2021

Saldo Anterior de Resultados Acu-
mulados (1.528.971,25) (294.995,37)

Ajustes de Exercícios Anteriores 1.528.971,25 294.995,37
Resultado Líquido do Exercício (294.995,37) (579.821,08)
Reserva Legal – –

(294.995,37) (579.821,08)
Resultados Acumulados (294.995,37) (579.821,08)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – 2021 (Em Reais)
Das Atividades Operacionais 2020 2021
Lucro Líquido Antes do IRPJ e CSLL 294.995,37 579.821,08
Caixa Líquido Proveniente das 
Atividades Operacionais 889.356,74 (581.792,84)

Caixa Líquido Usado nas Atividades 
de Investimento 524.790,13 1.680.539,54

Caixa Líquido Usado nas Atividades 
de Financiamento (4.800.069,66) (1.000.000,00)

Disponibilidades
Redução/Aumento Líquido de Caixa 
e Equivalentes de Caixa (3.385.922,79) 98.746,70

Caixa e Equivalente de Caixa no 
Início do Exercício 5.717.321,97 2.331.399,18

Caixa e Equivalente de Caixa no 
Final do Exercício 2.331.399,18 2.430.145,88

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para o Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Em Reais)
1. Contexto Operacional: A empresa Pancetti Participações S.A. 
constituída em 28/04/2010, tendo como objetivo principal a partici-
pação em negócios, empreendimentos e participações em outras 
sociedades. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de forma consistente 
entre os exercícios, e em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 e os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis – CP, e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC. 3. Principais Práticas Contábeis Adotadas: 
a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Incluem saldos positivos em conta 
movimento, aplicações financeiras de liquidez imediata; b) O Ativo e 
Passivo estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicáveis, os rendimentos, encargos e demais acréscimos 
incorridos até 31/12/2021; c) Os Estoques são apresentados pelo 
custo de compra; d) Investimentos em participações societárias 
são ajustados pelo método de Equivalência Patrimonial; e) Imobili-
zado avaliado pelo custo de aquisição, reduzido pela depreciação 

calculada pelo método linear às taxas anuais, originando o valor 
líquido contábil (Demonstrativo Nota Explicativa nº 4); f) O resultado 
é apurado pelo Regime de Competência na apropriação das Receitas, 
Custos e Despesas Operacionais.
4. Quadro Demonstrativo do Imobilizado:

% Taxa Anual 2020 2021
Imobilizado
Imóveis 4% – –
Móveis e Utensílios 10% 25.076,38 25.076,38
Depreciações Acumuladas (3.342,18) (5.849,82)
Imobilizado Líquido 21.734,20 19.226,56
5. Passivo Não Circulante (Exigível a Longo Prazo): Este grupo 
está composto pelo seu valor nominal, prevendo eventual incidência 
de juros sobre o contrato de mútuo. 6. Patrimônio Líquido: a) Capital 
Social em 31/12/2021 é de R$ 2.924.500,00, composto de 2.924.500 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal; b) Reserva Legal 
constituída a alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício até 
atingir o montante de 20% do capital social, de acordo com a Lei das 
Sociedades Anônimas.

Matera Systems Informática S.A.
CNPJ nº 57.040.040/0001-84

ERRATA - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 31/12/2021
Nas Demonstrações Financeiras publicadas no último dia 01/04/2022 da Matera Systems Informática S.A. a administração 
identificou que os dividendos a pagar e a constituição de reserva legal foram erroneamente reconhecidas nas demonstrações 
financeiras de 31/12/2021, anteriormente apresentadas. Os erros imateriais foram corrigidos pela reapresentação dessas 
demonstrações financeiras. A tabela a seguir resume os impactos imateriais nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia:

(i) BALANÇO PATRIMONIAL
Controladora

Impactos da retificação de erros
31 de dezembro de 2021 Anteriormente apresentado Ajustes Reapresentado
Total de ativos 218.384 - 218.384
Dividendos a pagar 7.925 (533) 7.392
Total do passivo circulante 36.765 (533) 36.232
Total do passivo não circulante 1.470 - 1.470
Total de passivos 38.235 (533) 37.702
Total do patrimônio líquido 180.149 533 180.682

Consolidado
Impactos da retificação de erros

31 de dezembro de 2021 Anteriormente apresentado Ajustes Reapresentado
Total de ativos 406.851 - 406.851
Dividendos a pagar 7.925 (533) 7.392
Total do passivo circulante 223.727 (533) 223.194
Total do passivo não circulante 1.470 - 1.470
Total de passivos 225.197 (533) 224.664
Total do patrimônio líquido 181.654 533 182.187

(ii) MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Impactos da retificação de erros

31 de dezembro de 2021 Anteriormente apresentado Ajustes Reapresentado
Lucro líquido do exercício 31.123 - 31.123
Constituição de reserva legal (1.668) 112 (1.556)
Dividendos mínimos do exercício (7.925) 533 (7.392)
Retenção de lucros (21.530) (645) (22.175)
Total do patrimônio líquido 181.654 533 182.187
“As demais peças das demonstrações financeiras não sofreram impactos sobre essa retificação imaterial de erros.”

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária da Companhia que será realizada no dia 10 de maio de 2022, às 10 horas em 1ª Convocação 
ou às 10:30 horas em 2ª Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Bairro Bela Vista, nesta Capital, 
a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Exame, discussão e aprovação 
das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021; 
(b) Destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2021, em especial a distribuição de 
dividendos; (c) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (d) Fixação da remuneração 
dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (e) Pagamento de gratificação aos membros da Dire-
toria; e (f) Outros assuntos de interesse da Companhia. Para participarem da Assembleia, os acionis-
tas ou, se for o caso, seus representantes legais ou procuradores, deverão apresentar documento de 
identificação e, se for o caso, procuração com poderes para participar da Assembleia. São Paulo, 
29/04/2022. Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).

Edital de Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1011872-44.2019.8.26.0223. O Dr. Ricardo Fernandes Pimenta Justo, Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível da Comarca do Guarujá/SP, na forma da lei, etc... Faz a LEANDRO BEZERRA FERNADES DA
SILVA (RG nº. 478754267 e do CPF nº. 388.819.608-69) que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A, lhe
ajuizou uma ação de Busca e Apreensão relativo ao TIPO DE BEM: “marca: CITROEN – modelo: C3 GLX 1.4/ 1.4 FLEX
8V 5P– Ano: 2009/2010 – Cor: EKT9288 – Placa: EKT9288 - chassi: 935FCKFVYAB530139”. Apreendido o bem, e
estando o réu, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 30 dias supra,
requerer a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no
patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15
dias, após os 30 dias supra, contestarem o feito, sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado nos termos da
lei. Guarujá, 20/04/2022. 28 e 29/04

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1046520- 97.2020.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro Calbucci
Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/ SP, Faz Saber aos herdeiros HÉLIO
FROMER (CPF/MF nº 000.592.658-09.) que SOCIEDADE MELHORAMENTOS CHÁCARA FLORA lhe ajuizou uma
AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 52.003,93 (setembro/2020). O réu deixou de arcar com suas
cotas mensais imóvel caracterizado como lote 121, rua 12. Estando os herdeiros em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 26/04/2022. 28 e 29/04

Edital para conhecimento geral - Prazo de 30 dias. Processo nº 1003129-24.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabiana Bissolli Scardoeli 
Alves, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime 
de Bens movida por Fernando Pereira Aragão, brasileiro, casado, RG 35.700.763-3, CPF 383.560.678-63 e Roberta Assis 
Aragão, brasileira, casada, RG 34.697.669-8, CPF 370.468.258-66, por meio da qual os requerentes indicados intentam 
alterar o regime de bens do casamento. Alegando em síntese: Os requerentes contraíram matrimônio em 15/02/2020, pelo 
regime da separação total de bens. Pretendem alterar o regime da separação total de bens para o da comunhão parcial de 
bens. REQUER: Seja determinada a alteração do regime de bens vigente, substituindo-se o regime de separação total para 
o regime de comunhão parcial de bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de 
abril de 

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº. 0010327-29.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, 
do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Helmer Augusto Toqueton Amaral, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a Alphabusiness Participações e Representações SPE Ltda., CNPJ. 24.709.771/0001-10, que Saint Luiza Administração e 
Participações Ltda., move a ação de Cumprimento de Sentença, foi determinada a sua Intimação, por Edital, para que, no 
prazo de 15 dias, a fluir prazo supra, cumpra voluntariamente a sentença, pagando a quantia de R$ 4.161.672,45 
(Fevereiro/2022), corrigida, atualizada e acrescida de custas se houver, nos termos do art. 513, § 2º, IV, do CPC, e ciente 
de que, findo o prazo acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do débito e, a 
requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (art. 523 e parágrafos, do CPC). Expede-se o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

w w w. j o r n a l o d i a s p . c o m . b r
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Senhores Acionistas, A Administração da USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou 
“Controladora”) submete à apreciação dos seus acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Visão Geral da USS e do Mercado de Atuação - A USS 
Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, 
denominadas como “Grupo”) está presente no mercado brasileiro desde 1993 como intermediadora de 
uma ampla gama de prestação de serviços de assistência especializada em Mobilidade, Residência e 
Cuidados Pessoais, sendo estes serviços ofertados não só em canais tradicionais como o B2B (business 
to business) mas também no B2B2C (business to business to consumer) e, mais recentemente, no B2C 
(business to consumer). Possui uma rede abrangente de parceiros especializados, distribuídos em todo 
o território nacional, sendo capazes de atender os serviços em mais de 5,3 mil dos 5,6 mil municípios 
brasileiros em qualquer horário e dia da semana. A seguir um breve descritivo de cada categoria de as-
sistências. Em Mobilidade, a Tempo Assist oferece soluções para veículos, abrangendo desde bicicletas 
até caminhões. Entre os tipos de serviços intermediados podem ser citados o auto socorro, reboque, 
carro reserva, chaveiro, motorista amigo e, por fim, serviço de reparo no local (“Patrol”). Em Residência, 

estão os diversos serviços relacionados à moradia, incluindo soluções como encanador, chaveiro, eletri-
cista, montagem de moveis, instalação de aparelhos (como ar-condicionado e suporte para televisores), 
aluguel de caçamba, entre outros. Em Cuidados Pessoais, o principal serviço intermediado é a assistên-
cia funeral, que tem a característica de ser bastante sensível e que requer todo o cuidado no seu atendi-
mento. Nosso Comentário sobre o Desempenho - A Companhia totalizou uma receita líquida de R$ 
884.970 mil e de R$ 743.103 mil em 2021 e 2020, respectivamente, apresentando um crescimento de 
19,1%, resultante das receitas provenientes de novos clientes, mesmo em um período de pandemia, 
demonstrando a resiliência da Companhia diante da crise atual. Em 2021, a Companhia apresentou um 
prejuízo de R$10.954 e em 2020 apresentou um lucro líquido de R$ 63.432, o que representou uma re-
dução de R$74.386. Tal queda é explicada: i) pelo aumento dos custos médios decorrentes da inflação 
do período nos principais insumos utilizados pela Companhia em sua atividade operacional; ii) pela reto-
mada do volume de serviços prestados com a melhora do cenário epidemiológico no país e iii) pelo 
crescimento das despesas financeiras em decorrência do aumento da taxa Selic passando de uma Selic 
média de 2,17% a.a. em 2020 para 4,42% a.a. em 2021. Em observância às disposições regulamentares, 

a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no parecer dos auditores 
independentes e com as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2021, autorizando a sua divulgação. Relacionamento com Auditores Independentes - As demons-
trações financeiras da Companhia e suas controladas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 foram auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Em referência à Instrução CVM 
nº 381, de 14 de janeiro de 2003, e ao Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 01/2007, de 14 de fevereiro de 
2007, a Companhia informa que sua política junto aos auditores independentes no que diz respeito à 
prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia nos princípios que preservam 
a independência do auditor. Esses princípios baseiam-se no fato de que o auditor não pode auditar seu 
próprio trabalho, exercer funções gerenciais, advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros serviços 
que sejam considerados proibidos pelas normas vigentes, mantendo dessa forma a independência.

Barueri, 28 de abril de 2022.
A Administração

1. Informações gerais: A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou “Controladora”), é 
uma sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na Rua Bonnard. nº 980, Edifício 19, 
sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, Barueri, Estado de São Paulo, Brasil, tendo o fundo de in-
vestimento Hill Fundo de Investimento em Participações e o Fundo Brasil de Internacionalização de 
Empresas Fundo de Investimento em Participações II como bloco controlador. A USS possui entre suas 
principais atividades a prestação de serviços de assistência especializada, dentre eles: (i) serviços para 
veículos, inclusive reboque, auxilio em eventos de pane e substituição temporária de veículos; (ii) serviços 
de emergência doméstica, oferecendo os serviços de encanadores, eletricistas e chaveiros; e (iii) serviços 
pessoais, como assistência funerária e em acidentes. As principais atividades desenvolvidas pelas demais 
empresas do grupo estão descritas na nota 2.2. 2. Base de preparação e Resumo das principais po-
líticas contábeis: 2.1. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: As 
práticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas espe-
cíficas. Práticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações 
financeiras. Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício 
corrente, estão consistentes com o exercício anterior apresentado e são comuns à controladora e con-
troladas, sendo que, quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas 
para atender este critério. Declaração de conformidade e base de preparação - As informações relevan-
tes estão sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração em sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). As informações contábeis individuais e con-
solidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financei-
ros mensurados pelos seus valores justos e apresentam informações comparativas em relação ao 
exercício anterior. A Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, 
emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa 
forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. A Administração avaliou a capacidade da 
Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que as empresas possuem recur-
sos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhe-
cimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de 
continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressupos-
to de continuidade. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 foi aprovada pelo Conselho de Administração em 28 de abril de 2022.
Impactos do COVID-19 - Devido a pandemia mundial decretada pela Organização Mundial de Saúde 

(“OMS”) decorrente do novo Coronavírus (“COVID-19”) que afetou a economia de diversos países, in-
cluindo o Brasil, a Companhia suas controladas e coligadas (denominadas Grupo), desde o início seguem 
atentas e diligentes com as situações que envolvam seus colaboradores, prestadores e clientes, a fim de 
mantê-los seguros, além de acompanhar suas próprias necessidades. As medidas tomadas sob este 
âmbito incluem a adoção do modelo remoto para o público mais suscetível aos efeitos mais graves da 
doença, implantação do modelo de trabalho híbrido e inclusão de novos benefícios para subsidiar as 
despesas inerentes aos modelos citados anteriormente. No âmbito operacional e financeiro, a Companhia 
avaliou potenciais impactos que a pandemia poderia impor à sua saúde financeira e as medidas abaixo 

 Provisão para perdas por redução ao valor recu-
perável (“impairment”): A Administração avaliou e não identificou, até a data de aprovação das presentes 
demonstrações financeiras, a existência de evidências de impairment de seus ativos, incluindo, principal-
mente contas a receber de clientes, imobilizado, decorrente das mudanças no cenário macroeconômico 
oriundas do COVID-19. Isso porque, principalmente, as projeções das receitas no médio e longo prazo 
não tiveram impacto significativo e as margens da Companhia permanecem em patamares saudáveis. 
 Demandas judiciais: A Administração não observou aumento em número de casos, mudanças de prog-

nósticos ou dos valores estimados das demandas judiciais envolvendo a Companhia, decorrentes do 
 Mudanças no plano de negócio: Com relação ao planejamento estratégico da Companhia, 

não foram necessárias alterações significativas, mantendo-se a previsão de investimentos orçados para 
2022 e as ações de longo prazo; A Companhia tem analisado tempestivamente seus fluxos de caixa 
(realizados e projetados), considerando diversos cenários prováveis para os próximos meses. Em todos 
esses cenários os fluxos estão em patamares saudáveis. Por esse motivo, não há razão para a Compa-
nhia esperar pressões de caixa para os próximos 12 meses. 2.2. Base para consolidação: As demons-
trações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas contro-
ladas. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com 
base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do 
poder exercido em relação à investida. O resultado da controlada adquirida durante o exercício é incluído 
nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição até a data da efetiva 
alienação, conforme aplicável. Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos em sua 
controlada são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Os exercícios sociais 
das controladas incluídos na consolidação são coincidentes com os da controladora e as práticas e polí-
ticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme na empresa consolidada. Todos os saldos e transa-
ções entre as empresas foram eliminados na consolidação. As transações entre a Controladora e a em-
presa controlada são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes, que buscam seguir 
condições de mercado. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia 
e sua controlada, apresentadas a seguir:

pectiva entidade. São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos referentes 
a todos os prejuízos fiscais não utilizados, na medida em que seja provável que haverá um lucro tributá-
vel contra o qual os prejuízos possam ser compensados. A definição do valor do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau significativo de julgamen-
to por parte da Administração, com base nas estimativas de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, 
baseados no plano anual de negócios aprovado pelo Conselho de Administração. Em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia possui prejuízos fiscais acumulados e constituiu imposto de renda e contribuição 
sociais diferidos uma vez que sua realização é provável em futuro previsível. A Nota 24 fornece detalhes 
sobre imposto de renda corrente e diferido. Valor justo de instrumentos financeiros - Quando o valor 
justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de 
mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possí-
vel; contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabele-
cer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como, por exemplo, risco 
de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar 
o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. Provisão perda estimada de crédito de liquidação 
Duvidosa - A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante suficiente para 
cobrir perdas prováveis na realização de contas a receber. Para determinar a suficiência da provisão 
sobre contas a receber de clientes são avaliados o montante e as características de cada um dos créditos, 
considerando a probabilidade de realização. Quando há ocorrência de significativos atrasos na realização 
dos créditos sem garantia real e, pela consideração que a probabilidade de recebimento diminui, é regis-
trada provisão no balanço em montante suficiente para cobertura da perda provável. 4. Gestão de risco 
financeiro: 4.1 Fatores de risco financeiro - Em decorrência de suas atividades, o Grupo e suas con-
troladas assumem riscos inerentes às suas operações relacionados com mercado, sistema operacional 
e de gestão, crédito, liquidez, utilização de operações de aval, fianças, garantias, entre outros, além dos 
riscos alheios ao seu controle como moratória, fechamento parcial ou total dos mercados, alteração na 
política monetária e risco soberano do país. Os monitoramentos dos mencionados riscos encontram-se 
sob a responsabilidade dos Administradores do Grupo, a partir da adoção de técnicas, análises e contro-
les que visam à minimização dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação 
dos fatores de risco inerentes a que o Grupo está sujeito. Com relação à atividade de prestação de ser-
viços de assistência especializada, o risco é limitado à quantidade de solicitações recebidas pelo tipo de 
serviço de assistência especializada, sendo que a sua exposição a riscos não sofre variação significativa 
pela severidade das solicitações. a) Risco de mercado - (i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo asso-
ciado com taxa de juros. O Grupo concentra suas aplicações em uma remuneração baseada no CDI. Ou 
seja, dada política e o montante aplicado em investimentos o Grupo está exposto substancialmente a 
variações nesta taxa de juros. b) Risco de crédito - O risco de crédito é o risco de a contraparte de um 
negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que 
levaria ao prejuízo financeiro. O Grupo está exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais 
(principalmente com relação a contas a receber). O Grupo restringe a exposição a riscos de crédito as-
sociados a bancos e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições de 
primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. O Grupo executa análises de crédito perio-
dicamente e considera, além de aspectos quantitativos, itens qualitativos, como por exemplo, o fato de 
que boa parte dos clientes da Companhia operam em um ambiente altamente regulado e são fiscalizados 
por agências regulatórias periodicamente. Ainda, avaliamos a reputação dos clientes e informações pú-
blicas no mercado. Aliado ao fato de que a Companhia possui baixo nível de alavancagem financeira e 
alta geração de caixa, acreditamos que eventuais riscos de concentração crédito são reduzidos. O Grupo 
possui política para provisões de perdas que são constituídas mensalmente e as regras variam de acor-
do com os negócios e o perfil dos clientes, a necessidade de uma provisão para perda por redução ao 
valor recuperável é analisada mensalmente variando de acordo com os negócios e perfil dos clientes. 
Além disso, o grupo contas a receber com saldos menores está agrupado em grupos homogêneos e, 
nesses casos, a perda recuperável e avaliada coletivamente. c) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de 
caixa é realizada nas entidades operacionais do Grupo agregada pelo departamento de Finanças. Este 
departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar 
que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre 
suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento.

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Ativo
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 39.162 140.179 51.273 149.652
  Contas a receber 7 116.780 101.618 126.849 105.419
  Créditos tributários e previdenciários 8 4.915 29.713 5.301 31.083
  Estoques - - - 34 45
  Despesas antecipadas 9 1.199 7.442 1.230 7.479
  Outros ativos - 2.189 2.203 3.720 2.497
Total do ativo circulante 164.245 281.155 188.407 296.175
Não circulante
  Imposto de renda e contribuição
    social diferidos 24 b 81.839 88.948 94.563 98.908
  Créditos tributários e previdenciários 8 63.602 29.665 63.945 29.902
  Despesas antecipadas 9 227 - 227 -
  Partes relacionadas 23 1.722 1.781 - -
  Outros ativos - 10.656 11.871 11.405 12.668
  Investimentos 10 82.894 32.784 49.572 2.035
  Intangível 11 85.867 13.662 92.952 19.150
  Imobilizado 12 4.693 5.809 11.937 15.433
  Ativo de direito de uso 20 c 7.886 11.099 9.795 11.808
Total do ativo não circulante 339.386 195.619 334.396 189.904

    
Total do ativo 503.631 476.774 522.803 486.079

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
  Fornecedores 13 61.666 48.294 70.317 49.233
  Outras contas a pagar 19 11.321 8.202 14.030 9.876
  Empréstimos e financiamentos 20 a 28.382 102.395 28.415 102.710
  Passivo de arrendamento mercantil 20 c 3.416 4.846 6.218 5.535
  Debêntures 20 b - 71.411 - 71.411
  Imposto de renda e contribuição social a pagar - - - 849 450
  Impostos e contribuições a pagar 15 2.629 2.702 4.527 4.226
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 4.239 10.777 11.777 19.871
  Provisões técnicas - - 415 - 415
  Partes relacionadas 23 9.015 9.709 - -
  Contas a pagar por aquisição de empresa 21 1.600 165 1.600 165
  Receitas diferidas - 407 3.901 407 3.901
  Adiantamentos de clientes 25 316 12.701 409 12.893
Total do passivo circulante 122.991 275.518 138.549 280.686
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 20 a 177.770 1.636 177.770 1.666
  Passivo de arrendamento mercantil 20 c 5.155 7.753 5.155 8.026
  Debêntures 20 b - 70.459 - 70.459
  Impostos e contribuições a pagar 15 3.745 7.212 5.574 9.239
  Impostos diferidos passivos 15 111 - 111 -
  Provisão para perdas com causas judiciais 22 13.122 14.556 14.907 16.363
  Contas a pagar por aquisição de empresa 21 90.192 - 90.192 -
Total do passivo não circulante 290.095 101.616 293.709 105.753
Patrimônio líquido
  Capital social - 135.257 134.023 135.257 134.023
  Reservas de capital - 139.173 138.548 139.173 138.548
  Reserva especial de ágio - 191.778 191.778 191.778 191.778
  Prejuízo acumulado - (375.663) (364.709) (375.663) (364.709)
Total do patrimônio líquido 26 a 90.545 99.640 90.545 99.640
Total do passivo e do patrimônio líquido 503.631 476.774 522.803 486.079

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita líquida 28 790.731 720.762 884.970 743.103
  Custo dos serviços prestados / revenda
    de mercadorias 29 b (578.670) (431.327) (653.063) (440.058)
Lucro bruto 212.061 289.435 231.907 303.045
Despesas operacionais:
  Despesas de vendas 29 b (11.712) (18.630) (13.786) (18.647)
  Despesas gerais e administrativas 29 b (162.121) (147.296) (202.048) (179.769)
  Outras receitas (despesas) operacionais,
    líquidas 30 10.655 11.686 10.061 11.593
Resultado patrimonial 32 (23.879) (11.507) (2.171) 1.222
Lucro operacional antes do resultado financeiro 25.004 123.688 23.963 117.444
  Receitas financeiras 31 4.283 4.092 4.817 4.320
  Despesas financeiras 31 (32.058) (20.459) (32.671) (20.769)
Resultado financeiro líquido (27.775) (16.367) (27.854) (16.449)
Lucro (Prejuízo) líquido antes do imposto
  de renda e da contribuição social (2.771) 107.321 (3.891) 100.995
Imposto de renda e contribuição social 24 a
  Corrente (963) (7.665) (2.607) (8.962)
  Diferido (7.220) (36.224) (4.456) (28.601)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (10.954) 63.432 (10.954) 63.432
Lucro (Prejuízo) por ação atribuível aos
  acionistas (expresso em R$ por ação)   
Lucro (Prejuízo) básico por ação 27 (0,02897) 0,16819
Lucro (Prejuízo) diluído por ação 27 (0,02897) 0,16475

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (10.954) 63.432 (10.954) 63.432
(+/-) Outros resultados abrangentes - - - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício (10.954) 63.432 (10.954) 63.432

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Reserva de capital

Notas Capital social
Reserva de pagamento

baseado em ações Reserva de capital
Reserva 

especial de ágio
Lucros / Prejuízos 

acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2020 133.155 5.440 132.253 191.778 (428.141) 34.485
  Aumento de capital 26 a 868 - - - - 868
  Plano de pagamento baseado em opções de ações - 855 - - - 855
  Lucro líquido do exercício - - - - 63.432 63.432
Em 31 de dezembro de 2020 134.023 6.295 132.253 191.778 (364.709) 99.640
  Aumento de capital 26 a 1.234 - - - - 1.234
  Plano de pagamento baseado em opções de ações - 625 - - - 625
  Prejuízo líquido do exercício - - - - (10.954) (10.954)
Em 31 de dezembro de 2021 135.257 6.920 132.253 191.778 (375.663) 90.545

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Denominação utilizada Atividades Participação 2021 2020
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) Prestação de serviços de tele atendimento ativo e receptivo, por meio de contratos firmados com 

empresas. 
Controlada Direta 100,00% 99,99%

PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) Prestação de serviços de manutenção, reparação elétrica e mecânica de veículos e execução 
de serviços de socorro, incluindo serviços de remoção e reparos emergenciais de veículos, por 
meio de rede própria especializada. 

Controlada Direta 100,00% 99,99%

Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) Intermediação de vendas “marketplace” diretamente ao consumidor final. Controlada Direta 100,00% 99,99%
MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral 
Ltda. (“MMS”)

Gestão de serviços de intermediação de serviços de montagem de móveis. Controlada Direta 100,00% 100,00%

Tempo Multiasistencia Gestão de Rede Ltda. (“TMA”) 
(participação alienada em 09/2021 – vide nota 10.e)  

Prestação de serviços de gestão integral de sinistros cobrados com base em taxa por sinistro, 
fornecendo serviços de: (i) recepção e tratamento de aviso de sinistro (ii) gestão documental e 
operacional do processo, incluído o controle dos vistoriadores no processo (iii) análise, elaboração 
e emissão de laudo final de regulação; e (iv) fornecimento do serviço do concerto dos bens 
danificados ou bem emissão (em nome do cliente) da indenização correspondente.

Controle compartilhado - 50,00%

XS6 Participações S.A. (“XS6”) (participação adquirida 
em 01/2021 – vide nota 10.c) 

Prestação de serviços de: (i) a distribuição, divulgação, oferta, venda e o pós venda de serviços 
de assistência, inclusive para seguradoras, sociedades de capitalização, administradoras de 
consórcios, seguradoras especializadas em saúde e operadoras de planos de assistência à 
saúde; (ii) a prestação de serviços de intermediação de serviços de assistência; (iii) assessoria 
técnica em geral; e (iv) participação societária em outras sociedades.

Controle compartilhado 25% -

FIX Tecnologia e Serviços S.A. (“FIX”) (participação 
adquirida em 03/2021 – vide nota 10.d) 

Realização de atividades de intermediação e conexão entre consumidores e prestadores de 
serviços de reparos residenciais e de manutenção doméstica, criação e administração de portais, 
provedores de conteúdo e de marketing, bem como outros serviços de informação na internet, 
todos relacionados e para fins das atividades descritas anteriormente.

Controlada Direta 100,00% -

2.3. Moedas funcionais e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas são mensuradas utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade opera 
(“moeda funcional”), que no caso da Companhia e de suas subsidiárias é o real (“BRL” ou “R$”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma.
2.4. Políticas contábeis significativas: As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia 
e suas controladas estão descritas nas respectivas notas explicativas. Essas políticas contábeis vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrá-
rio. 2.5. Classificação circulante versus não circulante: O Grupo apresenta ativos e passivos no ba-
lanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é classificado no circu-

 se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal;
  se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período 

de divulgação; ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca ou 
seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos 
os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: 
   se 

espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou não há direito incondicional para 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. O Grupo classi-
fica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados 
no ativo e passivo não circulante. 2.6. Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensu-
ração subsequente: 2.6.1. Ativos financeiros: O Grupo classifica seus ativos financeiros de acordo 
com o modelo de negócio adotado para a gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações intro-
duzidas pelo CPC 48/IFRS 9, mensurados ao valor justo por meio do resultado e custo amortizado da 
seguinte forma. a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - Ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros 
designados a valor justo por meio do resultado. b) Custo amortizado - Representam ativos e passivos 
financeiros cujo modelo de negócio da Companhia é manter os ativos financeiros com o fim de receber 
fluxos de caixa contratuais e que, constituam exclusivamente, recebimentos e pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequen-
temente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta re-
dução ao valor recuperável. Nesta categoria a Companhia classifica, principalmente, “Contas a receber 
de clientes”, “Caixa e equivalentes de caixa”, “Fornecedores” e “Empréstimos e financiamentos”. Os ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente 
em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insol-
vência ou falência da empresa ou da contraparte. c) Redução do valor recuperável de ativos financeiros 
- O Grupo avalia ao final de cada período de elaboração das demonstrações financeiras se há evidência 
objetiva de que os ativos financeiros ou o grupo de ativos financeiros sejam recuperáveis. Uma perda só 
existe se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (“evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda é mensurado como 
a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
(excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor 
original dos ativos financeiros. 2.6.2. Passivos financeiros: O Grupo classifica seus passivos financeiros 
de acordo com o modelo de negócio adotado para a gestão dos seus ativos financeiros, conforme alte-
rações introduzidas pelo CPC 48/IFRS 9, mensurados ao valor justo por meio do resultado e custo 
amortizado da seguinte forma. a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado - Passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e 
ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado. b) Custo amortizado - Ver comentários 
Nota 2.6.1 (b). c) Desreconhecimento (baixa) - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhe-
cida na demonstração do resultado. d) Instrumentos financeiros - apresentação líquida - Ativos e passivos 
financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal 
corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.7. Pronunciamentos novos e revisados 
- 2.7.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021 - O Grupo ana-
lisou as alterações às normas, em vigor para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 ou após 

 Alterações no 
 Alterações no CPC 38 (IAS 39), CPC 40 (IFRS 7) (R1) e 

 Alterações no CPC 26 (IAS 1) (R1) e CPC 
 Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Finan-

 Alterações no CPC 06 (IFRS 16) (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento. O Grupo concluiu que tais alterações não tiveram impacto 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. Impactos futuros serão analisados diante da alteração ou implementação de novas 
operações/transações pela Companhia. 2.7.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - Não foram 
emitidas ou alteradas normas ou interpretações que ainda não estejam vigentes que possam, na opinião 
da Companhia, quando da sua adoção, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido 
divulgado pela Companhia. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos - A preparação das de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos contábeis críticos por parte da 
Administração da Companhia. Essas estimativas e as respectivas premissas são baseadas no melhor 
conhecimento existente em cada exercício. Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir a revi-
são das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir dos estimados. As estimativas 
e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 

estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, se a revisão 
afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período 
presente como períodos futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As provisões são reconhecidas quando existe a obrigação pre-
sente (legal ou não formalizada) em virtude de um evento passado, é provável de que seja necessária 
uma saída de recursos para liquidar a obrigação e seja possível fazer uma estimativa confiável do valor 
dessa obrigação. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - O teste 
de recuperação (“impairment test”) tem por objetivo apresentar o valor real líquido de realização de um 
ativo. Esta realização pode ser de forma direta ou indireta, respectivamente, por meio de venda ou pela 
geração de caixa na utilização do ativo nas atividades do Grupo. O valor de recuperação de um ativo é 
definido como sendo o maior entre o valor justo do ativo ou o valor em uso de sua Unidade Geradora de 
Caixa (UGC), salvo se o ativo não gerar entradas de caixa que sejam predominantemente independentes 
das entradas de caixa dos demais ativos ou grupos de ativos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC 
exceder seu valor recuperável, o ativo é considerado não recuperável e é constituída uma provisão para 
desvalorização. A Administração revisa tempestivamente o valor recuperável dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e 
tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determina-
da unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de 
venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao 
seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponde-
rado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das 
despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em transações recentes de mercado 
entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações observá-
veis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste 
modelo são corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades 
listadas, entre outros indicadores disponíveis. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao 
longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre 
que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Provisão para perdas em ações judiciais - 
O Grupo é parte de diversos processos judiciais e administrativos. As provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de re-
cursos seja exigida para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição, inspeções fiscais ou expo-
sições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Transações com 
pagamentos baseados em ações - A Companhia mensura o custo de transações liquidadas com ações 
com funcionários baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estima-
tiva do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação 
mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições 
da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de ava-
liação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes 
premissas. As premissas e modelos utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em 
ações são divulgados na Nota 26. Impostos - Em virtude da natureza e complexidade dos negócios, as 
diferenças entre os resultados efetivos e as premissas adotadas ou as futuras alterações dessas premis-
sas podem acarretar futuros ajustes de receitas e despesas tributárias já registradas. A Companhia e sua 
controlada constituem provisões, com base em estimativas razoáveis, para as possíveis consequências 
de inspeções das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como 
a experiência de fiscalizações anteriores e as diferentes interpretações da regulamentação fiscal pela 
entidade contribuinte e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem re-
ferir-se a uma grande variedade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da res-
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

A tabela abaixo analisa os passivos financeiros da Companhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Controladora
2021 2020

Notas Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Fornecedores 13 61.666 - - 61.666 48.294 - - 48.294
Outras contas a pagar 19 11.321 - - 11.321 8.202 - - 8.202
Empréstimos e financiamentos 20 a 28.382 32.216 145.554 206.152 102.395 1.066 570 104.031
Debêntures 20 b - - - - 71.411 70.459 - 141.870
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 4.239 - - 4.239 10.777 - - 10.777
Partes relacionadas 23 9.015 - - 9.015 9.709 - - 9.709
Contas a pagar por aquisição de empresa 21 13.920 12.320 65.552 91.792 165 - - 165
Parcelamentos fiscais 15 2.081 1.269 2.476 5.826 2.105 2.810 4.402 9.317

Consolidado
2021 2020

Notas Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Fornecedores 13 70.317 - - 70.317 49.233 - - 49.233
Outras contas a pagar 19 14.030 - - 14.030 9.876 - - 9.876
Empréstimos e financiamentos 20 a 28.415 32.216 145.554 206.185 102.710 1.096 570 104.376
Debêntures 20 b - - - - 71.411 70.459 - 141.870
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 11.777 - - 11.777 19.871 - - 19.871
Contas a pagar por aquisição de empresa 21 13.920 12.320 65.552 91.792 165 - - 165
Parcelamentos fiscais 15 2.355 1.544 4.030 7.929 2.372 3.074 6.164 11.610

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social (2.771) 107.321 (3.891) 100.995
Ajustes de
Resultado patrimonial 23.879 11.507 2.171 (1.222)
  Reversão da perda estimada de crédito
    de liquidação duvidosa (46) (203) (60) (255)
  Perda efetiva de recebimento de crédito 3 247 3 314
  Juros sobre créditos tributários (1.959) (1.614) (1.971) (1.621)
  Depreciações e amortizações do imobilizado
    e intangível 5.909 20.300 10.706 24.050
  Depreciações e amortizações de ativos
    de direito de uso 3.560 4.209 6.958 5.686
  Valor residual do contrato de exclusividade baixado - (45.000) - (45.000)
  Valor residual do ativo intangível baixado 1.405 33.544 1.471 33.544
  Valor residual de arrendamento mercantil baixado (845) (14) (178) (14)
  Encargos financeiros de empréstimos e financiamentos 8.065 6.308 8.131 6.447
  Encargos financeiros de arrendamentos mercantis 836 1.143 1.012 1.192
  Encargos financeiros de debêntures e amortização
    dos custos de captação 9.520 11.670 9.520 11.670
  Encargos financeiros sobre aquisição de empresa 10.151 - 10.151 -
  Provisões técnicas (415) (150) (415) (150)
  Provisão (reversão) para perdas com causas judiciais 2.447 986 2.561 765
  Apropriação de despesa de Stock Options 625 855 625 855
  Ganho (perda) na aquisição de investimento inicial (326) - (326) -
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber (15.119) (2.062) (21.373) (3.388)
  Créditos tributários e previdenciários (8.254) 2.430 (7.364) 919
  Estoques - - 11 18
  Despesas antecipadas 6.016 6.125 6.022 6.165
  Partes relacionadas (635) 4.794 - -
  Outros ativos 1.229 (300) 40 90
  Fornecedores 13.372 14.848 21.084 15.358
  Outras contas a pagar 3.119 (516) 4.154 520
  Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos (4.402) (2.992) (4.462) (3.088)
  Pagamento de juros de arrendamentos mercantis (836) (1.143) (1.012) (1.192)
  Pagamento de juros de debêntures (114.363) (12.310) (114.363) (12.310)
  Imposto de renda e contribuição social 111 - 111 -
  Impostos e contribuições (3.540) (2.846) (3.364) (2.540)
  Obrigações com pessoal e encargos sociais (6.538) 4.116 (8.094) 7.647
  Receitas diferidas (3.494) (6.447) (3.494) (6.447)
  Adiantamentos de clientes (12.385) (10.578) (12.484) (10.578)
  Provisão para perdas com causas
    judiciais / pagamentos (3.881) (6.035) (4.017) (6.120)
  Dividendos recebidos 6.900 500 1.400 500
Caixa proveniente das atividades operacionais (82.662) 138.693 (100.737) 122.810
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (1.245) (836)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (82.662) 138.693 (101.982) 121.974
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível (78.403) (12.016) (82.483) (15.829)
  Aumento de capital em controlada e outros (31.530) (30.217) - -
  Aquisição de participação 31.250 - 31.250 -
  Aquisição de controlada líquida de caixa adquirido 14.646 - 12.897 -
  Venda de controlada em conjunto (13.453) - (13.453) -
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades de investimentos (77.490) (42.233) (51.789) (15.829)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 149.782 101.119 149.739 101.119
Pagamento de empréstimos e financiamentos (51.324) (790) (51.599) (1.229)
Pagamento custos de captação de empréstimos
  e financiamentos - (1.328) - (1.328)
Pagamento de arrendamentos mercantis (3.530) (3.376) (6.955) (4.662)
Pagamento de debêntures (37.027) (71.250) (37.027) (71.250)
Aumento de capital 1.234 868 1.234 868
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades de financiamentos 59.135 25.243 55.392 23.518
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (101.017) 121.703 (98.379) 129.663
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 140.179 18.476 149.652 19.989
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 39.162 140.179 51.273 149.652
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4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter 
ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devol-
ver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o 
nível de endividamento. Adicionalmente, o Grupo busca concentrar seu caixa em investimentos de curto 
prazo, pouco suscetíveis a oscilações. A gestão de capital pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Empréstimos, financiamentos e debêntures (*) 206.062 243.995 206.095 244.340
Contas a pagar por aquisição de empresa 91.792 165 91.792 165
(-) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações
  financeiras restritas (39.162) (140.179) (51.273) (149.652)
Dívida líquida 258.692 103.981 246.614 94.853
Patrimônio líquido 90.545 99.640 90.545 99.640
Patrimônio líquido e dívida líquida 349.237 203.621 337.159 194.493

(*) Não considera o saldo de Custos de transação.
4.3. Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas 
a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, 
esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é 
estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado, que está disponível para o Grupo para instrumentos financeiros similares. O Grupo aplica o 
IFRS 7/CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que 
requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo 
valor justo:  Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Ní-
vel 1).  Informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para 
o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços) (Nível 2).  Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo 
mercado (ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). O valor justo dos instrumentos financeiros nego-
ciados em mercados ativos (como títulos mantidos para negociação), quando for o caso, é baseado nos 
preços de mercado, cotados na data do balanço. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados 
estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de indús-
trias, serviço de precificação, ou agência reguladora, e aqueles preços representam transações de 
mercado reais e que ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. O preço de mercado cota-
do utilizado para os ativos financeiros mantidos pelo Grupo é o preço de concorrência atual. Esse instru-
mento é classificado no Nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados em 
mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas de avaliação 
maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está disponível e confia o menos possível nas 
estimativas específicas da entidade. Se todas as informações relevantes exigidas para o valor justo de 
um instrumento forem adotadas pelo mercado, o instrumento é classificado como Nível 2. Se uma ou 
mais informações relevantes não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o instrumento é 
classificado no Nível 3. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os instrumentos finan-
ceiros incluem:  Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras para 
instrumentos similares;  O valor justo de swaps de taxa de juros é calculado pelo valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado;  O valor 
justo dos contratos de câmbio futuros é determinado com base nas taxas de câmbio futuras na data do 
balanço, com o valor resultante descontado ao valor presente; e  Outras técnicas, como a análise de 
fluxos de caixa descontados, são utilizadas para determinar o valor justo para os instrumentos financeiros 
remanescentes. 5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento de três meses 
ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes 
saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para in-
vestimento ou outros fins. Os saldos bancários a descoberto representam contas correntes garantidas, 
as quais são apresentadas como parte de empréstimos e financiamentos de forma consistente com sua 
natureza de atividade de financiamento e não como parte de caixa e equivalentes de caixa uma vez que 
não há outras contas correntes mantidas junto à respectiva instituição financeira, as quais pudessem 
compensar o saldo devedor. Para efeitos da demonstração dos fluxos de caixa, os saldos bancários a 
descoberto são incluídos como componente de caixa e equivalentes de caixa, uma vez que estas contas 
garantidas são liquidadas em curto espaço de tempo e compõem parte integral da gestão de caixa da 
Companhia. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo. A Companhia e suas controladas consideram como equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda significativa 
de valor. Em 31 de dezembro de 2021 são representadas por Fundos de Investimento. Os títulos possuem 
rentabilidade compatível com a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e são mantidos 
junto a instituições de primeira linha e em Fundos de investimentos financeiros, com remunerações 
próximas ao Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Em 31 de dezembro de 2021, os Fundos de 
Investimento eram remunerados a uma taxa entre 98% a 105% do CDI.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos conta movimento 20 90 187 100
Aplicações financeiras 39.142 140.089 51.086 149.552

39.162 140.179 51.273 149.652

6. Instrumentos financeiros por categoria: Abaixo seguem os instrumentos financeiros em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020 por categoria:

Controladora Consolidado
Instrumentos financeiros ativos: 2021 2020 2021 2020
  Custo amortizado
    Contas a receber 116.780 101.618 126.849 105.419
    Outros ativos 12.845 14.074 15.125 15.165
    Partes Relacionadas 1.722 1.781 - -
Instrumentos financeiros passivos:
  Custo amortizado
    Fornecedores 61.666 48.294 70.317 49.233
    Outras contas a pagar 11.321 8.202 14.030 9.876
    Empréstimos e financiamentos 206.152 104.031 206.185 104.376
    Debêntures - 141.870 - 141.870
    Obrigações com pessoal e encargos sociais 4.239 10.777 11.777 19.871
    Partes Relacionadas 9.015 9.709 - -
    Contas a pagar por aquisição de empresa 165 165 165 165
  Mensurados ao valor justo por meio do resultado
    Contas a pagar por aquisição de empresa 91.627 - 91.627 -

7. Contas a receber: Ativos de contrato - Um ativo de contrato é o direito à contraprestação em troca de 
bens ou serviços transferidos ao cliente. Se a Companhia e suas controladas desempenharem suas 
atividades transferindo bens ou serviços ao cliente antes que este pague a contraprestação ou antes que 
o pagamento seja devido, é reconhecido um ativo de contrato pela contraprestação adquirida, que é 
con dicional. Contas a receber de clientes - Um recebível representa o direito da Companhia e suas 
controladas a um valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o transcor-
rer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). São registradas e mantidas nos 

balanços pelos valores nominais dos serviços e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa, que é constituída com base na análise de risco da totalidade da carteira de clientes e respectiva 
probabilidade de recebimento.
a) A análise de vencimentos de contas a receber está apresentada abaixo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer 104.015 85.861 110.833 97.101
Vencidas 12.765 15.757 16.016 8.318
  Até 30 dias 3.451 14.394 4.044 5.910
  De 31 até 60 dias 1.411 946 3.702 1.051
  De 61 até 90 dias 930 561 1.051 653
  De 91 até 180 dias 2.583 219 2.647 417
  A partir de 181 dias 6.416 1.710 6.697 2.373
  Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa - PECLD (2.026) (2.073) (2.125) (2.086)

116.780 101.618 126.849 105.419

A movimentação da PECLD está demonstrada abaixo:
Controladora Consolidado

1º de janeiro de 2020 (2.276) (2.341)
(-) Constituições (26.476) (27.638)
(+) Reversões 26.679 27.893
31 de dezembro de 2020 (2.073) (2.086)
(-) Constituições (26.731) (26.777)
(+) Reversões 26.778 26.738
31 de dezembro de 2021 (2.026) (2.125)
8. Créditos tributários e previdenciários: Os saldos dos créditos decorrentes de antecipações tributá-
rios, registrados pelo seu valor histórico e realizáveis em sua totalidade. Os créditos serão objetos de 
compensações e/ou restituições perante a Receita Federal do Brasil, de acordo com os negócios gerados 
pelo Grupo.
a) Composição de saldo de créditos tributários e previdenciários:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e
  Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 54.422 47.227 54.748 47.477
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
  Social (COFINS) 9.059 6.791 9.218 7.844
Programa de Integração Social (PIS) 2.303 1.794 2.337 2.023
Outros 2.733 3.566 2.943 3.641

68.517 59.378 69.246 60.985

Circulante 4.915 29.713 5.301 31.083
Não circulante 63.602 29.665 63.945 29.902

b) Movimentação dos créditos tributários e previdenciários:
Controladora Consolidado

1º de janeiro de 2020 67.859 68.253
(+) Constituições 22.454 23.831
(+) Atualizações 1.614 1.621
(-) Utilização (32.549) (32.720)
31 de dezembro de 2020 59.378 60.985
(+) Constituições 12.297 11.611
(+) Atualizações 1.959 1.971
(-) Utilização (5.117) (5.321)
31 de dezembro de 2021 68.517 69.246
9. Despesas antecipadas: São registrados incialmente pelo valor justo, reconhecido no resultado em 
conformidade com o prazo da prestação do serviço.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Comissão (*) 594 6.555 594 6.555
Outras 832 887 863 924

1.426 7.442 1.457 7.479
Circulante 1.199 7.442 1.230 7.479

Não Circulante 227 - 227 -

(*)O agenciamento e a comissão referem-se ao canal affinity da Companhia. A sua realização ocorre de 
acordo com o prazo da prestação do serviço.
10. Investimentos: Os investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos 
com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do 
Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data 
em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse 
método. Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial 
compreendem suas participações em empreendimentos controlados em conjunto. A Companhia determi-
na, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os investimen-
tos em controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcu-
la o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da 
controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da Controladora.
a) Movimentação dos investimentos em controladas e controladas em conjunto:

Controladora

BSS FIX TMA PSS
Tempo 

Tem XS6 MMS Total
1º de janeiro de 2020 10.162 - 1.313 1.591 1.533 - - 14.599

  Equivalência patrimonial 3.101 - 1.222 (496) (4.052) - (11.282) (11.507)
  Dividendos distribuídos - - (500) - - - - (500)
  Adiantamento para futuro
    aumento de capital - - - 1.121 8.641 - 20.455 30.217
  Provisão para perda com
   investimentos - - - - - - (25) (25)
31 de dezembro de 2020 13.263 - 2.035 2.216 6.122 - 9.148 32.784

  Aumento de capital - 6.500 - - - - - 6.500
  Resultado de equivalência
    patrimonial nota (32) 3.254 (6.225) 671 (1.450) (4.651) (659) (12.636) (21.696)
  Dividendos distribuídos (5.500) - (1.400) - - - - (6.900)
  Adiantamento para futuro
   aumento de capital - 2.000 - 694 3.635 - 18.701 25.030
  Aquisição de participação - (1.749) - - - 52.414 - 50.665
  Venda de controlada em
   conjunto - - (1.306) - - - - (1.306)
  Amortização de ativo de
    investimento nota (32) - - - - - (2.183) - (2.183)
31 de dezembro de 2021 11.017 526 - 1.460 5.106 49.572 15.213 82.894

b) Principais saldos das controladas e controladas em conjunto: - Os saldos das principais contas dos balanços das controladas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são:

2021 2020
BSS FIX PSS TempoTem XS6 MMS BSS TMA PSS TempoTem MMS

Total do Ativo 27.126 1.854 1.677 5.199 1.854 67.700 29.962 6.056 2.818 7.838 11.524
Total do Passivo 16.109 1.328 217 93 1.328 52.487 16.699 1.985 602 1.716 2.376
Patrimônio líquido 11.017 526 1.460 5.106 526 15.213 13.263 4.071 2.216 6.122 9.148
Lucro líquido (prejuízo) 3.254 (7.673) (1.450) (4.651) (7.673) (12.636) 3.101 2.444 (496) (4.052) (11.282)
Participação 99,99% 100,00% 99,99% 99,99% 25,00% 100,00% 99,99% 50,00% 99,99% 99,99% 100,00%

c) Aquisição de participação em negócios controlados em conjunto - XS6: Em 04 de janeiro de 2021 após 
todas as condições precedentes terem sido satisfeitas foi concluída a operação com consequente assi-
natura de Termo de Fechamento da aquisição de 25% de participação, que representam 50,01% das 
ações ordinárias, da XS6 Participações S.A. (“XS6”) pela USS. Com a conclusão da transação, a Com-
panhia e a Caixa Seguridade passaram a gerir os negócios da XS6 de forma conjunta, com base em 
acordo de acionistas, que estabelece que as decisões substantivas do negócio devem ser tomadas em 
conjunto, sem a preponderância de qualquer um dos sócios. A Companhia classificou essa participação 
como uma joint venture, conforme preconizado no CPC 18, e registra esse investimento pelo método de 
equivalência patrimonial, sem consolidar seus ativos, passivos e resultados. A transação está sendo ini-
cialmente contabilizada pelo método de aquisição preconizado pelos CPC 18 e CPC15. Os custos rela-
cionados à aquisição de R$236 foram reconhecidos na demonstração do resultado como despesas ad-
ministrativas. Contraprestação transferida pela aquisição da participação - A liquidação financeira da 
operação ocorreu na data do fechamento com o pagamento de R$41.666. Subsequentemente, em As-
sembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de janeiro de 2021 foi deliberada a redução do capital 
social da XS6 no montante total de R$41.666, sem cancelamento de ações, mantendo-se inalterada a 
proporção da participação de cada acionista no capital social, por considerá-lo excessivo em relação ao 
objeto social da XS6, nos termos do Artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, mediante restituição 
de capital aos acionistas, sendo R$31.250 a Caixa Seguridade Participações S.A. e R$10.416 para USS 
Soluções Gerenciadas S.A. O valor líquido da contraprestação após a redução de capital foi de R$31.250. 
Adiantamentos suplementares - O Acordo firmado entre as partes determina também o pagamento de 
adiantamentos suplementares, via aumento de capital sem alteração substancial de participação, base-
ado no atingimento de metas de vendas. As metas deverão ser cumpridas no prazo de até 3 anos con-
tados a partir da Data de Fechamento. O montante de R$20.838 foi calculado e registrado como sendo 
o valor presente destes adiantamentos na data de aquisição, tendo como base a expectativa da Compa-
nhia no atingimento de tais metas. A contraprestação total é como segue:
Pagamento a vista, líquido 31.250
Adiantamentos suplementares 20.838
Total da contraprestação 52.088
Ativos adquiridos e passivos assumidos - No quadro a seguir, apresentamos um resumo dos ativos ad-
quiridos e passivos assumidos, referentes a XS6, pelos seus valores contábeis, ajustados aos valores 
justos na data da aquisição.

Valor contábil 
na aquisição

Ajuste de valor 
justo (i)

Valor justo na 
aquisição

Caixa e equivalentes de caixa 5.056 - 5.056
Intangível 30.000 174.657 204.657
Total de ativos 35.056 174.657 209.713
Impostos e contribuições (19) - (19)
Outros passivos (35) - (35)
Total de passivos (54) - (54)
Acervo líquido total 35.002 174.657 209.659
Percentual adquirido 25%
Acervo líquido adquirido 52.415
Ganho por compra vantajosa na aquisição (327)
Total da Contraprestação 52.088
(i) Ajuste ao valor justo - A Companhia preparou a avaliação dos ativos e passivos ao valor justo com base 

 Caixa, equivalentes de 
caixa e demais ativos e passivos operacionais: estão representadas por transações realizadas em con-

 In-
tangível: refere-se ao contrato de exclusividade mantido entre a XS6 e a Caixa Seguridade para explora-
ção, pelo prazo de 20 anos, do ramo de serviços assistenciais na rede de distribuição da Caixa 
Econômica Federal. A avaliação do valor justo resultou na atribuição de mais valia total de R$174.657 a 
este contrato de exclusividade, calculado com base no método do fluxo de caixa descontado e com o 
fator de desconto de 14,0%. d) Aquisição de controlada - FIX: Em 16 de março de 2021 após todas as 
condições precedentes terem sido satisfeitas foi concluída a aquisição de 100% do capital total e votante 
da empresa FIX Tecnologia e Serviços S.A. (“FIX”). A transação foi contabilizada pelo método de aquisi-
ção preconizado pelo CPC15, visto que as partes que controlavam o ativo antes da transação não faziam 
parte do bloco de controle da USS, portanto, configurando a transação como uma combinação de negó-
cios. A Companhia concluiu a alocação do valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos 
assumidos nesta transação, conforme previstos no CPC 15 – Combinação de negócios. Os custos rela-
cionados à aquisição de R$465 foram reconhecidos na demonstração do resultado como despesas ad-
ministrativas. Desde a data de sua aquisição, a FIX contribuiu para a Companhia com uma receita líquida 
de R$1.412 e prejuízo líquido de R$6.225. Caso sua aquisição tivesse ocorrido no início do exercício de 
2021 a FIX teria contribuído para a Companhia com uma receita líquida de R$1.780 e prejuízo líquido de 
R$7.673. Contraprestação transferida pela aquisição de controle - Pagamento a vista e integralização de 
capital na adquirida - No ato de fechamento, a Companhia efetuou o pagamento da parcela à vista no 
montante de R$6.250 e aumentos de capital no exercício de R$8.500 para a execução do plano de ne-
gócios. Sendo ainda previsto em contrato aumentos de capital adicionais no montante de R$1.600. 
Contraprestação contingente - Foi estabelecida contraprestação contingente através da subscrição pela 
USS de um bônus de subscrição, correspondente ao valor 792.646 ações da Companhia, em nome dos 
ex-acionistas da FIX que poderá ser convertido em ações ou pago pela USS se, e somente se, no quar-
to aniversário da data de fechamento caso determinadas as condições estabelecidas em contrato forem 
satisfeitas. O valor justo desta contraprestação contingente foi calculado como sendo R$2.671. Earn-out 
- O contrato firmado entre as partes determina também o pagamento de earn-out que pode variar de (i) 
R$40.200 a R$93.200 e (ii) R$45.000 a R$105.000, que deverão ser pagos até o quarto e sexto aniver-
sário do fechamento, respectivamente, caso determinadas condições estabelecidas em contrato forem 
satisfeitas. O valor justo do earn-out contraprestação contingente foi calculado como sendo R$ 56.366.
A contraprestação total é como segue:
Pagamento a vista aos vendedores 6.250
Integralização de capital na adquirida 10.100
Contraprestação contingente 2.671
Earn-out 56.366
Total da contraprestação 75.387
Ativos adquiridos e passivos assumidos - No quadro a seguir, apresentamos um resumo dos ativos ad-
quiridos e passivos assumidos, referentes a FIX, pelos seus valores contábeis, ajustados aos valores 
justos na data da aquisição.

Valor contábil 
na aquisição

Ajuste de valor 
justo (i) 

Valor justo na 
aquisição

Caixa e equivalentes de caixa 4.651 - 4.651
Contas a receber 278 944 1.222
Demais ativos 490 - 490
Imobilizado 41 - 41
Intangível 12 26.780 26.792
Total de ativos 5.472 27.724 33.196
Fornecedores (187) - 187
Obrigações com pessoal e encargos sociais (443) - 443
Outros passivos (90) (3.600) (3.510)
Total de passivos (720) (3.600) (2.880)
Acervo líquido total 4.752 27.724 36.076
Goodwill 39.311
Total da Contraprestação 75.387

(i) Ajuste ao valor justo - A Companhia preparou a avaliação dos ativos e passivos ao valor justo com base 
 Caixa, equivalentes de 

caixa e demais ativos e passivos operacionais: estão representadas por transações realizadas em con-
dições normais de mercado, portanto os valores contábeis se aproximavam de seus valores justos. O 
valor justo das contas a receber de clientes é o valor que se espera ser recebido integralmente e o ágio 
gerado compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes da 

 Intangível: A mensuração da mais-valia dos ativos adquiridos e passivos assumidos foi deter-
minada com base em estudo de empresa especializada. O reconhecimento de ativos adquiridos e pas-
sivos assumidos resultou nos ajustes de R$27.724 na rubrica “Intangível”, conforme demonstrado.

Descrição
Valor 

contábil
Valor 
justo

Mais-
Valia Vida útil Metodologia de Avaliação

Marca 1 25.897 25.897 Indefinida Royalty Relief
Carteira de Clientes - 944 944 9 Mpeem
Software 11 895 883 - Custo de Reprodução
Total 12 27.736 27.724
O ágio apurado foi de R$39.311 na aquisição da FIX Tecnologia e Serviços S.A., substancialmente, re-
presentado pelo crescimento, pela participação no mercado e pelo desenvolvimento de mercados futuros 
alinhados com a estratégia de geração de lucros futuros. Os fundamentos econômicos baseados no 
Laudo de especialistas e que geram o ágio e intangíveis de mais valia foram mantidos na sua integrali-
dade e são tratados de acordo com as condições originalmente estabelecidas. f) Alienação de participa-
ção em controlada em conjunto - TMA: - Em 15 de setembro de 2021 a Companhia, com o objetivo de 
aumentar o foco em seus negócios mais estratégicos celebrou: (a) Contrato de Compra e Venda para 
alienação de 50% de sua participação na controlada em conjunto Tempo Multiasistencia Gestão de Rede 
Ltda. O preço de compra referente à participação alienada de 50% foi de R$14.759, que representou o 
equivalente a 15,8 vezes o EBITDA efetivo do negócio, no exercício fiscal encerrado em 31 de dezembro 
de 2020, resultando em um ganho de R$8.842 líquido de impostos. Em 14 de setembro de 2021 a Com-
panhia recebeu a primeira e única parcela do preço de compra no valor de R$14.702 líquido de impostos. 
11. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do 
seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios 
corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos 
intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitali-
zados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Os ativos 
intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo método linear. O período e o método de amortização 
são revistos, no mínimo, no encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do 
padrão previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são contabilizadas 
alterando-se o período ou o método de amortização, conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva 
como mudanças das estimativas contábeis. Os ganhos ou perdas, quando aplicável, resultantes do 
desreconhecimento de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre os resultados líquidos 
da alienação e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos como receita ou despesa do exercício 
quando da baixa do ativo. Softwares - As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil. Os custos associados à manutenção de softwares 
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são direta-
mente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados 
pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 
 É tecnicamente viável concluir o software  A administração 

pretende concluir o software  O software  Pode-se 
demonstrar que é provável que o software  Estão disponíveis 
adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar 
ou vender o software  O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado 
com segurança. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de 
software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela 
adequada das despesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incor-
ridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvol-
vimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subse-
quente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante 
sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. Relações contratuais com clientes (Contrato de exclu-
sividade, Carteira e contratos de clientes) - As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma 
combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. O valor registrado leva 
em consideração premissas de renovação da carteira de clientes e são suportados pelo seu comporta-
mento histórico. As relações contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu 
valor de custo menos a amortização acumulada. Marcas e patentes  - A marca registrada é demonstrada, 
inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas em uma combinação de negócios são reconhe-
cidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas, avaliadas com vida útil definida, 
são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada 
pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas durante sua vida útil estimada.
a) Composição e movimentação dos saldos da controladora:

Controladora Taxas anuais de 
2021 2020 amortização - %

Softwares 54.881 46.677 20
Contratos de exclusividade 19.054 16.871 14 á 50
Marcas e patentes 26.098 201 10
Carteira de clientes 16.029 15.084 10
Ágios pagos em aquisições 39.311 - -
Projetos 5.913 3.881 -

161.286 82.714
Amortizações acumuladas (75.419) (69.052)
Intangível líquido 85.867 13.662

Descrição 2020 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Amorti- 
zações 2021

Softwares 9.491 2.827 - 5.377 (4.016) 13.679

Contratos de exclusividade 88 - - - (88) -
Marcas e patentes 201 25.897 - - - 26.098
Carteira de clientes - 945 - - (79) 866
Ágios pagos em aquisições - 39.311 - - - 39.311
Projetos 3.882 8.813 (1.405) (5.377) - 5.913

13.662 77.793 (1.405) - (4.183) 85.867

Descrição 2019 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Amorti- 
zações 2020

Softwares 4.919 1.626 - 5.475 (2.529) 9.491
Contratos de exclusividade 49.822 - (33.541) - (16.193) 88
Marcas e patentes 201 - - - - 201
Projetos 1.206 8.151 - (5.475) - 3.882

56.148 9.777 (33.541) - (18.722) 13.662

(*) Transferências entre saldos de imobilizado e intangível.

(**) Baixa em decorrência de distrato do contrato de exclusividade do canal affinity.

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrên-
cia de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda.
b) Composição e movimentação dos saldos do consolidado:

Consolidado Taxas anuais de 
2021 2020 amortização - %

Softwares 66.349 52.163 20
Contratos de exclusividade 19.054 16.871 14 á 50
Marcas e patentes 26.099 201 10
Carteira de clientes 16.029 15.084 10
Ágios pagos em aquisições 39.311 - -
Projetos 5.923 6.208 -

172.765 90.527
Amortizações acumuladas (79.813) (71.377)
Intangível líquido 92.952 19.150

Descrição 2020 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Amorti- 
zações 2021

Softwares 12.651 4.259 - 9.931 (6.087) 20.754
Contratos de exclusividade 88 - - - (88) -
Marcas e patentes 201 25.897 - - - 26.098
Carteira de clientes - 945 - - (79) 866
Ágios pagos em aquisições - 39.311 - - - 39.311
Projetos 6.210 11.049 (1.405) (9.931) - 5.923

19.150 81.461 (1.405) - (6.254) 92.952

Descrição 2019 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Amorti- 
zações 2020

Softwares 8.212 4.333 - 3.635 (3.529) 12.651
Contratos de exclusividade 49.822 - (33.541) - (16.193) 88
Marcas e patentes 201 - - - - 201
Projetos 1.257 8.650 - (3.697) - 6.210

59.492 12.983 (33.541) (62) (19.722) 19.150

(*) Transferências entre saldos de imobilizado e intangível.

(**) Baixa em decorrência de distrato do contrato de exclusividade do canal affinity.

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrên-
cia de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda. 12. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redu-
ção ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo histórico inclui custos diretamente relaciona-
dos ao preço de aquisição e os custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em condições de funcionamento 
pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem vidas úteis diferentes, 
esses componentes são reconhecidos separadamente. A depreciação é reconhecida pelo método linear 
com base na vida útil estimada de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual 
após a vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de 
depreciação são revisados pelo menos ao final do exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas esti-
mativas é contabilizado prospectivamente.
a) Composição e movimentação dos saldos da controladora:

Controladora Taxas anuais de 
2021 2020 depreciação - %

Equipamentos de informática 16.828 16.285 20
Móveis e utensílios 2.573 2.573 10
Instalações 933 933 10
Máquinas e equipamentos 986 961 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 876 876 10
Equipamentos de telefonia 274 231 20

22.470 21.859
Depreciações acumuladas (17.777) (16.050)
Imobilizado líquido 4.693 5.809

Descrição 2020 Adições Depreciações 2021
Equipamentos de informática 4.320 543 (1.233) 3.630
Móveis e utensílios 715 - (160) 555
Máquinas e equipamentos 223 25 (155) 93
Benfeitorias em imóveis de terceiros 478 - (135) 343
Equipamentos de telefonia 73 42 (43) 72

5.809 610 (1.726) 4.693

Descrição 2019 Adições Baixas Depreciações 2020
Equipamentos de informática 3.186 2.204 (3) (1.067) 4.320
Móveis e utensílios 878 7 - (170) 715
Instalações 15 - - (15) -
Máquinas e equipamentos 396 1 - (174) 223
Benfeitorias em imóveis de terceiros 612 - - (134) 478
Equipamentos de telefonia 64 27 - (18) 73

5.151 2.239 (3) (1.578) 5.809

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrên-
cia de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda.
b) Composição e movimentação dos saldos do consolidado:

Consolidado Taxas anuais de 
2021 2020 depreciação - %

Equipamentos de informática 21.140 20.214 20
Móveis e utensílios 4.228 4.229 10
Instalações 933 933 10
Veículos 1.742 1.742 20
Máquinas e equipamentos 1.713 1.701 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 13.939 14.001 10
Equipamentos de telefonia 538 476 20

44.233 43.296
Depreciações acumuladas (32.296) (27.863)
Imobilizado líquido 11.937 15.433

Descrição 2020 Adições Baixas Depreciações 2021
Equipamentos de informática 6.534 926 (8) (1.867) 5.585
Móveis e utensílios 1.670 - - (322) 1.348
Veículos 884 - - (349) 535
Máquinas e equipamentos 278 33 (7) (179) 125
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.921 - (50) (1.643) 4.228
Equipamentos de telefonia 146 63 (1) (92) 116

15.433 1.022 (66) (4.452) 11.937

Descrição 2019 Adições Baixas
Transfe- 

rências (*)
Depre- 

ciações 2020
Equipamentos de informática 5.706 2.521 (3) - (1.690) 6.534
Móveis e utensílios 1.776 224 - - (330) 1.670
Instalações 14 - - - (14) -
Veículos 1.232 - - - (348) 884
Máquinas e equipamentos 478 9 - - (209) 278
Benfeitorias em imóveis de terceiros 7.439 61 - 62 (1.641) 5.921
Equipamentos de telefonia 211 31 - - (96) 146

16.856 2.846 (3) 62 (4.328) 15.433

(*) Transferências entre saldos de imobilizado e intangível.

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrên-
cia de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda.
13. Fornecedores: Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso normal dos negócios. 
Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo 
circulante, caso contrário é classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor 
justo e, subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
Estão segregados pelos principais tipos de fornecedores conforme demonstrados abaixo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fornecedores de assistência especializada 58.810 46.839 65.734 47.695
Fornecedores de serviços 879 168 2.606 251
Fornecedores - Risco Sacado (*) 1.977 1.287 1.977 1.287

61.666 48.294 70.317 49.233

(*) A Companhia possui Termos de Compromissos Relacionados a Pagamentos e Outras Avenças (“Con-
vênio”), que possibilita que determinados fornecedores tenham a possibilidade de antecipar seus recebí-
veis referentes a serviços prestados à Companhia, diretamente com a instituição financeira. No referido 
Convênio, cabe ao fornecedor optar ou não pela cessão e cabe a instituição financeira decidir por adqui-
rir ou não os referidos créditos, sem interferência da Companhia. A utilização do Convênio não implica 
em qualquer alteração dos títulos emitidos pelo fornecedor, sendo mantidas as mesmas condições de 
valor original e prazo médio de pagamento, o qual, na média, gira em torno de 30 a 60 dias, prazo que 
se enquadra dentro do ciclo operacional recorrente da Companhia.
14. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reconhecidos em conformidade com a prestação 
de serviços de seus funcionários, os encargos são calculados em conformidade com a legislação vigente.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Provisão de férias e encargos 2.806 2.598 8.571 7.338
Provisão de bônus - 6.411 - 9.388
INSS / FGTS 961 1.380 2.268 2.489
IRRF 446 363 568 508
Outras obrigações 26 25 370 148

4.239 10.777 11.777 19.871

15. Impostos e contribuições a pagar: A Companhia e determinadas sociedades controladas possuem 
os seguintes saldos a serem compensados, deduzidos ou adicionados nas bases de cálculo dos lucros 
tributáveis futuros a serem apurados com base no lucro real. Adicionalmente, possuem diferenças a de-
duzir em exercícios futuros conforme indicado a seguir:

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Imposto Sobre Serviços de Qualquer
  Natureza (ISSQN) - 351 427 620 649
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
  Social (COFINS) e Programa de Integração Social
  (PIS) - - - 918 375
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) terceiros - 40 53 126 141
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) terceiros - 3 14 8 18
PERT MP 783/2017 18 2.346 2.543 4.449 4.836
Parcelamento REFIS - Lei no 11.941/09 16 2.853 5.959 2.853 5.959
Parcelamento Previdenciário e Simplificado 17 627 815 627 815
Impostos retidos de terceiros - 154 92 178 345
Impostos diferidos passivos 24 b 111 - 111 -
Outros - - 11 322 327
Circulante 2.629 2.702 4.527 4.226

Não Circulante 3.856 7.212 5.685 9.239

16. Programa de Recuperação Fiscal - REFIS: Em 28 de novembro de 2009, a Companhia aderiu ao 
Programa de Recuperação Fiscal, instituído pela Lei n° 11.941/09 e pela Medida Provisória n° 470/2009, 
visando equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento e de 
parcelamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. As condições gerais desse parcelamento 
podem ser assim resumidas: a) Parcelamento efetuado em 180 meses. b) Abrangência dos débitos 
parcelados:

Controladora e Consolidado
2021 2020

Impostos Federais 2.853 5.959
2.853 5.959

Circulante 1.560 1.602

Não Circulante 1.293 4.357

17. Parcelamento Previdenciário e Federal: Em 11 de janeiro de 2019, a Companhia aderiu ao parce-
lamento Previdenciário (RAT/FAP) para quitação dos débitos oriundos dos processos 15.587.827-1. 
Em 18 de setembro de 2019, a Companhia aderiu ao parcelamento Federal (IRPJ) para quitação dos 
débitos oriundos dos processos 13896-723.119/14-72, 13896-723.120/14-05, 13896-723.288/14-11.
a) Parcelamento efetuado em 60 meses. b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora e Consolidado
2021 2020

Previdenciários 25 35
Impostos Federais 602 780

627 815

Circulante 232 224

Não Circulante 395 591

18. Programa Especial de Regularização Tributária - PERT: Em 31 de agosto de 2017, a Companhia 
aderiu ao programa Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído pela Lei n° 13.496/2017 e 
pela Medida Provisória n° 783/2017, visando equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio de um 
sistema especial de pagamento e de parcelamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. As con-
dições gerais desse parcelamento podem ser assim resumidas: a) Parcelamento efetuado em 145 meses. 
b) Abrangência dos débitos parcelados

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

FAP/RAT (Previdenciários) - - 2.103 2.293
Impostos Federais 2.346 2.543 2.346 2.543

2.346 2.543 4.449 4.836

Circulante 289 279 563 546
Não Circulante 2.057 2.264 3.886 4.290
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19. Outras contas a pagar: Correspondem aos valores devidos no curso normal dos negócios. Se o 
prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo circulan-
te, caso contrário é classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor justo e, 
subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Comissão 857 4.704 4.267 4.704
Gastos com telefonia e TI 2.941 1.779 2.941 1.779
Contratos de exclusividade 300 300 300 300
Contratos com terceiros 2.477 - 4.156 -
Outros 4.746 1.419 2.366 3.093

11.321 8.202 14.030 9.876

20. Empréstimos e financiamentos, Debêntures e Arrendamento mercantil: a) Empréstimos e fi-
nanciamentos - Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são men-
surados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos 
e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como 
durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos.

Controladora Consolidado
Taxa de Juros 2021 2020 2021 2020

Moeda Nacional
Leasing / Financiamentos Pré - 1,03% à 1,14% CDI - 127 - 381
Leasing / Financiamentos CDI + 0,39% à 0,53% 1.769 2.829 1.802 2.920
Leasing / Financiamentos CDI + 0,66% 238 - 238 -
Empréstimos - Capital de Giro CDI + 1,95% à 4,55% 204.145 101.075 204.145 101.075
Circulante 28.382 102.395 28.415 102.710

Não Circulante 177.770 1.636 177.770 1.666

Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2021 apresentam o seguinte 
cronograma de vencimento:
Ano de vencimento Controladora e Consolidado
2023 32.216
2024 48.554
2025 48.500
2026 48.500

177.770
b) Debêntures (controladora e consolidado)

2021 2020
Modalidade Moeda Encargos anuais Vencimento Total Total
Debêntures - 2ª Emissão R$ CDI + 2,5% 25/10/2022 - 141.870

Circulante - 71.411
Não Circulante - 70.459

2ª Emissão de debêntures - A USS Soluções captou em 25 de outubro de 2017 o montante de R$ 
285.000, através de emissão de 28,5 mil debêntures, não conversíveis em ações, da espécie com garan-
tia real, sendo todas com valor unitário de R$ 10, de acordo com os termos descritos em instrumento 
particular de escritura da 2ª emissão de debêntures entre a USS Soluções, como emissora, e a Pentágo-
no S.A. DTVM, como agente fiduciário. As debêntures possuem “covenants” financeiros e operacionais, 
sendo que o principal está relacionado com a manutenção da relação dívida líquida pelo EBITDA - Lucro 
antes dos juros, impostos, depreciação e amortização, mensurado anualmente.
O índice anual requerido deverá ser menor ou igual ao informado na tabela abaixo:

Índice (menor ou igual)
2017 2,50
2018 até 2019 2,00
2020 até 2022 1,80

O índice financeiro mencionado acima é verificado com base na data base estipulada em contratos. 
A administração acompanha o cálculo deste índice periodicamente a fim de verificar indícios de não 
cumprimento dos termos contratuais. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia encontrava-se adim-
plente em decorrência da quitação antecipada das debêntures realizada em 26 de novembro de 2021. 
Garantias - A USS Soluções ofereceu garantias para as debêntures por meio de alienação fiduciária. 
Mesmo com a entrada do novo acionista em 2018, Swiss Re Direct Investmensts Company Ltd. (Swiss 
Re), não houve alteração na quantidade das ações alienadas, sendo as mesmas compostas pela totali-
dade das ações detidas pelos fundos HILL FIP e BRASIL FIP e por parte das ações detidas pela Swiss Re 
no capital da USS Soluções, conforme item 3.4 do instrumento particular de escritura de 2ª emissão de 
debêntures. Vencimento antecipado - O agente fiduciário poderá declarar antecipadamente vencidas 
todas as obrigações constantes dessa Escritura de Emissão de Debêntures e exigir o imediato pagamen-
to pela emissora do saldo do valor nominal unitário das debêntures em circulação, acrescido da remune-
ração, calculada “pro rata temporis”, desde a data de emissão ou a data de vencimento do último período 
de capitalização, ou seja, a data de pagamento da remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, 
até a data do seu efetivo pagamento, na ocorrência, entre outras, das seguintes hipóteses: (i) Realização 
de redução de capital após a data de integralização, exceto se previamente aprovado por debenturistas 
representando, no mínimo, 75% das debêntures em circulação. (ii) Adicionalmente, a USS possui certos 
compromissos financeiros relacionados à manutenção de determinados índices financeiros atrelados às 
debêntures, os quais, caso não sejam cumpridos, podem acarretar a liquidação antecipada. Em 31 de 
dezembro de 2021, a USS cumpriu com os limites requeridos. c) Arrendamento mercantil (controlado-
ra e consolidado) O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arren-
damento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. É aplicada uma única abordagem de reconhecimento e 
mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos 
de ativos de baixo valor. São reconhecidos os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos 
de direito de uso - O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou 
seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são men-
surados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recupe-
rável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos 
de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incor-
ridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período 
entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: Software: 1 a 5 anos

Imóveis: 10 anos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 3.
Abaixo seguem as movimentações dos ativos de direito de uso:

Controladora Consolidado
Software Imóveis Total Software Imóveis Total

31 de dezembro de 2019 1.482 11.761 13.243 1.941 11.760 13.701
Adições 2.137 - 2.137 3.292 342 3.634
Remensurações - - - 206 25 231
Baixas (72) - (72) (72) - (72)
Despesas de depreciação / amortização (1.595) (2.614) (4.209) (3.004) (2.682) (5.686)
31 de dezembro de 2020 1.952 9.147 11.099 2.363 9.445 11.808

Adições 242 973 1.215 5.887 973 6.860
Baixas (868) - (868) (1.641) (274) (1.915)
Despesas de depreciação / amortização (807) (2.753) (3.560) (4.181) (2.777) (6.958)

31 de dezembro de 2021 519 7.367 7.886 2.428 7.367 9.795

Taxas anuais de amortização - % 100 à 33 20 100 à 33 20

Passivos de arrendamento - Na data de início do arrendamento, a Companhia e sua controlada reco-
nhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamen-
to que não são efetuados nesta data, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamen-
to incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos 
de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.
Abaixo seguem as movimentações dos passivos de arrendamento:

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2019 13.924 14.444
Adições 2.137 3.634
Remensurações - 231
Baixas (86) (86)
Pagamento de principal (3.376) (4.662)
Pagamento de juros (1.143) (1.192)
Juros incorridos 1.143 1.192
31 de dezembro de 2020 12.599 13.561
Adições 475 4.501
Remensurações 740 647
Baixas (1.713) (381)
Pagamento de principal (3.530) (6.955)
Pagamento de juros (836) (1.012)
Juros incorridos 836 1.012
31 de dezembro de 2021 8.571 11.373
Circulante 3.416 6.218
Não circulante 5.155 5.155
Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento reconhecidos no passivo não circulante:
Ano Controladora e Consolidado
2023 3.341
2024 1.814
Total 5.155
Contratos por prazo e taxa de desconto:

Controladora e Consolidado
Prazos contratos Taxa % aa
5 anos 6,35 a 9,00%
4 anos 9,00%
3 anos 6,54 a 8,07%
1 ano 6,35 a 6,88%

21. Contas a pagar por aquisição de empresa: O saldo de contas a pagar por aquisição de empresa 
representa (i) as parcelas retidas das participações societárias adquiridas no passado que seriam desem-
bolsadas após a dedução do valor de possíveis perdas indenizáveis e (ii) parcelas a serem pagas no 
futuro, contingentes ao atingimento de metas de performance pelas empresas adquiridas, ás contrapartes 
envolvidas em cada transação. A composição e movimentação pode ser assim apresentada:

Controladora e Consolidado

Adquirida 2020

Dívida 
por aqui-

sição
Paga-

mentos

Ajuste 
a valor 

justo
Juros 

CDI 2021
Circu-
lante

Não 
circu-
lante

FIX - 75.387 (14.749) 6.350 - 66.988 1.600 65.388
XS6 - 52.088 (31.250) 2.758 1.043 24.639 12.320 12.319
Tempo Participações S.A. (*) 165 - - - - 165 - 165

165 127.475 (45.999) 9.108 1.043 91.792 13.920 77.872
O fluxo de pagamento das parcelas pode ser assim apresentado:
Adquirida 2022 2023 A partir de 2024 Total
FIX 1.600 - 65.388 66.988
XS6 12.320 12.319 - 24.639
Tempo Participações S.A. (*) - - 165 165

13.920 12.319 65.553 91.792
(*) Saldo de parcela retida de Empresa adquirida pela Hill Valley Participações S.A. e incorporada pela USS.
22. Provisão para perdas com causas judiciais: O Grupo com base em informações de seus asses-
sores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes constituiu provisão, em montante conside-
rado suficiente para cobrir as perdas esperadas com as ações em curso. A provisão para contingências 
passivas é estabelecida por valores atualizados das questões trabalhistas e cíveis que possam represen-
tar desembolsos futuros por parte da Companhia e suas controladas, com base nas opiniões dos seus 
consultores jurídicos, para os casos cuja probabilidade de perda é considerada provável. A Companhia é 
parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis em andamento, e está discutindo essas questões 
tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósi-
tos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e 
atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Trabalhistas e previdenciárias 11.999 13.475 13.762 15.279
Tributárias - 96 - 96
Cíveis 1.123 985 1.145 988

13.122 14.556 14.907 16.363

 Contingências trabalhistas e previdenci-
árias - consistem, principalmente, dos litígios envolvendo funcionários e ex-funcionários sobre temas li-

 Ações cíveis - as principais ações estão 
relacionadas a indenizações por danos morais e materiais. As movimentações na provisão para perdas 
com causas judiciais estão sumarizadas a seguir:

Controladora Consolidado
1º de janeiro de 2020 19.605 21.718
(+) Constituições 1.232 1.539
(-) Reversões (246) (774)
(-) Pagamentos (6.035) (6.120)
31 de dezembro de 2020 14.556 16.363
(+) Constituições 2.802 3.388
(-) Reversões (355) (827)
(-) Pagamentos (3.881) (4.017)
31 de dezembro de 2021 13.122 14.907
Em 31 de dezembro de 2021 as contingências cujas probabilidades de perda são consideradas possíveis 
não estão registradas no balanço somam R$21.110, sendo R$12.819 de natureza tributária, R$129 de 
natureza cível e R$8.162 de natureza trabalhista (R$23.538 em 31 de dezembro de 2020 sendo R$12.816 
de natureza tributária, R$142 de natureza cível e R$10.580 de natureza trabalhista). 23. Transações com 
partes relacionadas: O Grupo compartilha uma estrutura comum de determinados custos corporativos 
entre si. Os gastos relacionados com tal estrutura são rateados por meio de critérios objetivos estabele-

 Despesas associa-
das à infraestrutura compartilhada pelas empresas são rateadas usando o critério de número de funcio-

 Despesas de Tecnologia da Informação (TI) e Telecomunicações (Telecom), quando não 
apropriadas diretamente às empresas operacionais, são rateadas pelo critério de número de funcionários; 
Despesas de áreas de suporte corporativo, a exemplo dos departamentos jurídico, financeiro e de recur-

sos humanos, são rateadas de acordo com o lucro bruto das empresas operacionais. Ainda, despesas 
inerentes as atividades da empresa controladora, a exemplo do departamento de relações com investi-
dores, não são rateadas para as empresas controladas. Adicionalmente, as empresas do Grupo compar-
tilham prestação de serviços de assistência. Todas essas operações são eliminadas no consolidado e no 
cálculo de equivalência patrimonial. As seguintes transações foram conduzidas com partes relacionadas: 
a) Vendas de serviços 2021 2020
Serviços de assistência 1.859 1.637
USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 144 245
PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) 1.715 1.392
Serviços call center 104.092 82.588
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) 104.092 82.588

105.951 84.225
Os serviços são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que estariam disponíveis 
para terceiros.
b) Compras de serviços 2021 2020
Serviços de assistência 1.859 1.637
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 1.698 1.392
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 24 16
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) 137 229
Serviços call center 104.092 82.588
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 85.079 71.219
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) 159 142
  Tempo Multiasistencia. (“TMA”) 3.356 3.440
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 15.498 7.787

105.951 84.225

Os saldos a receber e a pagar por transações com partes relacionadas referem-se a compra e venda de 
serviços e estão demonstrados da seguinte forma:

2021 2020
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 1.612 1.692
  PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) 14 10
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) 44 43
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 52 36
Ativo não circulante 1.722 1.781

  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 8.455 9.289
  PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) 557 365
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) - 23
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 3 32
Passivo circulante 9.015 9.709

Além das informações descritas acima, a Companhia possui transações comerciais registradas em seu 
contas a receber no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 junto a XS6 no montante de R$4.410.
A Companhia não possui transações comerciais com outras empresas controladas pelo mesmo bloco 
controlador.
c) Remuneração do pessoal-chave da Administração - O pessoal-chave da administração inclui os con-
selheiros e diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave 
da administração, por serviços de empregados, está apresentada a seguir:

2021 2020
Salários e outros benefícios 6.221 4.726

24. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro compreendem o IRPJ e a CSLL 
(corrente e diferido), os quais são reconhecidos no resultado. O IRPJ e a CSLL são geralmente aplicados 
sobre a mesma base de cálculo, a qual corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de 
acordo com as normas expedidas pela autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é calculado à 
alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual ex-
cedente a R$ 240 e a contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável. a) Reconciliação das despesas de imposto de renda e da contribuição social - A reconciliação 
entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva, em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020, está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Resultado antes do imposto de renda e dacontribuição social (2.771) 107.321 (3.891) 100.995
Prejuízo fiscal sem diferido - - 7.971 -
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais 942 (36.489) (1.387) (34.338)
Resultado da equivalência patrimonial (7.378) (3.914) 4 415
Plano de pagamento baseado em ações - (290) - (290)
PAT - - 30 24
Outras adições / exclusões permanentes (1.771) (3.220) (1.550) (3.398)
Redução ao valor recuperável (impairment)* - - (4.184) -
Diferença de alíquotas 24 24 24 24

(8.183) (43.889) (7.063) (37.563)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - corrente (963) (7.665) (2.607) (8.962)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - diferido (7.220) (36.224) (4.456) (28.601)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - total (8.183) (43.889) (7.063) (37.563)
Alíquota efetiva 295% -41% 182% -37%

(*) Os ativos diferidos de Imposto de Renda e Contribuição Social decorrentes de prejuízos fiscais, são 
reconhecidos contabilmente considerando-se a realização provável desses créditos, com base em pro-
jeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econô-
micos futuros que podem sofrer alterações. Considerando que as projeções da companhia foram afetadas 
pela variação do cenário econômico, a estimativa de realização dos impostos diferidos foi alterada. 
Diante deste cenário a Companhia registrou perda por redução ao valor recuperável dos ativos diferidos 
relativos a uma parcela do período prejuízo fiscal registrado contabilmente por suas controladas. b) Com-
posição de imposto de renda e contribuição social diferidos  - Impostos diferidos ativos são reconhecidos 
no limite em que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que 
requer a utilização de alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas futuras 
quanto à capacidade e determinação de horizonte de geração de lucros futuros tributáveis. O imposto de 
renda e a contribuição social diferido são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, da 
base negativa de contribuição social e nas correspondentes diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa 52.365 39.365 64.483 48.706
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias 29.474 49.583 30.080 50.202
Ativo de imposto diferido 81.839 88.948 94.563 98.908
Impostos diferidos passivos sobre do ganho / perda de
  Investimento inicial (111) - (111) -
Total do imposto de renda diferido ativo (passivo) 81.728 88.948 94.452 98.908

Os saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresentados pelos 
valores líquidos por entidade jurídica, nos termos do CPC 32. c) Imposto de renda diferido ativo sobre 
diferenças temporárias - O saldo de imposto de renda diferido ativo sobre diferenças temporárias está 
composto:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD 677 690 677 696
Contingências Cíveis 382 336 390 336
Contingências Tributárias (Não Materializada) - 33 - 33
Contingências Trabalhistas 4.080 4.581 4.679 5.194
Mais Valia de ativo 24.335 43.943 24.334 43.943

29.474 49.583 30.080 50.202

d) Movimentação do imposto de renda diferido
Controladora Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo
Natureza 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Benefício fiscal sobre prejuízo 
fiscal e base negativa 41.706 - (2.341) 39.365 13.000 - 52.365
Diferenças temporárias 83.466 1.717 (35.600) 49.583 2.123 (22.343) 29.363

Total 125.172 1.717 (37.941) 88.948 15.123 (22.343) 81.728

Consolidado Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo
Natureza 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Benefício fiscal sobre prejuízo 
fiscal e base negativa 43.302 7.974 (2.570) 48.706 19.961 (4.184) 64.483
Diferenças temporárias 84.207 1.717 (35.722) 50.202 2.129 (22.362) 29.969

Total 127.509 9.691 (38.292) 98.908 22.090 (26.546) 94.452
e) Prejuízo fiscal e base negativa - O Grupo possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa no montante 
de R$205.688 em 31 de dezembro de 2021. A sua controlada integral USS possui saldo de prejuízo fiscal 
e base negativa no montante de R$154.017 em 31 de dezembro de 2021. Impostos diferidos ativos são 
reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações, e que para 31 de dezembro de 2021 demonstra que o saldo de imposto de 
renda diferido ativo será compensado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos foram 
constituídos considerando a existência e lucro tributável nos últimos exercícios sociais e com base na 
projeção de resultados tributável futuros desenvolvida pela Administração. A Companhia prevê que a 
realização dos tributos diferidos se dará como segue:

Controladora Consolidado
Prejuízo fiscal e diferenças temporárias Prejuízo fiscal e diferenças temporárias

2022 7.671 2022 10.643
2023 12.022 2023 15.019
2024 11.528 2024 14.847
2025 12.888 2025 16.315
2026 12.361 2026 12.369

2026 a 2029 25.369 2026 a 2027 25.370
Total 81.839 Total 94.563

As projeções consideram as seguintes principais premissas: (i) Projeção de geração de lucro tributável 
para 10 anos. (ii) Crescimento de receita: a taxa de crescimento da receita foi estimada com base na 
melhora da operação dos clientes que já estão em carteira (crescimento orgânico, desenvolvimento de 
novos produtos e reajustes contratuais de preço), conquista de novos clientes, perda de clientes existen-
tes (churn) e crescimento de novas verticais de negócios recém implantados. (iii) Evolução do resultado 
operacional: considera o crescimento histórico da Companhia, projeções de inflação e do PIB brasileiro 
para os próximos anos, ganhos de eficiência com base na melhoria dos processos já existentes bem 
como derivados da implantação de novos projetos e a implantação dos novos contratos e negócios recém 
adquiridos. A Administração está implementando as seguintes ações visando a geração de lucro tributá-
rio: (i) Manutenção dos contratos atuais, garantindo a qualidade dos serviços prestados e a saúde eco-
nômico-financeira da Companhia; (ii) Investimento em tecnologia e infraestrutura para dar apoio ao 
crescimento orgânico dos contratos atuais; (iii) Expansão e consolidação do canal B2B2C e desenvolvi-
mento de novos canais para vendas dos serviços, especialmente no modelo de venda direta (B2C); 
(iv) Execução dos contratos recém adquiridos e de novos negócios em implantação pela Companhia; e
(v) Captura das eficiências mapeadas pela Companhia em seu planejamento estratégico. O estudo téc-
nico referente às projeções de lucros tributáveis futuros foi aprovado em reunião de diretoria e apresen-
tado ao Conselho de Administração. A Companhia possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa que 
foram gerados nos últimos anos, sendo:

Controladora
Prejuízo fiscal/base negativa

 acumulado
Prejuízo fiscal/base negativa

 durante o ano
2021 154.017 38.237

Consolidado
Prejuízo fiscal/base negativa

 acumulado
Prejuízo fiscal/base negativa

durante o ano
2021 205.688 59.019

Conforme legislação vigente, as diferenças temporárias dedutíveis e o prejuízo fiscal e base negativa não 
prescrevem sendo a utilização limitada a 30% do lucro fiscal do exercício em que será utilizado.
25. Adiantamento de clientes: Passivos de contrato - Um passivo de contrato consiste na obrigação de 
transferir bens ou serviços a um cliente pelo qual a Companhia e suas controladas receberam uma 
contraprestação (ou um montante devido) deste cliente. Se o cliente efetuar pagamento de contrapres-
tação antes que a Companhia e sua controlada lhes transfiram bens ou serviços, um passivo de contrato 
é reconhecido quando o pagamento for efetuado ou quando for devido (o que ocorrer primeiro). Os 
passivos de contrato são reconhecidos como receita quando a Companhia e suas controladas cumprem 
as obrigações previstas no contrato. A Companhia e suas controladas avaliam periodicamente sua car-
teira de recebíveis, constituindo provisão para liquidação de créditos duvidosos para todos os títulos cujo 
processo de recebimento esteja sob âmbito judicial. As perdas esperadas são estimadas com base em 
análises históricas e registradas no momento do reconhecimento do contas a receber. As perdas estima-
das com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas reversões são registradas na demonstração do 
resultado na rubrica “Despesas de Vendas”. Quando não há expectativa de recuperação dos recursos os 
valores são baixados da PECLD. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante, caso contrário, o montante correspondente é 
classificado no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são apresentadas pelo custo amor-
tizável, menos a eventual estimativa de perda do seu valor recuperável. As contas a receber, assim como 
a perda estimada com crédito de liquidação duvidosa e o ajuste a valor presente são apresentados a 
seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Adiantamento de clientes Affinity (*) 141 12.686 141 12.686
Adiantamento de clientes 175 15 268 207

316 12.701 409 12.893

(*) O adiantamento de clientes refere-se ao canal affinity da Companhia. A sua realização ocorre de 
acordo com o prazo da prestação do serviço.
26. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2021, o capital social da Companhia 
de R$135.257 (31 de dezembro de 2020 - R$134.023) está representado por 378.476.859 (31 de dezem-
bro de 2020 - 377.450.430) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.
Segue a mutação do número de ações para os respectivos períodos:

Ordinárias
1º janeiro de 2020 376.681.064
Aumento de capital 769.366
31 de dezembro de 2020 377.450.430
Aumento de capital 1.026.429
31 de dezembro de 2021 378.476.859

Segue quadro societário da Companhia em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
Acionistas 2021 2020

Ações 
ordinárias

Participação 
 no capital

Ações 
ordinárias

Participação 
no capital

Hill Fundo de Investimento em Participações 174.310.921 46,06% 174.310.921 46,18%
Fundo Brasil de Internacionalização de
  Empresas Fundo de Investimento em

  Participações II 60.609.458 16,01% 60.609.458 16,06%
Évora Fundo de Investimentos em

  Participações 13.051.132 3,45% 13.051.132 3,46%
Old Bridge Fundo de Investimento em

  Participações 13.051.132 3,45% 13.051.132 3,46%
Swiss Re Direct Investmensts

  Company Ltda. 112.653.962 29,77% 112.653.962 29,85%
Demais acionistas 4.800.254 1,26% 3.773.825 0,99%

378.476.859 100,00% 377.450.430 100,00%

Em Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de maio de 2020 foi deliberado o aumento 
de capital social em R$868, com emissão de 769.366 ações ordinárias, relativas ao exercício de opções. 
Em Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de abril de 2021 foi deliberado o aumento 
de capital social em R$1.029, com emissão de 862.520 ações ordinárias. Em Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 02 de outubro de 2021 foi deliberado o aumento de capital social em R$205, com 
emissão de 163.909 ações ordinárias. b) Destinação do lucro líquido do exercício - O Conselho de Admi-
nistração poderá fixar o montante dos juros a ser pago ou creditado aos acionistas, a título de juros sobre 
capital próprio, observadas as disposições legais pertinentes. Os dividendos intermediários e os juros 
sobre o capital próprio serão sempre considerados como antecipação dos dividendos obrigatórios. Com 
base no lucro líquido apurado na demonstração de resultados do período serão elaboradas as propostas 
da destinação a lhes serem dadas, possuindo saldo de prejuízos acumulados o lucro líquido do período 
será absorvido e o excedente seguirá a seguinte regra de destinação: (i) 5% na constituição da reserva 
legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; (ii) dividendo mínimo obrigatório: 25% do 
saldo do lucro líquido do período, obtido após a dedução de que trata o item; (iii) o saldo do lucro líquido 
do período, obtido após as deduções de que tratam os itens anteriores, será destinado à reserva de lucros 
a realizar, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e de suas controladas, 
inclusive através da subscrição de aumentos de capital ou criação de novos negócios. c) Plano de paga-
mento baseado em ações - A Companhia concede a seus principais executivos e administradores remu-
neração na forma de pagamento com base em ações. A Companhia mensura o custo de transações li-
quidadas com ações a seus funcionários com base no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data 
da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação 
do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende 
dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados 
para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, eventos futuros, volatilidade e rendi-
mento de dividendos e correspondentes premissas. As despesas dessas transações são reconhecidas 
no resultado (despesas gerais e administrativas) durante o período em que o direito é adquirido (período 
durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas) em contrapartida 
da reserva de pagamentos baseados em ações, no patrimônio líquido. Conforme Assembleia Geral Ex-
traordinária realizada em 31 de janeiro de 2017 foi aprovado o plano de outorga de opção de compra ou 
subscrição de ações aos administradores, empregados, prestadores de serviços e outras sociedades 
coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela Companhia (“Plano”). A Companhia pode, dentro 
do limite do capital autorizado e por deliberação do Conselho de Administração, outorgar opção de com-
pra de ações em favor de: (i) seus administradores e empregados, assim como aos administradores e 
empregados de sociedades direta ou indiretamente controladas ou (ii) pessoas naturais que prestem 
serviços à Companhia e suas controladas. A opção poderá ser exercida em quatro ou cinco lotes anuais, 
contados a partir da data de outorga, mediante simples aviso à Companhia, nas datas para exercício 
definidas no Plano. Na hipótese de exercício parcial ou não exercício da opção relacionada a determina-
do lote anual na data para exercício, o beneficiário poderá exercer tal direito pelo prazo de dois anos, 
contados do cumprimento do último período de vesting. Após o decurso deste prazo, o beneficiário per-
derá o direito ao exercício da opção, sem direito à indenização. O preço do exercício deverá ser reduzido 
no montante de quaisquer dividendos, juros sobre o capital próprio e outras devoluções de capital por 
ação realizadas pela Companhia, desde a data de início do período de vesting até a data em que ocorrer 
o exercício da opção. O período de vesting é dividido em quatro ou cinco anos, contados a partir da data 
em que a opção é concedida ao empregado. O beneficiário deverá, obrigatoriamente, destinar 50% do 
bônus anual recebido da Companhia, líquido de imposto de renda e outros encargos incidentes, para 
adquirir as ações decorrentes dos lotes anuais cujos prazos de carência já tenham decorrido. O benefi-
ciário somente poderá vender suas ações depois de decorrido cinco anos a contar do exercício das opções 
“Período de Lock-Up”. Na hipótese de ocorrência de um IPO, o Período de Lock-Up passará a ser de 1 
(um) ano após cada data de exercício das Opções, sendo que todas as Opções que já tenham sido 
exercidas até a data do IPO estarão sujeitas ao Período de Lock-Up de 1 (um) ano a contar do IPO. 
O plano prevê que a Companhia poderá outorgar opções de compra de ações até o limite de 3,5% do 
total de ações do capital social da Companhia em 31 de janeiro de 2017. O preço de exercício das opções 
é atualizado pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. As variações nas quantidades 
de opções de compra de ações e seus correspondentes preços médios ponderados do período estão 
apresentados a seguir:

Dezembro/2021 Dezembro/2020

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Em aberto no início do exercício 7.539.768 1,17 8.338.271 1,12
Outorgadas durante o exercício 1.450.000 1,20 - -
Perdidas durante o exercício (1.084.568) 1,23 (29.137) 1,13
Exercidas durante o exercício - - (769.366) 1,12

Em aberto no final do exercício 7.905.200 1,29 7.539.768 1,17

A despesa no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 é de R$625 e foi registrada como despesa de 
plano de pagamento baseado em opções (demonstrações do resultado) contra a reserva de pagamentos 
baseadas em ações (patrimônio líquido). O valor acumulado registrado como reserva de pagamentos 
baseados em ações no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021, referente aos planos de opções 
de ações, é de R$6.920. 27. Lucro por ação: a) Básico - O lucro básico por ação é calculado mediante 
a divisão do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação durante o período.

2021 2020
Lucro / (prejuízo) atribuível aos acionistas controladores da Companhia (10.954) 63.432
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 378.083.192 377.140.546
Lucro / (prejuízo) básico por ação (0,02897) 0,16819

b) Diluído - O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de 
ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais dilu-
ídas. A sociedade tem duas categorias de ações ordinárias potenciais diluídas: dívida conversível e opções 
de compra de ações. Pressupõe-se que a dívida conversível foi convertida em ações ordinárias e que o 
lucro líquido é ajustado para eliminar a despesa financeira menos o efeito fiscal. Para as opções de 
compra de ações, é feito um cálculo para determinar a quantidade de ações que poderiam ter sido ad-
quiridas pelo valor justo (determinado como o preço médio anual de mercado da ação da sociedade), 
com base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções de compra de ações em 
circulação. A quantidade de ações calculadas conforme descrito anteriormente é comparada com a 
quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

2021 2020
Lucro / (prejuízo) atribuível aos acionistas controladores da Companhia (10.954) 63.432
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 378.083.192 377.140.546
Ajustes
Opções de compra de ações (milhares) - - 7.874.380
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para o lucrodiluído
  por ação (milhares) 378.083.192 385.014.926
Lucro / (prejuízo) diluído por ação (0,02897) 0,16475

Devido ao fato da Companhia ter apresentado prejuízo para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, as opções de compra de ações não foram consideradas no cálculo por causarem efeito antidiluidor.
28. Receita dos serviços:A receita de prestação de serviços é reconhecida com base na execução dos 
serviços previstos nos contratos de prestação de serviços celebrados entre as partes ou na própria 
conclusão dos serviços, ou seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma confiável, a receita é reco-
nhecida apenas na extensão em que as despesas incorridas puderem ser recuperadas. Imposto sobre 
vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos impostos descritos abaixo, e são apresen-

 Contribuição para o Financiamento 
  Imposto Sobre 

  Contribuição 
Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) - 3%. Esses encargos são apresentados como deduções de 
vendas. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamen-
te do custo dos serviços prestados na demonstração do resultado. A reconciliação da receita bruta para 
a receita líquida em 31 de dezembro de 2021 e 2020 está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Serviços prestados de assistência especializada 805.394 747.028 813.509 747.457
Serviços prestados de tele atendimento - - 18.510 24.532
Revenda de mercadorias - - 232 163
Comercialização de serviços por meio de plataforma digital - - 143 387
Gestão em serviços de montagem de móveis - - 81.861 4.808
Impostos sobre os serviços prestados (14.663) (26.266) (29.285) (34.244)
Receita líquida 790.731 720.762 884.970 743.103
Época do reconhecimento da receita
Serviços transferidos ao longo do tempo 23.591 44.955 23.591 44.955
Serviços transferidos em momento específico do tempo 781.803 702.073 890.664 732.392
Impostos sobre os serviços prestados (14.663) (26.266) (29.285) (34.244)
Receita líquida 790.731 720.762 884.970 743.103

Abaixo estão demonstradas as receitas reconhecidas sobre:
Controladora e Consolidado

2021 2020
Montantes incluídos nos passivos de contrato no início do ano 16.588 29.878

29. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e despesas operacionais são 
registrados na demonstração do resultado do exercício quando incorridos. A reconciliação dos custos e 
despesas por função e natureza para os saldos apresentados demonstração de resultado é como segue:
a) Custos operacionais e despesas por função são como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Custo dos serviços prestados (578.670) (431.327) (652.882) (439.926)
Custo de revenda de mercadorias - - (181) (132)
Call Center (85.080) (71.217) - -
Auditoria e consultoria (12.282) (4.585) (14.930) (5.767)
Marketing (237) (253) (1.374) (1.975)
Institucionais e legais (4.785) (1.728) (5.468) (2.247)
Pessoal (42.111) (39.701) (130.586) (113.952)
Tecnologia e telecom (4.265) (1.659) (20.661) (15.659)
Provisão para contingências líquidas (1.773) (1.359) (1.887) (1.139)
Comissão e agenciamento (11.805) (18.586) (13.893) (18.588)
Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (5.909) (20.300) (10.706) (24.050)
Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (3.560) (4.209) (6.958) (5.686)
Impairment do imobilizado e intangível - - (50) -
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD 46 203 60 255
Perda efetiva de recebimento de crédito (3) (247) (3) (314)
Recuperação de recebimento de crédito 50 - 50 -
Outras despesas (receitas) operacionais (2.119) (2.285) (9.428) (9.294)

(752.503) (597.253) (868.897) (638.474)

b) Custos operacionais e despesas por natureza como segue:
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Serviços tomados (680.297) (508.788) (688.473) (461.352)
Mercadorias / Materiais - - (181) (132)
Salários, encargos e benefícios (b.1) (42.111) (39.701) (130.586) (113.952)
Provisão para contingências líquidas (1.773) (1.359) (1.887) (1.139)
Comissão e agenciamento (11.805) (18.586) (13.893) (18.588)
Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (5.909) (20.300) (10.706) (24.050)
Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (3.560) (4.209) (6.958) (5.686)
Impairment do imobilizado e intangível - - (50) -
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD 46 203 60 255
Perda efetiva de recebimento de crédito (3) (247) (3) (314)
Recuperação de recebimento de crédito 50 - 50 -
Outras despesas (receitas) operacionais (7.141) (4.266) (16.270) (13.516)

(752.503) (597.253) (868.897) (638.474)
Custos dos serviços prestados e de revenda de mercadorias (578.670) (431.327) (653.063) (440.058)
Despesas de vendas (11.712) (18.630) (13.786) (18.647)
Despesas gerais e administrativas (162.121) (147.296) (202.048) (179.769)

(752.503) (597.253) (868.897) (638.474)

b.1) As despesas com pessoal são reconhecidas quando incorridas, mensuradas em conformidade com 
os respectivos contratos.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Salários (25.577) (19.335) (74.538) (56.385)
Encargos (8.338) (6.150) (19.186) (14.339)
Outras despesas com pessoal (883) (525) (6.296) (5.122)
Benefícios (6.484) (5.581) (30.061) (27.126)
Participação nos lucros e bônus (204) (7.255) 120 (10.125)

(41.486) (38.846) (129.961) (113.097)
Plano de pagamento baseado em ações (625) (855) (625) (855)

(42.111) (39.701) (130.586) (113.952)
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30. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Valor residual do ativo intangível baixado (1.405) 11.456 (1.471) 11.456

Ganho na venda de ativos não circulantes 13.453 - 13.453 -

Recuperação de impostos 810 - 810 -

Indenização contatual (2.750) - (2.776) -

Ganho / perda de investimento inicial 326 - 326 -

Outras receitas 1.663 860 1.838 861

Outras despesas (1.442) (630) (2.119) (724)

10.655 11.686 10.061 11.593

31. Resultado financeiro Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
Descontos obtidos 168 72 168 73
Juros sobre outros ativos 71 11 111 13
Juros sobre outros ativos financeiros 2.088 2.760 2.594 2.989
Atualização de créditos tributários 1.959 1.266 1.971 1.273
Impostos sobre receitas financeiras (209) (200) (235) (211)
Outras receitas financeiras 206 183 208 183

4.283 4.092 4.817 4.320
Despesas financeiras
Juros passivos 235 (109) 156 (167)
Comissões e despesas bancárias (2.377) (1.781) (2.547) (1.806)
Juros sobre impostos (195) 6.137 (195) 6.192

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Encargos financeiros de empréstimos e financiamentos (8.065) (6.308) (8.131) (6.447)
Encargos financeiros de arrendamentos mercantis (836) (1.143) (1.012) (1.192)
Encargos financeiros de debêntures (9.520) (11.670) (9.520) (11.670)
Encargos financeiros sobre aquisição de empresa (10.151) - (10.151) -
Outras despesas financeiras (1.149) (5.585) (1.271) (5.679)

(32.058) (20.459) (32.671) (20.769)

Resultado financeiro líquido (27.775) (16.367) (27.854) (16.449)

32. Resultado patrimonial Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Resultado de equivalência patrimonial (21.696) (11.507) 12 1.222
Amortização de Ativo de Investimento (2.183) - (2.183) -

(23.879) (11.507) (2.171) 1.222

33. Mudanças nos passivos das atividades de financiamento
Controladora: 2020 Fluxos de Caixa Juros pagos Juros e Amortizações Novos arrendamentos Remensurações Novas captações Baixas Segregação curto / longo Outros 2021
Empréstimos e financiamentos - circulante 102.395 (51.324) (4.402) 8.065 - - 17.782 - (44.134) - 28.382
Empréstimos e financiamentos - não circulante 1.636 - - - - - 132.000 - 44.134 - 177.770
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 4.846 (3.530) (836) 836 475 740 - (1.713) 2.598 - 3.416
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 7.753 - - - - - - - (2.598) - 5.155
Debêntures - circulante 71.411 (37.027) (114.245) 9.518 - - - - 70.343 - -
Debêntures - não circulante 70.459 - - 2 - - - - (70.343) (118) -
Capital Social 134.023 - - - - - - - - 1.234 135.257
Total 392.523 (91.881) (119.483) 18.421 475 740 149.782 (1.713) - 1.116 349.980

2019 Fluxos de Caixa Custos de captação pagos Juros pagos Juros e Amortizações Novos arrendamentos Novas captações Baixas Segregação curto / longo Outros 2020
Empréstimos e financiamentos - circulante 653 (790) (1.328) (2.992) 6.308 - 101.119 - (575) - 102.395
Empréstimos e financiamentos - não circulante 1.061 - - - - - - - 575 - 1.636
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 3.202 (3.376) - (1.143) 1.143 2.137 - (86) 2.969 - 4.846
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 10.722 - - - - - - - (2.969) - 7.753
Debêntures - circulante 73.028 (71.250) - (12.310) 11.670 - - - 70.273 - 71.411
Debêntures - não circulante 140.732 - - - - - - - (70.273) - 70.459
Capital Social 133.155 - - - - - - - - 868 134.023
Total 362.553 (75.416) (1.328) (16.445) 19.121 2.137 101.119 (86) - 868 392.523

Consolidado: 2020 Fluxos de Caixa Juros pagos Juros e Amortizações Novos arrendamentos Remensurações Novas captações Baixas Segregação curto / longo Outros 2021
Empréstimos e financiamentos - circulante 102.710 (51.599) (4.462) 8.131 - - 17.739 - (44.104) - 28.415
Empréstimos e financiamentos - não circulante 1.666 - - - - - 132.000 - 44.104 - 177.770
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 5.535 (6.955) (1.012) 1.012 4.501 647 - (381) 2.871 - 6.218
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 8.026 - - - - - - - (2.871) - 5.155
Debêntures - circulante 71.411 (37.027) (114.245) 9.518 - - - - 70.343 - -
Debêntures - não circulante 70.459 - - 2 - - - - (70.343) (118) -
Capital Social 134.023 - - - - - - - - 1.234 135.257
Total 393.830 (95.581) (119.719) 18.663 4.501 647 149.739 (381) - 1.116 352.815

2019 Fluxos de Caixa Custos de captação pagos Juros pagos Juros e Amortizações Novos arrendamentos Remensurações Novascaptações Baixas Segregaçãocurto / longo Outros 2020
Empréstimos e financiamentos - circulante 1.092 (1.229) (1.328) (3.088) 6.447 - - 101.119 - (303) - 102.710

Empréstimos e financiamentos - não circulante 1.363 - - - - - - - - 303 - 1.666

Passivo de arrendamento mercantil - circulante 3.722 (4.662) - (1.192) 1.192 3.634 231 - (86) 2.696 - 5.535

Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 10.722 - - - - - - - - (2.696) - 8.026

Debêntures - circulante 73.028 (71.250) - (12.310) 11.670 - - - - 70.273 - 71.411

Debêntures - não circulante 140.732 - - - - - - - - (70.273) - 70.459

Capital Social 133.155 - - - - - - - - - 868 134.023

Total 363.814 (77.141) (1.328) (16.590) 19.309 3.634 231 101.119 (86) - 868 393.830

34. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas possuíam cartas 
fiança no valor de R$12.828 (31 de dezembro de 2020 - R$13.034), as quais referem-se basicamente às 
garantias prestadas em processos judiciais e execuções fiscais. Em 31 de dezembro de 2021 o Grupo 
USS Soluções Gerenciadas S.A. possuía limite de crédito pré-aprovado (líquido das operações contra-
tadas) junto ao Banco Itaú no valor de R$30.095, Banco Safra no valor de R$20.000, Banco ABC no 
valor de R$50.000, Banco Votorantim no valor de R$32.000, Banco Bradesco no valor de R$15.000, 
Banco Santander R$10.000, Banco do Brasil de R$30.000 e Banco Fibra no valor de R$15.000 para ser 
usado em leasing, fianças e capital de giro.
35. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento 
de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu 
porte e suas operações. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas possuíam as 
seguintes apólices de seguro contratadas com terceiros:

Ramos Ativos / responsabilidades cobertas
Importâncias 

seguradas
D&O (Directors & Officers) (*) Comercial (Diretores e Administradores) 50.000
Responsabilidade Civil Geral - RCG Estabelecimento comercial / industrial 5.100
Seguro Property Compreensivo empresarial 367.584
E&O RC Profissional 1.000
Garantia Judicial Garantia Judicial 62.358
Frota Vans Frota Vans 1.429
Seguro de Vida Seguro de Vida 1.920

(*) Protege aos administradores (diretores estatutários e não estatutários; membros do conselho de ad-
ministração; membros do conselho fiscal; procuradores com poderes de gestão; advogados-empregados; 
risk managers (governança, riscos e compliance) de situações em que os mesmos podem ser adminis-
trativamente responsabilizados por órgãos reguladores, fisco, credores civis e etc.

36. Evento subsequente: Integralização de capital - FIX - Conforme previsto em contrato, a USS realizou 
em 04 de janeiro de 2022 e 04 de fevereiro de 2022 os aumentos de capital de R$1.000 e R$600, res-
pectivamente.

DIRETORIA

GIBRAN VEGA MARONA 
Diretor Presidente

ANDRE CIMERMAN
Diretor Financeiro
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da USS Soluções Gerenciadas S.A. Barueri - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da USS Soluções Ge-
renciadas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 

distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas:  Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-

mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
 Avaliamos a adequação das 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmen-
te tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de abril de 2022.

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Alessandra Aur Raso
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SANFARI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 00.985.733/0001-22  |  NIRE 35.214.774.545

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Srs. Sócios para Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 11 de maio de 2022 
em primeira convocação às 16h30 e em segunda convocação, às 17h, na Av. Plínio Brasil Milano, nº 
1.000, 4º andar, Porto Alegre, RS, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas 

social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de lucros. Os documentos estão à disposição no endereço acima.

São Paulo, SP, 28 de abril de 2022.  A administração.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ANTONIO 
APPARECIDO CORNELIO, REQUERIDO POR ODAIR CORNELIO - PROCESSO Nº 1014598-83.2021.8.26.0008. A 
MM. Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Mônica Rodrigues Dias de Carvalho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 14/04/2022, foi decretada a INTERDIÇÃO de ANTONIO 
APPARECIDO CORNELIO, CPF 061.412.268-68, declarando-o relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil de natureza patrimonial e negocial e nomeado como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. ODAIR 
CORNELIO, CPF 658.309.898-91. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de abril de 2022.                                [29] 
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CBS Médico Científi ca S/A - CNPJ: 48.791.685/0001-68
Relatório da Administração

ATIVO 2021 2020
Ativo Circulante 126.885.153 143.610.880
Caixa 4.860 52.021
Bancos 782.855 240.793
Aplicações Financeiras 33.301.465 41.140.727
Clientes 59.658.368 71.676.671
Estoques 29.038.934 26.225.361
Impostos a Recuperar 2.639.477 3.010.970
Outros Créditos 1.459.193 1.264.339
Ativo Não Circulante 83.826.921 36.166.946
Outros Créditos 48.126.939 397.013
Créditos Fiscais 35.000.000 35.000.000
Imobilizado 698.782 768.733
Intangível 1.200 1.200
Total do Ativo 210.712.074 179.777.826

PASSIVO 2021 2020
Passivo Circulante 37.013.070 35.902.674
Fornecedores 26.635.977 25.326.072
Débitos Sociais 262.159 315.651
Débitos Fiscais 7.426.776 7.596.343
Outras Exigibilidades 2.174.731 2.151.180
Provisões 513.428 513.428
Passivo Não Circulante 57.108.555 57.108.555
Provisões Fiscais 57.108.555 57.108.555
Patrimônio Líquido 116.590.448 86.766.597
Capital Social 7.200.000 7.200.000
Lucros Acumulados 78.126.597 57.986.503
Reserva Legal 1.440.000 1.440.000
Resultado do Exercício 29.823.851 20.140.094
Total do Passivo 210.712.074 179.777.826

2021 2020
Receita Bruta Operacional 425.262.383 382.370.616
Vendas de Mercadorias 425.242.383 382.348.816
Prestação de Serviços 20.000 21.800
Deduções das Vendas (87.930.908) (79.396.140)
Vendas Canceladas (14.965.942) (18.414.051)
ICMS s/ Vendas Canceladas 2.487.188 2.467.006
ISS (580) (580)
PIS (3.545.323) (2.910.760)
COFINS (16.329.966) (13.407.137)
ICMS (55.576.285) (47.130.617)
Receita Líquida 337.331.475 302.974.476
Custos (256.093.037) (241.201.583)
Custos da Mercadorias Vendidas (256.093.037) (241.201.583)
Lucro Bruto 81.238.438 61.772.893

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2021 - Valor em R$

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2021 (Valores Expressos em Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2021 - Valor em R$

Capital Social Reserva Legal Lucros Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 7.200.000 1.440.000 59.211.121 67.851.121
Lucro Líquido do Exercício - - 20.140.094 20.140.094
Destinação:
Distribuição de Lucros - - (1.224.618) (1.224.618)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 7.200.000 1.440.000 78.126.597 86.766.597
Lucro Líquido do Exercício - - 29.823.851 29.823.851
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 7.200.000 1.440.000 107.950.448 116.590.448

ções técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
3) Principais Práticas Contábeis: a) Aplicações Finan-
ceiras: Estão registrados ao custo da aplicação, acrescidos 
dos rendimentos proporcionais até a data de encerramento do 
Balanço. b) Direitos e Obrigações: Estão demonstrados pe-
los valores históricos, acrescidos das correspondentes varia-
ções monetárias e encargos fi nanceiros, observando o regime 
de caixa. c) Imobilizado: Demonstrado pelo custo de aquisi-
ção, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo méto-
do linear. d) Resultados: A companhia apura seus resultados 

Odair dos Santos - Diretor-Presidente Paula Cristina Romano - Contadora CRC 1SP178121/O-4

 2021 2020
Despesas/Receitas
 Operacionais (34.700.290) (31.621.026)
Despesas c/ Pessoal (8.764.707) (8.073.504)
Despesas Operacionais (25.224.149) (22.894.996)
Despesas Tributárias (711.434) (652.526)
Resultado Operacional 46.538.147 30.151.867
Despesas/Receitas 
 Não Operacionais (864.144) 466.583
Despesas Indedutíveis (1.014.680) (270.831)
Despesas Financeiras (2.072.154) (1.430.161)
Receitas Financeiras 2.222.689 2.167.575
Resultado antes CSLL/IRPJ 45.674.003 30.618.450
Provisão p/ CSLL (4.201.981) (2.780.035)
Provisão p/IRPJ (11.648.171) (7.698.320)
Lucro (Prejuízo) Líquido 
 do Período 29.823.851 20.140.094

Demonstração de Resultado do Exercício - Valor em R$

com base no Lucro Real pelo regime de competência. 4) Capi-
tal Social: O Capital Social é de R$ 7.200.000,00 (sete mi-
lhões e duzentos mil reais) dividido em 7.200.000 ações ordi-
nárias nominativas. 5) Créditos Fiscais e Provisões: A com-
panhia obteve em 10/2018 liminar através de mandado de se-
gurança contra a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS 
e da COFINS, processo nº 5024546-18-2018-4-03-6100.
6) Eventos Subsequentes: Os diretores declaram a inexis-
tência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encer-
ramento do exercício, que venham a ter efeito relevante sobre 
a situação patrimonial ou fi nanceira da empresa, ou que pos-
sam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Notas Explicativas
1) Conceito Operacional: A C.B.S. Médico Científi ca S/A, é 
uma Sociedade Anônima de capital fechado, com sede e foro 
na cidade de São Paulo/SP com fi liais em São Paulo/SP e Ita-
peva/MG, tendo como objeto social o comércio atacadista de 
instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospita-
lar e de laboratórios, com início das atividades em 20/07/1977. 
2) Apresentação das Demonstrações Contábeis: As de-
monstrações contábeis, foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as normas 
introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpreta-

As demonstrações fi nanceiras completas estão a disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Senhores Acionistas, Em cumprimento às exigências legais e estatutárias, à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis referentes ao exercício encerrado em 31/12/2021.

Fluxo de Caixa das 2021 2020
 Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 29.823.851 20.140.094
Depreciação e Amortização 195.004 277.339
 30.018.855 20.417.433
(Aumento)/Redução 
 nos Ativos Operacionais:
Contas a Receber de Clientes (12.018.303) 17.869.351
Estoques 2.813.573 3.030.019
Impostos a Recuperar (371.493) (7.071)
Outros Créditos 194.855 875.809
 (9.381.368) 21.768.109
Aumento/(Redução) nos 
 Passivos Operacionais:
Fornecedores 1.309.905 6.682.302
Obrigações Tributárias (169.567) 5.046.408
Obrigações Trabalhistas 
 e Previdenciárias (53.492) (53.071)
Outros Passivos 23.551 918.047
 1.110.396 12.593.686
Caixa Líquido das 
 Atividades Operacionais 21.747.883 54.779.228
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Investimentos - -
Aquisições de Bens para o 
 Imobilizado e Intangível (125.052) (55.636)
Caixa Líquido das Atividades 
 de Investimentos (125.052) (55.636)
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Financiamentos - -
Caixa Líquido Gerado/(Aplicado) 
 nas Atividades de Financiamentos - -
Aumento/(Redução) no Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 21.622.831 54.723.592
Caixas e Equivalentes 
 no Início do Exercício 41.433.540 31.644.013
Caixas e Equivalentes 
 no Final do Exercício 34.089.180 41.433.540
Aumento/(Redução) no Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (7.344.360) 9.789.527

XPCE Maria Monteiro Participações S.A.
CNPJ/MF nº 27.511.631/0001-21

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e Pedro Eduardo Cassab Carraz
Contador: Rodrigo Cereza Menocci - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a
 disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

 Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalente 1.116.291 8.530 116.851
Clientes - Promitentes circulante - - 1.474.504
Estoques imobiliários 1.652.734 - 1.907.566
Impostos a recuperar 211 185 404
Outros créditos - Circulante - - 496
Total ativo circulante 2.769.237 8.714 3.499.822
Não circulante
Partes relacionadas - Consórcio - - 460.039
Investimentos - 3.532.934 2.881.886
Total ativo não circulante - 3.532.934 3.341.925

Total do Ativo 2.769.237 3.541.648 6.841.747

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Receita
Recebimento de Parcelas - - 997.644
Receita com evolução de obra - - (62.369)
(-) AVP Promitentes - - -
(-) Impostos sobre receita - - (34.138)
Receita operacional - - 901.138
(-) Custo dos imóveis vendidos - - (308.664)
Receita líquida - - 592.474
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (24.240) (24.094) (58.719)
Despesas tributárias (50) (11) (53)
Despesas gerais e administrativas (5.519) (170) (170)
Total despesas operacionais (29.809) (24.275) (58.942)

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Passivo
Circulante
IRPJ e CSLL a recolher - Corrente - - 6.806
Impostos a recolher 33 - 4.629
Contas a pagar 53.038 52.790 82.323
Adiantamento de clientes - - 181.602
Total passivo circulante 53.071 52.790 275.360
Não circulante
Provisão para impostos diferidos - PnC - - 119.385
Empréstimos e fi nanciamentos PNC - 1.254.353 1.254.353
Adiantamento de clientes - - 2.658.651
Total passivo não circulante - 1.254.353 4.032.389
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 1.705.445 1.705.445 1.705.445
Resultados abrangentes 244.211 244.211 244.211
Reserva de lucros 766.510 284.849 284.849
Total do patrimônio líquido 2.716.165 2.234.505 2.234.505
Participação demais acionistas - - 299.493
Total do patrimônio líquido atribuído a XPCE 2.716.165 2.234.505 2.533.998
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.769.237 3.541.648 6.841.747

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020
Lucro / (prejuízo) antes do resultado 
 fi nanceiro e equivalência patrimonial (29.809) (24.275) 533.532
Resultado fi nanceiro líquido 703 145 499
Juros incorridos sobre empréstimos (353.187) (256.869) (256.869)
Resultado com equivalência patrimonial 863.953 356.586 -
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 481.660 75.586 277.162
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - (23.056)
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - 1.921
Lucro líquido do período 481.660 75.586 256.027
Resultado atribuido aos demais acionistas - - (180.441)
Lucro líquido do período 
 atribuído XPCE Maria Monteiro 481.660 75.586 75.586

XPCE Ministro Godoi Participações S/A
CNPJ/MF nº 33.629.286/0001-28

Diretores: Lucas Paravizo Claudino e Pedro Eduardo Cassab Carraz
Contador: Rodrigo Cereza Menocci - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a
 disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores em Reais (R$)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

 Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalente 4.829 4.167 44.163 1.031.580
Clientes - Promitentes circulante - - 2.401.082 2.672.124
(-) AVP Clientes - Promitentes circulante - - (65.961) (31.428)
Impostos a recuperar 21 1 21 1
Adiantamento de lucros - - 1.085.737 2.020.000
Estoques imobiliários - - 6.518.917 6.982.599
Outros créditos - Circulante - - 368.307 497.810
Consórcio Perdizes - - 12.367.139 18.531.558
Total ativo circulante 4.851 4.167 22.719.406 31.704.244
Não circulante
Outros créditos - Não circulante - - 1.664.593 -
Clientes - Promitentes - não circulante - - 6.573.810 4.146.882
(-) AVP Clientes - Promitentes não circulante - - (280.364) (168.601)
Investimentos 11.622.710 13.200.993 - -
Total ativo não circulante 11.622.710 13.200.993 7.958.040 3.978.281

Total do Ativo 11.627.561 13.205.160 30.677.446 35.682.525

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita
Recebimento de Parcelas - - 8.244.622 11.343.300
Receita com evolução de obra - - 1.239.149 4.807.313
Recebimento de Unidades Distratadas - - (240.248) (84.941)
(-) AVP Promitentes - - (146.297) (200.028)
Devolução de Parcelas - - (25.826) (250)
(-) Cancelamento de vendas - - (874.926) -
(-) Impostos sobre receita - - (256.413) (403.618)
Receita operacional - - 7.940.061 15.461.777
(-) Custo dos imóveis vendidos - - (4.963.508) (10.474.553)
Receita líquida - - 2.976.553 4.987.224
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (24.642) (22.263) (288.031) (41.824)
Despesas com vendas - - - -
Despesas tributárias - - - (170)
Despesas gerais e administrativas - (390) (178) (323.596)

 Controladora Consolidado
PASSIVO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores - - 120.354 317.715
Distratos a pagar - - 64.337 2.500
IRPJ e CSLL a recolher - Corrente - - 37.170 53.971
IRPJ e CSLL a recolher Circulante - Diferido - - 70.135 76.172
Impostos a recolher - - 13.278 22.843
Contas a pagar 1.850 1.602 4.471.649 2.760.207
PIS e COFINS - Diferido - - 87.019 97.183
Outras contas a pagar 3.034 3.034 3.034 3.034
Total passivo circulante 4.884 4.636 4.866.976 3.333.625
Não circulante 
Provisão para impostos diferidos - PnC - - 303.657 177.256
Empréstimos e fi nanciamentos PNC 14.231.482 13.658.269 15.407.170 17.408.396
Total passivo não circulante 14.231.482 13.658.269 15.710.827 17.585.652
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 100 100 100 100
Reserva de lucros / (Prejuízos acumulados) (2.608.905) (457.845) (2.608.905) (457.895)
Total do patrimônio líquido
 (passivo a descoberto) (2.608.805) (457.745) (2.608.805) (457.795)
Participação demais acionistas - - 12.708.448 15.221.043
Total do patrimônio líquido XPCE (2.608.805) (457.745) 10.099.643 14.763.248
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 11.627.561 13.205.160 30.677.446 35.682.525

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Outras despesas operacionais - - - -
Outras receitas operacionais - - - -
Total despesas operacionais (24.642) (22.653) (288.209) (365.590)
Lucro antes do resultado fi nanceiro
 e equivalência patrimonial (24.642) (22.653) 2.688.344 4.621.633
Resultado fi nanceiro líquido 77 (9) 1.662 224
Juros incorridos sobre empréstimos (3.388.213) (2.458.274) (3.386.120) (2.457.091)
Resultado com equivalência patrimonial 1.261.718 2.158.367 - -
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social (2.151.060) (322.569) (696.114) 2.164.766
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - (142.795) (168.511)
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - (50.433) (160.458)
Lucro (Prejuízo) líquido do período (2.151.060) (322.569) (889.342) 1.835.798
Resultado atribuido aos demais acionistas - - (1.261.718) (2.158.367)
Lucro (Prejuízo) líquido do período
 atribuido XPCE Ministro Gabriel (2.151.060) (322.569) (2.151.060) (322.569)

Imobel S/A 
Urbanizadora e Construtora

CNPJ/MF Nº 46.375.861/0001-55
Aviso aos Acionistas

Acham-se a disposição dos acionistas, na sede 
da companhia, Rua Octávio Zampirollo, 270, SP/
SP, os documentos, a que se referem o artigo 133 
da Lei 6.404/76, relativos aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 31 de 
dezembro de 2021.         A Diretoria

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1002567-
40.2016.8.26.0191. O Dr. Rogério Márcio Teixeira, Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Ferraz de
Vasconcelos/ SP, Faz Saber a LEANDRO DONIZETE
BARBOSA(RG n° 33.865.113 -5 e CPF/MF sob n°
302.865.958-18) e MIRELLI CORREA DA SILVA, (RG
n° 22.790.554-4 e CPF/MF sob n° 267.321.228.-02)
que CONDOMÍNIO VALE DO LUAR, lhe ajuizou uma
AÇÃO DE COBRANÇA DE MULTA POR INFRAÇÃO
REGULAMENTAR, objetivando a procedência da
presente demanda, condenando os Réus ao pagamento
da respectiva multa, bem como atualização monetária
conforme Regulamento Interno, cujo importe atualizado
até 22.06.2016 é R$ 437,40. Estando os réus em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos
e termos da ação proposta e para que no prazo de 15
dias, a fluir os 20 dias supra, contestem o feito. Não
sendo contestada a ação, os réus serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. Ferraz
de Vasconcelos, 12/04/2022. 28 e 29/04
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em
31/12/2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais: A SPE GL events Centro de Convenções Imigrantes 
S.A. (“Companhia”) foi constituída em 02/09/2013, com o propósito específico 
de realizar o planejamento, a implantação e a operação do uso do recinto de 
exposições Sálvio Pacheco de Almeida Prado (“São Paulo Expo”) e das áreas 
adjacentes por trinta anos, visando a realização de feiras, exposições e even-
tos e à instalação de equipamentos de apoio, com o objetivo de observar, 
cumprir e fazer cumprir o disposto no Contrato de Concessão de Direito e Uso 
e Exploração de Bem Público nº 031/2013. A Companhia é uma sociedade por 
ações de capital fechado, estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede no 
município de São Paulo - SP. A Companhia realizou durante os exercício de 
2014 a 2016, o Projeto de Expansão e Ampliação do São Paulo Expo, tornan-
do o mais novo centro de Exposições, Congressos e Convenções da capital 
paulista, com uma área de 100 mil m², o complexo arquitetônico é multifuncio-
nal, capaz de sediar feiras de negócios e de público, congressos e eventos 
corporativos nacionais e internacionais, além de eventos culturais, sociais, 
esportivos e de entretenimento, cuja entrega definitiva e funcionamento ocor-
reu em julho de 2016. No exercício de 2019, os seguintes investimentos foram 
realizados: i) cumprimento da compensação ambiental junto às autoridades do 
município de São Paulo, decorrente do projeto citado acima, que resultou no 
Plantio de 6.686 mudas no Parque Aterro Sapopemba e a entrega de 2001 
mudas no Viveiro Manequinho Lopes; e ii) implantação da passarela de pedes-
tres visando gerar melhorar a fluidez no tráfego da região e permitir maior se-
gurança aos visitantes dos eventos. A emissão destas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Administração em 31/03/2021. 1.1 Impactos - Covid 
19: Em 31/01/2020, a Organização Mundial da Saúde (“OMS”) anunciou que o 
Coronavírus (“Covid-19”) é uma emergência de saúde global. O surto desen-
cadeou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que 
somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para 
os agentes econômicos e podem gerar impactos relevantes nos valores reco-
nhecidas nas demonstrações financeiras. A direção da empresa aplicou algu-
mas ações para mitigar os efeitos do Coronavirus cancelando ou postergando 
diversos contratos de prestadores de serviços reduzindo dessa forma custos e 
despesas fixas. De concreto tivemos o cancelamento de dois eventos com 
redução da margem e receita líquida como segue: Salão do Automóvel (redu-
ção da margem em R$6.300 e receita líquida em R$9.500) e Festival do Japão 
(redução da margem em R$2.200 e receita líquida em R$2.400). Não obstan-
te, a Companhia seguiu monitorando de forma diligente toda e qualquer infor-
mação a respeito do tema, e avaliou, de acordo com a evolução do mesmo, a 
necessidade de divulgação de fato relevante e/ou alteração das projeções e 
estimativas relacionados aos riscos reportados no seu formulário de referên-
cia, de forma a deixar seus acionistas e o mercado informados acerca de mu-
danças de avaliação que tragam efeitos relevantes. Em 2021, a Companhia 
teve sua receita líquida de R$19.531 (dezenove milhões, quinhentos e trinta e 
um mil reais) ainda impactada pelo surto da COVID-19, apesar de seus esfor-
ços para a contratação de novos eventos para a continuidade dos negócios. 
Para o ano de 2022, com a declaração do fim da pandemia pelos órgãos públi-
cos responsáveis em medir e avaliar essa questão a Companhia já tem agen-
dado novos eventos (Abimad 31’, Feicom Batmat, Hospitalar, São Paulo Boat 
Show, Salão do Automóvel, entre outras),com expectativa de geração de recei-
ta de aproximadamente R$150.000 (cento e cinquenta milhões de reais), vol-
tando assim aos patamares de faturamento de seu potencial máximo de ope-
ração em 2022. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. 2.1 Base de preparação e apresentação: As demons-
trações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPCs”) e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras e, somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de ativos financeiros disponíveis 
para venda, outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos deri-
vativos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas con-
tábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premis-
sas incluem a determinação de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito para determinação 
da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais 
riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 
2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a 
moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos 
e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da con-
versão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e pas-
sivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado como receita ou despesa financeira. 2.3 Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e os depósitos bancá-
rios, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplica-
ções financeiras estão registradas ao custo, acrescidos dos rendimentos incor-
ridos até a data do balanço, que não superam o valor de mercado ou de reali-
zação. 2.4 Ativos financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob a categoria empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A 
administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reco-
nhecimento inicial da contratação. Os empréstimos e recebíveis são ativos fi-
nanceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cota-
dos em um mercado ativo. São incluídos no circulante, exceto aqueles com 
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço 
(estes são classificados como não circulantes). Os empréstimos e recebíveis 
da Companhia compreendem “Contas a receber de clientes”, “Outras contas a 
receber” e “Caixa e equivalentes de caixa”. Reconhecimento e mensuração: 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usan-
do o método da taxa de juros em vigor. Avaliação da recuperabilidade dos ati-
vos: Ativos financeiros: A Companhia avalia na data de cada balanço se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as 
perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhe-
cimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo finan-
ceiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiá-
vel. O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre 
o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros esti-
mados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstra-
ção do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda por impair-
ment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um 
evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria 
na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. Ativos não fi-
nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são 
analisados a cada período de apresentação para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperá-
vel do ativo é determinado. Uma perda por redução no valor recuperável é re-
conhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável estima-
do. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Em 31/12/2021, não havia 
evidência que indicasse que o valor contábil líquido excedesse o valor recupe-
rável. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o pas-
sivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de ina-
dimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 2.5 Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valo-
res a receber de clientes pela locação de espaço ou venda de serviços no 
decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. São 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment, se 
necessária. As contas a receber no mercado externo são atualizadas com 
base nas taxas de câmbio vigentes na data de encerramento do balanço. A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe 
uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos 
os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O 
cálculo da provisão é baseado em estimativa suficiente para cobrir prováveis 
perdas na realização das contas a receber, considerando a situação de cada 
cliente e respectivas garantias oferecidas. 2.6 Ativos imobilizados: Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo históri-
co de aquisição ou construção, que inclui todos os gastos diretamente atribuí-
veis à aquisição do ativo, deduzido de depreciação acumulada e, quando 
aplicável, das perdas de redução ao valor recuperável acumulada (impair-
ment). Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resul-
tado. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado pelo método li-
near e em função da vida útil estimada de cada parte de um item do imobiliza-
do. Esse método é o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as vi-
das úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimati-
vas contábeis. O valor de um ativo é reduzido imediatamente para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável 
estimado. 2.7 Intangível: O intangível da Companhia é constituído do direito de 
exploração do espaço de exposições Sálvio Pacheco de Almeida Prado e das 
áreas adjacentes por trinta anos, tempo de concessão de uso. O ativo está 
sendo amortizado linearmente no período de 30 anos que corresponde ao 
tempo de vigência do contrato de concessão. Cabe ressaltar que o contrato de 
concessão em vigor na Companhia não se enquadra na interpretação da nor-
ma IFRIC 12, as condições relativas à definição dos serviços prestados e de-
terminação dos preços não sendo cumpridas. Neste caso, o contrato de con-
cessão corresponde a um contrato de locação operacional registrando apenas 
os pagamentos do aluguel. 2.8 Contas a pagar a fornecedores: Os fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional 
normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, os fornecedores 
são apresentados como passivo não circulante. Eles são, inicialmente, reco-

SPE GL events Centro de Convenções Imigrantes S.A.
CNPJ nº 18.942.023/0001-80

Demonstrações Financeiras em 31/12/2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Relatório da Diretoria: Srs. Acionistas, em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter a apreciação de V. Sas. As Demonstrações Financeiras referentes ao Exercícios Sociais findos em 31/12/2021 e 31/12/2020. Estamos a inteira disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fi-
zerem necessários. São Paulo, 25/04/2022. A Diretoria

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo 2021 2020
Circulante 22.269 41.382
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 16.485 38.497
Contas a receber de clientes (Nota 5) 1.201 483
Adiantamentos a fornecedores 388 325
Impostos a recuperar (Nota 6) 3.231 1.928
Outras contas a receber 64 42
Despesas antecipadas 900 107
Não circulante 480.154 491.718
Contas a receber clientes - Partes relacionadas (Nota 12) 10.860 10.132
IR e CS diferidos (Nota 18(b)) 3.361 2.728
Imobilizado (Nota 7) 345.740 363.209
Direito de uso (Nota 7.1) 104.578 99.313
Intangível (Nota 8) 15.615 16.336
Total do ativo 502.423 533.100

Passivo 2021 2020
Circulante 97.043 70.346
Fornecedores 431 474
Fornecedores - Partes relacionadas (Nota 12) 12.485 13.049
Adiantamentos de clientes (Nota 9) 66.376 42.209
Impostos a recolher 1.125 81
Salários e encargos sociais 226 377
Dividendos a pagar (Nota 13) 2.108 2.108
Arrendamento (Nota 11) 5.096 4.321
Outras contas a pagar (Nota 10) 8.437 6.942
Provisão para contingências (Nota 19 a) 759 785
Não circulante 121.188 127.414
Adiantamentos de clientes (Nota 9) 15.864 30.544
Arrendamento (Nota 11) 105.324 96.870
Patrimônio líquido (14) 284.192 335.340
Capital social 317.597 347.597
Reserva legal 5.492 5.492
Reserva especial 844 844
Prejuízos acumulado (39.741) (18.593)
Total do passivo e patrimônio líquido 502.423 533.100

Demonstração dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2021 2020
Receitas líquidas (Nota 15) 19.531 21.412
Custos (Nota 16) (23.777) (25.230)
Prejuízo bruto (4.246) (3.818)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (Nota 16) (12.850) (12.405)
Outras despesas operacionais (Nota 16) (3.204) (1.261)

(16.054) (13.666)
Prejuízo operacional (20.300) (17.484)
Resultado financeiro líquido (Nota 17) (1.481) (1.033
Prejuízo antes do IR e CS (21.781) (18.517
IR e CS - Corrente - -
IR e CS - Diferidos 633 (76)
Prejuízo do exercício (21.148) (18.593)
Quantidade de ações ordinárias
 ao final do exercício 317.596.529 347.596.529
(Prejuízo) por ação do capital social (0,07) (0,05)

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2021 2020
Prejuízo do exercício (21.148) (18.593)
Total do resultado abrangente do exercício (21.148) (18.593)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Capital Reserva Reserva Prejuízos
social legal especial acumulados Total

Em 1º.01.2020 347.597 5.492 844 - 353.933
Prejuízo do exercício - - - (18.593) (18.593)
Em 31/12/2020 347.597 5.492 844 (18.593) 335.340
Prejuízo do exercício - - - (21.148) (21.148)
Redução de capital (30.000) - - - (30.000)
Em 31/12/2021 317.597 5.492 844 (39.741) 284.192

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Fluxos de caixa de atividades operacionais 2021 2020
Prejuízo do exercício (21.148) (18.593)
Ajustes de:
(Reversão) provisão para expectativa de créditos
 de liquidação duvidosa - (51)
IR e CS diferidos (633) 77
Amortização do intangível 721 721
Amortização do direito de uso (IFRS 16) 1.251 977
Depreciação do imobilizado 17.469 17.463
Resultado do exercício ajustado (2.340) 594
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes - Terceiros (718) 926
Contas a receber de clientes - Partes relacionadas (728) (2.064)
Adiantamento a fornecedores (63) (138)
Impostos a recuperar (1.303) (1.338)
Outras contas a receber (22) 5.240
Despesas antecipadas (793) (55)
Fornecedores - Terceiros (43) (973)
Fornecedores - Partes relacionadas (564) (5.521)
Adiantamento de clientes 9.487 23.006
Impostos a recolher 1.044 (3.675)
Salários e encargos sociais (151) 64
Outras contas a pagar 1.469 (5.050)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 5.275 11.016
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento do direito de uso (IFRS 16) (6.516) (3.127)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (6.516) (3.127)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos - (36.000)
Redução de capital (30.000) -
Aumento de arrendamentos - Terceiros 9.229 (715)
Caixa líquido gerados nas atividades de financiamento(20.771) (36.715)
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (22.012) (28.826)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 38.497 67.323
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 16.485 38.497
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (22.012) (28.826)

nhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amor-
tizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.9 Provisões: As provi-
sões são reconhecidas quando: (a) a Companhia tem uma obrigação presente 
ou não formalizada como resultado de eventos passados; (b) é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (c) o valor 
possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais do 
mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.10 Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados 
como passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do 
balanço. 2.11 Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimô-
nio líquido. 2.12 IR e CS: A Companhia adota o regime de Lucro Real para a 
apuração e registro do IR e CS. Cabe ressaltar que a provisão para o Imposto 
de Renda é calculada quando se apura base tributável, aplicando-se a alíquo-
ta de 15%, acrescida de adicional de 10% e a Contribuição Social à alíquota de 
9% sobre o lucro líquido antes do cálculo do Imposto de Renda, nos termos da 
legislação vigente. O imposto de renda e a contribuição social diferido (impos-
tos diferidos) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de 
cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas de-
monstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apura-
ção do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. 
Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhe-
cidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for 
provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante 
suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utiliza-
das. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas 
aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo 
seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigen-
te no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido aprova-
da. 2.13 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de locação de 
espaço e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando, simultaneamente: (a) o 
valor da receita pode ser mensurado com segurança, (b) é provável que bene-
fícios econômicos futuros fluirão para a entidade e (c) quando critérios especí-
ficos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. (a) 
Receita com locação de centro de convenções: As receitas são reconhecidas, 
pelo regime de competência, quando do primeiro dia de realização da feira e 
evento. (b) Receita com locação de área para exploração de estacionamento: 
As receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, quando da utiliza-
ção da área de estacionamento dos veículos destinados às feiras e eventos. 
(c) Receita com serviços: As receitas pela prestação de serviços de apoio aos 
eventos, como equipamentos elétricos, telefonia e internet, estruturas suspen-
sas, serviços gráficos e comissionamento de receita com alimentos e bebidas, 
são reconhecidas pelo regime de competência, quando da prestação dos ser-
viços contratados. 3. Novos pronunciamentos que entraram em vigor a 
partir de 01.01.2022: Uma série de novas normas serão efetivas para exercí-
cios iniciados após 1º.01.2022, conforme segue: (a) Contratos Onerosos - cus-
tos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) - A partir de 
1º.01.2022. (b) Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao 

vável de perda. (a) Contingências - Prováveis:
Causas 2021 2020
Trabalhistas 759 785
Total 759 785
As ações movidas contra a Companhia com probabilidade de risco de perda
classificada pelos nossos consultores jurídicos internos e externos como pos-
sível totalizam R$13.841 de natureza cível (2020 - R$892) e R$1.819 de natu-
reza trabalhista (2020 - R$2.025). 20. Instrumentos financeiros: A Compa-
nhia mantém operações com instrumentos financeiros. A gestão desses
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles in-
ternos, visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia
não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer
outros ativos de risco. Os instrumentos financeiros mantidos pela Companhia,
representados por aplicações financeiras, utilizam taxas compatíveis com as
de mercado. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos

-
sição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da
Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de
risco e o gerenciamento do patrimônio social. Estrutura do gerenciamento de
risco: A Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e responsá-
vel pelo desenvolvimento e acompanhamento dessas políticas. As políticas de
gerenciamento de risco foram estabelecidas para identificar e analisar os ris-
cos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites e controles de
riscos apropriados e para monitorar riscos e aderências aos limites impostos.
As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mu-
danças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. Risco de
crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decor-
rentes de uma contraparte em um instrumento financeiro em função da falha
destes em cumprir com suas obrigações contratuais, basicamente proveniente
dos créditos recebíveis de clientes da Companhia e dos outros instrumentos
financeiros. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financei-
ros representa a exposição máxima do crédito. Risco de liquidez: Risco de li-
quidez é o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco
de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de mercado: Risco de merca-
do e o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de ju-
ros têm nos resultados da Companhia ou no valor de suas participações em
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é
gerenciar e controlar as exposições e riscos de mercados, dentro de parâme-
tros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Até o encerramento
do exercício de 2021, a Administração da Companhia manteve posições so-
mente em contas correntes bancárias e financiamentos, e não operou com
instrumentos financeiros derivativos. A exposição ao risco cambial é represen-
tada pelo saldo de contas a pagar com fornecedores partes relacionadas em
moeda estrangeira no montante de R$7.001 (Euro 1.108 mil).

Diretoria
Milena Hoette Palumbo

Diretora Presidente
Rodrigo Otavio de Almeida

Contador - CRC- 72.950/O-8 - RJ
Relatório dos auditores independentes

Aos Administradores e Acionistas SPE GL events Centro de Convenções
Imigrantes S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da SPE GL events
Centro de Convenções Imigrantes S.A. (“Companhia”), que compreendem o
balanço patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do
resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo
das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da SPE GL events Centro de Convenções Imigrantes S.A. em
31/12/2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”.
Somos independentes em relação a Empresa, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalvas. Ênfase -
Impactos do Coronavirus: Chamamos atenção para a Nota explicativa 1às
demonstrações financeiras, que descreve os efeitos do Coronavírus
(COVID-19), incluindo o aumento do grau de incerteza e a expectativa de
impactos relevantes nos valores reconhecidas nas demonstrações financeiras.
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Ênfase -
Partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota 12, a Companhia
realiza transações em montantes significativos com partes relacionadas nas
condições nela descritas. Consequentemente, os resultados de suas
operações, bem como sua posição patrimonial e financeira, podem ser
diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas com
partes não relacionadas. Nossa opinião não contém modificação relacionada a
esse assunto. Responsabilidade da administração e da governança pelas
demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras,
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas

a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter

o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativa de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos identificados durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 22/04/2022.
Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8

Cleber de Araujo - Contador CRC 1SP 213655/O-8

CPC 27/IAS 16) - A partir de 1º.01.2022. (c) Referência à Estrutura Conceitual 
(Alterações ao CPC 15/IFRS 3) - A partir de 01/01/2022. (d) Classificação do 
Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1) - A 
partir de 01/01/2023. A Empresa não adotou antecipadamente essas normas 
na preparação destas demonstrações financeiras. Entretanto, não se espera 
que essas normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas de-
monstrações financeiras da Empresa. 4. Caixa e equivalentes de caixa:

2021 2020
Recursos em caixa e depósitos bancários a vista 197 114
Aplicações financeiras 16.288 38.383

16.485 38.497
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação de valor. 
Essas aplicações financeiras referem-se a recursos aplicados em Certificados 
de Depósito Bancário, com liquidez imediata e rentabilidade média entre 90% 
da variação do CDI - Certificado de Depósito Interbancário.
5. Contas a receber de clientes: 2021 2020
Contas a receber de clientes - Terceiros 2.001 1,283
(-) Provisão para expectativa de créditos
 de liquidação duvidosa (800) (800)
Contas a receber de clientes, líquidas 1.201 483
Em 31/12/2021, o montante de contas a receber de clientes com terceiros no 
total de R$2.001 (2020-R$1.283) estava provisionado conforme demonstrado 
abaixo:

2021 2020
Contas a receber de clientes a vencer 960 400
Contas a receber de clientes vencidos
De um a três meses - -
De três a seis meses - -
De seis a doze meses 75 45
Acima de doze meses 966 838
Contas a receber de clientes, líquidas 2.001 1.283
As movimentações na provisão para expectativa de créditos de liquidação 
duvidosa são as seguintes:

2021 2020
Em 1º. de janeiro 800 851
Complemento de provisão - -
(-) Reversão da provisão - (51)
Em 31 de dezembro 800 800
6. Impostos a recuperar: 2021 2020
Créditos de COFINS 1.902 969
Créditos de PIS 413 211
IRRF sobre aplicação financeira 391 223
Antecipação de IRPJ 336 336
Antecipação de CSLL 188 188
PCC-IRRF-INSS sobre faturamento 1 1

3.231 1.928

7. Imobilizado: Máquinas e Móveis e Computadores Benfeitorias em Obras em
Imobilizado de uso Instalações equipamentos utensílios e periféricos imóveis de terceiros Softwares andamento Total
Taxa de depreciação - % a.a. 3,7% 10% 10% 20% 10% 5% - -
Custo
Saldo em 31/12/2019 434.081 270 188 122 68 2.495 - 437.224
Adições 1.837 - - - - 90 1.200 3.127
Transferência - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2020 435.918 270 188 122 68 2.585 1.200 440.351
Adições - - - - - - - -
Transferência - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2021 435.918 270 188 122 68 2.585 1.200 440.351
Depreciação
Saldo em 31/12/2019 (59.178) (66) (36) (63) (8) (328) - (42.590)
Depreciação (17.049) (32) (19) (22) (7) (334) - (17.089)
Saldo em 31/12/2020 (76.227) (98) (55) (85) (15) (662) - (77.142)
Depreciação (17.065) (25) (18) (16) (7) (338) - (17.469)
Saldo em 31/12/2021 (93.292) (123) (73) (101) (22) (1.000) - (94.611)
Valor contábil
Saldo em 31/12/2020 359.691 172 133 37 53 1.923 1.200 363.209
Saldo em 31/12/2021 342.626 147 115 21 46 1.585 1.200 345.740

(a) Outras informações: O montante de depreciação e amortização foram 
apresentados na rubrica de custos dos serviços prestados no montante de 
R$18.382 (2020 - R$18.106) e na rubrica de despesas operacionais no valor 
de R$338 (2020 - R$334). O valor contábil bruto de itens do ativo imobilizado 
totalmente depreciados que ainda estão em uso era de R$111 (2020 - R$62).
7.1 Direito de uso: 2021 2020
Direito de uso 110.911 104.395
Amortização acumulada (6.333) (5.082)

104.578 99.313
8. Intangível: 2021 2020
Outorga do direito de uso e exploração do bem público 21.621 21.621
Amortização acumulada (6.006) (5.285)

15.615 16.336
O intangível é constituído do direito de exploração do recinto de exposições 
Sálvio Pacheco de Almeida Prado e das áreas adjacentes por trinta anos, tem-
po de concessão de uso e exploração do Centro de Convenções, adquirido 
inicialmente pela Controladora GL Events Centro de Convenções S.A. e trans-
ferido formalmente em dezembro de 2014 para a SPE GL events Centro de 
Convenções Imigrantes S.A. O ativo está sendo amortizado linearmente no 
período de 30 anos que corresponde ao tempo de vigência do contrato de 
concessão.
9. Adiantamento de clientes: 2021 2020
REED Exhibitions Alcantara Machado Ltda. 23.918 17.971
BTS Informa Feiras Eventos e Editora Ltda. 17.721 12.721
CIPA Feira Milano Publicações Ltda. 5.918 5.929

Serviços e Apoio às Micro e Pequenas Empresas 4.908 6.477
Messe Muechen do Brasil 4.869 -
Nuernbergmesse Brasil - Feiras e Congressos Ltda. 3.991 4.513
Outros 20.915 25.142

82.240 72.753
Circulante 66.376 42.209
Não circulante 15.864 30.544
Os adiantamentos de clientes referem-se ao fluxo de pagamentos contratuais 
que antecedem a realização dos eventos e feiras a serem realizados no exer-
cício de 2022 a 2024.
10. Outras contas a pagar: 2021 2020
Provisões de despesas em eventos - Terceiros 7.207 6.224
Provisões trabalhistas (Férias e 13º salário) 603 440
Provisões de despesas em eventos - Partes relacionadas 627 278

8.437 6.942
11. Arrendamento: (i) Atendendo a IFRS 16 - Operações de arrendamento 
mercantil, e interpretações relacionadas, estabelece os princípios para o reco-
nhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos para 
ambas as partes de um contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e os 
fornecedores (arrendadores). 2021 2020
Direito de uso do Centro de Convenções São Paulo Expo 110.420 101.191

110.420 101.191
Circulante 5.096 4.321
Não circulante 105.324 96.870

12. Partes relacionadas: 2021
Contas a receber Adiantamento Fornecedores Empréstimos Receitas Custos e despesas

GL Events Exhibitions S.A. 7.100 - 111 - 6.275 36
GL Events Live S.A. 1.587 - 173 - 723 97
GL Events Brasil Participações 820 - 3.576 - 35 1.277
GL Events Centro de Convenções S.A. 549 - 1.528 - - 589
GL Events Imobiliária 46 - 40 - - -
C.J. Executive 4 - - - 1 -
SPE GL events C.C. Salvador 425 - 5 - - 4
SPE GL events C.C. Santos 329 - 47 - - 46
Top Gourmet Catering Serviços - - 3 - - 3
GL Events - France - - 7.002 - - 7.001

10.860 - 12.485 - 7.034 9.053
2020

Contas a receber Adiantamento Fornecedores Empréstimos Receitas Custos e despesas
GL Events Exhibitions S.A. 7.082 - 91 - 6.275 33
GL Events Live S.A. 1.500 - 802 - 723 748
GL Events Brasil Participações 602 - 4.127 - 35 1.676
GL Events Centro de Convenções 531 - 3.024 - - 1.488
GL Events Imobiliária 44 - 40 - - -
C.J. Executive 4 - - - 1 -
SPE GL events CC Santos 369 - 1 - - 1
Top Gourmet Catering Serviços - - 3 - - 3
GL Events - France - - 4.961 - - 4.961

10.132 - 13.049 - 7.034 8.910

(i) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em 31/12/2021, a remu-
neração do pessoal-chave da administração, que contempla a direção e a 
presidência da Companhia, totalizou R$898 (2020 - R$1.125) e inclui salários, 
honorários e benefícios variáveis.
13. Dividendos a pagar: 2021 2020
Em 1º. de janeiro 2.108 38.108
Dividendos propostos - -
(-) Dividendos pagos - (36.000)
Em 31 de dezembro 2.108 2.108
14. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 2020, não ocorreram alterações 
de capital social, permanecendo R$347.597, representado por 347.596.528 
ações nominativas. Em 2021, ocorreu redução de capital no valor de R$30.000 
(trinta milhões de reais) por encontrar-se excessivo em relação ao seu objeto 
social, nos termos do artigo 173 da Lei 6.404/76, com cancelamento de 
30.000.000 (trinta milhões) de ações de emissão da Companhia, passando o 
capital social à R$317.597, representado por 317.596.528 ações nominativas.

Acionista
Quantidade 

de ações
Valor das 

ações
Valor total 
das ações

Participação 
no capital 

social
GL Events Brasil
 Participações Ltda. 317.596.528 R$1,00 R$317.596.528 100%
(b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente, quando ocorre 
Lucro no exercício, com destinação de 5% do lucro líquido ajustado e não po-
derá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. (c) Distribuição dos lucros: A Companhia apurou 
prejuízo no exercício em 31/12/2021, no montante de R$21.148 (vinte e um 
milhões, cento e quarenta e oito mil reais), e não houve provisão para distribui-
ção de lucros e dividendos. As ações ordinárias têm direito a dividendos míni-
mos obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado nos termos da Lei n° 
6.404/76, ressalvadas as hipóteses previstas nos parágrafos terceiro e quarto 
do Artigo 202 da referida lei. 15. Receita líquida: A reconciliação das vendas 
brutas para a receita líquida é como segue:

2021 2020
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 21.585 23.642
Impostos sobre serviços (2.054) (2.230)

19.531 21.412
16. Custos e despesas por natureza: 2021 2020
Depreciação e amortização (18.720) (18.440)
Salários e encargos sociais (7.712) (7.235)
Serviços de terceiros (5.347) (5.263)
Energia elétrica, água e gás natural (2.058) (2.626)
Adequação de espaços para atender aos eventos (807) (1.382)

Contrato de concessão - Outorga fixa (721) (721)
Serviços de terceiros contratados
 diretamente relacionado a eventos (429) (959)
Contrato de concessão - Ônus variável (216) (237)
Recrutamento e seleção (10) (31)
Contribuições a entidades (6) (63)
Contingências (1) (757)
Provisão para expectativa de créditos
 de liquidação duvidosa - (51)
Outros (3.804) (1.131)
Custo total das vendas e despesas operacionais (39.831) (38.896)
Custo (23.777) (25.230)
Despesas gerais e administrativas (12.850) (12.405)
Outras despesas operacionais (3.204) (1.261)
17. Resultado financeiro líquido: 2021 2020
Rendimento de aplicação financeira 616 933
Juros e multas 173 63
Variação cambial 1 1
Outras - 37
Total de receitas financeiras 790 1.034
Juros e multas (1.881) (1.593)
Despesas bancárias (353) (428)
PIS e COFINS sobre receita financeira (37) (46)
Total de despesas financeiras (2.271) (2.067)
Resultado financeiro líquido (1.481) (1.033)
18. IR e CS: (a) Composição IR e CS diferidos: Os saldos de IR e CS diferidos 
ativos têm a seguinte natureza:
Diferenças temporárias 2021 2020
Saldo entre provisões de receitas e despesas em eventos 6.869 3.797
Taxa de administração 1.457 2.643
Provisões para perdas trabalhistas 759 785
Provisão para expectativa de crédito de liquidação duvidosa 800 800

9.885 8.025
Alíquota combinada de imposto de renda
 e contribuição social-% 34 34
IR e CS diferidos ativo 3.361 2.728
19. Provisão para contingências: A Companhia é parte em processos judi-
ciais de natureza trabalhistas decorrentes do curso normal de suas atividades. 
A avaliação do risco de perda de cada processo é efetuada com base na opi-
nião dos assessores jurídicos internos e externos, que levam em conta a natu-
reza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o 
posicionamento dos tribunais. As provisões para contingências foram constitu-
ídas para aqueles processos cuja avaliação de risco é considerada como pro-
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Inflação da indústria sobe 3,13% em março
Nacional
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Os preços no setor indus-
trial em março de 2022 au-
mentaram para 3,13% em re-
lação ao mês anterior, após
subirem 0,54% em fevereiro
frente a janeiro. No acumu-
lado dos últimos 12 meses, a
taxa foi de 18,31%.

No acumulado do ano, os
preços da indústria cresce-
ram 4,93%, abaixo do verifi-
cado no primeiro trimestre de
2021 (13,92%). Os dados são
do Índice de Preços ao Pro-
dutor (IPP), divulgado na
quinta-feira (28), no Rio de
Janeiro, pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

Segundo o IBGE, o IPP
mede a variação dos preços
de produtos na porta da fá-
brica, isto é, sem impostos e
frete, de 24 atividades das in-
dústrias extrativas e da trans-
formação. Dessas, 16 apre-
sentaram alta em março.

As maiores influências vi-
eram de refino de petróleo e
biocombustíveis (alta de 1,23
ponto percentual), alimentos
(0,71 ponto percentual), in-
dústrias extrativas (0,61 pon-
to percentual) e outros pro-
dutos químicos (0,57 ponto
percentual). “Essas quatro
atividades responderam por
3,12 pontos percentuais, pra-
ticamente todo o índice”, dis-
se, em nota, o gerente do IPP,
Manuel Campos.

Segundo o pesquisador,
esse aumento de 3,13% do
IPP é influenciado pelos cus-
tos e pelo movimento inter-
nacional, começando com o
preço do barril de petróleo.
“Quando aumenta o preço
do barril, sobe o preço dos
derivados. Os preços do se-
tor de refino de petróleo e
biocombustíveis subiram
10,84% em março, com des-
taque para o óleo diesel e ga-
solina”, afirmou.

“Além disso, também au-
mentaram os preços nas in-
dústrias extrativas, pois o
óleo bruto de petróleo é uma
commodity [produtos primá-
rios com cotação internacio-
nal] com preço cotado no
mercado internacional”, ex-
plicou o gerente. Em março,
os preços nas indústrias ex-
trativas tiveram aumento de
10,69%, a terceira alta con-
secutiva.

Impacto
Já o setor de outros pro-

dutos químicos teve alta de
preços de 5,75%, a maior
desde outubro de 2021, quan-
do alcançou 6,42%. “Os re-
sultados observados estão li-
gados principalmente aos
preços internacionais, com
impacto nos custos de aqui-
sição das matérias-primas,
especialmente dos produtos
ligados a adubos e herbicidas,
que foram responsáveis por
mais de 90% do aumento do
setor”, destacou Campos.

No caso da indústria de
alimentos, houve aumentos
nos preços das carnes de
aves, resíduos de soja e lei-
te. “A variação do setor ali-
mentar foi de 3,01% e este é
o setor de maior peso na pes-
quisa, aproximadamente
23%”, explicou o gerente.

Acrescentou que o acu-
mulado no primeiro trimestre
de 2022 (4,93%) está com
taxas inferiores ao do primei-
ro trimestre de 2021
(13,92%). “Naquela ocasião,
os preços subiram em fun-
ção da retomada das ativida-
des econômicas em uma ca-
deia produtiva com desarran-
jo, além do aumento do dólar
e do barril de petróleo. Em
2022, também estamos com
a influência do barril de pe-
tróleo, porém, o dólar segu-
rou com uma desvalorização
de 4,4% em relação ao real
em março”, disse. (Agencia
Brasil)



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Adata Electronics Brazil S.A. iniciou suas 
atividades industriais em 2017 tendo como principais produtos DRAM e SSD, 
ambos com benefício fiscal do PPB (Processo Produtivo Básico) tendo, 
portanto, suspensão de IPI e diferimento de ICMS pelo Regime Especial 
7759/2015, e tem como principal fornecedor a Adata Integration Brazil S.A. que 
é detentora do benefício fiscal do PADIS e tem parte de seu processo produtivo 
realizado através de terceirização na Sigma Technologies Ltda. Possíveis 
impactos da pandemia: A pandemia de COVID-19 que começou no país de 
forma significativa desde meados de março de 2020, com a implantação do 
isolamento social no Estado de São Paulo, não gerou impactos negativos nas 
demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios encerrados em 
31.12.2021 e de 2020. 2. Base para preparação: 2.1. Declaração de 
conformidade com as práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A administração 
declara que revisou, discutiu e concorda com estas Demonstrações 
Financeiras, autorizando sua conclusão em 21 de março de 2022, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
fundação. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas financeiras são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. 2.4. Novas normas, revisões e 
interpretações: Normas novas e alteradas em vigor no exercício corrente: 

Normas novas 
e revisadas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 

(Inclui as alterações de junho de 2020 em relação aos contratos de seguros; 

Demonstrações Financeiras - Classificação de Passivos como Circulantes ou 

Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - Contratos Onerosos - Custo de 

Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro-Definição de 

Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única 
Transação; A administração da Companhia avaliou as novas normas (em vigor 
e ainda não vigentes) e, considerando as suas transações atuais, não 
identificou mudanças que pudessem ter impacto sobre as suas demonstrações 
financeiras. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Redução ao valor 
recuperável dos ativos: Os ativos são revistos anualmente para identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. A Administração da Companhia efetuou a análise dos seus ativos 
e verificou que não existem indicadores internos ou externos de desvalorização. 
3.2. Ajustes a valor presente: A Companhia analisou suas contas de ativos e 
passivos de curto e longo prazo, com relação a valores realizáveis no futuro, 
prazos de liquidação, vencimento e possíveis taxas de desconto e verificou 
que qualquer ajuste a valor presente seria irrelevante. Portanto, não houve 
impacto dessa natureza nas demonstrações financeiras. 3.3. Apuração do 
resultado: O resultado é apurado pelo princípio da competência dos exercícios. 
As receitas e os custos são reconhecidos no resultado quando os riscos e 
benefícios inerentes aos serviços são transferidos para o contratante. 3.4. 
Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de ativos e passivos 
financeiros
financeiro é classificado em: a custo amortizado; valor justo por meio dos 

ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa 
contratuais. As novas políticas contábeis significativas estão descritas a 
seguir: Ativos financeiros a custo amortizado - Estes ativos são mensurados de 
forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimentoé 
reconhecido no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 

seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e 

são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 

recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 

caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são substancialmente 
representados por contas a receber de clientes (Nota 5) e adiantamentos 

amortizado e operações NDF (Nota 22), classificadas como mensuradas 

ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 

justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos 
e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Os passivos 
financeiros da Companhia estão substancialmente representados por 
fornecedores (Nota 11),empréstimos e financiamentos (Nota 12), partes 
relacionadas (Nota 13), contas a pagar e operações NDF (Nota 22), os quais 
estão classificados como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado. Perda por redução ao valor recuperável (Impairment): Perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 

relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base 
em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de 

a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Em conformidade 
com a substituição do modelo de perdas incorridas por perdas esperadas, a 
Administração concluiu que a metodologia já adotada está aderente ao modelo 
de perdas esperadas. 3.5. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos incluem 

prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e não estão 
sujeitas a um risco significante de mudança de valor. São avaliados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos que não ultrapassam seus 
respectivos valores de mercado. 3.6. Estoques: São apresentados pelo custo 
de aquisição, adicionados aos custos de fabricação para a elaboração dos 
produtos, não sendo superiores ao valor de mercado. Os estoques são 
deduzidos da provisão para obsolescência, estabelecida quando existe uma 
evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de utilizar todo o 
estoque existente. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o 
valor recuperável. Adicionalmente, é estimada a provisão para perda de 
estoque com giro lento com base nos percentuais definidos pela Administração 
que variam de 20% a 100%, de acordo com o tempo sem movimentação. 
3.7. Imobilizado: É registrado pelo custo de aquisição e sujeito a testes de 
recuperabilidade. As depreciações acumuladas foram computadas pelo 
método linear e reconhecidas no resultado do exercício, de acordo com as 
taxas mencionadas na nota explicativa nº 9. Bens adquiridos através de 
operações de arrendamento mercantil financeiro são registrados pelo seu 

3.8. Intangível: As licenças de software de computador adquiridas são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir e trazer o software 

usando o método linear. 3.9. Partes relacionadas: As transações com partes 
relacionadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente 
comutativas, observando-se preços e condições usuais de mercado e, 

3.10. IR e CSLL: As despesas de IR e CS do exercício 
compreendem os impostos correntes e diferidos, ambos reconhecidos na 

Adata Electronics Brazil S.A.
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E DE 2020 - Em milhares de reais (R$) exceto quando indicado de outra forma

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2021 2020
Circulante 520.461 219.666
Caixa e equivalentes de caixa 4
Clientes 5 133.733
Estoques 6
Impostos a recuperar 7 103.493 35.743
Adiantamentos 8

2.000 2.000
Operações NDF 22 - 514
Outros créditos
Não circulante 22.693 9.797
Impostos a recuperar 7 190
Impostos diferidos
Imobilizado 9 21.050
Intangível 10 337 213
Total 543.154 229.463

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante 386.630 167.353
Fornecedores 11
Empréstimos 12
Partes relacionadas 13 51.344
Contas a pagar 1.244
Arrendamento mercantil 1.727
Obrigações tributárias 14
Salários e encargos sociais 15 5.093
Operações NDF 22 -
Não circulante 2.756 14.311
Empréstimo 12 -
Arrendamento mercantil
Patrimônio líquido 153.768 47.799
Capital social
Adiantamento de capital -
Reserva legal 1.529 1.529
Reserva de lucros
Total 543.154 229.463

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Nota 2021 2020

Receita líquida de vendas 17 982.944 430.498
Custos dos produtos vendidos 18
Lucro bruto 124.623 76.318
Outras receitas e (despesas)
Gerais e administrativas 18 (15.277)
Vendas 18 (7.323)
Outras receitas (22.600) (11.706)
Lucro antes do resultado financeiro e dos impostos 102.023 64.612
Resultado financeiro líquido 19 (14.092) (3.040)
Lucro antes dos impostos 88.931 61.572
IR e CS correntes 20 (19.572)
IR e CS diferidos -
Lucro líquido do exercício 59.602 42.368

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2021 2020

Lucro líquido do exercício 59.602 42.368
Total do resultado abrangente do exercício 59.602 42.368

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2019 6.152 - - (2.214) 3.938
Capital integralizado 1.493 - - - 1.493
Lucro líquido do exercício - - -
Constituição de reserva
 de lucros - - -
Constituição da
 reserva legal - 1.529 - (1.529) -
Saldos em 31/12/2020 7.645 1.529 38.625 - 47.799
AFAC - - -
Lucro líquido do exercício - - -
Constituição de reserva
 de lucros - - -
Constituição da
 reserva legal - - - - -
Saldos em 31.12.2021 54.012 1.529 98.227 - 153.768

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício
Ajustes para reconciliar o lucro líquido dos exercícios com
 os recursos provenientes das atividades operacionais
Depreciações e amortizações 2.527 1.407
Perdas (estornos) estimadas nos estoques 7.001 (475)
Perdas estimadas com clientes 135 51
Despesas com juros sobre empréstimos (provisão) 40
Baixas de imobilizado -
Despesas com impostos diferido -

73.802 43.023
Variações nos ativos e passivos
Clientes (99.315)
Estoques (95.050) (27.590)
Impostos a recuperar (27.291)
Adiantamentos
Outros créditos e operações NDF (5)
Fornecedores
Contas a pagar 2.357
Impostos a recolher
Salários e encargos sociais 2.024 1.942
Pagamentos de juros sobre empréstimos
Pagamentos do IR e CS (1.459) (15.013)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais(152.564) (90.269)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (7.503)
Caixa líquido consumido nas atividades
 de investimento (15.386) (7.503)
Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 103.431
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (200.537)

- (2.000)
Partes Relacionadas 13.514
Arrendamento mercantil (1.725)
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.493
Caixa líquido gerado nas atividades de  financiamentos 179.671 95.705
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.721 (2.067)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.712
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.721 (2.067)

demonstração do resultado. Os encargos de IR e CS correntes e diferidos são 
calculados com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia 

regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Também 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 

imposto de renda e a contribuição social são calculados pelas alíquotas 
regulares de 15% para o imposto de renda com adicional de 10% sobre o 

do exercício, ajustado segundo critérios estabelecidos pela legislação fiscal 
vigente e apurado pela organização de forma trimestral. 3.11. Provisão para 
contingências: As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui 
uma obrigação presente como resultado de um evento passado, e é provável 
que sejam necessários benefícios econômicos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa da quantidade pode ser feita. A despesa ou reversão relativas a 
quaisquer provisões são reconhecidas no resultado do exercício. 3.12. Demais 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos e passivos circulantes 
e não circulantes são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos incorridos até a data do balanço patrimonial. 3.13. Moeda 
estrangeira: Todas as transações em moeda estrangeira são convertidas em 
moeda local pela taxa de câmbio no tempo de cada transação. Os ativos e 
passivos financeiros expressos em moeda estrangeira também são 
convertidos em moeda local pela taxa de câmbio a partir da data do balanço. 
As perdas e os ganhos de taxa de câmbio sobre ativos e passivos são 
registrados na demonstração do resultado do exercício. 3.14. Reconhecimento 
de receita: As receitas de contratos com clientes são reconhecidas pela 

aos clientes, representada pela capacidade de determinar o uso dos produtos 
e de obter substancialmente a totalidade dos benefícios restantes provenientes 
dos produtos. Para isso, a Companhia segue a estrutura conceitual da norma, 
baseada no modelo de cinco passos: (1) identificação dos contratos com os 
clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho previstas nos 
contratos; (3) determinação do preço da transação; (4) alocação do preço da 

reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa 5 3
Bancos

12.366 645
A Companhia utiliza as instituições financeiras para suas operações: Banco 

5. Clientes: 2021 2020
Clientes Nacionais 133.733

249.898 133.733
Abaixo aginglist para melhor análise dos saldos a receber:
Descrição 2021 2020
Vencer 249.779 129.100
Vencidos de 1 a 30 dias 175 4.701

-
139 -

250.101 133.801
Perdas estimadas (203)

249.898 133.733
6. Estoques: 2021 2020
Matéria-prima
Produtos acabados
Produtos em processo 30
Produtos semiacabados 105
Estoques in transit 39

132.769 37.719
Estimativa para perdas (1.370)

124.398 36.349
A movimentação das perdas com estoques está assim representada:
Descrição 2021 2020
Saldo inicial (1.370)
Adições (12.432)
Baixas 5.431 4.173
Saldo final (8.371) (1.370)
7. Impostos a recuperar: 2021 2020
ICMS 20.955
CSLL 231 201

IRRF sobre aplicação financeira 75 74
ICMS - CIAP 190 101
IPI 13.251
COFINS 539
PIS 3.544 120

103.683 35.807
Circulante 103.493 35.743
Não circulante 190 64
8. Adiantamentos: 2021 2020
Adiantamento de aluguel -

499
Adiantamento a fornecedores 21.503 9.244
Outros adiantamentos 153

26.768 10.674
9. Imobilizado: 2021 2020

Descrição

Taxa de 
depreciação 

% a.a. Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido

 e instalações 10% 459
Computadores
 e periféricos 20% 1.075 212 214
Moldes e ferramentas 10% 55 52 3 10
Máquinas
 e equipamentos 10% 1.701
Outros equipamentos 10% 9.013
Arrendamentos -
 Direito de uso 20 a 50% 2.331 4.440

24.789 3.739 21.050 8.404
Abaixo, detalhamos a movimentação do custo dos ativos imobilizados em 
2021:
Descrição 2020 Adições Baixas Transf. 2021

220 239 - - 459
Computadores e periféricos 335 740 - - 1.075
Moldes e ferramentas 55 - - - 55
Máquinas e equipamentos 2.013 (45) -
Outros equipamentos 255 (22) - 9.013
Arrendamentos - Direito de uso - (97) -
Custo 9.746 15.207 (164) - 24.789
Depreciação acumulada (1.342) (2.472) 75 - (3.739)

8.404 12.735 (89) - 21.050
Abaixo, detalhamos a movimentação do custo dos ativos imobilizados em 
2020:
Descrição 2019 Adições Baixas Transf. 2020

4 - - 220
Computadores e periféricos 214 121 - - 335
Moldes e ferramentas 55 - - - 55
Máquinas e equipamentos - 439 2.013
Outros equipamentos 119 - - 255
Adiantamento para equipamentos 439 - - (439) -
Arrendamentos - Direito de uso 1.350 (1.253) -
Custo 3.496 7.503 (1.253) - 9.746
Depreciação acumulada (1.223) (1.372) 1.253 - (1.342)

2.273 6.131 - - 8.404
10. Intangível: 2021 2020

Descrição
Taxa de 

depreciação % a.a. Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Software 20% (591) 337 213

928 (591) 337 213
Abaixo, detalhamos a movimentação do custo do ativo intangível em 2021:
Descrição 2020 Adições Baixas 2021
Software 749 179 -
Amortização acumulada (55) - (591)

213 124 - 337
Abaixo, detalhamos a movimentação do custo do ativo intangível em 2020:
Descrição 2019 Adições Baixas 2020
Software 749 - - 749
Amortização acumulada (501) (35) -

248 (35) - 213
11. Fornecedores: 2021 2020
Estrangeiros
Nacionais 12.439

98.072 42.061
12. Empréstimos:
Instituição Modalidade Taxas (a.a) 2021 2020
Chailease Empréstimo e financiamento
Far Eastern Empréstimo e financiamento 1.7091%
Daycoval
 (BNDES) Empréstimo e financiamento 14.05% 3.333 10.000
Daycoval
 (Duplic.) Empréstimo e financiamento 11.40% 20.145

Instituição Modalidade Taxas (a.a) 2021 2020
Itáu Empréstimo e financiamento -
Citibank Empréstimo e financiamento 12.25% -
Total 124.467 75.656
Circulante 124.467 65.827
Não circulante - 9.829
13. Partes relacionadas: Em 2021 e 2020 as transações com partes 
relacionadas referiam-se a compras e vendas de produtos, sendo realizadas a 
preços, prazos e condições usuais de mercado.
Passivo 2021 2020
Adata Integration Brazil S/A. 51.344

137.562 51.344
14. Obrigações tributárias: 2021 2020
ICMS_ST 5 -
Impostos retidos 371 72
IRRF 1.973
INSS - 37
FTI -

13.256 2.082
15. Salários e encargos: 2021 2020
Provisão para férias / 13° salários e INSS 1.523

2.273 1.972
INSS e FGTS 229
IRRF s/folha a recolher 52

5.093 3.069
16. Capital social: Em 31.12.2021 e de 2020, o capital social era composto 

quarenta e cinco mil e cinquenta e seis reais). A distribuição das ações do 
capital está demonstrada a seguir:
Descrição 2021 2020
3T Participações e Gestão Ltda. 1.200.000 1.200.000

7.645.056 7.645.056
Adiantamento de capital: Em 10/12/2021, foi recebida adiantamento de 

17. Receita líquida: 2021 2020
Receita bruta de vendas com benefício

1.105.482 480.907
Deduções da receita bruta: Impostos
Devoluções e abatimentos (39.550) (10.171)

(122.538) (50.409)
Receita líquida 982.944 430.498
18. Custos e despesas por natureza: 2021 2020
Matérias-primas, produtos acabados e em elaboração
Salários e encargos
Serviços prestados por terceiros
Depreciação e amortização (2.527) (1.407)
Aluguéis (941)
Material de uso e consumo
Despesas com fretes (2.392) (15)
Manutenção (990)
Despesa com viagens (253)
Utilidades (307)
Seguros (1.529)
Telecomunicações (47)
Perdas estimadas com clientes (135) (51)
Perdas estimadas nos estoques (7.001) (475)
Outros

(880.921) (365.886)
Custos dos produtos vendidos
Despesas administrativas (15.277)
Despesas com vendas (7.323)
19. Resultado financeiro:
Receitas financeiras 2021 2020
Variação cambial ativa 5.713
Ganho com reavaliação de ativo financeiro (NDF) 25.443 5.701
Rendimento s/ aplicação financeira 75 5.750
Credito Financeiro -
Outras Receitas 27 -
Descontos obtidos 10

31.410 13.587
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (15.512)
Perda com reavaliação de ativo financeiro (NDF) (25.542)
Despesa de juros
Outras despesas - (915)

(45.502) (16.627)
Total (14.092) (3.040)
20. IR e CS: 2021 2020

Adições
Exclusões (21.903)
Outros -
Base de cálculo IRPJ/CSLL 99.478 57.565
IR e CS correntes 19.572
Taxa Efetiva 28,48% 34,00%
21. Provisão para contingências: (a) Natureza das contingências: A 
Companhia durante este exercício passou a ser envolvida em apenas 

perda provável. (b) Perdas possíveis (não provisionadas): Em 31.12.2021, 
além dos valores considerados como perda provável, porém não relevantes, 
não foram computados o montante de R$ 10 mil, decorrentes de causas 
trabalhistas, cuja avaliação dos assessores legais da Companhia aponta para 
uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não 
registrou esse montante nas demonstrações financeiras. 
22. Operações NDF:
Ativo 2021 2020
Operação de ativos financeiros (NDF) - 514

- 514
Passivo
Operação de passivos financeiros (NDF) -

2.852 -
Resultado
Ganho com reavaliação de ativo financeiro (NDF) 25.443 5.701
Perda com reavaliação de ativo financeiro (NDF) (25.541)
Total (98) (3.565)

2021 2021 2020 2020
Item Valor Livro Valor nominal Valor Livro Valor nominal
NDF* (Compra em
 USD / Vende R$) 170.351

marcação de mercado reconhecida em 31.12.2021. Durante 2020, houve uma 
compra NDF de USD 131 milhões, realizou USD 119 milhões e obteve uma 

realizado no valor de R$ 514 baseado em uma marcação de mercado 
reconhecida em 31/12/2020. *NDF (Termo de moeda sem entrega física). 
23. Gerenciamento de riscos: Gerenciamento dos riscos financeiros: 
A seguir o entendimento da administração da exposição para os seguintes 

informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, 
os objetivos políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e 
gerenciamento do capital da Companhia. A Administração da Companhia tem 
a responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento foram estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos ao qual está exposto, para definir limites de 
riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos 
limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. (1) Risco de Crédito: Este risco é oriundo da possibilidade de a 
Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento 

de valores faturados a seus clientes e distribuidores. Para reduzir este tipo de
risco a Companhia realiza análise de crédito individual de seus clientes, com

das agências de risco e de mercado. (2) Risco de taxa de câmbio: Este risco
decorre da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta das
flutuações nas taxas de câmbio tendo em vista que parte das mercadorias
vendidas são importados. A Companhia não utiliza instrumentos financeiros de
proteção ao câmbio. A gestão do risco de taxa de câmbio é efetuada em
conjunto com o risco de mercado por conta das alterações nos preços de
mercado. A Companhia utiliza o monitoramento de exigências de fluxo de
caixa e na otimização de seu retorno de caixa em investimentos. Buscando
manter o nível de seu caixa e equivalentes de caixa e outros investimentos
altamente negociáveis a um montante em excesso as saídas de caixa sobre
instrumentos financeiros. Monitorando também o nível esperado de entradas
por fluxos de caixa sobre contas a receber de clientes e outros recebíveis junto
com as saídas esperadas por contas a pagar com fornecedores e outras
contas a pagar. (3) Risco de liquidez: Decorre da possibilidade de redução dos
recursos destinados para pagamentos de dívidas. A Administração monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar

(4)
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de
mercado (tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações)
impactem nos ganhos da Companhia, ou no valor de suas participações em
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 24. Cobertura
de seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes
considerados suficientes pelos departamentos técnicos e operacionais (DTO)
para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades.
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião
sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela
administração e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.
25. Eventos subsequentes: Em conformidade com as normas brasileiras de

conclusão que não ocorreram fatos relevantes a serem divulgados entre a data
base do encerramento das demonstrações financeiras e a data da sua
respectiva aprovação.

DIRETORIA
Paulo Afonso Frias Trindade Junior - Presidente

Mauricio Alaby -
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Ilmo. Srs. Administração e acionistas ADATA Eletronics Brazil S.A.
Santo Antônio da Posse - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADATA Eletronics

31.12.2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião,
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ADATA
Eletronics Brazil S.A. em 31.12.2021, o desempenho de suas operações e os
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração dedemonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam

operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,

divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso

divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2022.
Crowe Macro Auditores Independentes - CRC 2SP031004/O-1

Laércio Batista de Lima - 
Sérgio Ricardo de Oliveira - 
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Tragédia de Brumadinho: Vale é acusada
nos EUA de enganar investidores

PÁGINA 14 Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2022

A Securities and Exchan-
ge Comission (SEC), órgão
que regula o mercado de
ações nos Estados Unidos
(EUA), acusou a mineradora
Vale de enganar investidores
sobre a segurança de suas
barragens entre 2016 e 2019.

A denúncia divulgada nesta
quinta-feira (28) foi apresen-
tada ao Tribunal Distrital dos
EUA para o Distrito Leste de
Nova York.

Conforme a acusação, au-
ditorias foram manipuladas
para emissão de certificados

de estabilidade fraudulentos,
escondendo a real situação de
diversas estruturas, entre as
quais a que se rompeu em
Brumadinho (MG), causando
270 mortes e danos ambien-
tais e sociais em diversos mu-
nicípios da Bacia do Rio Pa-

raopeba. A SEC sustenta que,
após o episódio, a mineradora
perdeu mais de US$ 4 bilhões
na sua capitalização de mer-
cado, gerando prejuízos para
aqueles que adquiriram seus
títulos.

“Há anos, a Vale sabia que

a barragem de Brumadinho,
construída para conter sub-
produtos potencialmente tóxi-
cos das operações de mine-
ração, não atendia aos pa-
drões internacionalmente re-
conhecidos de segurança de
barragens. No entanto, os re-

latórios de sustentabilidade pú-
blicos da Vale e outros regis-
tros públicos garantiram frau-
dulentamente aos investidores
que a empresa aderiu às ‘mais
rígidas práticas internacionais’
na avaliação da segurança de
barragens e que 100% de suas
barragens foram certificadas
como estáveis”, denunciou a
SEC.

A Securities and Exchan-
ge Comission afirma que os
investidores não recebiam in-
formações adequadas para
fazer uma avaliação de riscos.
De acordo com a SEC, a Vale
levantou mais de US$ 1 bilhão
com os títulos negociados Bol-
sa de Nova York. A minera-
dora deverá ser julgada por vi-
olar disposições antifraude e
leis federais de valores mobi-
liários, podendo ser condena-
da a restituir com juros os pre-
juízos, além de outras penali-
dades.

A emissão de laudo de es-
tabilidade falso foi apontada
em diversas investigações fei-
tas no Brasil sobre a tragédia
de Brumadinho. Na primeira
etapa do inquérito da Polícia
Federal, concluído em setem-
bro de 2019, foram indiciados
sete funcionários da Vale e
seis da Tüv Süd, consultoria
alemã que assinou o laudo de
estabilidade da barragem.
Eles foram acusados de falsi-
dade ideológica e uso de do-
cumentos falsos, por ignorar
os parâmetros técnicos ade-
quados e forjar os relatórios
de inspeção e a declaração de
estabilidade.

A denúncia do Ministério
Público de Minas Gerais
(MPMG) que resultou na
ação criminal aberta na Justi-
ça mineira também apontou
conluio entre a Vale e a Tüv
Süd, que teriam escondido do
poder público e da sociedade
a real situação da barragem.
Esse processo, no entanto, foi
paralisado, em meio a discus-
sões sobre a competência do
tribunal estadual para julgar o
caso. Relatórios das comis-
sões parlamentares de inqué-
rito (CPIs) da Assembleia Le-
gislativa de Minas Gerais, da
Câmara dos Deputados e do
Senado também apontaram
manipulação do laudo de es-
tabilidade.

A contestação da validade
da declaração que atestava a
segurança da barragem tam-
bém chegou aos tribunais ale-
mães, onde a Tüv Süd é alvo
de um processo movida por
atingidos. A própria Comissão
de Valores Mobiliários
(CVM), órgão equivalente à
SEC no Brasil, acusou, em
abril do ano passado, dois ex-
executivos da mineradora pela
não observância de seus de-
veres fiduciários.

Em nota, a Vale negou as
alegações da SEC e afirmou
que se defenderá vigorosa-
mente. “A Companhia reitera
o compromisso que assumiu
logo após o rompimento da
barragem, e que a tem guiado
desde então, para a remedia-
ção e a reparação dos danos
causados pelo evento”, acres-
centou. Em outubro do ano
passado, a mineradora já ha-
via informado ao mercado que
recebeu notificação da SEC
sobre o início de investiga-
ções.

Na quarta-feira (27), a
Vale divulgou seus resultados
financeiros do primeiro tri-
mestre de 2022, reportando
um lucro de US$ 4,458 bi-
lhões, 19,6% a menos que o
registrado no mesmo período
de 2021. A mineradora tam-
bém anunciou um novo pro-
grama de recompra de suas
ações ordinárias negociadas
na Bolsa de Valores de São
Paulo. Nos próximos 18 me-
ses, a Vale deverá readquirir
volume de papéis equivalen-
te a até 10% do capital.
(Agencia Brasil)



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Adata Integration Brazil S.A. iniciou suas 
atividades industriais em 2017 tendo como principal produto Circuito Integrado 
(IC) com o benefício fiscal do PADIS (Programa de apoio ao desenvolvimento 
tecnológico da indústria de semicondutores) tendo, portanto, suspensão de 
IPI, PIS/COFINS, IRPJ e diferimento de ICMS pelo Regime Especial 
7758/2015, tem como principal cliente a Adata Electronics Brazil S.A. que é 
detentora do benefício fiscal do PPB. Possíveis impactos da pandemia: A 
pandemia de COVID-19 que começou no país de forma significativa desde 
meados de março de 2020, com a implantação do isolamento social no Estado 
de São Paulo, não gerou impactos negativos nas demonstrações financeiras 
da Companhia para o exercício encerrado em 31/12/2021 e de 2020. 2. Base 
para preparação: 2.1. Declaração de conformidade com as práticas 
contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem a legislação societária e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A administração declara que revisou, discutiu 
e concorda com estas Demonstrações Financeiras, autorizando sua conclusão 
em 21/03/2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta 
data. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão apresentadas em reais (R$), que é a 
moeda funcional da fundação. A moeda funcional foi determinada em função 
do ambiente econômico primário de suas operações. 2.3. Uso de estimativas 
e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos 
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas financeiras são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. 2.4. Novas normas, revisões e 
interpretações: Normas novas e alteradas em vigor no exercício corrente: 

Normas novas e 
revisadas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas 
e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 

(Inclui as alterações de junho de 2020 em relação aos contratos de seguros; 

(CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua 

Demonstrações Financeiras - Classificação de Passivos como Circulantes ou 

Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - Contratos Onerosos - Custo de 

Financeiras e Declaração da Prática 2 da IFRS - Exercendo Julgamentos de 

Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro-Definição de 

Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única 

e ainda não vigentes) e, considerando as suas transações atuais, não 
identificou mudanças que pudessem ter impacto sobre as suas demonstrações 
financeiras. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Redução ao valor 
recuperável dos ativos: Os ativos são revistos anualmente para identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. A Administração da Companhia efetuou a análise dos seus ativos 
e verificou que não existem indicadores internos ou externos de desvalorização. 
3.2. Ajustes a valor presente: A Companhia analisou suas contas de ativos e 
passivos de curto e longo prazo, com relação a valores realizáveis no futuro, 
prazos de liquidação, vencimento e possíveis taxas de desconto e verificou 
que qualquer ajuste a valor presente seria irrelevante. Portanto, não houve 
impacto dessa natureza nas demonstrações financeiras. 3.3. Apuração do 
resultado: O resultado é apurado pelo princípio da competência dos exercícios. 
As receitas e os custos são reconhecidos no resultado quando os riscos e 
benefícios inerentes aos serviços são transferidos para o contratante. 
3.4.  Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de ativos e 
passivos financeiros: Conforme o IFRS 9 / CPC 48, no reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado em: a custo amortizado; valor justo por meio 
dos outros resultados abrangentes (“VJORA”) instrumento de dívida; VJORA 
- instrumento patrimonial; e valor justo por meio de resultado (“VJR”). A 
classificação dos ativos financeiros segundo o IFRS 9 / CPC 48 é 
substancialmenteestabelecida conforme o modelo de negócios no qual um 
ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa 
contratuais. As novas políticas contábeis significativas estão descritas a 
seguir: Ativos financeiros a custo amortizado - Estes ativos são mensurados de 
forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 

seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e 

são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as 

dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 

caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são substancialmente 
representados por contas a receber de clientes (Nota 5), partes relacionadas 
(Nota 12) e adiantamentos (Nota 8), mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado e operações NDF (Nota 20) classificadas como mensuradas 
subsequentemente ao VJR. Os passivos financeiros foram classificados como 
mensurados ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor 
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos 
e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Os passivos 
financeiros da Companhia estão substancialmente representados por 
empréstimos e financiamentos (Nota 11), partes relacionadas (Nota 12), 
fornecedores (Nota 13) e outras contas a pagar, os quais estão classificados 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado e operações NDF 
(Nota 20) classificadas como mensuradas subsequentemente ao VJR. Perda 
por redução ao valor recuperável (Impairment): Perdas de crédito esperadas 
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseados 
nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de 
crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências 

acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. Em conformidade com a substituição do modelo de perdas 
incorridas por perdas esperadas, a Administração concluiu que a metodologia 
já adotada está aderente ao modelo de perdas esperadas. 3.5. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os saldos incluem recursos disponíveis, depósitos 
bancários e aplicações financeiras prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e não estão sujeitas a um risco significante de mudança de 
valor. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos que 
não ultrapassam seus respectivos valores de mercado. 3.6. Estoques: São 
apresentados pelo custo de aquisição, adicionados aos custos de fabricação 
para a elaboração dos produtos, não sendo superiores ao valor de mercado. 
Os estoques são deduzidos da provisão para obsolescência, estabelecida 
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
utilizar todo o estoque existente. O valor da provisão é a diferença entre o valor 
contábil e o valor recuperável Adicionalmente, é estimada a provisão para 
perda de estoque com giro lento com base nos percentuais definidos pela 
Administração que variam de 20% a 100%, de acordo com o tempo sem 
movimentação. 3.7. Imobilizado: É registrado pelo custo de aquisição e sujeito 
a testes de recuperabilidade. As depreciações acumuladas foram computadas 
pelo método linear e reconhecidas no resultado do exercício, de acordo com 
as taxas mencionadas na nota explicativa nº 9. Bens adquiridos através de 
operações de arrendamento mercantil financeiro são registrados pelo seu 

3.8. 
Intangível: As licenças de software de computador adquiridas são capitalizadas 
com base nos custos incorridos para adquirir e trazer o software para uso 

método linear. 3.9. Partes relacionadas: As transações com partes 
relacionadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente 
comutativas, observando-se preços e condições usuais de mercado e, 

3.10. : As despesas de IR e CS do exercício 
compreendem os impostos correntes e diferidos, ambos reconhecidos na 

Adata Integration Brazil S.A.
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 e 2020 - Em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2021 2020
Circulante 237.713 103.471
Caixa e equivalentes de caixa 4
Clientes 5 454 14.133
Partes relacionadas 12 51.344
Estoques 6 17.200
Impostos a recuperar 7 3.925
Adiantamentos 8 14.490
Depósito Restrito 2.000 2.000
Outros créditos 79 -
Operacões NDF 20 - 243
Não circulante 81.026 84.897
Impostos a recuperar 7 1.224
Impostos diferidos - 3.018
Imobilizado 9 72.911 72.029
Intangível 10
Total 318.739 188.368

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante 155.191 73.318
Empréstimos e financiamentos 11 33.521 38.449
Partes relacionadas 12 - 8.895
Fornecedores 13
Impostos a recolher 1.221 2.809
Salários e encargos sociais
Outras contas a pagar 14.288
Arrendamento mercantil 932
Operações NDF 20 -
Não circulante 1.423 5.735
Empréstimos e financiamentos 11 - 3.333
Arrendamento mercantil 479 1.425
Impostos a recolher 944 977
Patrimônio líquido 162.125 109.315
Capital social 14
Reserva de lucros -
Prejuízos acumulados -
Total 318.739 188.368

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Nota 2021 2020

Receita líquida de vendas 15 392.915 166.318
Custos do produtos vendidos 16 (349.487) (135.590)
Lucro bruto 43.428 30.728
Outras receitas e (despesas)
Administrativas 16 (25.194) (14.772)
Vendas 16 (2.753) (3.139)

(27.947) (17.911)
Lucro antes do resultado financeiro e dos  impostos 15.481 12.817
Resultado financeiro líquido 17 40.728 (21.184)
Lucro(prejuízo) antes dos impostos 56.209 (8.367)
IR e CS corrente e diferidos (3.400) 2.042
Lucro (prejuízo) do exercício 52.809 (6.325)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2021 2020

52.809
Total do resultado abrangente do exercício 52.809 (6.325)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
Social

Reserva 
legal

Lucro 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2019 125.606 - (40.472) 85.134
Aumento de capital 30.507 - - 30.507
Prejuízo líquido do exercício - -
Saldos em 31/12/2020 156.113 - (46.797) 109.316

- - 52.809 52.809
Constituição de reserva legal - -
Saldos em 31/12/2021 156.113 6.012 - 162.125

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020

52.809
Ajustes para reconciliar o prejuízo dos exercícios com
 os recursos provenientes das atividades operacionais
Depreciações e amortizações 15.194
Perdas estimadas em clientes (21) 21
Perdas estimadas nos estoques
Baixa de imobilizado e intangível 395 14
Provisão de juros sobre empréstimos 2.531 1.950
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.018 (2.042)

74.882 8.103
Variações nos ativos e passivos
Clientes 13.700 (14.009)
Estoques (51.948)
Impostos a recuperar
Adiantamentos 9.528 (14.273)
Outros créditos e operações NDF -
Fornecedores 7.735
Impostos a recolher (1.424)
Salários e encargos sociais 519
Outras contas a pagar
Pagamento de juros sobre empréstimos (2.531) (2.025)
Pagamentos do imposto de renda e contribuição social -
Caixa líquido gerado (consumido)
 nas atividades operacionais 123.124 (14.904)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (14.093) (8.207)
Caixa líquido consumido nas atividades
 de investimento (14.093) (8.207)
Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 15.048
Pagamento de empréstimos e financiamentos (23.309) (19.158)
Depósito Restrito - (2.000)
Partes relacionadas (95.113) (11.303)
Aumento de capital - 30.507
Arrendamento mercantil (932) 1.893
Caixa líquido (consumido) gerado
 das atividades de financiamentos (104.306) 22.624
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 4.725 (487)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 4.725 (487)

demonstração do resultado. Os encargos de IR e CS correntes e diferidos são 
calculados com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia 

autoridades fiscais. A Companhia é tributada pelo lucro real, o imposto de 
renda e a CS são calculados pelas alíquotas regulares de 15% para o IR com 

lucro contábil do exercício, ajustado segundo critérios estabelecidos pela 
legislação fiscal vigente e apurado pela organização de forma trimestral. 3.11. 
Provisão para contingências: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia possui uma obrigação presente como resultado de um evento 
passado, e é provável que sejam necessários benefícios econômicos para 
liquidar a obrigação e uma estimativa da quantidade pode ser feita. A despesa 
ou reversão relativas a quaisquer provisões são reconhecidas no resultado do 
exercício. 3.12. Demais passivos circulantes e não circulantes: Os ativos e 
passivos circulantes e não circulantes são mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos incorridos até a data do balanço 
patrimonial. 3.13. Moeda estrangeira
estrangeira são convertidas em moeda local pela taxa de câmbio no tempo de 
cada transação. Os ativos e passivos financeiros expressos em moeda 
estrangeira também são convertidos em moeda local pela taxa de câmbio a 
partir da data do balanço. As perdas e os ganhos de taxa de câmbio sobre 
ativos e passivos são registrados na demonstração do resultado do exercício. 
3.14. Reconhecimento de receita: As receitas de contratos com clientes são 

controle dos produtos aos clientes, representada pela capacidade de 
determinar o uso dos produtos e de obter substancialmente a totalidade dos 
benefícios restantes provenientes dos produtos. Para isso, a Companhia 
segue a estrutura conceitual da norma, baseada no modelo de cinco passos: 
(1) identificação dos contratos com os clientes; (2) identificação das obrigações 
de desempenho previstas nos contratos; (3) determinação do preço da 

previstas nos contratos e (5) reconhecimento da receita quando a obrigação 
de desempenho é atendida.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa 3 3
Bancos 4.858 133

4.861 136
5. Clientes: 2021 2020
Clientes nacionais 454 14.133

454 14.133
Abaixo aginglist para melhor análise dos saldos a receber:
Descrição 2021 2020
Vencer 454 12.340
Vencidos de 1 a 30 dias - 1.814

454 14.154
Perdas estimadas - (21)
Total 454 14.133
6. Estoques: 2021 2020
Matéria-prima 37.408 10.988
Produtos acabados 18.185 3.530
Semi-acabados 14.549

70.142 18.194
Perdas estimadas (1.950) (994)

68.192 17.200
As movimentações das perdas com estoques estão assim representadas:
Descrição 2021 2020
Saldo inicial (994) (375)
Adições (1.125)
Baixas -
Saldo final (1.950) (994)
7. Impostos a recuperar: 2021 2020
ICMS 2.198
ICMS CIAP 3.354 2.350

15.840 -
Outros 513

21.469 5.149
Circulante 19.602 3.925
Não circulante 1.867 1.224
8. Adiantamentos: 2021 2020
Importação em andamento - 10.438
Adiantamento de fornecedores 3.752 3.528
Adiantamento de fornecedores materiais 115
Outros 1.095 138

4.962 14.490
9. Ativo imobilizado: 2021 2020

Taxa de 
depreciação

Depre- 
ciação

Descrição  % a.a. Custo acumulada Líquido Líquido
Móveis, utensílios
 e instalações 10% 1.542 (1.050) 492 320
Computadores
 e periféricos 20% 1.791 182 531
Moldes e ferramentas 10% (45) 18 19
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros 10% 38.238 (18.295) 19.943 23.740
Máquinas e
 equipamentos 10% 74.752 48.094 42.308
Outros equipamentos 10% 3.297 (524) 2.773
Arrendamentos -
 Direito de uso (a) 20% 2.818 (1.409) 1.409 2.348

122.501 (49.590) 72.911 72.029
A movimentação da depreciação do imobilizado e amortização do intangível, 
no exercício de 2021 está demonstrada no quadro abaixo:
Descrição 2020 Adições Baixas Transf. 2021
Móveis, utensílios e instalações 1.114 428 - - 1.542
Computadores e periféricos 1.783 8 - - 1.791
Moldes e ferramentas 54 9 - -
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 38.238 - - - 38.238
Máquinas e equipamentos 13.053 (450) - 74.752
Outros equipamentos 2.974 323 - - 3.297
Arrendamentos -
 Direito de uso (a) 2.817 1 - - 2.818
Custo 109.129 13.822 (450) - 122.501
Depreciação acumulada (37.100) (12.545) 55 - (49.590)

72.029 1.277 (395) - 72.911
A movimentação da depreciação do imobilizado e amortização do intangível, 
no exercício de 2020 está demonstrada no quadro abaixo:
Descrição 2019 Adições Baixas Transf. 2020
Móveis, utensílios e instalações 1.114 - - - 1.114
Computadores e periféricos 1.770 13 - - 1.783
Moldes e ferramentas 54 - - - 54
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 38.238 - - - 38.238
Máquinas e equipamentos 118 - -
Outros equipamentos 2.778 - - 2.974
Imobilizado em andamento 1.508 2.817 (1.508) - 2.817
Custo 104.911 5.726 (1.508) - 109.129
Depreciação acumulada (11.709) 1.508 - (37.100)

78.012 (5.983) - - 72.029
10. Intangível: 2021 2020

Descrição

Taxa de 
depreciação 

% a.a. Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Direito de uso -
 Patentes 20% 5.825 8.333
Software 20% 888 423 293

13.351 (7.103) 6.248 8.626
Abaixo detalhamos a movimentação do custo do ativo intangível em 2021:
Descrição 2020 Adições Baixas 2021
Patentes e direito de uso - -
Software 271 - 888
Custo 13.080 271 - 13.351
Amortização acumulada (4.454) - (7.103)

8.626 (2.378) - 6.248
Abaixo, detalhamos a movimentação do custo do ativo intangível em 2020:
Descrição 2019 Adições Baixas 2020
Patentes e direito de uso 9.982 2.481 -
Software - (14)
Custo 10.613 2.481 (14) 13.080
Amortização acumulada (2.297) (2.157) - (4.454)

8.316 324 (14) 8.626
11. Empréstimos e financiamentos:
Instituição Modalidade Taxas (a.a) 2021 2020
Jihsun Bank Empréstimo e financiamento 2,830% -
Banco Itaú Empréstimo e financiamento 30.052 15.004
Daycoval
 (BNDES) Empréstimo e financiamento 14,050% 10.000
Total 33.521 41.782
Circulante 33.521 38.449
Não circulante - 3.333

Os empréstimos e financiamentos não tem exigências de garantias, assim 
como não possuem cláusulas restritivas.
12. Partes relacionadas: Em 2021 e em 2020 as transações com partes 
relacionadas referem-se a compras e vendas de produtos e empréstimos, 
sendo realizadas a preços, prazos e condições usuais de mercado.
Ativo 2021 2020
AdataEletronics Brazil S.A. 51.344

137.562 51.344
Passivo

- 8.895
- 8.895

13. Fornecedores:
2021 2020

Nacional 23 -
Estrangeiros 99.213

99.236 13.067
14. Capital social: Em 31/12/2021 e de 2020, o capital social era composto 

2021 2020
24.504.231 24.504.231

156.113.298 156.113.298
15. Receita líquida: 2021 2020
Receita bruta de vendas com benefício 185.870
Receita de exportação 35

446.366 185.905
Deduções da receita bruta
Impostos (45.728)
Devoluções e abatimentos (7.723) (5.381)

(53.451) (19.587)
Receita líquida 392.915 166.318
16. Custos e despesas por natureza:

2021 2020
Matérias-primas, produtos acabados e em elaboração (315.289) (112.430)
Depreciação e amortização (15.194)
Salários e encargos (15.152) (11.325)
Despesa de P&D (15.507) (4.317)
Utilidades (2.713)
Manutenção (1.054)
Serviços prestados por terceiros (924)
Material de uso e consumo (2.787) (2.597)
Seguros (218)
Despesa com viagens (100) (72)

(41) (45)
Aluguéis e condomínios (3)
Perdas estimadas nos estoques
Outros (3.720) (4.255)

(377.434) (153.501)
Custos dos produtos vendidos (349.487) (135.590)
Despesas administrativas (25.194) (14.772)
Despesas com vendas (2.753) (3.139)
17. Resultado financeiro líquido:
Receitas financeiras 2021 2020
Variação cambial ativa 9.740

9.457
Crédito financeiro 52.571 -
Descontos obtidos 10 25
Rendimento sobre aplicação financeira 74 28
Outras receitas -

83.881 27.092
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (17.713) (34.150)
Perda com reavaliação de ativo financeiro (NDF) (22.895) (12.118)
Despesa de juros (2.531) (1.950)
Outras despesas (14) (58)

(43.153) (48.276)
Total 40.728 (21.184)
Crédito Financeiro
31/05/2007, para dispor sobre a prorrogação do prazo de vigência do 

Semicondutores (Padis); e das outras providências. Pessoa jurídica se 
beneficia do Padis onde fará jus a crédito financeiro calculado sobre o 
dispêndio efetivamente aplicado no trimestre anterior e atividades de pesquisa, 

mencionado acima, no resultado do período de 12 meses findo em 31/12/2021, 
a Companhia registrou em suas informações financeiras individuais e 

2020), respectivamente, no grupo de receitas financeiras.
18. Imposto de renda e contribuição social:

2021 2020
(8.327)

Adições 59.585
Exclusões (110.877) (43.938)
Base de cálculo IRPJ/CSLL 4.918 (663)
Imposto de renda e CS correntes 3.400 -
Taxa Efetiva 6,05% -
19. Provisão para contingências: (a) Natureza das contingências: 
A Companhia durante este exercício passou a ser envolvida em apenas 

perda provável. (b) Perdas possíveis (não provisionadas): Em 31/12/2021, 
além dos valores considerados como perda provável, porém não relevantes, 
não foram computados o montante de R$ 180, decorrentes de causas 
trabalhistas, cuja avaliação dos assessores legais da Companhia aponta para 
uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não 
registrou esse montante nas demonstrações financeiras.
20. Operações NDF:
Ativo 2021 2020
Operação de ativos financeiros (NDF) - 243
Passivo
Operação de passiva financeiros (NDF) -

(2.296) 243
Resultado

9.457
Perda com reavaliação de ativo financeiro (NDF) (22.895) (12.118)

(1.409) (2.661)
2021 2021 2020 2020

Item Valor Livro Valor nominal Valor Livro Valor nominal
NDF* (Compra em
 USD / Vende R$) R$ 153.052
Durante 2021, houve uma compra NDF de USD 509 milhões, realizou 
USD 482 milhões e obteve um ganho de R$ 887. Não realizou de NDF USD 27 

marcação de mercado reconhecida em 31/12/2021. Durante 2020, houve uma 
compra NDF de USD 111 milhões, realizou USD 104 milhões e obteve uma 

realizado no valor de R$ 243 baseado em uma marcação de mercado 

21. Gerenciamento de riscos: : 
A seguir o entendimento da administração da exposição para os seguintes 

informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, 
os objetivos políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e 
gerenciamento do capital da Companhia. A Administração da Companhia tem 
a responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento foram estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos ao qual está exposto, para definir limites de 
riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos 
limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. (1) Risco de Crédito: Este risco é oriundo da possibilidade de a 
Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento 
de valores faturados a seus clientes e distribuidores. Para reduzir este tipo de 
risco a Companhia realiza análise de crédito individual de seus clientes, 
com base em análise potencial de vendas, histórico de risco e inadimplência, 
dados das agências de risco e de mercado. (2) Risco de taxa de câmbio: 
Este risco decorre da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por 
conta das flutuações nas taxas de câmbio tendo em vista que as mercadorias 
vendidas são quase que na totalidade importados. A Companhia não utiliza 
instrumentos financeiros de proteção ao câmbio. A gestão do risco de taxa de 

câmbio é efetuada em conjunto com o risco de mercado por conta das
alterações nos preços de mercado. A Companhia utiliza o monitoramento de
exigências de fluxo de caixa e na otimização de seu retorno de caixa em
investimentos. Buscando manter o nível de seu caixa e equivalentes de caixa
e outros investimentos altamente negociáveis a um montante em excesso as
saídas de caixa sobre instrumentos financeiros. Monitorando também o nível
esperado de entradas por fluxos de caixa sobre contas a receber de clientes e
outros recebíveis junto com as saídas esperadas por contas a pagar com
fornecedores e outras contas a pagar. (3) Risco de liquidez: Decorre da
possibilidade de redução dos recursos destinados para pagamentos de
dívidas. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de
liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa suficiente para

(4) Risco de mercado: Risco de
mercado é o risco que alterações nos preços de mercado (tais como taxas de
câmbio, taxas de juros e preços de ações) impactem nos ganhos da
Companhia, ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros.
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao
mesmo tempo otimizar o retorno. 22. Cobertura de seguros: A Companhia
mantém cobertura de seguros por montantes considerados suficientes pelos

sobre seus ativos e/ou responsabilidades. O escopo dos trabalhos de nossos
auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de
seguros, a qual foi determinada pela administração e que a considera
suficiente para cobrir eventuais sinistros. 23. Eventos subsequentes:
Em conformidade com as normas brasileiras de contabilidade, a administração

relevantes a serem divulgados entre a data base do encerramento das
demonstrações financeiras e a data da sua respectiva aprovação.

DIRETORIA
Paulo Afonso Frias Trindade Junior - Presidente

Mauricio Alaby - Contador - CRC 1SP 328.794/O-0
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Ilmo. Srs. Administração e acionistas ADATA Integration Brazil S.A.
Santo Antônio da Posse - SP.
Opinião: 
Brazil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em
31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião,
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da

operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos

relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão
do processo de elaboração das demonstrações financeira. Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam

operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso

geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2022.
Crowe Macro Auditores Independentes - CRC 2SP031004/O-1

Laércio Batista de Lima - 
Sérgio Ricardo de Oliveira - 
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Estudo mostra que professores
brasileiros têm orgulho da profissão
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Respeito e justiça são as
competências mais relevantes
para o exercício da profissão
de professor, revelou monito-
ramento inédito feito pelo
Instituto Ayrton Senna com a
Secretaria da Educação do Es-
tado de São Paulo (Seduc-SP)
sobre competências socioe-

mocionais com professores.
O mapeamento foi realiza-

do com profissionais da rede
estadual paulista em maio e
junho do ano passado. A par-
ticipação foi aberta a todos
os educadores da rede, com
preenchimento voluntário em
formato online.

O monitoramento mostrou
que 96% dos professores têm
orgulho da profissão e que
mais de 90% sentem-se anima-
dos por trabalhar com estu-
dantes e felizes quando se
conectam com eles. O levan-
tamento também revelou que
os educadores querem ajudar

os estudantes a l idar com
suas emoções e que gostari-
am de ter apoio para seu de-
senvolvimento socioemocio-
nal, especialmente no auto-
controle emocional e na cola-
boração entre pares.

Para o vice-presidente de
Expansão e Relações Institu-

cionais do Instituto Ayrton
Senna, Roberto Campos de
Lima, a educação já tinha de-
safios muito importantes do
ponto de vista da qualidade,
quando veio o fechamento
das escolas por causa da pan-
demia de covid-19.

“Com o período de esco-

las fechadas, obviamente, o
impacto ficou maior, e uma
das coisas que começaram a
aparecer foi o desenvolvi-
mento socioemocional do es-
tudante. Mas, como discutir
o desenvolvimento socioemo-
cional do estudante sem dis-
cutir o desenvolvimento do
próprio professor? Falamos
com quase 43 mil professores
e tivemos alguns achados me-
gaimportantes. Por exemplo, a
ideia de grande maioria sente
orgulho da profissão, que é
importante, já que o senso co-
mum tem um entendimento
distinto desse.”

A iniciativa traz um duplo
ineditismo: é a primeira foca-
da no entendimento do de-
senvolvimento socioemocio-
nal dos educadores brasilei-
ros. E a coleta de dados foi
feita a partir de um instrumen-
to fundamentado em uma ma-
triz específica das competên-
cias mais para a atuação dos
professores,  desenvolvida
pelo Instituto Ayrton Senna.

Objetivo
O mapeamento revelou

como os professores identifi-
cam suas próprias competên-
cias socioemocionais no âm-
bito escolar, com o objetivo
de fortalecer o autoconheci-
mento e apoiar o desenvolvi-
mento pleno dos profissio-
nais da educação.

Mais de 95% concordaram
que as 18 competências apre-
sentadas pelo estudo são im-
portantes ou extremamente
importantes para as práticas
do professor, e mais de 90%
dos participantes disseram
fazer o seu melhor para aju-
dar os estudantes a lidar com
emoções, reconhecendo a re-
levância dessa dimensão no
ambiente escolar, conforme
previsto na Base Nacional
Comum Curricular (BNCC).

Aplicado com base em uma
metodologia de autorrelato e
com participação voluntária,
o mapeamento deu aos pro-
fessores oportunidade de ex-
pressar  suas necessidades
enquan to  p rof i s s iona i s .
Quando questionados sobre
quais competências em que
mais gostariam de ter apoio da
rede para desenvolver, quase
60% indicaram o autocontro-
le emocional (que ajuda a
manter o equilíbrio para lidar
com emoções negativas e de-
safios da rotina escolar).

Em segundo lugar, quase
50% dos educadores aponta-
ram a colaboração entre pa-
res (definida como habilida-
de para formar rede de apoio
entre os próprios professores,
disposição para interagir e
aprender com as abordagens
pedagógicas dos outros, por
meio da troca de experiênci-
as). Em terceiro lugar, com
quase 44%, o gerenciamento
de estresse.

“O panorama para nós é
importante, já que, ao longo
desses quase 27 anos, o Ins-
tituto Ayrton Senna sempre
atuou enxergando o profes-
sor como parte fundamental
da equação para transformar
a educação brasileira. Mas,
para isso, é preciso trabalhar
en tendendo  esse  sonho  e
quais  são  seus  desaf ios” ,
disse o vice-presidente da
instituição.

Diante dos dados, o insti-
tuto vai apoiar o professor no
desenvolvimento de tais ha-
bilidades. “Trabalhamos para
que o professor consiga fa-
zer um plano de desenvolvi-
mento profissional específico
dele, nada em atacado, abso-
lutamente personalizado para
o seu autodesenvolvimento.
O instituto, cada vez mais,
deve trabalhar no que fazemos
ao longo de quase 27 anos. A
part i r  dos terr i tór ios ,  por
exemplo, passaremos a fazer
agora intermediado por tec-
nologia, para acessar cada
vez mais professores. Esse
movimento de competências
do professor , passará a ser
feito conosco a partir da pla-
taforma Humane (Centro de
Formação de Educadores).
(Agencia Brasil)
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Santa Bárbara Imóveis S.A.
CNPJ/MF nº 11.376.772/0001-49

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis para o Exercício encerrado em 31 de dezembro /2021.
1. Contexto Operacional: A empresa tem por objeto social outras 
sociedades de participações, exceto holdings, compra e venda de 
imóveis próprios, aluguel de imóveis próprios. 2. Apresentação 
das Demonstrações Contábeis: As Demonstrações Contábeis 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com os 

princípios fundamentais da contabilidade, observando a legislação 
comercial e fiscal. 3. Sumário das Principais Práticas Contábeis: 
a) O resultado é apurado pelo regime de competência das receitas 
e despesas, tendo como forma de tributação o Lucro Presumido; b) 
A empresa não possui imobilizados em seus ativos; c) Os demais 

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)
31/12/2021 31/12/2020

Ativo 10.575.413,72D 14.850.519,74D
Circulante 10.575.413,72D 14.850.519,74D
Caixa 1,00D 1,00D
Bcos.c/movimento 1,00D 1,00D
Bcos.c/movimento 1,00D 1,00D
Clientes – 9.700.000,00D
Clientes a receber – 9.700.000,00D
Clientes a receber – 9.700.000,00D
Outros creditos 22.648,81D 1.010.430,25D
Adiantamento a fornecedores 21.240,00D –
Adiantamentos a fornecedores 21.240,00D –
Adiantamento a sócios – 338.000,00D
Adiantamento a sócios – 338.000,00D
Adiantamento a terceiros – 671.021,44D
Adiantamento a terceiros – 671.021,44D
Tributos a recuperar/compensar 1.408,81D 1.408,81D
Tributos a recuperar/compensar 1.408,81D 1.408,81D
Aplicações financeiras 7.863.411,95D 1.720.736,53D
Aplic. financ. com rend. pós fixados 119.976,19D 1.649.624,89D
Caderneta de poupança 64.048,82D 62.963,94D
C.D.B. 55.927,37D 1.586.660,95D
Fundos de investimentos 7.743.435,76D 71.111,64D
Fundos de investimentos 7.743.435,76D 71.111,64D
Estoques 2.689.351,96D 2.419.351,96D
Mercadoria para revenda 2.689.351,96D 2.419.351,96D
Mercadoria para revenda 2.689.351,96D 2.419.351,96D

31/12/2021 31/12/2020
Passivo e patrimônio líquido 10.575.413,72C 14.850.519,74C
Circulante 3.721.324,40C 184.278,84C
Obrigações tributárias 64.249,97C 177.480,73C
Impostos a recolher 64.249,97C 177.480,73C
Federais 64.249,97C 177.480,73C
Impostos retidos de terceiros 434,42C –
Retido de terceiros 434,42C –
Retido de terceiros 434,42C –
Obrigações trab. e previdenciárias 1.705,00C 3.252,09C
Obrigações com o pessoal – 1.632,34C
Obrigações com o pessoal – 1.632,34C
Obrigações previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Obrig. previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Outras obrigações 3.654.935,01C 3.546,02C
Contas a pagar 82.384,53C 3.546,02C
Contas a pagar 82.384,53C 3.546,02C
Outras obrig.c/quotistas ou acion. 3.572.550,48C –
Distribuição de lucros 3.572.550,48C –
Não circulante 64.940,32C 9.764.795,23C
Outras obrigações 64.940,32C 64.795,23C
Contas a pagar 64.940,32C 64.795,23C
Dep.em garantia de terceiros 64.940,32C 64.795,23C
Res.liq.receitas/despesas antecipadas – 9.700.000,00C
Receita antecip. a apropriar – 9.700.000,00C
Receitas antecipadas – 9.700.000,00C
Patrimônio líquido 6.789.149,00C 4.901.445,67C
Capital social subscrito 2.792.726,00C 2.792.726,00C
Capital social 2.792.726,00C 2.792.726,00C
Capital social 2.792.726,00C 2.792.726,00C
Reservas de lucros 3.996.423,00C 2.108.719,67C
Reservas de lucros 3.996.423,00C 2.108.719,67C
Reservas de lucros 3.996.423,00C 2.108.719,67C

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2021
e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Receita Bruta 10.554.912,65 3.300.038,53
Vendas de Mercadorias 9.700.000,00 2.100.000,00
Vendas de Serviços 854.912,65 1.200.038,53
Deduções (385.254,30) (120.451,41)
Receita Líquida 10.169.658,35 3.179.587,12
Custo das Mercadorias Vendidas – (551.078,36)
Lucro Bruto 10.169.658,35 2.628.508,76
Despesas Administrativas (1.398.832,14) (230.514,87)
Despesas Tributárias (59.026,81) (56.154,00)
Despesas Financeiras (4.347,64) (90.624,39)
Receitas Financeiras 301.409,16 3.660,61
Resultado antes do IR e CSL 9.008.860,92 2.254.876,11
Provisões para IR e CSL (470.253,59) (172.488,80)
Lucro líquido do exercício 8.538.607,33 2.082.387,31

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Realizado Autorizado Reservas de Lucros

Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Total
Saldo em 31/12/2020 2.792.726,00 160.479,50 1.948.240,17 4.901.445,67
Distribuição de Lucros – – (6.650.904,00) (6.650.904,00)
Resultado do Período – – 8.538.607,33 8.538.607,33
Reserva Legal – 398.065,70 (398.065,70) –
Saldo em 31/12/2021 2.792.726,00 558.545,20 3.437.877,80 6.789.149,00

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto 
em 31 de dezembro de 2021

Atividades Operacionais 31/12/2021
Valores recebidos de clientes 10.554.912,65
Valores pagos a fornecedores (1.224.066,64)
Caixa Gerado Pelas Operações 9.330.846,01
Tributos pagos (1.004.571,86)
Fluxo de Caixa antes de Itens Extraordinários 8.326.274,15
Outros recebimentos(pagamento) líquidos (1.902.629,93)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades 
Operacionais 6.423.644,22

Atividades de Investimento
Aquisição de ações/cotas (5.896.400,24)
Caixa Líquido Usado nas Ativid. de Investimentos (5.896.400,24)
Atividades de Financiamento
Pagamentos de lucros e dividendos (527.243,98)
Caixa Líquido Gerado pelas Ativid. de 
Financiamentos (527.243,98)

Disponibilidades – No Início do Período 1,00
Disponibilidades – No Final do Período 1,00

Joao Hagop Nercessian
Diretor

Paula Duarte Silveira
Contadora CRC 1SP 176.292/O-2

Demonstração do Resultado Abrangente em 31/12/2021
31/12/2021

Lucro líquido do exercício 8.538.607,33
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente total do exercício 8.538.607,33

ativos circulantes e realizáveis a longo prazo estão demonstrados 
aos seus valores originais, adicionados, quando aplicáveis, pelos 
valores de juros e atualizações monetárias; d) Os passivos circu-
lantes e exigíveis a longo prazo estão demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos 
correspondentes encargos e atualizações monetárias. 4. Capital 
Social: O capital social é de R$ 2.792.726,00 (dois milhões, 
setecentos e noventa e dois mil, setecentos e vinte e seis reais), 
representado por 2.792.726 (dois milhões, setecentas e noventa e 
duas mil, setecentas e vinte e seis), ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente 
subscritas e integralizadas.

BS Holding S.A.
CNPJ/MF nº 05.275.432/0001-29

Ativo 2021 2020    
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 592.248,38 1.735.118,55
Clientes 1.186.899,76 4.206.122,68
Adiantamentos 3.152,24 1.910,16
Estoques 222.714,73 830.485,14    
Total do Ativo Circulante 2.005.015,11 6.773.636,53
Não Circulante
Investimentos 69.831.576,60 60.171.385,00    
Total do Ativo Não Circulante 69.831.576,60 60.171.385,00    

Total do Ativo 71.836.591,71 66.945.021,53    

Passivo 2021 2020    
Circulante
Fornecedores 888,51 445,50

Dividendos a pagar 8.479.289,69 2.702.330,82    
Total do Passivo Circulante 8.536.186,93 2.866.546,73
Não Circulante
Receitas a apropriar 1.122.702,44 3.815.050,87    
Total do Passivo Não Circulante 1.122.702,44 3.815.050,87
Patrimônio Líquido
Capital social 60.066.550,00 60.066.550,00
Adiantamento para futuro  
 aumento de capital 1.468.000,00 -
Reserva legal 643.152,34 196.873,93    
Total do Patrimônio Líquido 62.177.702,34 60.263.423,93    
Total do Passivo e do  
 Patrimônio Líquido 71.836.591,71 66.945.021,53    

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em reais)

 2021 2020     2021 2020    

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em reais)

  Adiantamento
  para Futuro   Lucros/
  Aumento Reserva de Reserva Prejuízos
 Capital Social de Capital Lucros Legal Acumulados Total            
Saldos em 31/12/2019 60.066.550,00 294.999,06 1.038.273,82 54.645,99 - 61.454.468,87            
Lucro do exercício - - - - 2.844.558,76 2.844.558,76
Devolução de empréstimo aos sócios - (294.999,06) - - - (294.999,06)
Reserva legal - - - 142.227,94 - 142.227,94
Dividendos distribuídos - - (1.038.273,82) - (2.844.558,76) (3.882.832,58)            
Saldos em 31/12/2020 60.066.550,00 - - 196.873,93 - 60.263.423,93            
Lucro do exercício - - - - (8.925.568,10) (8.925.568,10)
Capital a integralizar - 1.468.000,00 - - - 1.468.000,00
Reserva legal - - - 446.278,41 - 446.278,41            
Saldos em 31/12/2021 60.066.550,00 1.468.000,00 - 643.152,34 (8.925.568,10) 53.252.134,24            

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  

(valores expressos em reais)

 2021 2020    
Fluxo de Caixa das  
 Atividades Operacionais:
Lucro/(Prejuízo) do exercício 8.925.568,10 2.844.558,76    
 8.925.568,10 2.844.558,76
Redução (Aumento) nos  
 ativos operacionais
Clientes 3.019.222,92 (4.111.857,32)
Estoques 607.770,41 1.294.659,55
Adiantamentos (1.242,08) (1.910,16)    
 3.625.751,25 (2.819.107,93)
Aumento (Redução) nos  
 passivos operacionais
Fornecedores 443,01 (252,74)
Dividendos (2.702.330,82) (3.882.832,58)
Impostos a recolher (107.761,68) 157.820,96
Receitas a apropriar (2.692.348,43) 3.733.870,37    
 (5.501.997,92) 8.606,01    
Caixa líquido gerado pelas  
 (utilizado nas) atividades  
 operacionais 7.049.321,43 34.056,84    
Fluxo de Caixa das  
 Atividades de Investimento:
Investimentos (9.804.723,22) 874.192,87
Resultado de equivalência  
 patrimonial 144.531,62 1.087.533,31    
Caixa líquido utilizado nas  
 atividades de investimento (9.660.191,60) 1.961.726,18    
Fluxo de Caixa das  
 Atividades de Financiamento:
Adiantamento para futuro  
 aumento de capital 1.468.000,00 (294.999,06)    
Caixa líquido gerado pelas  
 (utilizado nas) atividades de  

 1.468.000,00 (294.999,06)    
Aumento (Redução) líquida no 
 caixa e equivalentes de caixa (1.142.870,17) 1.700.783,96    
Caixa e equivalentes de caixa  
 no início do exercício 1.735.118,55 34.334,59
Caixa e equivalentes de caixa  
    
 (1.142.870,17) 1.700.783,96    

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras resumidas da companhia, referentes ao exercício 
A Diretoria.

Diretoria

Benjamin Steinbruch 
Sócio

Adilson Monici 
Contador - CRC 1SP 207459/O-0

Receita Operacional Líquida 11.436.082,53 5.923.503,60
Custo das mercadorias  
 vendidas (903.469,99) (944.672,60)    
Lucro Bruto 10.532.612,54 4.978.831,00    
Receitas (Despesas)  
 Operacionais
Despesas comerciais (577.336,40) (299.078,85)
Despesas administrativas (523.897,73) (458.970,25)
Impostos e taxas (32.933,43) (104.443,75)    
Prejuízo Operacional antes do  
 Resultado Financeiro 9.398.444,98 4.116.338,15    

Resultado Financeiro

    
Resultado Financeiro Total 26.160,47 (7.756,14)
Outros Resultados Operacionais
Resultado de equivalência  
 patrimonial (144.531,62) (1.087.533,31)
Resultado antes do imposto de  
 renda e contribuição social 9.280.073,83 3.021.048,70
Imposto de renda e contribuição  
 social (354.505,73) (176.489,94)    
Lucro do Exercício 8.925.568,10 2.844.558,76    

ROZAC Comércio Importação e Exportação de Produtos Têxteis S.A.
CNPJ: nº 05.629.653/0001-58 

Relatório da Administração - Encerrado em 31/12/2021 e 2020
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras da companhia referentes ao exercício findo em 31/12/2021. 

                                                                 (Valores em Milhares de Reais). A Diretoria.
Balanço Patrimonial - Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 280.955 172.979
Caixa e Equivalente de Caixa 3.269 25.752
Contas a Receber 88.271 64.503
Outras Contas a Receber 29.016 33.257
Estoques 142.474 46.082
Impostos a Recuperar 17.828 3.375
Despesas do Exercício Seguinte 97 10
Não Circulante 24.020 24.083
Depósitos Judiciais 1.738 1.686
Impostos Diferidos 2.866 2.220
Investimentos 483 1.038
Imobilizado Líquido 13.262 14.197
Intangível Líquido 481 499
Direito de Uso 5.190 4.443
Total do Ativo: 304.975 197.062

Balanço Patrimonial 31/12/2021 31/12/2020
Passivo e Patrimônio Líquido  Reapresentado
Circulante 163.941 87.935
Fornecedores 81.156 31.217
Empréstimos e 
 Financiamentos de Curto Prazo 58.013 35.593
Obrigações Tributárias a Recolher 13.147 3.100
Obrigações Sociais e Trabalhistas a Pagar 219 164
Adiantamento de Clientes 6.846 13.465
Outras Contas a Pagar 2.560 2.774
Direito de Uso 1.720 1.414
Provisões Trabalhistas 280 208
Não Circulante 19.710 17.542
Emprestimos e Financiamentos 13.183 13.200
Provisão de Contingências 2.961 1.215
Direito de Uso 3.566 3.127
Patrimônio Líquido 121.324 91.585
Capital Social 27.000 27.000
Reserva de Incentivos 
 para Subvenção Investimentos 75.659 60.120
Reservas Legais 5.486 4.309
Lucros a Distribuir 13.179 156
Total do Passivo e Patrimônio Líquido: 304.975 197.062

Demonstração do Resultado 31/12/2021 31/12/2020
Operações Continuadas  Reapre-
  sentado
Receita Operacional Líquida 397.999 304.185
Custo das Mercadorias Revendidas 330.308 242.679
Lucro Bruto das Operações Continuadas 67.691 61.506
Despesas Operacionais
Remuneração a Dirigentes 32 30
Despesas com Pessoal 5.009 4.899
Despesas com Representantes e Vendedores 11.881 8.488
Despesas com Serviços de Terceiros 4.447 3.659
Despesas com Vendas 259 227
Despesas Gerais 19.529 14.882
Impostos e Taxas 1.983 1.480
Outras Receitas / Despesas 4.689 2.743
 (38.451) (30.922)
Incentivos Fiscais
Receita de Incentivos Fiscais 15.538 11.930
 15.538 11.930
Receitas e Despesas Financeiras
Receitas Financeiras 25.683 22.685
Despesas Financeiras 20.156 33.116
 5.527 (10.431)
Resultado Antes eo IRPJ e da CSLL 50.305 32.083
Total dos Impostos Incidentes 
sobre o Lucro (10.562) (4.258)
Operações Descontinuadas 
Lucro Líquido do Exercício 39.743 27.825

Demonstração do Resultado Abrangente
 31/12/2021 31/12/2020
Lucro Líquido do Exercício 39.743 27.825
Resultado Abrangente do Período 39.743 27.825

Demonstração do Fluxo de Caixa 
Método Indireto em 31/12/2021

Fluxo de Caixa Proveniente 
das Operações 31/12/2021 31/12/2020
Lucro ou Prejuízo do Exercício 39.743 27.825
Atividades Operacionais 
Itens que não Afetam o Caixa 
Depreciações e Amortizações 251 295
Provisões para perda (31) (1.855)
Provisão de Contingência -  1.215
Juros a apropriar decorrentes de AVP (412) (205)
Total dos Itens que não Afetam o Caixa (192) (550)
Variações no Ativo Circulante e Ativo não Circulante 
Cheques em custodia e Devolvidos 5.257 4.834
Bancos contas vinculadas 130 667
Títulos e créditos a receber 12.675 14.679
Estoque 34.973 13.437
Adiantamentos (16.688) (3.029)
Impostos e encargos a recuperar 3.591 468
Despesas antecipadas 80 44
Depósitos Judiciais (9) (33)
Impostos Diferidos 227 733
  Re- Reserva
  serva Incen- Reser-
 Capital de tivos vas
 Social Lucro Fiscais Legais Total
Saldo em 01/01/2020 27.000 5.096 48.190 3.514 83.800
Subvenção de 
Incentivos Fiscais - (11.930) 11.930 - -
Distribuição de dividendos - (20.040) - - (20.040)
Resultado do exercício - 27.825 - - 27.825
Reservas Legais - (795) - 795 -
Saldo em 31/12/2020 27.000,00 156 60.120 4.309 91.585
Saldo em 01/01/2021 27.000,00 -  60.120 4.309 91.429
Subvenção de
Incentivos Fiscais - (15.538) 15.538 - -
Distribuição de dividendos - (9.848) - - (9.848)
Resultado do exercício - 39.743 - - 39.743
Reservas Legais - (1.176) - 1.176 -
Saldo em 31/12/2021 27.000,00 13.181 75.658 5.485 121.324

Demonstração 
da Mutação do 

Patrimônio Líquido

O balanço patrimonial e as demonstrações financeiras elaboradas de acordo com os princípios contábeis aceitos,  praticados e exigidos 
pela Lei 6.404/1976 e Decreto Lei 1.598/1977, Lei 11.638/2007, Lei 11.941/2009, e Lei 13.818/2019.

Notas Explicativa para às Demonstrações Contábeis

Total Variações Ativo Circulante 
e Ativo não Circulante 40.236 31.800
Variações no Passivo Circulante e Passivo não Circulante
Fornecedores (819) 1.614
Salários e encargos sociais (281) (107)
Impostos a Recolher (1.282) 979
Contas a Pagar (424) (3.024)
Adiantamento de Clientes 442 (9.119)
Total Variações Passivo Circulante
 e Passivo não Circulante (2.364) (9.657)
Total das Atividades Operacionais 37.872 22.143
Atividades de Investimentos 
Aquisição de Investimentos 125 308
Aquisição de Ativo Imobilizado e Intangível (120) (11.715)
Total das Atividades de Investimentos 5 (11.407)
Atividades de Financiamento 
Empréstimos e Financiamentos 9.635 6.369
Distribuição de Lucro (9.578) (20.040)
Total das Atividades de Financiamento 57 (13.671)
Total dos Efeitos de Caixa 77.485 24.340
Variação no Caixa 
Saldo Final de caixa e aplicações financeiras 3.268 25.752
Saldo Inicial de caixa e aplicações financeiras 2.542  1.412
Variação no Caixa 726  24.340

 Diretor Financeiro: José Antonio Tezotto Toaliari Contador: Robinson Silvestre Marchetto-CRC.: 1SP244789/O-7

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S/A convoca os acionistas da 
Companhia para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária sob a forma exclusivamente digital, nos
termos do artigo 4º, §2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de
2009 (“ICVM 481”), no dia 04 de maio de 2022, às 18 horas, por meio da Plataforma Teams (“Plataforma
Digital”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias: I. Tomada de contas dos administradores, exame,
discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras da Companhia, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2021; II. Proposta para a Destinação do Resultado do exercício de 2021; III. Eleição
dos membros do Conselho Administração; IV. Fixação da remuneração dos administradores para o
exercício 2022. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a
participação do acionista somente poderá ser: (a) via Boletim de Voto a Distância, cujo modelo está
disponibilizado aos acionistas nos endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/) e da CVM 
(http://www.cvm.gov.br); (b) via Plataforma Digital, que poderá ser acessada pessoalmente ou por
procurador devidamente constituído nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da ICVM 481, caso em que o 
acionista poderá (i) simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar 
e votar na Assembleia, situação em que as instruções de voto porventura enviadas anteriormente por meio 
do Boletim pelo acionista serão desconsideradas, prevalecendo o voto proferido via Plataforma Digital.
A comprovação da qualidade de acionista da Companhia deverá ser feita nos termos do artigo 126 da Lei 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S/A”), conforme aplicável. A Companhia informa aos acionistas 
que desejarem participar desta Assembleia que as instruções para acesso à Plataforma Digital e/ou envio
do Boletim de Voto a Distância, nos termos da ICVM nº 481, constam da Proposta da Administração e no 
Manual para Participação do Acionista na Assembleia. Para participar da Assembleia por meio da Plataforma 
Digital o acionista deve enviar solicitação à Companhia para o e-mail ri@ambipar.com, com antecedência 
de até 5 (cinco) dias antes da sua realização, ou seja, até às 18hs - horário de Brasília - do dia 29 de abril 
de 2022, a qual deverá estar devidamente acompanhada dos seguintes documentos: Pessoa Física:
(a) identificação válida com foto (cópia original ou certificada) do acionista. Os seguintes documentos podem 
ser apresentados: (i) Carteira de Identidade (RG); (ii) Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); 
(iii) Passaporte; (iv) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por
exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (v) Carteira de Motorista (CNH); (b) comprovante de propriedade de 
ações emitidas pela Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante; e (c) indicação 
de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e consequente
participação na Assembleia. Pessoa Jurídica ou Entidade Legal: (a) identificação válida com foto do
representante legal (cópia original ou certificada). Os seguintes documentos podem ser enviados (i) Carteira 
de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de 
Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA);
ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) documentos que comprovem representação, incluindo a nomeação
por procuração e cópia dos documentos de qualificação profissional e da ata da eleição dos conselheiros; e 
no caso de fundo de investimento, cópias de (i) estatuto do fundo em vigor; (ii) os documentos de qualificação 
profissional de seu conselheiro ou administrador, conforme o caso; e (iii) a ata da eleição de tais conselheiros. 
Se esses documentos estiverem em um idioma estrangeiro, deverão ser traduzidos para o português por um 
tradutor juramentado, mas não será necessária a notarização e a consularização. Os documentos em inglês 
e espanhol não precisam ser traduzidos; (c) comprovante de propriedade de ações emitidas pela Ambipar, 
emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante; e (d) indicação de e-mail para recebimento de 
convite individual para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na Assembleia. O exercício 
do direito de voto no caso do empréstimo de ações ficará a cargo do tomador do empréstimo, exceto se o 
contrato firmado entre as partes dispuser de forma diversa. A despeito da possibilidade de participação via 
Plataforma Digital, a Ambipar recomenda aos acionistas a adoção do Boletim de Voto a Distância. Encontra-
se à disposição dos acionistas, nos endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/) e da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM (http://www.cvm.gov.br), toda a documentação pertinente às 
matérias que serão deliberadas nesta Assembleia Geral Ordinária, nos termos da ICVM nº 481. São Paulo, 
14 de abril de 2022. Tercio Borlenghi Junior - Presidente do Conselho de Administração.

Provu Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ/ME nº 42.627.615/0001-92 - NIRE 35300572424

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 08 de abril de 2022
1. Data, Hora e Local: Aos 08/04/2022, às 16h, na sede social da Provu Sociedade de Crédito 
Direto S/A, na Rua Pais Leme, nº 524, andar 16, conjunto 163, Pinheiros, Cidade de SP/SP, CEP 
05424-010 (“Companhia”). 2. Composição da Mesa: Presidente Alexandre Junior da Silva Nogueira 
e Secretário Rafael dos Santos Silva Filho. 3. Convocação, Publicações e Presenças: Dispensada 
as formalidades de convocação devido à presença da totalidade dos acionistas da Companhia, de 
acordo com o disposto no artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência de estar 
presente a acionista representando a totalidade do capital social. A demonstração financeira relativa 
ao exercício social encerrado em 31/12/2021 foi publicada na edição impressa e digital do dia 
08/04/2022 na página 6 do jornal O Dia SP, sendo dispensada a publicação dos anúncios de que 
trata o caput do artigo 133, §4, da Lei das S.A. 4. Ordem do Dia: deliberar, ordinariamente, sobre: 
(i) a ratificação da contratação da BDO RCS Auditores Independentes - Sociedade Simples, com 
sede na Rua Major Quedinho, nº 90, 4º andar, CEP 01050-030, Consolação, SP/SP, CNPJ 
54.276.936/0001-79 (“BDO”), para auditar as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao 
exercício findo em 31/12/2021; (ii) a aprovação das contas da administração, dos balanços patrimoniais 
e das demonstrações de resultados do exercício da Companhia referentes ao exercício social findo 
em 31/12/2021, bem como a destinação do resultado do referido exercício; e deliberar, 
extraordinariamente, sobre (iii) a aprovação da escolha do Jornal O DIA como o jornal de grande 
circulação no Estado de São Paulo, bem como o DOESP, para as publicações obrigatórias e facultativas 
da Companhia. 5. Leitura de Documentos: Foi dispensada a leitura dos documentos relacionados 
à ordem do dia desta AGO, uma vez que referidos documentos são do inteiro conhecimento dos 
acionistas da Companhia. 6. Deliberações: Discutidos os itens constantes da pauta do dia, os 
acionistas aprovaram as seguintes matérias, por unanimidade e sem ressalvas: (i) Foi aprovada a 
ratificação da contratação da BDO para auditar as demonstrações financeiras da Companhia relativas 
ao exercício findo em 31/12/2021 e elaborar o respectivo relatório de auditor independente sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia para o referido exercício. (ii) Foram 
aprovadas as contas da administração, abrangendo as demonstrações financeiras e suas notas 
explicativas, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas aos exercícios sociais 
da Companhia encerrados em 31/12/2021, cujas cópias constam do Anexo l. Fica prejudicada a 
deliberação acerca da destinação do resultado da Companhia relativo aos exercícios sociais 
encerrados em 31/12/2021, tendo em vista que o resultado de tal exercício foi negativo. (iii) Aprovaram 
a escolha do Jornal O DIA como o jornal de grande circulação no Estado de São Paulo, bem como 
o DOESP, para as publicações obrigatórias e facultativas da Companhia. 7. Encerramento, lavratura 
e leitura da ata: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, 
e, como ninguém se manifestou, foram os trabalhos suspensos para lavratura desta ata. Reabertos 
os trabalhos, esta ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente 
Alexandre Junior da Silva Nogueira, Secretário Rafael dos Santos Silva Filho. Acionista: Provu SCD 
Participações Ltda. SP, 08/04/2022. Mesa: Alexandre Junior da Silva Nogueira - Presidente; Rafael 
dos Santos Silva Filho - Secretário. Acionista: Provu SCD Participações Ltda. - Alexandre Junior 
da Silva Nogueira, Rafael dos Santos Silva Filho. JUCESP - 204.345/22-4 em 25/04/2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis dest a Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, SUELI RODRIGUES GIACOMUCCI,
consultora, RG nº 8657111-SSP/SP, CPF nº 034.204.398-65, e seu marido JOSÉ
GIACOMUCCI NETTO, administrador, RG nº 76754534-SSP/SP, CPF nº 873.911.398-
15, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº
6.515/77, domiciliados em São Bernardo do Campo/SP, residentes na Rua Omar
Daibert I, casa 700M, Parque Terra Nova II, ficam intimados a purgarem a mora
mediante o pagamento referente a 40 (quarenta) prestações em atraso, vencidas de
24/04/2018 a 24/03/2022, no valor de R$196.135,62 (cento e noventa e seis mil, cento
e trinta e cinco reais e sessenta e dois centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$196.162,41 (cento e noventa e seis mil, cento e
sessenta e dois reais e quarenta e um centavos), que atualizado até 03/06/2022,
perfaz o valor de R$201.644,01 (duzentos e um mil, seiscentos e quarenta e quatro
reais e um centavo), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está
nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Rua José Fernandes Caldas, nº 20, apartamento
nº 82, localizado no 8º andar do Bloco 03, integrante do Residencial São Guilherme,
Saúde, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 11 na matrícula nº 141.926.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e
das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Ficam os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão
“inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o
procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 28 de abril de 2022. O
Oficial.

RICARDO NAHAT , Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, CRENAURIA MACEDO DA SILVA,
vendedora pracista, representante comercial, caixeira, viajantes e assemelhados, RG
nº 940.240.658-28-SSP/CE, CPF nº 283.771.188-82, e seu marido REGINALDO ALVES
RIBEIRO, motorista de transporte de passageiros, RG nº 35.868.042-6-SSP/SP, CPF
nº 460.604.215-04, brasileiro, casados no regime da comunhão parcial de bens na
vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Antonio
José Vaz, nº 177, Bloco C, apartamento nº 606, Vila Caraguatá, ficam intimados a
purgarem a mora mediante o pagamento referente a 35 (trinta e cinco) prestações em
atraso, vencidas de 14/04/2019 a 14/02/2022, no valor de R$93.932,76 (noventa e
três mil, novecentos e trinta e dois reais e setenta e seis centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$96.147,40 (noventa e seis mil,
cento e quarenta e sete reais e quarenta centavos), que atualizado até 02/05/2022,
perfaz o valor de R$98.403,67 (noventa e oito mil, quatrocentos e três reais e
sessenta e sete centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de
mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua dos Cariris Novos, nº 225,
apartamento nº 23, localizado no 2º pavimento do Edifício Ilhabela, Edifício 06,
integrante do Condomínio Marina Park, Saúde, objeto de “Instrumento Particular de
Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrada sob n° 11 na matrícula nº 145.163. O pagamento haverá de ser feito no 14º
Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já
advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 28 de abril de 2022. O Oficial.

Mantido veto em lei que proíbe
divulgação de infração no trânsito

O Congresso Nacional man-
teve na quinta-feira (28) o veto
presidencial a trechos do proje-
to de lei que proibia a divulga-
ção, publicação ou disseminação
de vídeos ou imagens de crimes
de trânsito ou infrações. Ao ve-

tar o dispositivo, o Palácio do
Planalto argumentou que havia
o risco de “censura prévia” de
conteúdo.

“Apesar de meritória a inten-
ção do legislador, a proposição
legislativa incorria em vício de

inconstitucionalidade e contra-
riedade ao interesse público,
tendo em vista que ao estabele-
cer que as empresas, as plata-
formas tecnológicas ou os ca-
nais de divulgação de conteú-
dos nas redes sociais ou em

quaisquer outros meios digitais
deveriam adotar as medidas ca-
bíveis para impedir novas divul-
gações com o mesmo conteúdo,
impunha à plataforma obrigação
de ‘censura prévia’ do conteúdo
postado pelo usuário”, justificou

a Secretaria-Geral da Presidência
da República.

Outros cinco vetos presiden-
ciais foram mantidos por depu-
tados e senadores. Entre eles, o
artigo da proposta que criou o
Estatuto da Pessoa com Câncer.

O presidente Jair Bolsonaro ve-
tou o trecho que estabelece
como dever do Estado garantir
o acesso de todos os pacientes
aos medicamentos mais efetivos
contra o câncer.  (Agencia Bra-
sil)
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Grupo Big Brasil S.A.
CNPJ no 30.621.687/0001-43

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 2021
 

(Em milhões de reais - R$, exceto o lucro líquido do exercício por ação)

 Custo das mercadorias vendidas e dos  
  serviços prestados 20 - - (15.133) (16.418)          

- - 
Receitas (despesas)
 Despesas com vendas, gerais e  
  administrativas 20 (5) (6) (5.029) (5.416)
 Outras receitas (despesas) operacionais  
  líquidas 20 (1) - 589 811
 Resultado de equivalência patrimonial 10 257 3.045 - -          

 

          

Lucro antes do imposto de renda e da  

 Correntes 8 - - 71 (272)
 Diferidos 8 - (6) (168) 2.576          

 Acionistas  - - 240 3.026

 Básico 24 - - 0,53 5,78
 Diluído 24 - - 0,50 5,63

(Em milhões de reais - R$)

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 2 24 251 485
 Contas a receber 5 - - 607 1.487
 Estoques 6 - - 2.803 2.826
 Impostos a recuperar 7 - 1 619 500
 Partes relacionadas 9 20 - - -
 Outros ativos  - - 133 120          

 Contas a receber 5 - - 22 51
 Impostos a recuperar 7 - - 2.960 2.469
 Imposto de renda e contribuição  
  social diferidos 8 - - 2.345 2.512
 Depósitos judiciais 14 - - 582 663
 Outros ativos  - - 32 50          

 Investimentos 10 8.253 7.996 - -
 Imobilizado 11 - - 4.197 3.911
 Ativos de direito de uso 11 - - 2.822 2.547
 Intangível 12 - - 514 482          

          

          

          

  Controladora Consolidado          
          

  Controladora Consolidado          
          

Circulante
 Fornecedores 13 - - 2.684 3.382
 Obrigações com passivos  
  de arrendamento 15 - - 202 173
 Partes relacionadas 9 246 10 329 59
 Tributos a recolher  - - 102 121
 Salários e encargos sociais  - - 259 434
 Receita diferida  - - 100 105
 Outras contas a pagar  - 1 191 185
 Fundo de investimento em  
  direitos creditórios 16 - - 330 272

 - - 3 3          
 

 Obrigações com passivos de  
  arrendamento 15 - - 3.190 2.966
 Partes relacionadas 9 - 221 - 221
 Provisão para demandas judiciais 14 - - 2.401 2.302
 Receita diferida  - - 67 91          

 
Patrimônio líquido
 Capital social 17 252 222 252 222
 Reserva de capital 17 4.558 4.558 4.558 4.558
 Reserva de lucros 17 3.219 3.009 3.219 3.009          

 
           
           

  Controladora Consolidado          
          

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas na íntegra, estão à disposição no site do jornal O DIA SP - www.jornalodiasp.com.br

 (Em milhões de reais - R$)

                        

                        
 

                        
Resgate de ações 17 - - (400) - (45) - - - - - (445)
Integralização de capital 17 - 40 - 360 45 - - - - - 445
Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - - 3.026 3.026
Destinações: 17.3
Reserva legal  - - - - - 44 - - - (44) -
Reserva de reinvestimento  - - - - - - 2.201 - - (2.201) -
Retenção de lucro  - - - - - - - 734 - (734) -
Reserva especial de  
 dividendos 17.4 - - - - - - - - 30 (30) -                        

 
                        
Capitalização do saldo da  
 reserva especial para  
 dividendo obrigatório  
 não distribuído 17.1 30 - - - - - - - (30) - -
Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - - 240 240
Destinações: 17.3
Reserva legal  - - - - - 6 - - - (6) -
Reserva de reinvestimento  - - - - - - 141 - - (141) -
Retenção de lucro  - - - - - - - 91 - (91) -
Reserva especial de  
 dividendos 17.4 - - - - - - - - 2 (2) -                        

 
                        

 
(Em milhões de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
 (Em milhões de reais - R$)

Demonstrações do Valor Adicionado 
 (Em milhões de reais - R$)

 Controladora Consolidado        
        

Acionistas - - 240 3.026

  Controladora Consolidado          
          

Lucro líquido do exercício  

 Depreciações e amortizações 11 e 12 - - 403 415
 Imposto de renda e contribuição social  
  diferidos 8 - - 168 (2.576)
 Créditos tributários 7 - - (509) (1.094)
 Provisão para expectativa de perda de  
  crédito 5 - - 2 5
 Reversão para perdas de estoques 6 - - (174) (28)
 Provisão para demandas judiciais 14 - - 302 398
 Atualização monetária sobre demandas  
  judiciais 14 - - 155 228
 Reversão de impairment 11 - - (258) (213)
 Juros sobre passivos de arrendamento 15 - - 293 269
 Desreconhecimento de arrendamento 11 e 15 - - (14) (16)
 Depreciação de ativos de direito de uso 11 - - 256 248
 Perda (ganho) na venda de ativo  
  imobilizado e intangível 11 e 12 - - (31) 33
 Resultado de equivalência patrimonial 10 (257) (3.045) - -          

 Contas a receber  - - 907 107
 Estoques  - - 197 (26)
 Impostos e contribuições a recuperar  1 (1) (82) 318
 Depósitos judiciais  - - 81 83
 Outros ativos  - 7 5 8
 Fornecedores  - - (698) 101
 Impostos a recolher  - - (19) 9
 Outros passivos  (1) - (199) 18
 Partes relacionadas  (5) 11 49 46
 Pagamento de imposto de renda e  
  contribuição social  - - - (28)
 Pagamento de demandas judiciais 14 - - (358) (401)
          

 

 

 Venda de ativo imobilizado  - - 55 105
 Adição de ativo imobilizado e  
  intangível 11, 12 e 26 - - (632) (594)          

 

 

 Pagamento de passivo de arrendamento -  
  Principal 15 - - (138) (90)
 Pagamento de passivo de arrendamento -  
  Juros 15 - - (293) (269)
 Fundo de investimento em direitos creditórios 16 - - 58 (35)          

 
          

 

 Caixa e equivalentes de caixa no início do  
  exercício  24 26 485 435

 
  exercício 4 2 24 251 485          

 

 Controladora Consolidado        
        
        
 Vendas de mercadorias, produtos e serviços - - 22.444 24.382
 Outras receitas - - 677 947
 Provisão para expectativa de perda de crédito - - (2) (6)
        
 Custos produtos, mercadorias e serviços vendidos - - (16.699) (18.463)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (5) (5) (2.265) (2.442)
 Recuperação de valores ativos - - 273 212

 Depreciação e amortização - - (659) (663)

        
 Resultado de equivalência patrimonial 257 3.045 - -

        
 Remuneração direta 1 1 1.366 1.362
 Benefícios - - 248 435
 FGTS - - 117 124
 Demandas judiciais trabalhistas - - 135 140
        
 Federais - 7 640 (1.752)
 Estaduais - - 657 467
 Municipais - - 101 111
        
 Juros 11 7 559 603
 Aluguéis - - 58 54
 Outros - royalties - - 36 42
        
 Dividendos 6 30 6 30
 Lucro retidos 234 2.996 234 2.996

(Em milhões de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

O Grupo Big Brasil S.A., doravante denominado “Controladora” ou “Com-
panhia”, foi constituído no dia 15 de maio de 2018, na forma de sociedade anônima de capital fechado. 
Tem sede na Avenida Tucunaré, 125, cidade de Barueri, Estado de São Paulo, Brasil e tem por objeto 
social a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). 

-
mente referidas como “Consolidado” ou “Grupo”). O Grupo está envolvido primariamente na comer-
cialização, no varejo e no atacado, de produtos alimentícios, artigos de vestuário, eletroeletrônicos, 

-
per Bompreço”, “Todo Dia”, “Hiper Todo Dia”, “Mercadorama” e “Nacional”. A Transportadora Bompreço 
Ltda. (“Transportadora”) tem como objeto social a exploração de atividades relacionadas ao transporte 
rodoviário. O Grupo foi criado a partir da aquisição das operações brasileiras, anteriormente manti-
das pela Walmart Inc, pelo Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“Momentum”), 
que é o acionista controlador direto do Grupo e está sediado no Brasil. 

Em 24 de março de 2021, foi celebrado entre o Grupo Carrefour e os acionistas do Grupo 
Big, Momentum e Brazil Holdings S.C.S, um Share Purchase, Merger Agreement and Other Covenants 
(“Acordo”) para aquisição da totalidade das ações de emissão do Grupo BIG Brasil S.A. pelo montante 
total de R$ 7.500, sujeito aos demais ajustes nos termos do Acordo. O fechamento da transação descri-
ta somente produzirá efeitos com atendimento de todas as condições precedentes previstas no Acordo 
na qual está condicionada a algumas condições usuais em transações desta natureza, tais como (i) a 
obtenção da aprovação dos acionistas das Companhias, reunidos em Assembleia Geral Extraordinária, 
à Compra e Venda e à Incorporação de Ações; e (ii) a aprovação da Operação pelo Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica - CADE. A conclusão da operação é esperada para 2022. Com a conclu-
são da operação, o acordo de acionistas celebrado entre a Advent e Walmart US no âmbito do Grupo 
Big Brasil S.A. será extinto. No dia 24 de janeiro de 2022 foi emitido o despacho SG nº 85/2022 pela 
Superintendência Geral do CADE com a recomendação de aprovação da aquisição do Grupo Big Brasil 
S.A. pelo Grupo Carrefour, mediante celebração de Acordo em Controle de Concentrações “ACC”. A 
Transação será agora analisada pelo Tribunal do CADE, que tem até junho de 2022 para decidir de for-

não gerou alteração no controle acionário da Companhia na data base de 31 de dezembro de 2021.

-

foram aprovadas pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 24 de fevereiro de 2022. A 
-

vas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração no processo de 
aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 

-
-

Accounting Standards Board - IASB”, pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, Lei nº 6.404/76, 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade - CFC e pela Comissão de Valores Imobiliários (“CVM”). 

justos. Em conformidade com a OCPC07 - Evidenciação na divulgação 
dos Relatórios Contábil Financeiros de Propósito Geral, todas as informações relevantes próprias das 

-
respondem àquelas utilizadas pela Administração em sua gestão das atividades do Grupo. 

Apesar do nível de incerteza, o Grupo está monitorando de perto a evolução da Pande-
mia causada pela Covid-19. Para isso, desde o início da disseminação do vírus e das consequentes 
medidas restritivas impostas pelos governos, tais como fechamento de comércio não-essencial e res-
trição de circulação de pessoas, o Grupo implementou algumas medidas, alinhadas com as medidas 

 Incentivo ao trabalho remoto e adoção de critérios de essencialidade;  Adoção de novas 
medidas de segurança para trabalhadores operacionais, tais como uso de máscaras e procedimentos 
de distanciamento entre as pessoas nos processos;  Aceleração da digitalização dos canais de ven-
da; e  Monitoramento de fornecedores para garantir abastecimento. Além dessas medidas, há um 

e resultados. Dentre essas ações, encontramos:  Redução de despesas discricionárias (consultorias, 
eventos, etc);  Congelamento de contratações e de aumentos de salários;  Redução de despesas de 
marketing; e  Negociação com fornecedores para aumento de prazos de pagamentos. A Administração, 
com base nas melhores informações internas e de fontes externas disponíveis, não vislumbra impacto 
relevante na continuidade dos negócios, nas estimativas contábeis registradas para realização de ati-

de 2021, uma vez que vem operando de forma regular e sua atividade é considerada como essencial 
para a sociedade. O Grupo está acompanhando de perto os possíveis impactos decorrentes dessa 
pandemia em seus negócios e mercado de atuação, o ritmo de recuperação da economia e o quanto 
este cenário pode gerar eventuais efeitos futuros em sua situação patrimonial e resultados. Entretanto, 
monitora continuamente seu nível de abastecimento e circulação de clientes em suas lojas, bem como, 
considerou incentivos governamentais disponíveis, entre outras medidas, para manutenção da liquidez.
Neste sentido, também foram implementadas uma série de medidas de precaução para que seus Co-

-
lização de meios de comunicação e trabalho remoto para determinado grupo de colaboradores, entre 
outras. O Grupo poderá adotar medidas adicionais para reduzir a exposição dos seus colaboradores 
aos riscos de contaminação, garantindo a continuidade da prestação dos seus serviços, essenciais à 

estão em constante revisão, de acordo com a evolução do cenário global.

As principais práticas contábeis descritas a seguir foram aplica-

Diretoria

Diretor-Presidente Diretor Administrativo Financeiro 

Danilo Bilton de Jesus – Diretor Geral de Controladoria – CRC 1SP237579/O-0

Aos Administradores e Acionistas do 

-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 

-
ceira, individual e consolidada, do Grupo Big Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 

-

emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 

individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de 

-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individuais e consolidadas 

a responsabilidade da Administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar 

-
nanceiras individuais e consolidadas e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 

-
monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 

consolidadas tomadas em conjunto.

A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações 

individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 

e, ao fazê-lo, considerar se essa outra informação está, de forma relevante, inconsistente com as 

ou, de outra forma, aparenta estar distorcida de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.

-
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-

pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 

liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 

-
-

duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

consolidadas. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-

tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
-

pacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 

 Avalia-
-

 Obtemos 
-
-

dadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

-
claração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2022

 Vagner Ricardo Alves
Auditores Independentes Ltda. Contador 
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 215739/O-9

de forma direta ou indireta. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas 
do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação 
forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das contro-
ladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo 

        
        

 direta indireta direta indireta        
WMS Supermercados do Brasil 
 Ltda. (“WMS”) 99,99 0,01 99,99 0,01
WMB Supermercados do Brasil 
 Ltda. (“WMB”) 99,99 0,01 99,99 0,01
Bompreço Supermercados do  
 Nordeste Ltda. (“BPNE”) 99,99 0,01 99,99 0,01
Bompreço Bahia Supermercados  
 Ltda. (“BPBA”) 57,24 42,76 57,24 42,76
Transportadora Bompreço Ltda.  
 (“TRAN”) 0,01 99,99 0,01 99,99

-
A moeda funcional do Grupo 

e suas controladas é o Real (R$), mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações 

sendo apresentadas em milhões de reais - R$. Todos os saldos foram arredondados para o milhão mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. -

Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, são convertidos para a 
moeda funcional (o real - R$) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços 

a taxa de câmbio vigente na data da transação e as taxas vigentes nos encerramentos dos exercícios 

durante determinado exercício, e é apresentada conforme requerido pela legislação societária brasi-

conforme as normas do IFRS. A DVA foi preparada com base em informações obtidas nos registros 
contábeis seguindo as disposições contidas no CPC 09 - “Demonstração valor adicionado”. 

-
ras individuais e consolidadas do Grupo exige que a Administração faça julgamentos e estimativas 
e adote premissas que afetam os valores demonstrados de receitas, despesas, ativos e passivos no 
encerramento do exercício. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e as revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Os principais julgamentos e estimativas estão 
descritos nas seguintes notas:
 Nota  

Provisão do valor recuperável de impostos 7
Provisão para ajuste a valor realizável líquido dos estoques 6
Provisão para demandas judiciais 14
Obrigações com passivos de arrendamento 15
Fundo de investimento em direitos creditórios 16
Plano de opções de ações 24
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8

vide versão completa.

Em 07 de janeiro de 2022 foi aprovada em As-
sembleia Geral Extraordinária o aumento de capital da Companhia mediante a emissão de 633.351 
novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 16,42, 
de modo que o capital social passará de R$ 252 dividido em 456.743.170 ações ordinárias, para 
R$ 262 dividido em 457.376.521 ações ordinárias a serem subscritas e integralizadas da seguinte 
forma: (a) R$ 2 mediante a emissão de 126.670 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas pelo acionista Brazil Holdings S.C.S, em moeda 
corrente nacional (Reais) no dia 07 de janeiro de 2022; (b) R$ 8 mediante a emissão de 506.681 
novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integraliza-
das pelo acionista Momentum - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia em moeda 
corrente nacional (Reais) no dia 18 de janeiro de 2022. -

Em 13 de janeiro de 2022, foi realizada a primeira emissão de notas promissórias de série 

vencimento em 13 de janeiro de 2023. Sobre o valor nominal unitário das notas promissórias incidirão 
juros remuneratórios equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diária do DI 
“Taxas Dl over extra grupo”, acrescida de uma sobretaxa equivalente a 1,15% ao ano. Os recursos 
oriundos da emissão serão utilizados exclusivamente para reforço de caixa da Companhia, dentro da 
gestão ordinária de seus negócios.

vide versao completa NE é a 26 - Eventos Subsequentes.
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Pelo presente instrumento: Ricardo Esper, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, RG nº 15.557.537-5 (SSP/SP), CPF n° 073.612.518-38, (“Ricardo”); José Leovigildo 
de Melo Coelho Filho, brasileiro, casado, bacharel em ciências da computação, RG nº 55.157.000-3 (SSP/SP), CPF nº 037.987.744-98 (“Leovigildo”); JL Coelho Tecnologia, Ope-
rações e Participações, CNPJ n° 20.339.791/0001-96, com sede em São Paulo/SP, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35228421402, neste ato represen-
tada por seu Administrador José Leovigildo de Melo Coelho Filho, acima qualifi cado (“JL Coelho”); Marcos Venicius dos Santos Silva, brasileiro, solteiro, controller de ro-
bótica e automação, RG nº 5692015 SSP/PA, CPF nº 904.230.032-91, residente em São José dos Campos/SP, (“Marcos”); Pablo Juan Morais da Cruz, brasileiro, solteiro, desenvol-
vedor de software, RG nº 49.112.184-2, CPF nº 351.554.918-86, (“Pablo”); Rita Milene Aparecida da Cunha, brasileira, casada, gerente de projetos, RG nº 25.906.065-3 (SSP/SP), 
CPF nº 176.513.418-80, (“Rita”); Igor Rafael Martins dos Santos, brasileiro, casado, médico, RG nº 1869444, CPF nº 061.620.404-37, (“Igor”); Tiago Gomes de Barros, brasi-
leiro, casado, contador, RG nº 6.091.139 (SSP/PE), CPF nº 047.697.494-14, (“Tiago”); Camila Fenerich Lucri, brasileira, divorciada, empresária, RG nº 27.830.418-7 (SSP/SP), CPF nº 
292.933.038-41, (“Camila”); Fernando Dias Ribeiro, brasileiro, casado, empresário, RG nº 26.118.203-1 (SSP/SP), CPF nº 212.551.148-78, (“Fernando”); Rogerio Salerno, bra-
sileiro, casado, analista de sistemas, RG nº 19.336.831-6 (SSP/SP), CPF nº 099.869.908-07, (“Rogério”). Flavia Nogueira Falcone, brasileira, casada, administradora de empresas, 
RG nº 23.749.818-2 SSP/SP, CPF nº 246.067.878-99, (“Flavia”); Rodrigo César Bezerra Cavalcanti, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 6.303.038 SSP-PE, CPF nº 
041.327.844-10, residente em Mairiporã/SP, (“Rodrigo”); e Pedro Nunes de Farias Neto, brasileiro, divorciado, assistente administrativo, RG nº 5467019 SSP-PE, CPF nº 
032.120.164-77, (“Pedro”), todos residentes em São Paulo/SP, exceto quando citado; Únicos sócios detentores da totalidade das quotas representativas do capital social da sociedade 
empresária limitada denominada Ionic Health Technologies Ltda., CNPJ nº 35.594.747/0001-08, com sede social, Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, 
Sala 1.103 - A, Bairro Eugênio de Melo, São José dos Campos/SP, com seus atos constitutivos arquivados na Jucesp sob o NIRE 35235723508, em 22.11.2019 (“Sociedade”), resol-
vem, promover a 6ª Alteração e do Contrato Social da Sociedade, conforme as cláusulas e condições abaixo descritas: Capítulo I - Do Ingresso de Sócio. 1.1. os sócios aprovam 
o ingresso da nova sócia denominada GB Partners International Ltd., sociedade estrangeira constituída de acordo com as leis das Ilhas Virgens Britânicas, registrada sob o nº 
2050543, CNPJ nº 43.797.690/0001-64, com sede no Yamraj Building, Ground Floor, Road Town, Tortola, neste ato representada na forma de seu Memorandum of Association e por seu 
procurador Aylton Luiz Freire Dias, brasileiro, casado, administrador, RG nº 020318704-2, DETRAN-RJ, CPF nº 612.421.876-34, residente no Rio de Janeiro/RJ. (“GB Partners”) ao 
quadro societário da Sociedade. 1.2. A GB Partners ingressa ao quadro societário da Sociedade mediante a subscrição e integralização das Novas Ações conforme disciplinado 
no Capítulo VI deste instrumento. Capítulo II - Da Destituição de Administrador. 2.1. Os Sócios, neste ato, destituem o Sr. José Leovigildo de Melo Coelho Filho e Ricar-
do Esper, do cargo de Administrador da Sociedade, fi cando afastados, desde a presente data, de todas as atividades / funções / competências relacionadas ao referido cargo. Capí-
tulo III - Da Transformação do Tipo Societário da Sociedade. 3.1. Os sócios, aprovaram a transformação do tipo societário da Sociedade, a qual passa de Sociedade Empre-
sária Limitada para S/A de capital fechado, nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 da Lei nº 10.406/2002 e dos artigos 220 a 222 da Lei nº 6.404/1976, bem como pelas cláusulas e con-
dições dispostas no novo Estatuto Social, conforme deliberado e aprovado no Capítulo VIII abaixo, sem solução de continuidade dos negócios sociais e sem quaisquer modifi cações nos 
bens, valores, direitos e/ou obrigações de propriedade da Sociedade. Assim as obrigações de responsabilidade da Sociedade permanecem inalteradas, passando os atuais sócios para 
a condição de acionistas. Capítulo IV - Da Alteração da Denominação Social. 4.1. aprovaram a alteração da denominação social da Sociedade, que passa de “Ionic Health 
Technologies Ltda.” para “Ionic Health Technologies S.A.”. Capítulo V - Da Alteração da Forma de Representação do Capital Social. 5.1. aprovaram a alteração da 
forma de representação do capital social, sendo que cada 01 quota é convertida em 01 ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, com direito a voto. 5.2. Assim, em atenção ao 
disposto nos itens anteriores, o capital social da Sociedade no valor de R$100.000,00 totalmente subscrito e integralizado em dinheiro, moeda corrente nacional, passa a ser dividido 
em 100.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas na mesma proporção que detinham anteriormente na Sociedade, conforme disposto 
nos Boletins de Subscrição: Ricardo Esper, Subscrição: 22.751 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Va-
lor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$22.751,00 é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. José Leovigildo de Melo Coelho Filho, Subs-
crição: 13.248 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: 
R$13.248,00 é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. JL Coelho Tecnologia, Operações e Participações, Subscrição: 55.000 ações ordinárias, nomi-
nativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$55.000,00 é totalmente integrali-
zado, neste ato, em moeda corrente nacional. Marcos Venicius dos Santos Silva, Subscrição: 4.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao pre-
ço de emissão de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$4.000,00 é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. Pablo Juan 
Morais da Cruz, Subscrição: 1.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo 
de Integralização: R$1.000,00 é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. Rita Milene Aparecida da Cunha, Subscrição: 125 ações ordinárias, nomina-
tivas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$125,00 é totalmente integralizado, 
neste ato, em moeda corrente nacional. Igor Rafael Martins dos Santos, Subscrição: 1.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emis-
são de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$1.000,00 é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. Tiago Gomes de Bar-
ros, Subscrição: 1 ação ordinária, nominativa, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integraliza-
ção: R$1,00 é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. Camila Fenerich Lucri, Subscrição: 1.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com 
direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$1.000,00 é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente 
nacional. Fernando Dias Ribeiro, Subscrição: 500 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Valor Total 
Subscrito e Modo de Integralização: R$500,00 é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. Rogerio Salerno, Subscrição: 1.000 ações ordinárias, no-
minativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$1.000,00 é totalmente integra-
lizado, neste ato, em moeda corrente nacional. Flavia Nogueira Falcone, Subscrição: 125 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emis-
são de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$125,00 é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. Rodrigo César Bezer-
ra Cavalcanti, Subscrição: 125 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo 
de Integralização: R$125,00 é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. Pedro Nunes de Farias Neto, Subscrição: 125 ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Valor Total Subscrito e Modo de Integralização: R$125,00 é totalmente integralizado, neste 
ato, em moeda corrente nacional. GB Partners International Ltd., Subscrição: 25.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto ao preço de emissão 
de R$499,9999996 cada uma. Valor Total Subscrito e a ser Integralizado: R$12.499.999,99 sendo R$25.000,00 destinado ao efetivo aumento do capital social e R$12.474.999,99 
destinado para formação da reserva de ágio. Modo de Integralização: R$12.499.999,99 é totalmente integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. Capítulo VI - Do Au-
mento do Capital Social. 6.1. aprovar a emissão de 25.000 novas ações ordinárias, nominativas sem valor nominal e com direito a voto (“Novas Ações”) pelo preço unitário de 
emissão de R$499,9999996 sendo R$1,00 destinado ao efetivo aumento do capital social e R$498,9999996, destinado para a formação da reserva de ágio, o qual é estabelecido com 
base no inciso I, § 1º, do artigo 170 da Lei nº 6.404/76, sem diluição injustifi cada da participação dos acionistas. 6.2. Os acionistas esclarecem que as Novas Ações, são detentoras dos 
mesmos direitos e prerrogativas das ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto já emitidas pela Sociedade, as quais são totalmente subscritas e integrali-
zadas, neste ato, em moeda corrente nacional, pela sócia GB Partners conforme ratifi cado no Boletim de Subscrição. 6.3. os acionistas ratifi cam que o capital social passa de 
R$100.000,00 representado por 100.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto para R$125.000,00 representado por 125.000 ações ordinárias, nomi-
nativas, sem valor nominal, de uma única classe e com direito a voto. 6.4. os acionistas ratifi cam a formação de uma reserva de ágio no valor total de R$12.474.999,99. 6.5. Os demais 
acionistas ratifi cam a renúncia ao exercício de seus respectivos direitos de preferência estabelecidos em lei, no Contrato Social e no Acordo de Acionistas, concordando expressamente 
com todo o avençado neste instrumento. Capítulo VII - Da Administração Social. 7.1. a Sociedade será administrada por uma Diretoria que será composta por, no máximo, 03 
diretores, com as seguintes denominações (i) Diretor Presidente, (ii) Diretor Administrativo; e (iii) Diretor Financeiro, com mandato de 03 anos, podendo ser reeleitos por igual período, 
os quais deverão permanecer em seus respectivos cargos até a posse de seu sucessor. 7.2. Os acionistas indicam, elegem e nomeiam, como membros do Diretoria para cumprirem 
mandato de 03 anos, permitida a reeleição, nos termos do inciso III, do artigo 140, da Lei nº 6.404/76, os quais deverão permanecer no cargo até a posse do respectivo sucessor: os Srs. 
José Leovigildo de Melo Coelho Filho, para Diretor Presidente; Ricardo Esper, para Diretor Administrativo, e Aylton Luiz Freire Dias, para Diretor Financeiro. 7.2.1. Os mem-
bros da Diretoria ora eleitos tomam posse por meio da assinatura dos Termos de Posse e serão lavrados no Livro próprio (artigo 149 da Lei nº 6.404/76). 7.2.2. Os membros da Dire-
toria nomeados no presente instrumento declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. 7.3. Os acionistas deliberaram a não instalação do 
Conselho de Administração e do Conselho Fiscal no presente exercício. Capítulo VIII - Do Novo Estatuto Social. 8.1. aprovaram integralmente os termos e condições disciplinados 
no Estatuto Social, o qual, juntamente com a Lei nº 6.404/76, demais disposições legais aplicáveis e o Acordo de Acionistas, regerá a Sociedade. Desta forma, fi ca transformada a re-
ferida sociedade em S/A de capital fechado. 8.2. a autorização para que a Diretoria celebre todos os documentos e pratique todos os atos necessários à efetivação e formalização dos 
atos societários necessários à transformação da Sociedade, na forma disposta nas Cláusulas acima. Capítulo IX - Da Assinatura Digital ou Eletrônica. 9.1. As partes signatá-
rias concordam que o presente instrumento, bem como demais documentos correlatos e anexos, poderão ser assinados de forma eletrônica ou digitalmente, nos termos da Lei nº 13.874, 
bem como da Medida Provisória nº 983, Medida Provisória nº 2.200-2, Decreto nº 10.278, e ainda, no Enunciado nº 297 do Conselho Nacional de Justiça. Para este fi m, serão utilizados 
os serviços disponíveis no mercado e amplamente utilizados que possibilitam a segurança, validade jurídica, autenticidade, integridade e validade da assinatura eletrônica por meio de 
sistemas de certifi cação digital capazes de validar a autoria, bem como de traçar a “trilha de auditoria digital” (cadeia de custódia) do documento, a fi m de verifi car sua integridade e 
autenticidade. 9.1.1. Em razão do disposto na cima, a assinatura física de documentos, bem como a existência física (impressa), de tais documentos não serão exigidas para fi ns de cum-
primento de obrigações previstas neste instrumento, exceto se outra forma for exigida por Cartórios de Registro de Imóveis, Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, Juntas Co-
merciais ou demais órgãos competentes, hipótese em que as partes signatárias se comprometem a atender eventuais solicitações no prazo de 5 Dias Úteis, a contar da data da exigên-
cia. 9.2. Os Sócios reconhecem e concordam que, independentemente da data de conclusão das assinaturas eletrônicas, os efeitos do presente instrumento retroagem à data abaixo 
descrita. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes signatárias fi rmam o presente instrumento em formato eletrônico, com a utilização de processo de certifi cação disponibili-
zado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil e a intermediação de entidade certifi cadora devidamente credenciada e autorizada a funcionar no país, de acordo com 
a Medida Provisória nº 2.200-2, em conjunto com 2 testemunhas. São José dos Campos/SP, 22.02.2022. Sócios: Flavia Nogueira Falcone, Rodrigo César Bezerra Cavalcanti, Pedro Nu-
nes de Farias Neto, Tiago Gomes de Barros, Ricardo Esper, Marcos Venicius dos Santos Silva, Rita Milene Aparecida da Cunha, Pablo Juan Morais da Cruz, Igor Rafael Martins dos San-
tos, Fernando Dias Ribeiro, Camila Fenerich Lucri, Rogerio  Salerno, JL Coelho Tecnologia, Operações e Participações Ltda. por José Leovigildo de Melo Coelho Filho, José Leovigildo de 
Melo Coelho Filho. Sócia Ingressante: GB Partners International Ltd por Aylton Luiz Freire Dias. Diretores Eleitos: José Leovigildo de Melo Coelho Filho - Diretor Presidente, Ricar-
do Esper - Diretor Administrativo, Aylton Luiz Freire Dias - Diretor Financeiro. Advogado: Gabriela Gaspar Faustino - OAB/SP 430.649. JUCESP nº 202.231/22-7 e NIRE nº 3530059092-
9 em 19.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Forma Legal, Denominação, Sede, Objeto e Duração. Cláusula 1ª: Sob a deno-
minação de Ionic Health Technologies S.A., fi ca constituída uma sociedade anônima de capital fechado, que será regida pelo presente estatuto e pela legislação aplicável à espé-
cie (“Companhia”). Cláusula 2ª: A Companhia tem sede e foro na Avenida Doutor Altino Bondesan, nº 500 - Centro Empresarial II, Sala 1.103 - A, Bairro Eugênio de Melo, São José 
dos Campos/SP, CEP: 12247-016, podendo abrir e fechar fi liais, agências, escritórios ou depósitos em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Cláusula 3ª: A Companhia 
tem por objeto principal o desenvolvimento de soluções tecnológicas, englobando softwares, hardwares, programas de gestão e processamento de dados voltados para área da saúde, 
além das atividades a seguir listadas: a) desenvolvimento, sustentação e customização de software, aplicativo e sistemas de informação; b) prestação de serviços de reestruturação, ma-
peamento, gestão e redesenho de processos de negócio; c) desenvolvimento e implementação de planos de negócios; d) prestação de serviços de consultoria em infraestrutura de tec-
nologia da informação; e) locação de equipamentos; f) manutenção e conserto de equipamentos; g) suporte em tecnologia da informação; h) prestação de serviços em consultoria de 
segurança da informação; i) monitoramento eletrônico de equipamentos; j) processamento de dados; k) terceirização de processos; l) distribuição, importação e a exportação de softwa-
re, hardware, serviços e outros bens e serviços de informática, que possam ser objeto de cessão, licenciamento ou subcessão ou sublicenciamento; m) fabricação e fornecimento de equi-
pamentos de hardware; n) desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não customizáveis; o) comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, ci-
rúrgico, hospitalar e de laboratórios; p) comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto médico hospitalar, parte e peças; q) fabricação de aparelhos ele-
tromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação; e r) manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação. Cláusula 
4ª: A Companhia iniciou suas atividades na data de constituição e seu prazo de duração será por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações. Cláusula 5ª: O ca-
pital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado em dinheiro, moeda corrente nacional é de R$125.000,00 dividido em 125.000 ações ordinárias, nominativas, sem va-
lor nominal, de uma única classe e com direito a voto. § 1º: Cada ação ordinária, confere ao seu titular o direito a 1 voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão 
tomadas na forma do presente Estatuto Social, da legislação aplicável e do Acordo de Acionistas. § 2º: A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista 
no livro de “Registro de Ações Nominativas”. § 3º: As ações não poderão ser objeto de penhor, caução, alienação fi duciária ou qualquer outra forma de garantia, nem de usufruto ou 
fi deicomisso, sem a anuência dos demais Acionistas e sem a estrita observância do Acordo de Acionistas da Companhia. Capítulo III - Administração. Cláusula Sexta: A admi-
nistração da Companhia será exercida por uma diretoria (“Diretoria”), que terá as atribuições e as competências defi nidas neste Estatuto Social, na Lei das Sociedades por Ações e 
no Acordo de Acionistas da Companhia. Todos os assuntos relacionados a condução dos negócios da Companhia serão de competência da Diretoria, sem prejuízo da possibilida-
de de a Assembleia Geral aprovar e defi nir atribuições específi cas. § 1º: Em caso de má administração e gestão dos negócios da Companhia por qualquer dos membros da Direto-
ria, ou em caso de descumprimento de quaisquer de seus deveres fi duciários, fi ca assegurado a qualquer dos Acionistas, o direito de solicitar a respectiva substituição, desde que devi-
damente comprovado os atos de má gestão e administração ou quebra dos deveres fi duciários que forem alegados. § 2º: Na hipótese de impossibilidade temporária de qualquer mem-
bro da Diretoria (ex. doença, recesso etc.), por prazo inferior a 30 dias, o Diretor temporariamente ausente deverá nomear um procurador, especifi cando no Instrumento de Mandato, 
os poderes, os limites de atuação e as instruções a serem estritamente observados pelo procurador. § 3º: Por outro lado, em caso de impossibilidade defi nitiva de qualquer Diretor (ex. 
doença, recesso, renúncia etc.), por prazo superior a 30 dias, os Acionistas se reunirão, até o término do referido prazo, para deliberar a nomeação de novo Diretor observando as regras 
de nomeação e eleição defi nidas no presente instrumento e no Acordo de Acionistas da Companhia. Cláusula Sétima: A Diretoria será composta por no máximo 03 diretores, com 
as denominações de: (i) Diretor Presidente, (ii) Diretor Administrativo; e (iii) Diretor Financeiro, com mandato de 03 anos, podendo ser reeleitos por igual período, os quais deverão per-
manecer em seus respectivos cargos até a posse de seu sucessor (individualmente “Diretor” e, em conjunto, “Diretores”), os quais serão eleitos e destituídos a qualquer tempo pe-
los Acionistas, observadas as peculiaridades previstas no Acordo de Acionistas da Companhia. § 1º: Nas hipóteses de ausência ou impedimento defi nitivo de qualquer Diretor, ou se 
ocorrer a vacância do cargo respectivo, a Companhia será administrada pelos membros remanescentes até a eleição do substituto nos termos do Acordo de Acionistas. § 2º: Eventual 
demora na eleição e investidura dos novos membros da Diretoria importará na prorrogação automática do exercício das funções administrativas pelos membros da Diretoria suce-
dida, até que se verifi quem aqueles atos. § 3º: Findo o prazo de gestão, os Diretores permanecerão no exercício dos respectivos cargos até nova eleição dos membros da Diretoria. § 
4º: A remuneração individual dos Diretores da Companhia será fi xada pela Assembleia Geral. § 5º: Os Diretores fi cam dispensados de prestar qualquer garantia ou caução para o exer-
cício de seus cargos. § 6º: Compete, exclusivamente, ao Diretor Presidente, as seguintes funções: a) supervisionar e dirigir as atividades relativas às operações de natureza fi nancei-
ra da Companhia; b) gerir as fi nanças e o risco fi nanceiro da Companhia; c) supervisionar e coordenar a política fi nanceira da Companhia, além de organizar, elaborar e controlar 
o orçamento da Companhia; d) elaborar e apresentar aos Acionistas o planejamento orçamentário anual contendo, inclusive, a proposta de remuneração de cada membro da Dire-
toria; e) gerenciar a preparação das demonstrações fi nanceiras, gerir a contabilidade e administrar a tesouraria da Companhia em atendimento às determinações legais vigentes; f) 
abrir, movimentar e encerrar contas bancárias; g) receber, emitir, endossar, visar, descontar ou avalizar cheques, letras de câmbio, faturas, duplicatas e outros títulos de crédito ou instru-
mentos comerciais; h) reclamar, receber, negociar e estabelecer a forma de pagamento de débitos para com a Companhia, obedecidas as demais atribuições e competências estabele-
cidas neste Acordo e no Estatuto Social; i) realizar todo e qualquer ato de cunho fi nanceiro; j) estabelecer a visão, premissas, objetivos e estratégia de mercado da Companhia; k) 

identifi car, avaliar e defi nir os riscos e oportunidades de novos Negócios; l) supervisionar a implementação dos novos Negócios; m) prospectar e negociar oportunidades comerciais. 
n) atendimento a clientes e as atividades de pesquisa e desenvolvimento de produto. o) avaliar os recursos humanos e os indicadores de desempenho da Companhia. p) supervisio-
nar, implementar e coordenar as atividades de desenvolvimento de novos produtos; q) gerir e manter a segurança e integridade dos sistemas e serviços de informação, bancos de dados 
e da infraestrutura computacional da Companhia; e r) estabelecer métodos e fl uxos operacionais dos Negócios. § 7º: Compete, exclusivamente, ao Diretor Administrativo, as se-
guintes funções: a) avaliar, em conjunto com o Diretor Presidente, os recursos humanos e os indicadores de desempenho da Companhia; b) assessorar nas atividades relacionadas 
a atendimento a clientes e pesquisa e desenvolvimento de produto, reportando diretamente ao Diretor Presidente; c) assessorar na implementação e coordenação das atividades de 
desenvolvimento de novos produtos, reportando diretamente ao Diretor Presidente; d) assessorar nas atividades atinentes manutenção da segurança e integridade dos sistemas e 
serviços de informação, bancos de dados e da infraestrutura computacional da Companhia, reportando diretamente ao Diretor Presidente; e e) planejar, em conjunto com o Dire-
tor Presidente, métodos e fl uxos operacionais dos Negócios. § 8º: Compete, exclusivamente, ao Diretor Financeiro, as seguintes funções: a) planejar, em conjunto com o Dire-
tor Presidente, as atividades relativas às operações de natureza fi nanceira da Companhia; b) planejar, em conjunto com o Diretor Presidente, a política fi nanceira da Compa-
nhia; c) orientar a Companhia na tomada de decisões que envolvam riscos de natureza fi nanceira; d) assessorar qualquer atividade relacionada à gestão fi nanceira e administrativa 
da Companhia, reportando diretamente ao Diretor Presidente. § 9º: As atribuições da Diretoria são aquelas previstas em lei, no Acordo de Acionistas e no Estatuto Social, poden-
do os Acionistas aprovarem novas atribuições da Diretoria ou cumular as respectivas funções e competências, em caso de vacância de qualquer um dos cargos. § 10º: Fica expressa-
mente proibido, aos Diretores, o uso da denominação social ou marca comercial da Companhia em negócios alheios aos interesses e objeto social da Companhia, principalmente em 
abonos, avais, fi anças, encargos de fi el depositário e atos semelhantes, sendo inefi caz, perante a Companhia, qualquer ato que viole a presente disposição, sendo o Diretor ou acionis-
ta infrator, pessoal e ilimitadamente responsável pelas obrigações assumidas, sem prejuízo das cominações legais aplicáveis à espécie. Cláusula 8ª: As reuniões da Diretoria serão 
realizadas sempre que o Acordo de Acionistas, os interesses sociais e a lei assim exigir. § 1º: Dos trabalhos e deliberações que serão tomados em Reunião da Diretoria, será lavrada, 
no “Livro de Registro de Atas das Reuniões de Diretoria”, ata integral, a qual será assinada pelos diretores presentes à reunião. § 2º: As reuniões da Diretoria serão convocadas por 
qualquer dos seus membros, mediante o envio de carta escrita ou e-mail, ambos com aviso de recebimento, com antecedência mínima de 08 dias em primeira convocação, e com ante-
cedência mínima de 5 dias em segunda convocação. § 3º: A convocação disciplinada acima deverá conter além da data, horário e local da reunião, todos os documentos e informações 
relacionados as matérias que se pretende deliberar em reunião. § 4º: Será considerada válida e regular a reunião a que comparecerem todos os membros da Diretoria, e no caso de 
todos os membros aprovarem por escrito a ata de referida reunião, independentemente do cumprimento das formalidades de convocação previstas nas cláusulas acima. § 5º: As reu-
niões da Diretoria serão realizadas preferencialmente na sede da Companhia, podendo ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunica-
ção, sendo admitido também o voto por meio de delegação feita em favor de outro Diretor e o voto por escrito antecipado, sendo que, em qualquer desses casos, o voto devidamente 
assinado deverá ser encaminhado por escrito, no prazo máximo de 24 horas de referida reunião. § 6º: As reuniões da Diretoria serão instaladas em primeira convocação com a pre-
sença de todos os Diretores e, em segunda convocação, com a presença de no mínimo 2 Diretores, observado o quórum de aprovação da matéria em questão. § 7º: todas as matérias 
de competência da Diretoria serão tomadas mediante a aprovação da maioria dos seus membros, sendo o voto afi rmativo do Diretor Presidente obrigatório para a validade da re-
ferida aprovação. § 8º: Na ocorrência da não obtenção do quórum mínimo para aprovação da matéria ou de eventual impasse, a matéria em questão será submetida para aprovação 
dos Acionistas, em Assembleia Geral especialmente convocada para essa fi nalidade. Cláusula 9ª: Ressalvando as competências individuais de cada Diretor, a Companhia será re-
presentada, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, por, ao menos, 02 Diretores, sendo um deles, obrigatoriamente, o Diretor Presidente. Cláusula 10ª: Os instrumentos de 
mandato outorgados pela Companhia serão sempre assinados, conjuntamente, por ao menos 02 diretores, sendo um deles obrigatoriamente o Diretor Presidente, devendo estar 
especifi cados os poderes concedidos e o prazo certo de duração, limitado a 1 ano, exceto no caso de mandato judicial, que será por tempo indeterminado. Capítulo IV - Conselho 
Fiscal. Cláusula 11ª: A Companhia terá um conselho fi scal com funcionamento não permanente, composto de 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, no mínimo, e até 5 mem-
bros efetivos e igual número de suplentes, no máximo, acionistas ou não, pessoas naturais, residentes no País, que atendam os requisitos legais (“Conselho Fiscal”). Cláusula 12ª: 
O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral na forma da lei. § Único: A deliberação da Assembleia Geral que instalar o Conselho Fiscal elegerá os seus membros 
com observância das disposições legais, fi xará a sua remuneração, bem como determinará seu prazo de duração. Cláusula 13ª: Os membros do Conselho Fiscal, quando este estiver 
em funcionamento, terão a competência, os deveres e responsabilidades previstos na lei. Cláusula 14ª: Em caso de impedimento, ausência, ou vaga, os membros efetivos serão subs-
tituídos pelos membros suplentes na ordem de sua nomeação constante da ata da Assembleia Geral que os houver eleito. Capítulo V - Assembleia Geral. Cláusula 15ª: A As-
sembleia Geral reunir-se-á (i) ordinariamente nos 4 primeiros meses após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei nº 6.404/76, 
e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigir. Cláusula 16ª: A Assembleia Geral será convocada por qualquer membro da Diretoria, de por meio 
de carta de convocação com aviso de recebimento, com antecedência mínima de 08 dias, em primeira convocação, e com antecedência mínima de 05 dias, em segunda convocação, des-
tinada a todos os Acionistas, a qual deverá ser encaminhada aos endereços físicos e eletrônicos indicados pelo Acionista perante a Companhia e deverá além do local, data e hora 
da assembleia, conter a ordem do dia e, em caso de reforma do Estatuto Social, a indicação da matéria. § 1º: A convocação particular de que trata a Cláusula 16ª não dispensa a con-
vocação mediante anúncio publicado por 3 vezes, no mínimo, na forma do § 1º do artigo 124 da Lei n° 6.404/76. Será, contudo, considerada regular e efi caz, independentemente das 
formalidades de convocação, a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas, na forma do § 4º do artigo 124 da Lei n° 6.404/76. § 2º: A assembleia geral ocorrerá pre-
sencialmente, preferencialmente no endereço da sede da Companhia, ou, por meio de teleconferência ou videoconferência, sendo permitida a sua gravação, podendo inclusive ter apro-
vações por meio de carta ou fac-símile ou, ainda, quando o assunto requerer dinâmica e agilidade na tomada de decisão, por correio eletrônico (e-mail), todavia, devendo tais delibera-
ções aprovadas pela via virtual serem ratifi cadas na mesma data da assembleia, por meio escrito. § 3º: A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente e, na sua ausên-
cia ou impedimento, por um Acionista escolhido entre os presentes, o qual convidará, para secretário, outro acionista ou colaborador da Companhia. § 4º: Os Acionistas poderão fa-
zer-se representar na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista ou advogado. Cláusula 17ª: A Assembleia Geral será considerada vali-
damente instalada, em primeira e em segunda convocação observado os quóruns defi nidos em lei. Cláusula 18ª: As Assembleias Gerais têm poderes para decidir todos os assun-
tos relacionados com a Companhia, exceto aqueles que, por disposição de lei, Acordo de Acionistas, se houver, e pelo presente Estatuto Social, são reservados à competência dos 
órgãos da administração. Cláusula 19ª: A aprovação das seguintes matérias será de competência exclusiva dos Acionistas, sem prejuízo de outras matérias que devam ser aprova-
das em assembleia nos termos da Lei das S.A.: a) alteração do Estatuto Social da Companhia; b) eleição e destituição de membros da Diretoria e do Conselho Fiscal da Companhia; 
c) fi xação do montante global da remuneração e benefícios dos administradores e membros do Conselho Fiscal da Companhia; d) fusão, cisão ou incorporação envolvendo a Compa-
nhia (seja na condição de incorporadora ou de incorporada), ou incorporação de ações de emissão da Companhia ou de outra sociedade pela Companhia ou a participação da Com-
panhia em qualquer outra forma de reorganização societária, inclusive a realização de drop-down de ativos, e de qualquer dessas operações envolvendo controladas diretas e indire-
tas da Companhia; e) dissolução, liquidação e extinção da Companhia; f) pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial e início e cessação do estado de liquidação da Com-
panhia; g) transformação da Companhia em outro tipo societário, sendo que, nesse caso, não haverá direito de recesso; h) pedido e efetivação de registro de companhia aberta pela 
Companhia perante a CVM ou qualquer entidade semelhante no exterior; i) realização de oferta pública de valores mobiliários pela Companhia; j) emissão de valores mobiliários 
pela Companhia, inclusive bônus de subscrição, commercial paper, debêntures e/ou qualquer título ou documento conversível em participação societária; k) destinação de lucros au-
feridos pela Companhia e deliberação sobre dividendos e dos juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma de remuneração para acionistas, sem prejuízo da competência da 
Diretoria prevista neste Acordo; l) criação, outorga e revogação de outorga, pela Companhia, de opção de compra de ações, de planos equivalentes ou com objetivos semelhantes, 
tais como aqueles denominados de phantom shares, bem como a modifi cação de planos criados com a aprovação da Assembleia Geral; m) transferência de propriedade, a qualquer tí-
tulo, ou constituição de ônus ou gravame, sob qualquer forma, sobre direito de propriedade intelectual pertencente à Companhia, inclusive marcas, patentes, propriedade de softwa-
re etc.; n) transferência, a qualquer título, de linha ou unidade de negócio da Companhia; o) aquisição de ações de emissão da Companhia pela própria Companhia, inclusive em 
virtude de resgate; p) realização de investimento, pela Companhia, por meio de participação societária em outras sociedades ou em associações, joint venture, consórcio ou parcerias, 
direta ou indiretamente, como a alienação dos referidos investimentos; q) aprovação da manifestação do voto da Companhia nas assembleias gerais ou reuniões de sócios, conforme 
aplicável, das suas respectivas Subsidiárias, quando envolver matéria prevista nesta Cláusula Décima Nona. ou matéria que não esteja na competência da Diretoria da Companhia; 
e r) deliberação sobre qualquer outra matéria que vier a ser apresentada e submetida pela Diretoria da Companhia. Cláusula 20ª: Todas as matérias de competência privativa dos 
Acionistas serão aprovadas pela maioria, no mínimo, das Ações com direito a voto, sendo que, para as matérias abaixo listadas, será obrigatório o voto afi rmativo da sócia GB Part-
ners para a validade da aprovação: a) assunção de dívidas, contratação de fi nanciamento e empréstimos ou assunção de quaisquer obrigações que resultem em responsabilidade da 
Companhia, em uma única operação ou em uma série de operações relacionadas dentro de um período de 12 meses, somados seus aditivos, em valores superiores a R$500.000,00. 
Não estão abrangidos nessa limitação a celebração de contratos de fornecimento de serviços e/ou produtos pela Companhia; b) investimentos em novas soluções e produtos em va-
lores superiores a R$500.000,00; c) prestação de fi anças, avais ou quaisquer outras garantias, reais ou pessoais, pela Companhia em favor de terceiros; d) aquisição, alienação ou one-
ração de bens do ativo permanente da Companhia em valores superiores a R$500.000,00; e) aprovação do Orçamento Anual, bem como de quaisquer alterações no Orçamento Anual 
após sua aprovação; f) aprovação das contas, das demonstrações fi nanceiras e da distribuição de dividendos anuais ou periódicos ou, ainda, deliberar sobre mudanças na política de di-
videndos, declaração, distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio; g) transformação, fusão, incorporação, cisão e/ou qualquer outra forma de reestruturação da Compa-
nhia, exceto as hipóteses excetuadas no Acordo de Investimento, neste Acordo e aquelas já em andamento / em curso pela Companhia; h) pedido de autofalência, recuperação 
judicial, extrajudicial ou evento similar da Companhia; i) alteração do objeto social da Companhia; e j) aprovação da manifestação do voto da Companhia nas assembleias gerais 
e/ou reuniões de sócios, conforme aplicável, das suas respectivas Subsidiárias, quando envolver matéria prevista nesta Cláusula 20ª. Cláusula 21ª: Em caso de eventual impasse en-
tre os Acionistas, isto é, a impossibilidade de aprovação, em decorrência da não obtenção do quórum estabelecido no Acordo de Acionistas, no Estatuto Social ou na Lei, de qualquer 
das matérias da ordem do dia cuja deliberação seja fundamental à manutenção e ao bom desempenho das atividades sociais da Companhia, será determinada a realização de uma 
nova Assembleia Geral, a ocorrer no prazo não inferior a 05 dias, para discutir e deliberar sobre as matérias, sendo encaminhados previamente, para exame dos respectivos Acionis-
tas, todos os documentos e análises técnicas necessários à deliberação da(s) matéria(s) objeto do impasse. § único: Persistindo, ainda assim, o impasse, e desde que a sua deliberação 
seja fundamental à manutenção e bom desempenho das atividades sociais da Companhia, os respectivos Acionistas deverão submeter a questão à arbitragem conforme regulamen-
tação disposta no Acordo de Acionistas. Capítulo VI - Exercício Social e Distribuição de Lucros. Cláusula 22ª: O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 
31 de dezembro de cada ano, data em que se levantará o balanço geral e as demais demonstrações fi nanceiras das prescrições legais. § 1º: A Companhia, por deliberação da Assem-
bleia Geral, poderá levantar balanços intermediários e/ou intercalares e declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços ou à conta dos lucros acumula-
dos ou de reservas de lucros, ou ainda, a título de adiantamento de lucros. Cláusula 23ª: Dos resultados apurados, na forma da legislação aplicável, serão inicialmente deduzidos os 
prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e Tributos sobre o lucro; o lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% para a constituição da Reserva Legal, que 
não excederá o limite de 20% do capital social, conforme a Lei nº 6.404/76; (b) 35% para pagamento do dividendo obrigatório de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404/76; e (c) 60% será 
destinado para a constituição de reserva estatutária, destinada ao desenvolvimento de novos produtos e serviços da Companhia nos termos do Acordo de Acionistas. § 1º: O paga-
mento de dividendos deverá ocorrer nos termos disciplinados e acordados no Acordo de Acionistas da Companhia. Capítulo VII - Direito de Preferência sobre as Ações. Cláu-
sula 24ª: Os Acionistas não poderão dispor ou de qualquer forma transferir para terceiros, direta ou indiretamente, suas respectivas ações, no todo ou em parte (as “Ações Oferta-
das”), sem antes observar todos os termos e condições disciplinados no Acordo de Acionista da Companhia. § Único: Será considerada nula de pleno direito e inefi caz qualquer alie-
nação de ações a terceiros sem a estrita observância ao disposto no Acordo de Acionista da Companhia. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação. Cláusula 25ª: A Companhia 
será dissolvida e liquidada nos casos previstos em lei ou quando aprovado pelos Acionistas, observando o quórum defi nido neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. O liquidan-
te será nomeado e poderá ser destituído pelos Acionistas que representem o mesmo quórum retro mencionado. Após a apuração do ativo e do passivo social e pagamento de todas as 
dívidas da Companhia, o liquidante promoverá a repartição do patrimônio que porventura restar entre os Acionistas, na proporção de suas respectivas participações societárias, ob-
servando ainda as especifi cidades defi nidas no Acordo de Acionistas da Companhia. § 1º: Em qualquer hipótese de dissolução parcial da Companhia, incluindo mas não se limitan-
do no caso de recesso, reembolso, falecimento, interdição, impedimento, falência, dissolução, extinção, exclusão por justa causa, recuperação judicial e/ou extrajudicial de qualquer dos 
Acionistas, bem como as demais hipóteses previstas na Lei nº 6.404/76, os haveres a que o “acionista retirante” ou os seus herdeiros, sucessores, cônjuge ou companheiro vierem a 
fazer jus serão apurados e pagos nos termos defi nidos no Acordo de Acionistas da Companhia. § 2º: No caso de falecimento, interdição, incapacidade, separação extrajudicial/judicial, 
dissolução de união estável e/ou divórcio de qualquer dos Acionistas, que importe alteração da titularidade das ações que vierem a deter perante a Companhia, o herdeiro, sucessor, 
ex-cônjuge ou ex-companheiro de referido Acionista, conforme o caso, não ingressará na Companhia, sendo que os haveres que vier a fazer jus serão apurados e pagos nos termos 
defi nidos no Acordo de Acionistas da Companhia. Capítulo IX - Acordos de Acionistas. Cláusula 26ª: Nos termos do art. 118 da Lei nº 6.404/76, quaisquer Acordos de Acionis-
tas que estabeleçam condições de compra e venda de suas ações, o direito de preferência na compra das mesmas, o exercício do direito de voto ou outras avenças serão arquivados na 
sede da Companhia e averbados em seus livros de registro, devendo ser sempre observados pela Companhia e pelos acionistas signatários. § 1º: As obrigações e responsabilidades 
resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia ou nos regis-
tros mantidos pela instituição depositária das ações e consignados nos certifi cados de ações, se emitidos, ou nas contas de depósito mantidas em nome dos acionistas junto à institui-
ção depositária das ações. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade do voto profe-
rido pelo acionista ou administrador (diretor ou conselheiro) em contrariedade aos termos de tais acordos. § 2º: Em sendo identifi cado qualquer confl ito entre este Estatuto Social e 
o Acordo de Acionistas, prevalecerá o pactuado nos termos do Acordo de Acionistas. Capítulo X - Resolução dos Confl itos. Cláusula 27ª: Na hipótese de impossibilidade de solu-
ção amigável, nos termos do Acordo de Acionistas, os Acionistas e administradores e a Companhia, para a resolução de qualquer confl ito que decorra, direta ou indiretamente, desse 
Estatuto Social, mas não se limitando a, aqueles que envolvam sua validade, efi cácia, violação, interpretação, término, rescisão e/ou seus consectários (“Confl ito”) será julgado por 
meio de arbitragem, a qual será disciplinada pelo Regulamento de Mediação e Conciliação da Câmara de Mediação e Conciliação da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
- FIESP, em procedimento a ser administrado pela Câmara de Mediação e Arbitragem do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP). § 1º: De acordo com o Artigo 2º da Lei 
nº 9.307/96, os árbitros deverão resolver a Disputa de acordo com os termos deste instrumento e das leis aplicáveis no Brasil. Caso as regras procedimentais da Câmara de Mediação 
e Arbitragem do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP) e o presente instrumento sejam silentes em qualquer aspecto procedimental, estas regras serão suplementadas 
pelas disposições da Lei nº 9.307/96. § 2º: Ao tribunal arbitral caberá resolver todas as controvérsias relativas ao litígio, inclusive as de cunho incidental, cautelar, coercitivo ou interlo-
cutório, sendo vedado aos árbitros decidir por equidade. Não obstante o disposto nesta cláusula, as partes envolvidas poderão obter medidas liminares em juízo que se façam necessá-
rias em face da urgência da medida requerida, fi cando para este fi m eleito o foro da comarca de São Paulo/SP. § 3º: O tribunal arbitral será composto por 3 membros, denominados ár-
bitros, os quais serão nomeados por cada lado (“Requerente(s)” e “Requerido(s)”), de acordo com o seguinte procedimento: as partes que decidirem instituir arbitragem (“Requeren-
tes”) deverão notifi car as outras Partes (“Requeridos”) contendo razões detalhadas para a instauração de arbitragem e nomeando seu árbitro conjuntamente. Os Requeridos, con-
juntamente, deverão nomear o segundo árbitro no prazo de 10 dias após o recebimento da referida notifi cação, e os dois árbitros deverão nomear o terceiro árbitro, que presidirá o Tri-
bunal Arbitral. Se qualquer das partes envolvidas na Disputa deixar de realizar a nomeação no prazo de 10 dias, o Presidente da Câmara de Mediação e Arbitragem do Centro das In-
dústrias do Estado de São Paulo (CIESP) deverá indicar o árbitro. § 4º: Os custos e despesas da arbitragem deverão ser suportados pelas respectivas partes ao longo do procedimento 
arbitral, as quais, no entanto, serão reembolsadas, posteriormente no término do referido procedimento arbitral, pela parte que não se consagrar vencedora na causa. § 5º: A arbitra-
gem será conduzida em português, na cidade de São Paulo/SP. § 6º: A sentença arbitral será defi nitiva e irrecorrível, obrigando as partes envolvidas na Disputa, que se comprometem 
a cumpri-la voluntariamente. § 7º: Para os propósitos desta Cláusula, a execução forçada da sentença arbitral deverá ser realizada no foro central da comarca São Paulo/SP, com a re-
núncia expressa das partes ora signatárias a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Capítulo XI - Casos Omissos. Cláusula 28ª: O Acordo de Acionistas e os princípios e re-
gras instituídos pela Lei 6.404/76 e demais dispositivos legais aplicáveis às sociedades por ações, regularão os casos omissos no presente Estatuto Social.

IONIC HEALTH TECHNOLOGIES LTDA.
CNPJ/ME nº 35.594.747/0001-08 - NIRE 35235723508

Extrato do Instrumento Particular de Sexta Alteração e Transformação do Tipo Societário de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade Anônima de Capital Fechado da Ionic Health Technologies Ltda.


����������������������������������������������������������'��#�#��}�����%�������

���� �!������"������#�$���%��&��'"���� �('������
���X����EE�KQH�KEB�BBBE'Gj

)�������"�������������������������������������������'��#�#��}�����%�������
*�������� *�������

$��� +���%,"�������� ���� ���� ���� ����
*���'�����
���;�����<"�+��������%�����;� � ' ' �U�KUk �EH�KKk
�������������`������"���������`�+��� - �kU�GUH �kU�GUH �K�jjB�HQB �K�UGQ�@QQ
����<"�� ' ' �EBk�UGj �EEK�Hkj
�#$��������������`"�&���������"$���� �E�BUQ �E�BUQ �KE�jjj �@U�BEQ
�%�����#��������>������%���� ' �E�HQj �jK�UkB �jH�jKH
���$�����������$�%�� ' ' �kj �EB�KGB

.���������������'����� �/����� �//���� ��������	� ���/�-�/��
+ �����'�����

�������������`������"���������`�+��� - �@@K�BGk �KK�jEB �kkG�kUE �QjH�HH@
�#$�����%�����%����������`"�&*���������%�>���%�� ' ' �@G�@@U �@G�KGU
���#������
��+����#����� 	 �jGj�GUk �QG@�GkQ ' '
�#�`���Y�%� � �EH�Bkj �KH�KHH
�������+�� � ' ' �EUK�jBU �EkB�KBK

.������������ �����'����� �/������ ��/	���� ��������/� �����	��	-

.���������� �����-�	�� �//-�	�- ���/-��		� ���������/

*�������� *�������
!����� +���%,"�������� ���� ���� ���� ����

*���'�����
^������%��������"��������������$���� �Hk �Kjk �kQ�jUK �E@j�GK@
�#$�����#�����>�������#����� / ' ' �Q�@UE �Q�@UE
���+��������������������`��}����� ' ' �k�BG@ �EK�Qjj
�`����&����>������ ' �@ �Kj�Gkj �Kk�HEQ
�%�����#�����%��������� ' ' �U�QEQ �EH�EBj

.������"����������'����� ��/ ��	� �����	�/ ������	�
+ �����'�����
^������%��������"��������������$���� �H@�jBQ �H�jKH �HHk�@kE �HKU�KHB
�#$�����#�����>�������#����� / ' ' �EB�HkB �EB�kjQ
��`{��"��� �� ' ' �E�HBk�jkG �E�HBk�jkG
�`����&����>������ ' ' �KKj�Bjj �KKj�Bjj
�#$�����%�����%����������`"�&*���������%�>���%�� ' ' �@BH�kj@ �@BH�kj@
���+��*��$�����������{����� �� ' ' �jQ�@GH �jk�EGG
���+��*��$����$��%����#���+����#����� 	 �E@K�Kjk �E@E�jKG �U�Q@U �U�Q@U
�%�����#�����%��������� ' �jBQ�UkH �jBQ�UkH

.������"������� �����'����� ���-��	� ���	��-� ���/����/� ���/-��-��
!�����0����12'��

��$����������� �� �E�EkU�jHK �E�Ekk�QjH �E�EkU�jHK �E�Ekk�QjH
���w"�Y�����"#"��%�� �V@UU�UGQW �V@HB�jHKW �V@UU�UGQW �V@HB�jHKW

!�����0����12'��������'1����������������� ���/��	� ��-/���� ���/��	� ��-/����
�������$�&*��%���*����������%���� ' ' �Gkk �QBj
.������"�����0����12'�� ���/��	� ��-/���� �����		� ��	�����
.������"��������"�����0����12'�� �����-�	�� �//-�	�- ���/-��		� ���������/


���������������3�',��������,�������������������������������������#�#��}�����%�������
*�������� ��*�������

���� ���� ���� ����
��',�������,�����������������"���������

���"���%��%���;������� �VKk�HHQW �V@Q�HQKW �VKk�HHQW �V@Q�HQKW
���+��*��$�������%����%����<"�%�&*��%"+�%��� ' ' �Uj �j�H@H
��$�����&*�����#����Y�&*� ' ' �@�GkQ �@�kQG
=��;��%���#�`���Y�%�����������+�� ' ' �VQ�GH@W �V@�HKkW
���"���%��%���<"�+��{�����$����#����� �KG�UHE �@U�@B@ �VE�HEkW �VK�HGKW
���+��*��$�����������{����� ' ' �VQB@W �@�jjj
�#$������%�����%����������`"�&*���������%�>���%�� ' ' �VjHW �VjHW

�4�����5 �4����/5 �4�	�	��5 �4����	�5
$'�����4
����'�� 5����������"���������
�������������`������"���������`�+��� �V@Bk�jUkW �HHk �VEj�UGjW �VkBK�QHUW
����<"�� ' ' �K�QKB �K�UBB
�#$��������������`"�&���������"$���� ' �HUB �EH�HU@ �H�QK@
�%�����#��������>������%���� �E�HQj �VHEjW �E�Q@H �V@�@HHW
���$�����������$�%�� ' ' �EB�EGj �VQ�QjUW
�#$�����%�����%����������`"�&*���������%�>���%�� ' ' �VUW �@H
$'�����4
����'�� 5����"�������"���������
^������%��������"��������������$���� �@Q�GGH �VQQK�@UHW �VEH�BEBW �Kj�Hjj
���+��������������������`��}����� ' �VE@W �V@�GQKW �VGEGW
�`����&����>������ �V@W �VjW �V@�UK@W �E�jHG
�%�����#�����%��������� ' ' �VG�KQGW �k�GHj
���+��*��$����$��%����#���+����#����� �G@K �Ujj ' '
*��,���12'������������������"��������� �4�������5 �4�������5 �4-��	/-5 �4/������5

��',�������,��������������������������������
��+����#����� �KGB�@QQ �VU@QW �E�HEk �K�HQQ
�#�`���Y�%� ' ' �Ej�BkH �j�KGG
�������+�� ' ' �KG�UkU �E�KjK
*��,���12'������������������������������ �������� �4	��5 ������/ �/����

��',�������,�������������������3������������
�#$�����#�����>�������#����� ' ' �VHUQW �VGkEW
��`{��"���
�<"���&*��%��$������$�&*��%���*����������%���� ' ' �VUW �VKW
�"#�����%����$���� ' �QQH�BjB �QQH�BjB
*��,���12'���������������������3������������ � ������-� �4���5 ������-�

$'�����4���'� 5��12'����������,�����2'����������������,� � � �4��/	�5 �4�����	5
*��,�����2'����������������,����1�������"��1� � � ������/ ����/�-
*��,�����2'����������������,����3�����"��1� � � �	��	/ ������/
6����� ��������������,�7���������2'����������������,� � � �4��/	�5 �4�����	5


�����������������'���������"�����0����12'����������������������������������
�#�#��}�����%�������

*�"���� &��
����� ������ !�������

"�� ��� .�����
#'������ $������  ����  !�����

$������ ������� !��8'��� !����� *������ �0��
#'������ 9������� 9������� :�9�� $�'�'���� ����� ���� .��� :12'��

#���������;���
8������������� �@@B�@EK �VEH�jBQW �@Ej�QBH ' V@BK�BUBW ' �E@�GHH �QBG �EH�jjE

������&*��%����+����#����� ' ' ' ' ' ' �VKW �VKW
�"#�����%����$�����BK�BU�KBKB �UHj�HjB ' ' ' ' ' �UHj�HjB ' �UHj�HjB
�"#�����%����$�����BK�BU�KBKB �K@Q�UBB ' ' ' ' ' K@Q�UBB ' K@Q�UBB
���"���%��%���;������� ' ' ' ' �V@Q�HQKW ' V@Q�HQKW ' �V@Q�HQKW
#�������������
��������������� �E�KEH�@UK �VEH�jBQW �E�Ekk�QjH ' �V@HB�jHKW ' �Qjk�@EK �QBj �QUB�EEG

������&*��%����+����#����� ' ' ' ' ' �VUW �VUW
��#$����&*��%��$��w"�Y� �V@�@EKW ' ' ' �@�@EK ' ' ' '
���"���%��%���;������� ' ' ' ' VKk�HHQW ' VKk�HHQW ' �VKk�HHQW
#�������������
��������������� �E�KEE�BjB �VEH�jBQW �E�EkU�jHK ' �V@UU�UGQW ' QKk�QUH �Gkk �Q@B�UU@


������������������'�����������9�����������������������������������������#�#��}�����%�������
*�������� *�������

���� ���� ���� ����
&��'��������,���1������������"������"�� �������������
� ����������� �VKk�HHQW �V@Q�HQKW �VKk�HHQW �V@Q�HQKW

&��'����������9��������� �VKk�HHQW �V@Q�HQKW �VKk�HHQW �V@Q�HQKW
&��'����������9����������'1������<
�������������������%���� �VKk�HHQW �V@Q�HQKW �VKk�HHQW �V@Q�HQKW
������������*����������%����
&��'����������9��������� �VKk�HHQW �V@Q�HQKW �VKk�HHQW �V@Q�HQKW


������������������'�����������������������������������������#�#��}�����%�������
*�������� *�������

+���%,"�������� ���� ���� ���� ����

&�������"����������12'��� ' ' �EE�BQ@ �EUE�KKK
*'��������������"������� ' ' �VEG�HKGW �VEjQ�GkQW
:'���4"��8'1�5���'� ' ' �VU�@HHW �K�HKH

��"�����"���������

�%#���������+����������� �VE�QjKW �VK�KEjW �VKH�KQKW �VjB�GEKW
�"��������������V%��$����W���<"�%�� ' �VEW �KB�E@Q �G�BjG

�VE�QjKW �VK�KEUW �VH�EHHW �VH@�UjjW
&��'������������������������4���"����5

3������������12'���������"��� �VE�QjKW �VK�KEUW �VEB�HQQW �VHE�K@EW
���������>���������� �HU �@k �@EK �E�K@Q
���$�����>���������� �VEW �VKW �VKHUW �VE�BEUW


��"����3�������������2'���� �Hj �@G �UU �KKK
!������"�� �����'����������"����������������

"���2'����=�����"��������� 	 �VKG�UHEW �V@U�@B@W �VEk�BQBW �K�HGK
&��'����������������"��� �VKk�HHQW �V@Q�HQKW �VKk�jBKW �V@Q�j@GW

�#$�����%�����%����������`"�&*�����������������
�#$�����%�����%����������`"�&*���������%�>���%�� ' ' �jH �jj

&��'��������,���1�� �VKk�HHQW �V@Q�HQKW �VKk�HHQW �V@Q�HQKW
&��'����������'1������<

�������������������%���� �VKk�HHQW �V@Q�HQKW �VKk�HHQW �V@Q�HQKW
������������*����������%����

&��'��������,���1�� �VKk�HHQW �V@Q�HQKW �VKk�HHQW �V@Q�HQKW

���������	
�������������
��������	��
������
���
���������	�
�������������	����������������	
��������
��
��������������	
�������������������������������������������	�������������������������
��������	��������
���� ����!"�����#$!%&!#%##'(

*�"��� ���*����>����$���������� 

!���������

	~����%��_"����Y����+*�
*����>����

X�������`�����%���Y�+�%��=������[������#
X�����"`������"������������

*�"��� ����
�������

�
������!���������
	~����%��_"����Y����+*�


������6����!����������%,��'���

�%"��%��%��_"����Y����+*�

*�����
���"%���=����>>��X"�����'�����������E��KEU�kkG��'Q�

www.jorna lod iasp .com.br



SEXTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2022 Página 19Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

PERKONS S/A
CNPJ/MF 82.646.332/0001-02
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
A Administração da PERKONS S/A, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete
à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício que findou em 31 de
dezembro de 2021.
Em 2021 a Perkons completou 30 anos de história. Segundo estudo do IBMEC-RJ, um equipamento de
fiscalização eletrônica salva, em média, três vidas e evita 34 acidentes por ano. Assim, ao longo dessas três
décadas, estimamos que a nossa atividade tenha poupado cerca de 90.000 vidas. Nossa missão sempre fo i
oferecer à sociedade soluções de trânsito através de tecnologias inovadoras, visando mobilidade e segurança,
logo, esse é, seguramente, o maior resultado que podemos comemorar nesse ano.
Os impactos da pandemia da Covid-19 ainda permearam todo 2021, mas, entendida como essencial, nossa
atividade operou sem interrupções. Mantivemos as políticas de trabalho remoto estabelecidas ainda no
início da pandemia, garantindo que a segurança de usuários das vias em todo o Brasil e dos colaborad ores
Perkons fosse preservada.
No período foram investidos R$4,5 milhões em projetos realizados pela área de Desenvolvimento, o que
representa 5,5% da receita liquida da companhia. Ainda, 67% das atividades de desenvolvimento foram
direcionadas à inovação, o que resultou no lançamento de quatro novos produtos.
Entendemos que a inovação é o principal motor de geração de novos negócios. O Programa InovaPK gerou
dois novos planos de negócios no período, contando com a colaboração de profissionais de diversas áreas
da empresa, o que reforça nosso objetivo e compromisso de valorizar talentos. Confirmando que estamo s
no caminho certo, fomos novamente ranqueados entre as melhores empresas para se trabalhar, pela
Pesquisa Great Place to Work.
Os investimentos, o olhar atento para o futuro e nossos consistentes resultados durante 30 anos de a tuação

no mercado de ITS se refletem no número de contratos assinados no período. Foram 16 novos contratos,  sendo
nove no setor público e sete com o setor privado. Ainda, renovamos dezenove contratos em 2021, o que
representa 100% dos vigentes passíveis de renovação. Finalizamos o período com 547 equipamentos fabricados
5.050 faixas de trânsito em operação.
Nossos equipamentos, instalados em 26 Estados da federação monitoraram mais de 5 bilhões de veículos  e
promoveram índice de respeito à velocidade nos trechos fiscalizados de 99,93%, contribuindo para a segurança
no trânsito e redução dos acidentes. No exterior, desde 2007 atuamos no município de Callao (Peru), onde o
Consorcio Tránsito Ciudadano realiza o Programa Preventivo de Seguridad Vial del Callao, em parceria  com
prefeitura e polícia locais. Desde o início do projeto, milhares de pessoas e instituições participa ram de
atividades focadas em educação no trânsito.
Mantendo nosso compromisso de tornar o trânsito mais humano, o que passa pela democratização de informações
sobre a temática, produzimos e disponibilizamos gratuitamente conteúdos sobre comportamento seguro e
segurança viária em sites e redes sociais, atingindo milhares de pessoas diariamente, além de manter o Portal
CTBDigital, que recebeu mais de 4 milhões e 360 mil acessos em 2021, mantendo sua média histórica.
Com a finalidade de buscar a melhoria contínua dos demonstrativos da companhia, aperfeiçoando as melhores
práticas de gestão empresarial , as Demonstrações Contábeis a partir de 2021, passam s ser auditadas  pela
Ernst & Young Auditores Independentes.
O Patrimônio Líquido e o Capital Social da Companhia em 31 de dezembro de 2021 eram de R$ 144.462 mil
e R$ 47.600 mil equivalente a US$ 25.936  mil e US$ 8.546 mil respectivamente.
Agradecemos a confiança e o apoio dos acionistas, a dedicação e o empenho de todos os colaboradores,
clientes, parceiros e fornecedores que, direta ou indiretamente, contribuíram para a gestão deste ex ercício.
A Administração.

Controladora           Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 4.027 1.638 4.524 1.816
Contas a receber de clientes 10 47.101 42.928 51.598 47.159
Estoques 11 24.492 22.500 24.492 22.500
Impostos a recuperar 12 4.168 2.723 4.381 3.685
Outros créditos 14 8.510 22.205 8.510 22.205
Valores a receber de consórcios 2.031 2.375 2.031 2.375
Total do ativo circulante 90.329 94.369 95.536 99.740

Ativo não circulante
Contas a receber de clientes 10 87.541 87.541 87.541 87.541
Outros créditos 14 6.823 9.743 6.823 9.743
Investimentos 15 5.753 4.794 1.153 210
Imobilizado 16 58.450 53.027 58.483 53.264
Intangível 17 5.469 5.313 5.480 5.338

Total do ativo não circulante 164.036 160.418 159.480 156.096

Total do ativo 254.365 254.787 255.016 255.836

                                                                                                                Controladora          Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo e patrimonio líquido
Passivo circulante
Obrigações com sócios participantes em SCPs 1 3.059 4.599 3.059 4.599
Obrigações tributárias 12 4.984 10.522 5.092 10.811
Imposto de renda e contribuição social 12 156 3.147 153 3.147
Obrigações tributárias parceladas 12 2.711 1.504 2.711 1.504
Fornecedores 18 11.043 9.311 11.502 10.011
Empréstimos e financiamentos 19 20.062 12.211 20.062 12.211
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 21 3.435 3.208 3.514 3.264
Arrendamentos 22 846 1.254 846 1.254
Adiantamento de clientes 7.192 2.723 7.192 2.723
Outras contas a pagar 8.015 5.572 8.023 5.576
Total do passivo circulante 61.503 54.051 62.154 55.100
Passivo não circulante
Obrigações com sócios participantes em SCPs 1 4.031 2.563 4.031 2.563
Obrigações tributárias parceladas 12 11.394 7.450 11.394 7.450
Obrigações tributarias diferidas 12 1.444 263 1.444 263
Fornecedores 18 - 29.958 - 29.958
Empréstimos e financiamentos 19 30.065 23.464 30.065 23.464
Adiantamento de clientes - 6.299 - 6.299
Arrendamentos 1.466 - 1.466 -
Total do passivo não circulante 48.400 69.997 48.400 69.997
Patrimonio líquido
Capital social 21(i) 47.600 30.044 47.600 30.044
Reserva de capital 21(ii) 5.793 5.793 5.793 5.793
Ajustes acumuldados de conversão 21(vi) (893) (746) (893) (746)
Reservas de lucros 21(iv) 91.962 95.648 91.962 95.648
Total do patrimonio líquido 144.462 130.739 144.462 130.739

Total passivo e patrimonio líquido 254.365 254.787 255.016 255.836

Balanços patrimoniais 31 dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

                                                                                                                                                                        Reservas de lucros
Reserva de Ajustes Patrimônio

Capital Reservade Reserva lucros a Lucros acumulados líquido da
Notas social  capital  legal  realizar  acumulados     de conversão controladora Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 30.044 5.793 6.008 85.155 - (886) 126.114 126.114
Lucro líquido do exercício - - - - 20.290 - 20.290 20.290
Ajustes de conversão 21(vi) - - - - - 140 140 140
Destinação de lucros para a reserva 21(iv) - - - 20.290 (20.290) - - -
Dividendos distribuidos 21(v) - - - (15.805) - - (15.805) (15.805)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 30.044 5.793 6.008 89.640 - (746) 130.739 130.739
Lucro líquido do exercício - - - - 5.063 - 5.063 5.063
Aporte de capital 17.556 - - - - - 17.556 17.556
Ajustes de conversão 21(vi) - - - - - (147) (147) (147)
Reserva Legal 21(iii) - - 253 (253) - - - -
Destinação de lucros para a reserva 21(iv) - - - 5.063 (5.063) - - -
Dividendos distribuidos 21(v) - - - (8.749) - - (8.749) (8.749)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 47.600 5.793 6.261 85.701 - (893) 144.462 144.462

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1 Contexto operacional
A Perkons S.A. ("Perkons" ou "Companhia") é uma sociedade por ações de capital fechado. A Companhia
foi constituída em 18 de julho de 1991, tem sede na cidade de Pinhais - PR na rua Inajá, 366 Centro,  e tem
por objetivo principal a exploração da atividade de prestação de serviços de gerenciamento e fiscalização
eletrônica de trânsito, informática, processamento de dados, fabricação e comercialização de máquina s
industriais, aparelhos elétricos e eletrônicos em geral, equipamentos e softwares para gerenciamento  de
trânsito e afins, e a participação em outras sociedades nacionais ou estrangeiras, como sócia, acion ista,
parceira ou consorciada, importação e exportação de matérias primas, produtos acabados, tecnologia e
serviços da área eletroeletrônica e teleinformática.
Participações em Sociedades em Conta de Participação, Consórcios e outras Entidades
Em 31 de dezembro de 2021, a Perkons participava, como sócia ostensiva, nas seguintes Sociedades em
Conta de Participação ("SCP"):
• DER PE;
• CET VII;
• CET VIII;
• DETRAN PA;
As atividades de tais SCPs concentram-se, preponderantemente, em serviços de instalação, operação e
manutenção de equipamentos, fiscalização e monitoramento de vias públicas, cujos condutores tenham
transgredido disposições do Código de Trânsito Brasileiro.
A Companhia é a sócia ostensiva em todas as SCPs listadas acima, possuindo assim o controle e
responsabilidade sobre todas as participações nessas sociedades. A Sociedade em Conta de Participação é
disciplinada pela Lei 10.406/2002 instituída pelo Código Civil, em seu art. 991, desta maneira, os s aldos ativos
e passivos e de resultado passaram a ser somados aos saldos da Companhia, sendo o resultado pertencente
aos demais participantes tratados como despesas no exercício.
O montante destacado no balanço patrimonial no valor líquido de R$7.090 (R$7.162 em 2020), e no resu ltado
do exercício no montante de R$463 - a crédito (R$1.336 a débito em 2020), conforme apresentado na no ta
explicativa 24, são compostos pela participação, lucros a transferir e resultados apurados atribuíve is aos
demais sócios de sociedades em conta de participação, respectivamente, nas quais a Perkons é a sócia
ostensiva.
Adicionalmente, a Perkons participa em consórcios diversos, cujas atividades concentram-se, também, de
forma preponderante, no fornecimento de dados de tráfego para o sistema de informações de trânsito,
serviços de instalação, operação e manutenção de equipamentos, fiscalização e monitoramento de vias
públicas municipais, prestação de serviços de gestão eletrônica de veículos, cujos condutores tenham
transgredido disposições do Código de Trânsito Brasileiro (vide nota explicativa 16).
Ainda, estas demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia
e de suas controladas ("Grupo") a seguir relacionadas:

Local de Participação e
Constituição capital votante

Controladas Atividade principal e operação Controle detidos
2020 2019

Monitoramento de
Perkons Andina SAC Peru vias públicas Peru Direto 99% 99%

Monitoramento de
Perkons Sucursal Peru. vias públicas Peru Direto 100% 100%
Impactos relacionados à pandemia COVID-19
Em dezembro de 2019, um novo agente de coronavírus ("COVID-19") foi relatado em Wuhan China. A
Organização Mundial da Saúde declarou o COVID-19 como uma "Emergência em Saúde Pública de
Interesse Internacional".
Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o COVID-19 é uma
emergência de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades do s etor
privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes
econômicos e podem gerar impactos relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras.
A administração avaliou o impacto da pandemia nas operações e na posição patrimonial e financeira da
Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os seus impactos nas operações
e nas demonstrações financeiras.
Na área nacional, até a emissão das demonstrações financeiras, nenhuma medida relevante foi necessária,
além das medidas de cunho sanitário, como: home office, distanciamento, uso de máscaras e higienização de
ambientes e mãos, uma vez que os serviços de gestão de trânsito são consideradas atividades essenciais. Os
contratos de prestação de serviços foram mantidos, e novos contratos foram conquistados durante o exercício.
A desvalorização do câmbio aumentou o custo dos itens importados, que impactam diretamente no custo do
equipamento. A escassez de commodities também alongou os prazos de entrega de insumos. Contudo, no exercício
de 2020, a Companhia passou a adotar a fabricação em lotes de maior volume como forma de negociar ganhos
de escala nas compras e atenuar o efeito do alongamento do prazo de fornecimento dos insumos.
Na área internacional, a prospecção de novas vendas foi postergada pelo fechamento das fronteiras, o  que
fez vez com que vendas orçadas não fossem realizadas. A feira Internacional Intertraffic Amsterdam,
maior feira mundial na área de ITS, foi postergada por 2 vezes e deve ser realizada somente em 2022.  A
operação do Consórcio Tránsito Ciudadano, no Peru, sofreu com um isolamento social mais restritivo
aplicado naquele país, o que gerou uma redução de receita por um período de 90 dias em 2020. Em 2021 ,
durante a segunda onda da pandemia, houveram restrições de circulação, porém que não afetaram
substancialmente as receitas. Ao final de 2021, a nova variante Ômicron afetou algumas áreas operacionais,
com afastamentos de colaboradores que testaram positivo.  A Administração avalia que não são esperados
impactos significativos aos negócios, observando de forma prospectiva.
2 Base de preparação
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP).
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria em 28 de abril de 2022.
Detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 7.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3 Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente.
a) Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na seguin te nota
explicativa:
• Nota explicativa 22 - prazo do arrendamento.
b) Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo
de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2021 estão incluídas  nas
seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 10 - reconhecimento do valor recuperável do contas a receber de clientes (provisão

para créditos de liquidação duvidosa);
• Nota explicativa 13 - reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos;
• Nota explicativa 17 - determinação de vidas úteis e valores residuais do ativo imobilizado;
• Nota explicativa 18 - determinação de vidas úteis do ativo intangível;
• Nota explicativa 23 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas

sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos.
Mensuração do valor justo

Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos e
passivos financeiros e não financeiros.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:
•  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou

passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado. (inputs

não observáveis).
O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período da s
demonstrações financeiras em que ocorram as mudanças.
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota
explicativa 30 - Instrumentos financeiros.
5. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021
Algumas alterações nos   pronunciamentos e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Co ntábeis,
descritas abaixo,  tornaram-se aplicáveis pela primeira vez no exercício corrente. A Administração a valiou
tais alterações e concluiu que não afetaram significativamente os saldos registrados pela Companhia e suas
controladas. - Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de J uros
de Referência.
6. Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico ,
exceto quando indicado em nota explicativa específica.
7. Principais práticas contábeis
O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios  apresentados
nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário.
a)Base de consolidação
i) Controladas

O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de
seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a
entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas
a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas  são
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
ii) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial

Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compre endem
suas participações em coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures).
As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência sign ificativa,
mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser class ificada
como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo con trole
compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjun to, e não
direito aos seus ativos e passivos específicos.
Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação . Após o
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência sig nificativa
ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos
em controladas também são contabilizados com o uso desse método.
iii) Transações eliminadas na consolidação

Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-
grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida.  Perdas
não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na exten são
em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b) Moeda estrangeira
i)Transações em moeda estrangeira

Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do
Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moeda estrangeira na data do balanço são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários  que
são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa  de
câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com bas e no
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças
de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado.
ii) Operações no exterior

Os ativos e passivos de operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes d a aquisição,
são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas d e
operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transaçõ es.
As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas
em outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líqu ido.
Se a controlada não for uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é
atribuída aos acionistas não controladores.
Quando uma entidade no exterior é baixada na totalidade ou parcialmente, de forma a perder o controle,
influência significativa ou controle conjunto, o montante acumulado de variações cambiais relacionad as a
essa entidade no exterior é reclassificado para o resultado como parte do ganho ou perda na baixa. Se o Grupo
baixar parte de sua participação em uma controlada, mas manter o controle, a proporção relevante do valor
acumulado será atribuída à participação de acionistas não controladores. Quando o Grupo baixar apena s parte
de uma associada ou joint venture, mantendo uma influência significativa ou controle conjunto, a pro porção
relevante do valor acumulado é reclassificada para o resultado.
c)Receita de contrato com clientes
A receita de contrato com clientes é reconhecida de acordo com os preceitos do CPC 47 "Receita de co ntratos
com Clientes" que estabelece que a receita seja reconhecida quando (i) a obrigação de desempenho é cumprida,
ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada transação é transferido ao cliente, (ii)
for provável que benefícios econômicos financeiros fluirão para o Grupo, (iii) os custos associados e a possível
devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento cont ínuo
com os bens vendidos, e (v) o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiável.
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. O Grupo re conhece
a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. As faturas para os serviços são
emitidas mensalmente e normalmente são pagas em 45 dias.
A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme os serviços são prestados.
O estágio de conclusão para determinar o valor da receita a ser reconhecida é avaliado com base em avaliações
de progresso do trabalho realizado e boletins de medição.
O preço de venda individual é determinado com base nos preços de tabela em que o Grupo vende os serv iços
em transações separadas.
d) Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal confo rme
o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso
o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
e)Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, juros recebidos, descontos obtidos e ganhos com variação cambial.
As despesas financeiras abrangem, principalmente, juros sobre empréstimos, descontos concedidos e pe rdas
com variação cambial.
f) Imposto de renda e contribuição social

O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto
de renda e 9 % sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram  a
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro rea l do
exercício.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos  que
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líqu ido
ou em outros resultados abrangentes.
i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente

A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tr ibutável
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo f iscal
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na  data
do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido

Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tribu tação. As
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de impos to de

renda e contribuição social diferida.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias ded utíveis
não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis,  contra
os quais serão utilizados.
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua
realização não seja mais provável.
ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido--Continuação

Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às d iferenças
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do
balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrente s da
maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos.
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
g) Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques
é baseado na média ponderada, excluindo os impostos, quando recuperáveis e incluindo os gastos incorridos
na aquisição de estoques, os custos de produção e transformação, e outros custos incorridos para trazê-los
às sua localização e condição atuais.
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzidos dos custos
estimados de conclusão e despesas estimadas necessárias para efetuar vendas.
h) Imobilizado
i) Reconhecimento e mensuração

Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação
acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos
pelo próprio Grupo inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos diretam ente
atribuíveis para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da
forma pretendida pela Administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos
estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens
separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os
recursos líquidos advindos da alienação e o valor contábil do item), são reconhecidos em outras rece itas/
despesas operacionais no resultado do exercício.
ii) Custos subsequentes

O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso se ja
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para o Grupo e qu e
o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por
outro é baixado. Os custos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado conform e
incorridos.
iii) Depreciação

Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no  caso de
ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está dis ponível
para uso.
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor subst ituto
do custo reduzido do valor residual estimado para o bem.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis est imadas
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
Os métodos de depreciação e as vidas úteis são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
As taxas de depreciação utilizadas são as seguintes:

Veículos 20% a.a.
Móveis e utensílios 10% a.a.
Máquinas e equipamentos 20% a.a.
Computadores e periféricos 20% a.a.
Ferramentas e acessórios 10% a.a.
Benfeitorias 10% a.a.

i) Ativos intangíveis
i) Softwares

Os referidos intangíveis possuem vidas úteis finitas e são mensurados pelo custo de aquisição, deduzido da
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável.
ii) Pesquisa e desenvolvimento

Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser
mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se
os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se o Grupo tiver a intenção e recursos suficient es para
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos
no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento
capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por
redução ao valor recuperável.
iii) Gastos subsequentes

Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futur os
incorporados no ativo específico aos quais se relacionam.
iv) Amortização

Os ativos intangíveis são amortizados com base no método linear e a amortização é reconhecida no resultado
pela vida útil estimada dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso.
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
A taxa de amortização utilizada é a seguinte:

Softwares 20% a.a.
Projeto - desenvolvimento 20% a.a.

j) Instrumentos financeiros
i)Reconhecimento e mensuração inicial

O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data  em que
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando  o
Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiam ento
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não
mensurado ao VJR (valor justo por meio do resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
ii) Classificação e mensuração subsequente

No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao
VJORA (valor justo por meio de outros resultados abrangentes) - instrumento de dívida; ao VJORA -
instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor justo do resultado).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que
o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:

Continua...

               Controladora                    Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita 22 103.438 87.254 106.698 90.552
Custo dos produtos vendidos e dos
serviços prestados 23 (71.557) (60.540) (74.647) (61.090)
Lucro bruto 31.881 26.714 32.051 29.462
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 24 (14.260) (15.269) (14.260) (17.074)
Despesas comerciais 24 (2.706) (2.820) (2.706) (2.820)
Perdas por redução ao valor recuperável de
contas a receber 24 (522) - (522) -
Resultado de equivalência patrimonial 15 163 869 - -
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras e impostos 14.556 9.494 14.563 9.568
Despesas financeiras 25 (8.200) (8.395) (8.207) (8.469)
Receitas financeiras 25 1.205 21.880 1.205 21.880
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 7.561 22.979 7.561 22.979
Imposto de renda e contribuição
social - corrente 13 (599) 1.331 (599) 1.331
Imposto de renda e contribuição
social - diferido 13 (1.899) (4.020) (1.899) (4.020)
Lucro líquido do exercício 5.063 20.290 5.063 20.290

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangente Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

                                                                                                Controladora                       Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 5.063 20.290 5.063 20.290
Outros resultados abrangentes 147 140 147 140
Resultado abrangente do exercício 5.210 20.430 5.210 20.430

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

            Controladora                Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  5.063 20.290  5.063 20.290
Ajustes para conciliar o resultado às
disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social - corrente 13  599 (1.331)  599 (1.331)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 13  1.899 4.020  1.899 4.020
Depreciação e amortização 23/24  17.255 16.791  17.255 16.791
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 24  522 -  522 -
Provisão de juros sobre empréstimos e financiamentos 19  4.802 2.683  4.802 2.683
Variação cambial sobre empréstimos 19 (453) 1.818 (453) 1.818
Provisão de juros sobre arrendamentos  (65) 135  (65) 135
Provisão para perdas em estoques 11  738 4.048  738 4.048
Provisão para contingências  - 280  - 280
Resultado na baixa de bens do ativo
imobilizado e intangível 16/17  389 421  389 421
Atualização ativo contingente 10  - (14.804)  - (14.804)
Equivalência patrimonial 15  163 (869)  - -

 30.912 33.482  30.749 34.351
Variações nos ativos e nos passivos
Contas a receber 10  (6250) (4.160)  (6.516) (5.403)
Impostos a recuperar 12  (1.445) 1.768  (696) 2.068
Estoques 11  (2.729) (7.086)  (2.729) (7.086)
Outros créditos 14  16.616 (18.996)  16.615 (18.996)
Depósitos judiciais  - 25.770  - 25.770
Fornecedores 18  (10.669) (571)  (10.910) (29)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  227 595  251 592
Obrigações tributárias (2.796) (1.368)  (2.977) (1.919)
Adiantamento de clientes  (1.829) 246  (1.829) 246
Outras obrigações  2.223 (757)  2.223 (757)
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos 19  (3.620) (2.407)  (3.620) (2.407)
Pagamento de IRPJ e CSLL  - (5.435)  - (5.435)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  20.640 21.081  20.561 20.995
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Participações societárias 15  (1.123) (350)  (943) (210)
Aquisição de bens para o ativo imobilizado
e intangível 16/17  (23.222) (20.781)  (23.004) (20.738)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades
de investimentos  (24.345) (21.131)  (23.947) (20.948)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos 19  30.833 42.893  30.833 42.893
Liquidação de empréstimos - principal 19  (17.110) (29.374)  (17.110) (29.374)
Liquidação de arrendamentos  1.124 (726)  1.124 (726)
Pagamento de dividendos 21(iv)  (8.749) (15.805)  (8.749) (15.805)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento 6.098 (3.012)  6.098 (3.012)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa  2.393 (3.062)  2.712 (2.965)
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 9  1.638 4.700  1.816 4.781
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 9  4.027 1.638  4.524 1.816

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Continuação
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• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber
fluxos de caixa contratuais; e

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.

• Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR:

• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de
principal e juros sobre o valor principal em aberto.

No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para
negociação, o Grupo pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor just o do
investimento em ORA (outros resultados abrangentes). Essa escolha é feita investimento por investime nto.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, confo rme
descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No
reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma
atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.?
O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido
em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são
fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem:
• As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles i

ncluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre
a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou
a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos;

• Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do Grupo;
• Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele

modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;
• Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor

justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e
• A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os

motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras.
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo
dos ativos do Grupo.
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal
e de juros
Para fins dessa avaliação, o "principal" é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento
inicial. Os "juros" são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outro s
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como
uma margem de lucro.
O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que  ele
não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera:
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
• Os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, basead os

na performance de um ativo).
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-
pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do
principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que  o
valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consiste ntes
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é
reconhecido no resultado.
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo

Ativos financeiros a custo amortizado amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas

Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Pass ivos
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no
resultado.
iii) Desreconhecimento

Ativos financeiros

O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa cont ratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transferem nem mantém
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém  o
controle sobre o ativo financeiro.
Se o Grupo realizar transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mant ém
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros
não são desreconhecidos.
Passivos financeiros

O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou
expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os flux os
de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financei ro
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecid a no
resultado.
iv) Compensação

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente.
v) Instrumentos financeiros derivativos

O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação
de moeda estrangeira de contas a receber e empréstimos e financiamentos existentes em 31 de dezembro
de 2021. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados separadamente caso
o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos.
Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos
são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado.
k) Redução ao valor recuperável (Impairment)
i) Ativos financeiros não-derivativos

Instrumentos financeiros e ativos contratuais
O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado;

O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida
inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada pa ra
12 meses:

• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e
• Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência

ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde
o reconhecimento inicial.

As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um v alor
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações ra zoáveis
e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações
e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito
e considerando informações prospectivas (forward-looking).
O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este es tiver
com mais de 360 dias de atraso.
O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
• É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer

a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou
• O Grupo considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação de

risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de "grau de investimento".
• As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam

de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro.
• As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos

de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida
esperada do instrumento seja menor do que 12 meses).

Mensuração das perdas de crédito esperadas

As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. A s
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou s eja,
a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o
Grupo espera receber).
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro.
Ativos financeiros com problemas de recuperação

Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizad o e os
títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui
"problemas de recuperação" quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de
caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados
observáveis:
• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias;
• Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em condições

normais;
• A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização finance ira;

ou
• O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial

A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor
contábil bruto dos ativos.
Baixa

O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, o Grupo
adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias  com base
na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes referentes a órg ãos
públicos, o Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou
não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa do
valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito
para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos.
ii) Ativos não financeiros

Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os ativos fiscais diferidos, são revistos a
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação,
então o valor recuperável do ativo é estimado.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa
(UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor pres ente
usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder
o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referente s às
UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs),
e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata .
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais at ivos,
as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil
do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a
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perda de valor não tivesse sido reconhecida.
l) Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes
de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos
para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são
reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se o Grupo têm uma obrigação legal que p ossa
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a
obrigação. Se o efeito temporal do montante for significativo, provisões são apuradas através do desconto dos
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de m ercado
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.
m) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento
original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais estão sujeitos a um risco insignificante
de alteração no valor justo, e são utilizados pelo Grupo na gestão das obrigações de curto prazo.
n) Demonstração dos fluxos de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo
o pronunciamento contábil CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC).
o) Arrendamentos
No início do contrato, o Grupo determina se ele é ou contém um arrendamento.
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de u m ativo
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
i) Como arrendatário

No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No
entanto, para os arrendamentos de propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único
componente.
O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento.
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração in icial
do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da da ta
de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a
serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final
do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida úti l do ativo
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado par a
determinadas remensurações do passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se  essa taxa
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o
Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto.
O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o
seguinte:
• Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;
• Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizan do

o índice ou taxa na data de início;
• Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residua l;

e
• O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa

opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o
arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento.

O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos.  É
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garant ia de
valor residual, se o Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão
ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência.
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de
uso tiver sido reduzido a zero.
Arrendamentos de ativos de baixo valor

O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamen tos
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de informática. O Grupo
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma
linear pelo prazo do arrendamento.
8. Normas emitidas, mas ainda não vigentes
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das
demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
-Alterações ao CPC 17: Contratos de seguro;
-Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante;
-Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis;
- Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis;
O Grupo está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas.
9. Caixa e equivalentes de caixa
O saldo é composto pelos seguintes valores:
                                                                                                  Controladora                    Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 3.005 1.187 3.502 1.365
Aplicações financeiras (i) 1.022 451 1.022 451

4.027 1.638 4.524 1.816

(i) As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a fundos de renda fixa remunerados diariamen te
com base na taxa selic do último dia útil do mês. As aplicações financeiras são prontamente conversí veis em
um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Dessa  forma,
foram consideradas como caixa e equivalentes de caixa nas demonstrações de fluxos de caixa.
10 Contas a receber de clientes
O saldo é composto pelos seguintes valores:

                                                                         Controladora                      Consolidado
2021 2020 2021 2020

Órgãos públicos
Valores faturados 23.376 20.600 27.873 24.831
Valores líquidos a faturar 11.939 5.112 11.939 5.112
Direitos contratuais (i) 11.786 17.216 11.786 17.216
Total ativo circulante 47.101 42.928 51.598 47.159
Direitos contratuais (i) 87.547 87.541 87.541 87.541
Total ativo não circulante 87.541 87.541 87.541 87.541

(i) Refere-se a valores referentes à reajustes por serviços prestados, com os respectivos órgão públicos , os
quais encontram-se, atualmente em discussão judicial, líquidos dos respectivos impostos incidentes, que estão
demonstrados na nota 13.
As contas a receber de clientes valores faturados têm a seguinte composição por idade de vencimento:

                                                                         Controladora                      Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer 8.004 10.860 12.501 15.091
Vencido até 360 dias 8.379 3.734 8.379 3.734
Vencido há mais de 360 dias 12.760 11.251 12.760 11.251
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (5.767) (5.245) (5.767) (5.245)
Total faturado 23.376 20.600 27.873 24.831

A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída pela Administração para cobrir eventuais perdas
na realização dos recebíveis.
A Companhia efetua análise qualitativa e quantitativa em sua carteria de clientes.
Qualitativamente são analisados o perfis de acordo com a o comportamento e particularidades individu ais de
cada cliente. Na analise quantitativa a Companhia considera a média histórica de perdas e aplica em sua
carteira de recebíveis, deduzida do montante de provisão identificada por meio da análise qualitativa.
A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:

2021 2020
Saldo no início do exercício (5.245) (5.245)
Constituição no exercício (522) -
Saldo no final do exercício (5.767) (5.245)

11. Estoques (controladora e consolidado)
O saldo é composto dos seguintes valores:

2021 2020
Produtos em elaboração 436 -
Matérias primas 14.799 17.255
Estoques em poder de terceiros (a) 9.995 9.293
Provisão para perdas em estoques (738) (4.048)

24.492 22.500

a)Estoques em poder de parceiros comerciais para reposições emergências.
O Grupo avalia de forma recorrente a necessidade de constituição de provisão para perda em estoques.  No
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 devido à inovação tecnológica e desenvolvimento de novas linhas,
foi realizado avaliação do estoque existente de gerações antigas que não serão mais utilizadas e identificado
a necessidade de constituição de provisão para perda no valor de R$ 738 (R$4.048 em 2020).
12 Impostos
O saldo de impostos é composto dos seguintes valores:
                                                                                                Controladora                      Consolidado

2021 2020 2021 2020
Ativo
Cofins a recuperar 1.748 336 1.748 336
IPI a recuperar 974 974
IRRF 737 737
IRPJ a recuperar - 444 - 444
Demais impostos federais a recuperar - 478 - 478
Impostos sobre medições 580 580 580 580
Outros impostos 129 885 342 1.847
Ativo circulante 4.168 2.723 4.381 3.685

                                                                                                  Controladora                      Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivo
Cofins a recolher 2.350 6.015 2.350 6.015
IRPJ a recolher 116 3.054 116 3.054
CSLL a recolher 40 1.240 40 1.240
Pis a recolher 501 1.072 501 1.072
IRPJ e CSLL diferidos 1.444 263 1.444 263
Demais impostos federais a pagar 305 371 305 371
Impostos sobre medições 1.692 1.677 1.692 1.677
Parcelamentos de tributos municipais (i) 290 758 290 758
Parcelamentos de tributos federais (ii) 13.815 8.195 13.815 8.195
Outros impostos 137 241 241 530
Total passivo 20.689 22.886 20.794 23.175
Parcela classificada no passivo circulante 7.851 15.173 7.956 15.462
Parcela classificada no passivo não circulante 12.838 7.713 12.838 7.713

Movimentação do IRPJ e CSLL diferidos em 2021:

                                                                            Controladora                                            Consolidado
Saldo Movimentação Saldo final

anterior  no exercicio 2021 2021 2020
Adições / Exclusões
temporárias             263 1.181 1.444 1.444 263

(i) Refere-se a ISS exercício de 1997 a 2002 da sede Curitiba. A Companhia vem atendendo integralmente
as obrigações do referido parcelamento.
Refere-se a adesão ao PERT 10/11/2017 em 145 parcelas de impostos compreendidos entre os periodos de
2014 a 2017, consolidado em dezembro de 2018 pela Receita Federal. A Companhia vem atendendo
integralmente as obrigações do referido parcelamento.

13. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
(i) Imposto de renda e contribuição social
A despesa de imposto de renda e contribuição social foram calculadas com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A aplicação de tais alíquotas leva em consideração
o regime tributário de lucro real do Grupo. A despesa de imposto de renda e contribuição social do exercício
findo em 31 de dezembro pode ser conciliada com o lucro contábil como segue:

                                                                                           Controladora           Consolidado
2021 2020 2021 2020

Resultado antes dos impostos 5.063 22.979 5.063 22.979
Alíquota fiscal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
pela alíquota fiscal (1.722) (7.813) (1.722) (7.813)
Adições e exclusões
Permanentes 1.722 5.033 1.722 5.033
IRPJ e CSLL no período - (2.255) - (2.255)
IRPJ e CSLL corrente consórcio CTC (presumido) (8) (57) (8) (57)
IRPJ e CSLL SCPs (591) (892) (591) (892)
Reversão / reconhecimento de IRPJ/CSLL
anos anteriores (i) - 4.535 4.535
Receita (despesa) de IRPJ/CSLL resultado do exercício (599) 1.331 (599) 1.331

(i) Em 2020, o valor de R$4.535 reconhecido no resultado refere-se a reversão de imposto de renda e
contribuição social anteriormente apurados em relação a atualização do depósito judicial liberado em  2020
(vide nota 15), revertidos após a obtenção de liminar judicial e respaldada por opinião dos assessores
jurídicos da Companhia.
Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e contribuição social diferidos são registrados de modo a refletir os efeitos fis cais futuros
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base tributável dos ativos e passivos, e os respectivos valores
contábeis.
A Administração considera que os ativos e passivos diferidos decorrentes de diferenças temporárias s erão
realizados na proporção da resolução final das contingências e dos eventos.
i) Imposto de renda e contribuição social
Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a composição do imposto de renda e contribuição social diferidos é  a
seguinte:
                                                                                    Controladora           Consolidado

2021 2020 2021 2020
Ativo
Atualização de direitos contratuais - 12.307 - 12.307
Provisão medição de receitas de serviços (5.584) (483) (5.584) (483)

(5.584) 11.824 (5.584) 11.824
Alíquota nominal combinada 34% 34% 34% 34%
Total imposto de renda e contribuição social
diferido ativo (i) (1.899) 4.020 (1.899) 4.020

14. Outros créditos
2021 2020

Adiantamento a empregados 2.270 1.788
Adiantamento a fornecedores 5.593 5.800
Adiantamento a partes relacionadas 465 2.692
Créditos no exterior 2.793 2.847
Despesa antecipada 595 1.055
Mutuo com partes relacionadas - 2.446
Investimentos temporários (i) 3.617 13.876
Outros - 1.444

15.333 31.948
Parcela classificada no ativo circulante 8.510 22.205
Parcela classificada no ativo não circulante 6.823 9.743

(i) Refere-se a títulos de capitalizações vinculados à empréstimos.

15. Investimentos
Os investimentos em controladas são reconhecidos pelo método da equivalência patrimonial.
i) Composição dos saldos

Ganho
Resultado de tradução Resumo de
equivalência investimentos Adições/ equivalência

Saldo 2020 2021  no exterior baixas Saldo 2021 2020
Perkons Andina SAC (Peru) 2.118 (79) (60) - 1.979 121
Sucursal Peru Callao 2.466 242 (87) - 2.621 748
Investimento em SCP 210 - - 943 1.153 -
Total 4.794 163 (147) 943 5.753 869

(ii) Informações das investidas
Perkons

                                    Perkons Andina             Sucursal Peru
2021 2020 2021 2020

Ativos circulantes 2.065 2.121 3.142 3.250
Ativos não circulantes - 201 44 61
Passivos circulantes 86 204 566 845
Receitas do exercício - 210 3.259 3.089
Custos do exercício (79) (87) (3.011) (463)
Despesas do exercício - (2) (7) (1.877)
Lucro da investida no exercício (79) 121 242 748
Patrimônio líquido 1.979 2.118 2.621 2.466
Participação no capital social no final do exercício 99% 99% 100% 100%
Participação no patrimônio líquido 99% 99% 100% 100%

16. Imobilizado
Os bens do ativo imobilizado foram registrados pelo custo de aquisição ou construção. A depreciação é
calculada pelo método linear, em função da estimativa de vida útil dos bens.
A composição dos saldos do imobilizado são as seguintes:
(i) Composição do saldo do imobilizado

                        Controladora                  Consolidado
                     Depre- 2021 2020 2021 2020

Depreciação ciação
% Custo acumulada Liquido Liquido Liquido Liquido

Veículos 20 2.340 (2.340) - - - -
Móveis e utensílios 10 1.235 (1.112) 123 171 123 171
Máquinas e equipamentos 20 131.065 (85.927) 45.138 43.346 45.138 43.340
Computadores e periféricos 20 5.210 (3.967) 1.243 1.119 1.243 1.119
Ferramentas e acessórios 10 44 (25) 19 21 19 26
Benfeitorias 20 775 (360) 415 460 415 460
Outros 10 1.503 (1.396) 107 269 140 507
Direito de uso - imóveis 20 4.269 (2.262) 2.007 822 2.007 822
Imobilizado em andamento 9.398 - 9.398 6.819 9.398 6.819

155.839 (97.389) 58.450 53.027 58.483 53.264

(ii) Movimentação do custo do imobilizado
                Controladora Consolidado

Saldo em Saldo em Saldo em
31/12/2020 31/12/2021 31/12/2021

Custo Adições Baixas Transferência Custo Custo
Veículos 2.349 - (9) - 2.340 2.341
Móveis e utensílios 1.228 8 - - 1.235 1.235
Maquinas e equipamentos 115.396 18.653 (897) (2.087) 131.065 131.065
Computadores e periféricos 4.817 613 (220) - 5.210 5.210
Ferramentas e acessórios 43 1 - 44 44
Benfeitorias 798 - (23) - 775 775
Outros 1.548 - (45) - 1.503 1.534
Direito de uso - imóveis 2.346 1.923 - 4.269 4.269
Imobilizado em andamento 6.819 496 (4) 2.087 9.398 9.398
Total 135.344 21.694 (1.198) - 155.839 155.871

                Controladora Consolidado
Saldo em Saldo em Saldo em

31/12/2019 31/12/2020 31/12/2020
Custo Adições Baixas Transferência Custo Custo

Veículos 2.305 44 - - 2.349 2.349
Móveis e utensílios 1.135 93 - - 1.228 1.228
Maquinas e equipamentos 94.497 11.591 (857) 10.165 115.396 115.390
Computadores e periféricos 3.718 1.099 - - 4.817 4.817
Ferramentas e acessórios 43 - - - 43 49
Benfeitorias 432 366 - - 798 798
Outros 1.306 242 - - 1.548 1.786
Direito de uso - imóveis 2.346 - - - 2.346 2.346
Imobilizado em andamento 11.216 5.768 - (10.165) 6.819 6.819
Total 116.998 19.203 (857) - 135.344 135.582

(iii) Movimentação da depreciação do imobilizado
                           Controladora    Consolidado
Saldo em Saldo em Saldo em
31/12/2020 31/12/2021 31/12/2021
Depreciação Depreciação Depreciação
acumulada Adições Baixas acumulada acumulada

Veículos (2.349) - (8) (2.341) (2.341)
Móveis e utensílios (1.057) (54) - (1.111) (1.111)
Maquinas e equipamentos (72.050) (13.877) - (85.927) (85.927)
Computadores e periféricos (3.698) (269) - (3.967) (3.967)
Ferramentas e acessórios (22) (3) - (25) (25)
Benfeitorias (338) (21) - (359) (359)
Outros (1.279) (117) - (1.396) (1.396)
Direito de uso - imóveis (1.524) (738) - (2.262) (2.262)
Imobilizado em andamento - -
Total (82.317) (15.079) (8) (97.388) (97.388)

                           Controladora    Consolidado
Saldo em Saldo em Saldo em
31/12/2019 31/12/2020 31/12/2020
Depreciação Depreciação Depreciação
acumulada Adições Baixas acumulada acumulada

Veículos (2.257) (92) - (2.349) (2.349)
Móveis e utensílios (964) (93) - (1.057) (1.057)
Maquinas e equipamentos (58.746) (13.740) (436) (72.050) (72.050)
Computadores e periféricos (3.339) (359) - (3.698) (3.698)
Ferramentas e acessórios (19) (3) - (22) (22)
Benfeitorias (268) (70) - (338) (338)
Outros (1.070) (209) - (1.279) (1.279)
Direito de uso - imóveis (791) (733) - (1.524) (1.524)
Imobilizado em andamento - - - - -
Total (67.454) (15.300) (436) (82.317) (82.317)

Revisão das vidas úteis
As taxas de depreciação do ativo imobilizado foram revisadas durante o exercício, conforme requerido  pelo
CPC 27 - Ativo Imobilizado, sendo que o Grupo não identificou a necessidade de alterar as taxas de
depreciação/vidas úteis utilizadas no exercício anterior.
Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos

Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 a Administração realizou testes com o objetivo
de identificar a existência de indicadores de que determinados ativos poderiam estar registrados acima do
seu valor recuperável. Após tais análises a Administração não identificou indicadores, internos ou externos,
de que os valores recuperáveis desses ativos sejam inferiores aos seus valores contábeis, consequent emente,
nenhuma provisão para perdas foi constituída.
Garantias

Existem bens dados em garantias, os quais são adquiridos através de operações de Finame, cuja garant ia
para tais operações são os próprios bens. O montante de bens dados em garantia em 2021 foi de R$151
(R$151 em 2020).
17 Intangível
Os ativos intangíveis foram registrados pelo custo de aquisição. A amortização é calculada pelo méto do
linear, em função do período de retorno que os ativos beneficiam a companhia.
A composição dos saldos do intangível são as seguintes:

                                   Controladora        Consolidado
2021 2020 2021 2020

Amortização
Anual Custo Acumulada Total Total Total Total

Softwares 20% 2.255 (2.162) 93 132 93 132
Marcas e patentes 48 - 48 48 48 48
Projeto - desenvolvimento 20% 10.066 (4.811) 5.255 5.018 5.255 5.043
Outros 20% 73 - 73 116 84 116

12.442 (6.973) 5.469 5.313 5.480 5.338



...Continuação

(i) Movimentação do custo do intangível
             Controladora                          Consolidado

Descrição 2020 Adições Baixas 2021 2021
Softwares 2.269 - (13) 2.256 2.256
Marcas e patentes 48 - - 48 48
Custos iniciais de contratos 1.135 - - 1.135 1.135
Projeto desenvolvimento 7.324 1.606 - 8.930 8.930
Outros 269 - (196) 73 83
Total 11.045 1.606 (209) 12.442 12.452

             Controladora                          Consolidado
Descrição 2019 Adições Baixas 2020 2020
Softwares 2.136 133 - 2.269 2.269
Marcas e patentes 48 - - 48 48
Custos iniciais de contratos 1.135 - - 1.135 1.135
Projeto desenvolvimento 5.995 1.329 - 7.324 7.349
Outros 153 116 - 269 268
Total 9.467 1.578 - 11.045 11.069

(ii) Movimentação da amortização do intangível
                                                                                          Controladora             Consolidado

2021 Adições 2021 2021
Softwares (2.137) (25) (2.162) (2.162)
Custos iniciais de contratos (1.134) - (1.134) (1.134)
Projeto desenvolvimento (2.460) (1.216) (3.676) (3.676)
Total (5.731) (1.241) (6.972) (6.972)

                                                                                Controladora             Consolidado
2021 Adições 2021 2021

Softwares (2.129) (8) (2.137) (2.137)
Custos iniciais de contratos (874) (260) (1.134) (1.134)
Projeto desenvolvimento (1.237) (1.223) (2.460) (2.460)
Total (4.240) (1.491) (5.731) (5.731)
18. Fornecedores
O saldo é composto pelos seguintes valores:

                     Controladora                  Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Fornecedores nacionais 11.043 39.269 11.502 39.969
Circulante 11.043 9.311 11.502 10.011
Não circulante (i) 30 - 29.958 - 29.958

(i) Refere-se à contrato de locação de equipamentos de monitoramento de trânsito. Valores regularizados em 2021
19. Empréstimos e financiamentos (controladora e consolidado)
O saldo é composto pelos seguintes valores:

% médio
Tipo/Instituição  Juros a.a. Garantias Vencimento 2021 2020
Bradesco - Capital de Giro 1,80% Aval 2022 a 2025 10.992 11.397
Bradesco - Finame 1,80% Garantia 2021 - 946
Bradesco - Finimp 1,80% Aval 2021 - 361
Bradesco - 4131 1,80% Aval 2021 - 2.577
Itaú - Capital de Giro 1,80% Aval - Acionistas 2022 a 2025 12.788 6.745
Caixa - Capital de Giro 1,80% Aval - Acionistas 2022 a 2025 3.523 3.867
BNDES 1,44% Aval 2022 a 2024 267 339
Banco do Brasil 0,80% Aval 2022 a 2025 8.992 4.900
Daycoval 1,24% Aval - Titulos 2022 a 2025 954 1.543
Banco ABC - Capital de Giro 0,63% 2022 a 2025 2.750 3.000
SICREDI 2,35% Aval 2022 a 2025 1.728 -
Money plus 1,08 % Aval 2022 a 2025 2.008 -
Santander 0,83% Aval 2022 a 2025 6.125 -

50.127 35.675
Circulante 20.062 12.211
Não circulante 30.065 23.464

Cronograma de pagamento das parcelas classificadas no não circulante:
2023 16.987
2024 9.314
2025 3.764

30.065

A movimentação dos empréstimos e financiamentos está assim apresentada:
Empréstimos e Pagamento

Saldo em financiamentos de Pagamentos Provisão Variação Saldo em
31/12/2020   tomados principal juros de juros cambial 31/12/2021

Capital de Giro 30.709 30.833 (13.420) 4.668 - (3.486) 49.304
4131 (dolar) 3.310 - (2.856) 42 (453) (42) -
FINAME 473 - (473) 92 - (92) -
Finimp 361 - (361)- - - - -
Cartão BNDES 822 - - - - - 823

35.675 30.833 (16.749) 4.802 (453) (3.620) 50.127
Compromissos (“covenants”)
Os contratos de empréstimos, firmados com as respectivas instituições financeiras, não possuem
cláusulas contratuais restritivas relacionadas a covenants financeiros.
 20. Contingências
O Grupo possui ações judiciais ou processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentai s
envolvendo questões tributárias, aspectos cíveis, fiscais e trabalhista. Em 31 de dezembro de 2021, com base
em informações de seus assessores jurídicos, a provisão constituída para os processos com probabilidade de
perda provável foi de R$280.
Em 31 de dezembro de 2021 existiam ações impetradas contra o Grupo consideradas de perda possível pelos
seus consultores jurídicos que totalizam R$7.936 (R$8.240 em 2020).
21. Patrimônio líquido
(i) Capital social
O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 47.600.000 (R$30.044 em  2020),
representado por 12.580.084 ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal e pertencente a acionist as
domiciliados no País.

Acionista Cotas de 2021 Cotas de 2020
Dargos Participações S.A. 15.866.666 2.633.333
Laime Participações S.A. 15.866.666 2.633.333
Naudim Participações S.A. 15.866.666 2.633.333

47.600.000 7.900.000
ii) Reserva de capital
Reserva constituída em 2003 no momento da incorporação do patrimônio da incorporada Interlaiks
Participações Ltda.
iii) Reserva legal
A reserva legal é constituída até o limite de 20% sobre o capital social, limite ainda não  atingido , foi adotado
o critério de 5% sobre o lucro líquido do exercício de 2021.
iv) Reserva de retenção de lucros
Os saldos da rubrica de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram destinados à reserva
de retenção de lucros para futura deliberação dos acionistas, nos termos do estatuto social da Companhia.
v) Dividendos
O Estatuto da Companhia prevê o pagamento de dividendos mínimos de 25% a seus acionistas. Por meio d a
48ª Assembleia Geral Extraordinária, aprovada em 31 de maio de 2021, foram apovados R$8.749 em
dividendos no ano (R$15.805 em 2020).
vi) Ajuste de conversão
A Perkons S.A reconhece o efeito das variações cambiais sobre os investimentos em controladas no exterior.
Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do exercício como ganho ou perda somente em ca so
de alienação ou baixa do investimento.
22. Receita
Segue abaixo a conciliação entre receita bruta e a receita líquida apresentada na demonstração de resultado
do exercício:

     Controladora                      Consolidado
2021 2020 2021 2020

Mercado interno
Venda de produtos 4.473 5.470 4.473 5.470
Prestação de serviço 71.421 63.979 71.421 77.055
Locação de equipamentos 17.326 17.003 17.326 17.003
Mercado externo
Venda de equipamentos 192 4 192 4
Prestação de serviço 22.740 13.076 26.525 3.887
Receita bruta de vendas 116.152 99.532 119.937 103.419
(-) Impostos sobre faturamento (12.393) (11.665) (12.918) (12.254)
(-) Anulação de serviços (321) (613) (321) (613)
Receita liquida de vendas 103.438 87.254 106.698 90.552

23. Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados
     Controladora                      Consolidado

                                   Custos 2021 2020 2021 2020
Pessoal (15.986) (14.023) (15.986) (14.023)
Gastos com contratação de serviços (21.265) (16.430) (21.265) (16.430)
Depreciação e amortização (15.657) (15.608) (15.657) (15.608)
Provisão para perdas em estoques (738) (4.048) (738) (4.048)
Outros (17.911) (10.431) (21.001) (10.981)

(71.557) (60.540) (74.647) (61.090)
24. Despesas administrativas e comerciais

     Controladora                      Consolidado
          Despesas administrativas 2021 2020 2021 2020
Pessoal (5.703) (6.024) (5.703) (6.024)
Gastos com contratação de serviços (6.244) (5.523) (6.244) (5.523)
Depreciação e amortização (1.591) (1.176) (1.591) (1.176)
Resultado SCPs (i) 463 (1.336) 463 (1.336)
Outros (1.185) (1.210) (1.185) (3.015)

(14.260) (15.269) (14.260) (17.074)

(i)Resultado pertencente aos investidores (sócios participantes) em Sociedade em Conta de Participação nas
quais a Companhia é a sócio ostensiva.

     Controladora                      Consolidado
Despesas comerciais e perdas por redução
ao valor recuperável de contas a receber 2021 2020 2021 2020
Pessoal (1.246) (1.150) (1.246) (1.150)
Gastos com contratação de serviços (1.107) (1.313) (1.107) (1.313)
Depreciação e amortização (7) (7) (7) (7)
PCLD (522) - (522) -
Outras (346) (349) (346) (349)

(3.228) (2.820) (3.228) (2.820)

25. Receitas (despesas) financeiras
     Controladora                      Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
Descontos obtidos 47 39 47 39
Rendimento de aplicações financeiras 96 26 96 26
Receita com variações cambiais 575 6.865 575 6.865
Atualização de direitos contratuais (i) - 14.804 - 14.804
Outras 487 146 487 146

1.205 21.880 1.205 21.880

(i)Refere-se à atualização monetária dos valores a receber em discussão judicial, conforme mencionado n a
nota explicativa 10 (i).

                                  Controladora                        Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesas financeiras
Despesa com atualizações monetárias (234) (288) (234) (288)
Juros e multas s/ titulos pagos c/ atraso (467) (510) (467) (510)
Despesas com tarifas (427) (717) (427) (717)
Despesas com juros de empréstimos e financiamentos (7.225) (2.684) (7.225) (2.684)
IOF (265) (52) (265) (52)
Encargos tributos em atraso - -
Despesas com variações cambiais (175) (3.147) (175) (3.147)
Outras despesas/receitas financeiras 593 (997) 586 (1.071)

(8.200) (8.395) (8.207) (8.469)
Resultado financeiro líquido (6.995) 13.485 (7.002) 13.411

26. Partes relacionadas
Os saldos em 31 de dezembro de 2020 (em 2021 não ficaram saldos em aberto) , foram realizados confor me
os termos e as condições acordados entre as partes, os quais poderiam ser diferentes caso fossem rea lizados
com terceiros, não relacionados ao Grupo, e estão apresentados nas devidas notas explicativas corres pondentes.
Durante os períodos findos em 2021 e 2020, não houve movimentações que afetassem o resultado.
i) Remuneração do pessoal chave da administração
O pessoal chave da Administração é composto por dois Diretores. O montante referentes à remuneração do
pessoal chave da Administração durante o período findo em 31 de dezembro de 2021 a título de benefícios mais
impostos de curto prazo foi de R$1.221 (R$1.232 em 2020). O Grupo não concede ao pessoal chave da
Administração benefícios com características de longo prazo.

27. Instrumentos financeiros
a) Classificações contábeis e valores justos
Os instrumentos financeiros constantes nas contas de ativo e passivo encontram-se atualizados na forma
contratada até 31 de dezembro de 2020 e 2019 e correspondem, substancialmente, ao seu valor justo. O s
principais instrumentos financeiros da Controladora são os seguintes:

Ativos Passivo
financeiro financeiro

a custo a custo Total Valor
 Em 31 de dezembro 2021 Nota amortizado amortizado contábil justo
Custo amortizado
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 9 4.027 - 4.027 4.027
Contas a receber de clientes 10 134.642 - 134.642 134.642
Outros créditos 14 15.333 - 15.333 16.778

154.002 - 154.002 154.002
Custo amortizado
Fornecedores 20 - 11.043 11.043 11.043
Empréstimos e financiamentos 21 - 50.127 50.127 50.127
Passivos de arrendamento 23 - 2.312 2.312 2.312
Outras contas a pagar - 8.015 8.015 8.015

- 71.498 71.497 71.498

Ativos Passivo
financeiro financeiro

a custo a custo Total Valor
 Em 31 de dezembro 2020 Nota amortizado amortizado contábil justo
Custo amortizado
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 9 1.638 - 1.638 1.638
Contas a receber de clientes 10 130.469 - 130.469 130.469
Outros créditos 14 31.948 - 31.948 31.948

164.055 - 164.055 164.055
Custo amortizado
Fornecedores 20 - 39.269 39.269 39.269
Empréstimos e financiamentos 21 - 35.675 35.675 35.675
Passivos de arrendamento 23 - 1.254 1.254 1.254
Outras contas a pagar - 5.572 5.572 5.572

- 81.770 81.770 81.770

b. Gerenciamento dos riscos financeiros
(i) Estrutura de gerenciamento de risco

A Diretoria Financeira do Grupo tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão d a
estrutura de gerenciamento de risco.
As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os ris cos aos
quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar  os riscos
e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisa dos
regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo.
O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:
• Risco de crédito;
• Risco de liquidez; e
• Risco de mercado.
(ii) Riscos de crédito

Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente
proveniente das contas a receber de clientes.
Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito.
As perdas por redução ao valor recuperável sobre ativos financeiros reconhecidas no exercício foram
divulgadas na nota explicativa 10.
Contas a receber de clientes

A exposição do Grupo ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individ uais de
cada cliente. Contudo, o Grupo monitora os valores depositados e a concentração em determinadas inst ituições
e, assim, mitiga o prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte.
Avaliação da perda esperada de crédito

O Grupo utiliza uma análise individual para a mensuração da perda de crédito esperada com contas a receber
de clientes. O Grupo não tem concentração de recebíveis de forma relevante, pois possui uma carteira  de
clientes pulverizada.
A provisão é calculada com base na avaliação individual de cada tipo de contrato de cliente, aging d o saldo
vencido e na experiência real de perda de crédito nos últimos doze meses, inclui informação quantita tiva e
qualitativa e análises, com base na experiência histórica do Grupo, avaliação de crédito e considera ndo
informações prospectivas
Após analise qualitativa, efetuamos paralelamente uma analise quantitativa, na qual calculamos o per centual
médio histórico de reconhecimento de perda esperada de crédito e aplicamos a nossa carteira de clien tes.
Títulos de dívida

A política do Grupo para investimentos em títulos de dívida (aplicações financeiras) é de se investi r em títulos
que possuem rating atribuído pelas principais agências de risco de crédito. Ainda, o Grupo monitora os
valores depositados e a concentração em determinadas instituições e, assim, mitiga o prejuízo financ eiro no
caso de potencial falência de uma contraparte.
Caixa e equivalentes de caixa

O Grupo considera que o seu caixa e equivalentes de caixa têm baixo risco de crédito com base nos ra tings
de crédito externos das contrapartes.
Garantias

As garantias emitidas pelo Grupo estão divulgadas na nota explicativa 18.
(iii) Risco de liquidez

Risco de liquidez é o risco de que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro.
A abordagem do Grupo na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo.
Exposição ao risco de liquidez

A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros da Controladora na data das demonstrações
financeiras. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais.

                                     Fluxos de caixa contratuais
Valor Menos de Entre 1 e Acima de

Em 31 de dezembro de 2021 contábil  1 ano  2 anos  2 anos
Financiamentos e empréstimos 50.127 20.062 26.301 3.764
Fornecedores 11.043 11.043
Passivos de arrendamento 2.312 2.312

                                      Fluxos de caixa contratuais
Valor Menos de Entre 1 e Acima de

Em 31 de dezembro de 2020 contábil  1 ano  2 anos  2 anos
Financiamentos e empréstimos 35.675 12.211 15.652 7.812
Fornecedores 39.269 39.269 - -
Passivos de arrendamento 1.254 1.254 - -

iv) Risco de mercado

Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como taxas de câmbio, e taxas de
juros irão afetar os ganhos do Grupo ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.

Saldo Cenário Cenário I Cenário II
Indexador Risco contábil provável (25%) (50%)

Aplicações financeiras CDI(3.3%) Baixa do CDI 1.022 34 42 51
Perda no resultado (8) (17)

Aumento
Empréstimos e financiamentosCDI(3.3%) do CDI 6.475 214 267 321
Perda no resultado (53) (107)

28. Gerenciamento de capital
A política da Diretoria é manter uma base sólida de capital para manter a confiança do investidor, d os
credores e do mercado e o desenvolvimento futuro do negócio.
O Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à d ívida
líquida dividida pelo capital total.
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo empréstimos
e financiamentos de curto e longo prazo), instrumentos financeiros derivativos e passivos de arrendamento,
subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado pela soma do patrimônio
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.
Os índices de alavancagem financeira da Controladora em 31 de dezembro de 2021 e 2020 podem ser assim
sumarizados:

2021 2020
Total dos empréstimos e financiamentos e passivo de arrendamento 52.439 36.929
(-) Caixa e equivalentes de caixa (4.027) (1.638)
Dívida líquida 48.412 35.291
Total do patrimônio líquido 144.462 134.950
Índice de alavancagem financeira (i) 0,34 0,26

(i) O índice de alavancagem financeira é calculado através da dívida líquida dividido pelo capital total.

29. Cobertura dos seguros
O Grupo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montan tes
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Em 31 de dezembro de 2021, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por:
(i) Seguro automóvel
Cobertura contra os riscos de incêndio, colisão e roubo, assegurado pelo valor de mercado.

Régis Eidi Nishimoto
CFO

Jonas de Oliveira Dionisio
Contador

CRC: RJ-110739/O
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Matera Systems Informática S.A.
CNPJ nº 57.040.040/0001-84

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de Reais)

A DIRETORIA

Josiane Cristina de Azevedo

Contadora - CRC 1SP276227/O-7

BALANÇOS PATRIMONIAIS 

Controladora Consolidado

Ativo 2021 2020 2021 2020

Circulante 176.290 145.351 390.633 178.651

Caixa e equivalentes de caixa 157.186 88.433 364.487 111.936

Contas a receber de clientes 11.936 3.782 18.278 9.881

Ativos de contrato contas a receber - 1.366 - -

Impostos a recuperar 1.530 881 2.384 2.058

IR e CS 3.476 - 3.044 3.756

Outras contas a receber 2.162 50.888 2.440 51.019

Não circulante 39.716 32.542 12.907 12.399

Depósitos judiciais - - 25 25

Ativo fiscal diferido 2.378 1.211 2.883 2.028

Outras contas a receber - - 403 403

Total do realizável a longo prazo 2.378 1.211 3.311 2.456

Imobilizado 4.057 1.541 4.378 3.828

Investimentos 34.897 30.205 - -

Intangível 762 796 8.529 8.571

Total do ativo não circulante 42.094 33.753 16.218 14.855

Total do ativo 218.384 179.104 406.851 193.506

Controladora Consolidado

Passivo 2021 2020 2021 2020

Circulante 36.232 20.140 223.194 34.382

Fornecedores 1.248 2.148 4.427 9.032

Obrigações com portadores - - 180.349 -

Passivo de arrendamento 508 629 671 895

Salários, férias e encargos a pagar 17.584 8.930 19.670 14.110

IR e CS 374 348 1.064 882

Impostos e contribuições a recolher 3.068 1.518 3.430 1.946

Dividendos a pagar 7.392 2.173 7.392 2.173

Passivos de contrato 1.021 3.143 1.026 3.823

Outras conta a pagar 5.037 1.251 5.165 1.522

Não circulante 1.470 3.039 1.470 896

Passivo de arrendamento 1.470 - 1.470 896

Provisão de perda em controladas - 3.039 - -

Total do passivo 37.702 23.179 224.664 35.279

Patrimônio líquido 180.682 155.925 182.187 158.227

Capital social 123.739 121.000 123.739 121.000

Reservas de lucros 56.394 32.930 56.394 32.930

Ajuste de avaliação patrimonial 549 1.995 549 1.995

Patrimônio líquido atribuído aos

acionistas controladores 180.682 155.925 180.682 155.925

Participação de não controladores - - 1.505 2.302

Total do passivo e patrimônio líquido 218.384 179.104 406.851 193.506

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Reserva de Lucros Ajustes de 

avaliação 
patrimonial

Participação 
de não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Integra- 

lizado
A inte- 

gralizar
Reserva 

legal
Reserva 

de retenção
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 01/01/2020 21.000 4.200 20.440 1.234 - 46.874 1.647 48.520
Lucro líquido do exercício - - - - - 9.150 9.150 3.434 12.583
Outros resultados abrangentes - - - - 457 - 457 - 457
Destinações: Constituição de reserva legal - - 457 - - (457) - - -
Retificação de dividendos minimos de 2019 - - - 1.314 - - 1.314 - 1.314
Dividendos minimos do exercício - - - - - (2.173) (2.173) - (2.173)
Retenção de lucros - - - 6.519 - (6.519) - - -
Distribuição de lucros controladas aos seus acionistas - - - - - - - (2.641) (2.641)
Aumento de capital - Integralizado 50.000 - - - - - 50.000 - 50.000
Aumento de capital - Integralizar - 50.000 - - - - 50.000 - 50.000
Mudanças na participação em controladas
Participações adquiridas de não controladores - - - - 304 - 304 (138) 166
Saldos em 31/12/2020 71.000 50.000 4.657 28.273 1.995 - 155.925 2.302 158.227
Lucro líquido do exercício - - - - - 31.123 31.123 2.247 33.370
Outros resultados abrangentes - - - - (6) - (6) - (6)
Destinações: Constituição de reserva legal - - 1.556 - - (1.556) - - -
Dividendos minimos do exercício - - - - - (7.392) (7.392) - (7.392)
Retenção de lucros - - - 22.175 - (22.175) - - -
Distribuição de lucros controladas aos seus acionistas - - - (1.748) - - (1.748) (1.842) (3.590)
Incorporacao de controlada 2.739 - - - - - 2.739 - 2.739
Aumento de capital - Integralizado 50.000 - - - - - 50.000 - 50.000
Aumento de capital - Integralizar - (50.000) - - - - (50.000) - (50.000)
Transações com pagamento baseado em ações - - - 499 - - 499 - 499
Mudanças na participação em controladas
Participações adquiridas de não controladores - - - 983 (1.440) - (457) (1.203) (1.659)
Saldos em 31/12/2021 123.739 - 6.213 50.182 549 - 180.682 1.505 182.187

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do IR e da CS 40.797 14.302 47.634 16.532
Ajustes por:
Perda por redução ao valor recuperável
 de contas a receber 494 (458) 656 (205)
Amortização e depreciação 2.144 1.491 2.448 2.223
Despesas financeiras líquidas 383 438 483 605
Resultado da equivalência
 patrimonial (6.783) 3.593 - -
Baixas de ativo imobilizado (261) (142) (1.289) (143)
Outros 1 (457) 1 -
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (8.648) (1.625) (9.052) (1.606)
Impostos a recuperar (649) 814 (326) (2.994)
Demais ativos (3.873) (779) (2.690) (1.534)
Fornecedores 517 872 4.605 4.957
Salários, férias e encargos a pagar (8.655) 3.291 (5.559) 5.777
Impostos e contribuições a recolher 16.069 3.999 19.907 5.599
Obrigações com portadores - - 180.349 -
Demais passivos 825 (1.314) (17.077) 1.339
Caixa gerado pelas atividades 
 operacionais 32.361 24.024 220.091 30.551
IR e CS pagos (5.639) (3.601) (7.309) (5.117)

Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 26.722 20.424 212.781 25.435
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado
 e intangivel (2.124) (570) (2.124) (1.237)
Aumento de capital nas investidas - (10.944) - -
Dividendos recebidos (1.748) (410) - -
Caixa líquido usado nas atividades
 de investimento (3.872) (11.924) (2.124) (1.237)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos e juros sobre
 o capital próprio pagos (2.173) (3.851) (5.762) (6.492)
Aumento de capital 50.000 50.000 50.000 50.000
Pagamentos de juros sobre
 arrendamentos mercantis (140) (117) (151) (203)
Pagamentos de arrendamentos mercantis (1.784) (1.049) (2.193) (1.129)
Caixa líquido usado nas atividades
 de financiamento 45.903 44.984 41.894 42.176
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 68.753 53.483 252.551 66.373
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa
 em 1º de janeiro 88.433 34.950 111.936 45.564
Caixa e equivalentes de caixa
 em 31 de dezembro 157.186 88.433 364.487 111.936
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 68.753 53.483 252.551 66.373

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita de serviços prestados 156.605 94.877 215.462 161.155
Custos dos serviços prestados (88.451) (46.526) (127.642) (94.179)
Lucro bruto 68.154 48.352 87.820 66.976
Despesas gerais e administrativas (20.257) (24.587) (25.348) (35.646)
Despesas de vendas (4.901) (3.129) (8.984) (8.354)
Despesas com pesquisa,
 inovação e capacitação (13.059) (5.476) (13.205) (9.115)
Perda por redução ao valor
 recuperável de contas a receber (494) 458 (656) 205
Outras receitas 23 119 23 125
Lucro operacional antes das receitas
 (despesas) financeiras líquidas,
  equivalência patrimonial e impostos 29.466 15.736 39.650 14.191

Receitas financeiras 4.931 2.597 8.467 2.946
Despesas financeiras (383) (438) (483) (605)
Resultado financeiro líquido 4.548 2.158 7.984 2.341
Participação nos lucros das empresas investidas
 por equivalência patrimonial,
  líquida de impostos 6.783 (3.593) - -
Resultado antes do IR e da CS 40.797 14.302 47.634 16.532
IR e CS corrente (10.840) (5.997) (15.119) (5.599)
IR e CS diferido 1.166 845 855 1.651
Lucro líquido do exercício 31.123 9.150 33.370 12.583
Resultado atribuível aos
Acionistas controladores 31.123 9.150 31.123 9.150
Acionistas não controladores - - 2.247 3.434
Lucro líquido do exercício 31.123 9.150 33.370 12.583

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 31.123 9.150 33.370 12.583
Outros resultados abrangentes
Diferenças cambiais de conversão

de operações no exterior (6) 457 (6) 457
Resultado abrangente do período 31.116 9.607 33.363 13.040
Resultado abrangente total atribuído a:
Acionistas controladores 31.116 9.607 31.116 9.607
Acionistas não controladores - - 2.247 3.434
Lucro líquido do exercício 31.116 9.607 33.363 13.040
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Geribá Participações SPE-5 S.A.
CNPJ/MF Nº 31.968.596/0001-41 - NIRE 35.300.585.780

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 20 de Dezembro de 2021
I. Data, Horário e Local: Realizada em 20/12/2021, às 15hs, na sede da Geribá Participações SPE-5 S.A., localizada na Cidade de São Paulo.
II. Convocação e Presença: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976,
conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. Composição da Mesa: Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira
- Presidente; Sr. Pedro Guimarães Lauria - Secretário. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) O desdobramento das ações em que se divide o
capital social da Companhia, de modo que este passe a ser representado por 500.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e a 
consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia em vista das 
deliberações dos itens (i) acima. V. Deliberações, os acionistas aprovam, por unanimidade: (i) desdobrar as ações em que se divide o capital
social da Companhia, de modo que este passe a ser representado por 500.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (ii) em 
decorrência da deliberação do item (i) acima, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo
5º - O capital social da Companhia é de R$500,00, dividido em 500.000,00 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional.” (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia em vista das deliberações
acima na forma do Anexo I a esta ata. (iv) a lavratura da presente ata em forma de sumário nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. VI.

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
aprovada e assinada pelos presentes. Presidente - Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; e Secretário - Pedro Guimarães Lauria. Confere com 
o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 20/12/2021. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente da Mesa; Pedro Guimarães
Lauria - Secretário. JUCESP nº 207.360/22-4 em 26/04/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Jornal O DIA SP
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Nórdica Veículos S.A. - CNPJ nº 77.997.187/0001-74

Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Ativo NOTA 20 21 20 20
Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 5 46 7 72 8
Aplicações Financeiras 6 106.216 33.675
Contas a Receber de Clientes 7 52.331 23.816
Estoques 8 43.102 22.987
Impostos a Recuperar 9 1.935 87 8
Adiantamentos Concedidos 1 0 43 3 21 0
Despesas Antecipadas 11 5 8 4
Outros Direitos Realizáveis 1 1 2 1

204.610 82.399
Não Circulante
Direitos Realizáveis

Valores a Receber de Partes Relacionadas 1 1 61.279  -
Depósitos Judiciais 70 2 76 1
Outros Direitos Realizáveis 35 9 35 9

62.340 1.120
Investimentos 1 2 1 0 59.654
Imobilizado 1 3 81.369 84.163
Direito de Uso 1 4 1.015 1.601
Intangível 3 8 8 1

82.432 145.499
Total do Ativo 349.382 229.018

Passivo NOTA 20 21 20 20
Circulante

Fornecedores 1 5 43.629 8.847
Empréstimos e Financiamentos 1 6 7.988 85 4
Obrigações Trabalhistas, Sociais e Dividendos 1 7 26.275 7.140
Obrigações Tributárias 1 8 4.418 2.913
IRPJ / CSLL Correntes 13.924 7.686
Adiantamentos de Clientes 2.881 3.556
Passivo de Arrendamento 1 4 1.101 1.123
Demais Contas a Pagar 5.488 1 8

105.704 32.137
Não Circulante

Tributos Diferidos 19 b 12.955 11.937
Passivos Litigiosos 2 0 1.312 4.339
Passivo de Arrendamento 1 4  - 66 6

14.267 16.942
Patrimônio Líquido

Capital Social 21a 94.502 94.502
Reservas de Capital 21 b 5.981 5.981
Reservas de Lucros 21 b 107.325 57.543
Ajustes de Avaliação Patrimonial 21 b 21.603 21.913

229.411 179.939
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 349.382 229.018

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”

Senhores Acionistas
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2021 começou conturbado e foi marcado por muitos desafios, com o agravamento da pandemia de Covid-19 no começo do
ano. A instabilidade do início da pandemia acompanhou o ano de 2021, causando a recessão da economia nacional e internacional,
impactando em aumento dos juros e inflação. Por outro lado, a chegada da vacina, a queda de mortes, a redução dos casos graves do
coronavírus, e a flexibilização das restrições, geraram otimismo aos negócios. A nossa organização manteve a sequência do bom
desempenho observado no ano anterior, e entregamos excelentes resultados que refletem a dedicação e o trabalho árduo dos nossos
colaboradores, focados na criação de valor para os nossos clientes, acionistas, colaboradores, parceiros e comunidades.  As decisões
estratégicas, aliadas a uma gestão de transparência, agilidade e qualidade, têm sido fundamentais para superar as adversidades e
manter o crescimento e a satisfação dos nossos clientes. A disponibilidade de caminhões, com a crescente estabilização da produção
automotiva no segmento de pesados, foi um dos pontos fundamentais para que pudéssemos atender grande parte da demanda do
mercado. Os números refletem os esforços que as empresas precisaram fazer para driblar os gargalos referentes a inflação de insumos,
e a falta de materiais, principalmente os que interferem diretamente na produtividade das fábricas de veículos pesados. A crise da
cadeia de abastecimento global, observada desde o segundo semestre de 2020, forçou a indústria automotiva de pesados a concentrar
esforços para aumentar sua capacidade produtiva, e o resultado foi a disparada da produção de Caminhões em 2021. As montadoras
projetam crescimento de 8,2% na produção de caminhões e ônibus para 2022, mesmo com gargalos como inflação e falta de compo-
nentes. Nossos clientes também cresceram, com o agronegócio demonstrando um potencial gigante, e a indústria reagindo fortemente
em muitos segmentos. O aumento da produção e exportações de carnes e grãos, foi a chave propulsora do transporte de cargas em nossa
região. O Paraná, nossa área de atuação, é o Estado mais eficiente no agronegócio, e ainda tem boa infraestrutura com acesso fácil ao
porto de Paranaguá e melhorias previstas para as malhas rodoviárias. Continuamos no enfrentamento da pandemia, que continua

trazendo severos impactos em nosso atendimento, mantendo a aplicação de medidas de prevenção para cuidar da saúde dos nossos
colaboradores, clientes e seus motoristas, fornecedores, parceiros e terceirizados. Os protocolos sanitários de segurança já fazem
parte do nosso dia a dia. Quando falamos em números, no contexto regional, nosso volume de vendas de caminhões, na linha HDV
(pesados) que compreende os veículos linha F e VM HDV, tivemos uma elevação nas vendas em 58,8%, já na linha VM MHDV
(semipesados) o crescimento foi de 53,1%. Nas vendas de ônibus em nossa região, tivemos uma redução nas vendas, ainda marcado
pelos efeitos da pandemia, com a paralisação do transporte rodoviário como um todo, e estagnação da frota urbana. Espera-se que
no próximo ano o segmento apresente recuperação, com a retomada das viagens e do restabelecimento do transporte urbano.
No tocante ao pós-venda, o crescimento foi de 30,2% para vendas de peças, e 13,9% para serviços, resultado este, fruto do aumento
da frota circulante ocorrida nos últimos anos, somado ao ótimo desempenho do agronegócio e de alguns setores da indústria de
alimentos, somado à adoção de novas formas de relacionamento com os clientes, fortalecimento de canais digitais, resultando em
agilidade e melhorias no agendamento de serviços e atendimento. Mesmo com o impacto da pandemia em nossas atividades, o
lucro líquido teve uma melhoria de performance, passando de 7,40% em 2020 para 9,50% em 2021. Mantivemos a contenção de
custos e despesas, como resultado, as despesas gerais e administrativas que em 2020 perfaziam 7,9% da receita operacional
líquida, passaram em 2021 a representar 6,8 %, com a elevação do faturamento bruto na ordem de 72,7 %.
Agradecimentos
A Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, fornecedores, representantes, instituições financeiras, órgãos
governamentais, acionistas e demais partes interessadas pelo apoio recebido, bem como a equipe de colaboradores pelo empenho
e dedicação dispensados.
Declaração da Diretoria
Em atendimento as disposições legais pertinentes, a Diretoria declara que revisou e concordou com as Demonstrações Financei-
ras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o qual foi aprovado em Reunião de Diretoria de 14/03/2022.

Curitiba, 15 de março de 2022.
A ADMINISTRAÇÃO

NÓRDICA VEÍCULOS S/A
CNPJ 77.997.187/0001-74

Curitiba-PR

Demonstrações dos Resultados  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais)

NOTA 20 21 20 20
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 2 2 1.115.208 646.544
CUSTOS DAS MERCADORIAS E SERVIÇOS 2 3  (904.907)  (548.819)

LUCRO BRUTO 210.301 97.725
DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS

Despesas Gerais e Administrativas 2 4  (75.582)  (51.306)
Remuneração dos Administradores 2 5  (2.628)  (2.333)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 2 6  24.359  24.980

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO E TRIBUTOS 156.450  69.066

Despesas Financeiras 2 7  (5.655)  (2.834)
Receitas Financeiras 2 7  4.880  4.753

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 155.675 70.985

IR e CS Corrente 19a  (48.720)  (21.937)
IR e CS Diferido 19a  (992)  (1.202)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 105.963 47.846
LUCRO POR AÇÃO 23,75 10,72

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais)

2021 2020

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 105.963 47.846

Outros Resultados Abrangentes  -  -

TOTAL DOS RESULTADOS ABRANGENTES DO EXERCÍCIO 105.963 47.846

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais)

20 21 20 20
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucros Antes do IR e CS  155.675  70.985
Ajustes por:
IR e CS Diferidos  26  1.561
Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa  42  166
Provisão p/  Contingências  (3.027)  (2.239)
Realização Depreciação s/ Vida Útil do Imobilizado  -  (1.562)
Depreciação e Amortização  2.682  2.786
Direito de Uso - Baixa e Depreciação  586  1.074
Lucro Ajustado  155.984  72.771
IR e CS Correntes Pagos  (42.482)  (20.913)
(Aumento)/Diminuição dos Ativos:
Contas a Receber de Clientes  (28.557)  7.087
Estoques  (20.115)  8.482
Impostos a Recuperar  (1.057)  7.440
Despesas do Exercício Seguinte  (31)  (6)
Outros Ativos  (61.433)  718
Aumento/(Diminuição) dos Passivos:
Fornecedores  34.782  (3.421)
Obrigações Trabalhistas e Provisões  19.135  2.451
Obrigações Tributárias  1.505  (4.272)
Outros Passivos  4.107  (1.074)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais  61.838  69.263
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisições de Imobilizado, Intangível  (5.247)  (1.031)
Aplicações Financeiras  (72.541)  (16.731)
Alienação do Imobilizado  5.402   488
Alienação de Investimentos  59.644  -
Partes Relacionadas  -  77.471
Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimento  (12.742)  60.197
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento/(Diminuição) de Empréstimos  7.134  (19.382)
Distribuição de Dividendos  (56.491)  (109.494)
Caixa Líquido Usado nas Atividades de Financiamento  (49.357)  (128.876)
(DIMINUIÇÃO)/AUMENTO LÍQ. CAIXA E EQUIVAL. DE CAIXA  (261)  584
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO INÍCIO DO PERÍODO  728  144
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO FINAL DO PERÍODO  467  728

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)
Reservas de Capital  Reservas de Lucros Ajustes de Lucros ou

Avaliação Prejuízos
Capital Social Especial de Ágio Legal Estatutária Retenção de Lucros Incentivos Fiscais  Patrimonial                      cumulados Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2019  94.502  5.981  13.817  19.106  87.235  267  22.241  -  243.149
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  -  -  -  -  47.846  47.846
Distribuição de Dividendos  -  -  -  (19.106)  (79.025)  -  -  -  (98.131)
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  -  -  -  -  -  - (496)  496  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído  -  -  -  -  -  -  168  (168)  -
Realização Depreciação s/ Vida Útil ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  -  (1.562)  (1.562)
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160  -  -  -  -  - 9.178  -  (9.178)  -
Destinações Propostas do Exercício:
 - Reserva Legal  -  -  2.393  -  -  -  -  (2.393)  -
 - Reserva para Investimento e Capital de Giro  -  -  -  -  -  -  -   (4.545)  -
 - Dividendos Distribuídos   -  -  - 4.545  -  -  -  (3.573)  (3.573)
 - Antecipação de Dividendos  -  -  -  -  -  -  -  (7.790)  (7.790)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas -  -  -  -  19.133  -  -  (19.133)  -
Saldo em 31 de Dezembro de 2020  94.502  5.981  16.210  4.545  27.343  9.445  21.913  -  179.939
Lucro Líquido do Exercício  -  -  -  -  -  -  -  105.963  105.963
Distribuição de Dividendos -  - -  -  (30.000)  -  -  - (30.000)
Realização do Custo Atribuído ao Imobilizado  -  -  -  -  -  -  (470)  470  -
Tributos Diferidos s/ Realização do Custo Atribuído  -  -  -  -  -  -  160  (160)  -
Exclusão ICMS da Base de Cálculo IR/CS - LC 160  -  -  -  -  -  285  -  (285)  -
Destinações Propostas do Exercício:
 - Reserva Legal -  -  2.690  -  -  -  -  (2.690)  -
 - Reserva para Investimento e Capital de Giro  -  -  10.596  -  -  -  (10.596)  -
 - Dividendos Distribuídos  - - (19.747) (19.747)
 - Antecipação de Dividendos  -  -  -  -  -  -  -  (6.744)  (6.744)
 - Reserva de Lucros a Disposição dos Acionistas  -  -  -  - 66.211  - (66.211) -
Saldo em 31 de Dezembro de 2021  94.502  5.981  18.900  15.141  63.554  9.730  21.603  -  229.411

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras”
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IGP-M que mede inflação do
aluguel sobe 1,41% em abril

SEXTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2022NacionalPÁGINA 22

Jornal O DIA SP

O Índice Geral de Preços –
Mercado (IGP-M), que mede a
inflação do aluguel, subiu 1,41%
em abril, ante 1,74% no mês ante-
rior. Com o resultado, o índice
acumula alta de 6,98% no ano e
de 14,66% em 12 meses. Em abril

de 2021, o índice havia subido
1,51% e acumulava alta de 32,02%
em 12 meses.

Os dados foram divulgados  na
quinta-feira (28) pelo Instituto Bra-
sileiro de Economia da Fundação
Getulio Vargas (Ibre/FGV).

O Índice de Preços ao Produ-
tor Amplo (IPA) subiu 1,45% em
abril, ante 2,07% em março. Na
análise por estágios de proces-
samento, a taxa do grupo Bens
Finais subiu 3,10% em abril. No
mês anterior, a taxa do grupo ha-

via sido de 2,75%.
Segundo o Ibre/FGV, a prin-

cipal contribuição para esse re-
sultado partiu do subgrupo com-
bustíveis para o consumo, cuja
taxa passou de 4,60% para
10,80%, no mesmo período. O ín-

dice relativo a Bens Finais, que
exclui os subgrupos alimentos in
natura e combustíveis para o con-
sumo, subiu 2,04% em abril ante
1,56% no mês anterior.

A taxa do grupo Bens Inter-
mediários passou de 2,06% em

março para 3,40% em abril. O prin-
cipal responsável pelo resultado
foi o subgrupo combustíveis e
lubrificantes para a produção, cujo
percentual passou de 8,02% para
12,04%. O índice de Bens Inter-
mediários, obtido após a exclusão
do subgrupo combustíveis e lu-
brificantes para a produção, su-
biu 1,78% em abril, após variar
1,02% em março.

O estágio das Matérias-Primas
Brutas caiu 1,82% em abril, após
registrar alta de 1,53% em março.
“Contribuíram para o recuo da
taxa do grupo os seguintes itens:
soja em grão (7,28% para -7,02%),
milho em grão (2,48% para -7,22%)
e suínos (10,05% para -3,99%). Em
sentido oposto, destacam-se os
itens aves (1,77% para 15,47%),
mandioca/aipim (-2,30% para
12,35%) e leite in natura (3,30%
para 8,80%)”, informou a FGV.

Segundo o coordenador dos
Índices de Preços, André Braz,
importantes commodities agríco-
las contribuíram para o arrefeci-
mento da inflação ao produtor.
“Soja, milho e café, grãos que res-
pondem por 13% do IPA, apre-
sentaram queda média de 7,3% e
contribuíram para o recuo de 1
ponto percentual na taxa do IPA.
A desaceleração só não foi mais
expressiva, dado o aumento dos
preços do Diesel (14,70%), da
gasolina (11,29%) e dos adubos/
fertilizantes (10,45%), que res-
ponderam por 60% da inflação ao
produtor”, afirmou o pesquisa-
dor, em nota.

O Índice de Preços ao Consu-
midor (IPC) subiu 1,53% em abril,
ante 0,86% em março. Todas as clas-
ses de despesa componentes do
índice registraram acréscimo em
suas taxas de variação. A principal
contribuição partiu do grupo
Transportes (1,15% para 2,94%).
Segundo a FGV, nessa classe de
despesa, o destaque é o compor-
tamento do item gasolina, cuja taxa
passou de 1,36% em março para
5,86% em abril.

Também apresentaram acrés-
cimo em suas taxas de variação
os grupos educação, leitura e re-
creação (0,44% para 1,57%), saú-
de e cuidados pessoais (0,17%
para 0,75%), habitação (0,75%
para 0,93%), despesas diversas
(0,26% para 0,84%), alimentação
(1,73% para 1,82%), vestuário
(0,91% para 1,23%) e comunica-
ção (-0,12% para 0%).

“Nestas classes de despesa,
vale mencionar os seguintes
itens: passagem aérea (1,73%
para 9,50%), medicamentos em
geral (0,26% para 2,44%), gás de
bujão (2,02% para 6,07%), servi-
ços bancários (0,20% para
1,24%), aves e ovos (0,33% para
2,38%), calçados (0,68% para
1,65%) e tarifa de telefone resi-
dencial (-1,26% para 0,73%)”, in-
formou a FGV.

O Índice Nacional de Custo
da Construção (INCC) variou
0,87% em abril, ante 0,73% em
março. Os três grupos compo-
nentes do INCC registraram as
seguintes variações na passa-
gem de março para abril: materi-
ais e equipamentos (0,29% para
1,35%), serviços (0,79% para
0,73%) e mão de obra (1,12% para
0,46%). (Agencia Brasil)
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Prime Cater Comercial de Produtos Alimentícios S.A.
CNPJ/ME nº 17.283.362/0001-30

ATIVO
 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 16.712 6.968
Contas a receber 13.261 12.339
Estoques 14.203 21.477
Tributos a recuperar 5.451 6.150
Despesas antecipadas 533 671
Adiantamentos 859 552

Total do ativo circulante 51.019 48.157
Ativo não circulante

Outros ativos 279 193
Imobilizado 10.290 6.983
Intangível 59 45

Total do ativo não circulante 10.628 7.221

Total do ativo 61.647 55.378

 Capital  Reservas Lucros (pre-
 social de capital juízos acumulados) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 (Não auditado) 100 5 (983) (878)
Lucro líquido do exercício - - 894 894
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (Não auditado) 100 5 (89) 16
Prejuízo Líquido do Exercício - - (9.330) (9.330)
Reservas - 6.352 - 6.352
Integralização de Capital 19.654 - - 19.654
Saldos em 31 de dezembro de 2020 19.754 6.357 (9.419) 16.692
Prejuízo Líquido do Exercício - - (5.294) (5.294)
Reservas - 10.851 - 10.851
Integralização de Capital - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 19.754 17.208 (14.713) 22.249

As notas explicativas resumidas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As demonstrações fi nanceiras apresentadas a seguir são 
demonstrações fi nanceiras resumidas e não devem ser 
consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O 
entendimento da situação fi nanceira e patrimonial da Com-
panhia demanda a leitura das demonstrações fi nanceiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, 
incluindo o respectivo relatório do auditor indepen-
dente, estão disponíveis nos seguintes endereços ele-
trônicos: www.jornalodiasp.com.br
1. Contexto operacional: A Prime Cater Comercial de Produtos 
Alimentícios S.A (“Companhia”) é uma sociedade por ações de 
capital fechado, com sede na cidade de Louveira, Estado de São 
Paulo, tem por objeto social o comércio atacadista de carnes bo-
vinas, suínas, ovinas e derivados; serviços de alimentação para 
eventos e recepções – bufê; comércio atacadista de carnes e de-
rivados de outros animais; e comércio atacadista de aves abati-
das e derivados; comércio varejista e atacadista de artigos para 
churrasco, utensílios domésticos, artigos de empório, carvão, be-
bidas alcoólicas e não alcoólicas e livros relacionados a churras-
co e culinária. 1.1 Impacto da COVID-19 sobre as demonstra-
ções contábeis: O lockdown no início do ano afetou os canais 
de Food Service e também Varejo e B2C devido à redução nas oca-
siões de consumo. O Food Service teve uma queda mais relevan-
te de faturamento e margem por ser nosso principal canal de ven-
da, porém ao longo do ano teve uma recuperação e apresentou 
um crescimento frente aos exercícios anteriores. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstra-
ções contábeis: As demonstrações contábeis da Prime Cater 
Comercial de Produtos Alimentícios S.A para o exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2021 Companhia foram aprovadas e autori-
zadas para a emissão pela diretoria da Companhia em 18 de abril 
de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até 
esta data. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções contábeis foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias Em-
presas NBC TG 1000 (R1), que compreendem aquelas previstas 
na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas 
orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos regu-
ladores. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contá-
beis foram preparadas com base no custo histórico, exceto se in-
dicado de outra forma. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda 
funcional da Companhia é o real, a mesma moeda de prepara-
ção e de apresentação das demonstrações contábeis. Todos os 
valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão ex-
pressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra 
forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações contábeis em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante

Fornecedores 7.618 4.847
Empréstimos e fi nanciamentos 20.292 12.715
Obrigações trabalhistas 1.614 1.010
Obrigações tributárias 45 334
Outras contas a pagar 283 167
Parcelamentos tributários 532 519
Adiantamentos 396 201

Total do passivo circulante 30.780 19.793
Passivo não circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 6.195 17.290
Outras contas a pagar 1.295 -
Parcelamentos tributários 1.128 1.603

Total do passivo não circulante 8.618 18.893
Patrimônio líquido

Capital social 19.754 19.754
Reserva de Capital 17.208 6.357
Prejuízos acumulados (9.419) (9.419)
Prejuízo do exercício (5.294) -

Total do patrimônio líquido 22.249 16.692
Total do passivo e patrimônio líquido 61.647 55.378

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e em 31 de dezembro de 2020
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis resumidas para o exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do resultado para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e em 2020 (Valores expressos 
em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstração do resultado abrangente para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e em 2020 (Valores expres-
sos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios fi n-
dos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos 

em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida 116.387 77.932
Custos dos produtos vendidos (102.556) (69.258)
Lucro bruto 13.831 8.674
Despesas operacionais

Despesas com pessoal e encargos (5.247) (1.939)
Despesas administrativas e gerais (7.157) (4.753)
Despesas operacionais comerciais (3.790) (2.755)
Despesas com depreciação (209) (46)
Despesas tributárias - (513)
Outras despesas - (3.779)

Prejuízo operacional antes 
 do resultado fi nanceiro (2.572) (5.111)

Receita fi nanceira 1.537 1.244
Despesa fi nanceira (4.253) (5.463)

Resultado fi nanceiro líquido (2.716) (4.219)
Prejuízo antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (5.288) (9.330)

Imposto de renda e contribuição social (6) -
Prejuízo do exercício (5.294) (9.330)

As notas explicativas resumidas da administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (5.294) (9.330)
Outros resultados abrangentes - -
Lucro líquido do exercício (5.294) (9.330)

As notas explicativas resumidas da administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

 31/12/2021 31/12/2020
Atividades operacionais

Prejuízo antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (5.294) (9.330)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do 
 exercício com o caixa líquido aplicado 
 nas atividades operacionais
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa 5.649 22
Depreciações e amortizações 1.950 521

(Aumento) diminuição 
 nos ativos operacionais

Contas a receber (6.571) (3.330)
Estoques 7.274 (11.509)
Tributos a recuperar 699 (3.081)
Despesas antecipadas 138 (485)
Adiantamentos (307) (1.104)
Partes relacionadas - 1.461
Outros Ativos (86) (70)

Aumento (diminuição) 
 nos passivos operacionais

Fornecedores 2.771 (1.772)
Obrigações trabalhistas 604 19
Obrigações tributárias (289) 10
Outras contas a pagar 1.411 (506)
Adiantamentos 195 113

Caixa líquido gerado (consumido) 
 nas atividades operacionais 8.144 (29.041)
Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (5.271) (5.347)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (5.271) (5.347)
Atividades de fi nanciamento

Parcelamentos (462) 29
Empréstimos e fi nanciamentos (3.518) 11.437
Reservas de capital 10.851 6.352
Aumento de Capital - 19.654

Caixa líquido gerado nas 
 atividades de fi nanciamento 6.871 37.472
Aumento de Caixa e 
 equivalentes de caixa 9.744 3.084
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 6.968 3.884
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fi m do exercício 16.712 6.968
Aumento de Caixa e 
 equivalentes de caixa 9.744 3.084

As notas explicativas resumidas da administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

A Diretoria Contador: Danilo da Silva Primo - CRC 1SP310899/O-2

As notas explicativas resumidas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administra-
ção da Companhia no processo de aplicação das políticas contá-
beis. Desta forma, os resultados reais podem divergir dessas es-
timativas. As estimativas e premissas são revistas de uma ma-
neira contínua e tais revisões são reconhecidas no período em 
que são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
3. Principais políticas contábeis: Apresentamos a seguir 
o resumo das principais políticas contábeis, para as demons-
trações fi nanceiras resumidas, descritas a seguir foram apli-
cadas de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nessas demonstrações contábeis. a) Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o cai-
xa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo 
de liquidez imediata em montante conhecido de caixa e sujei-
to a um insignifi cante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimen-
tos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o 
seu valor de mercado ou de realização. b) Contas a receber: 
As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no 
balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos, e segregados entre circulante e não circulante de 
acordo com o prazo de vencimento. c) Mensuração das per-
das de crédito esperadas: As perdas esperadas de créditos 
de liquidação duvidosa são calculadas com base nas perdas 
esperadas, cujo montante é considerado sufi ciente para cobrir 
eventuais perdas na realização das contas a receber. As des-
pesas com a constituição das perdas esperadas de créditos de 
liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Despesas ope-
racionais” na demonstração do resultado. Quando não existe 
expectativa de recuperação de numerário adicional, os valo-
res creditados na rubrica “Perdas esperadas de créditos de li-
quidação duvidosa” são em geral revertidos contra a baixa de-
fi nitiva do título contra o resultado do exercício. d) Receitas: 
O CPC PME (R1) estabeleceu uma estrutura abrangente na se-
ção 23 – Receitas para determinar se e quando uma receita é 
reconhecida e por quanto a receita é mensurada. A receita é 
reconhecida quando a Companhia tenha transferido para o 
comprador os riscos e benefícios mais signifi cativos inerentes 
a propriedade dos produtos, o cliente obtém o controle dos 
bens ou serviços. Determinar o momento de transferência do 
controle em um momento específi co no tempo ou ao longo do 
tempo. e) Estoques: Registrados pelo custo médio de aquisi-
ção, ajustados ao valor de mercado e das eventuais perdas, 
quando aplicável. As provisões para estoques de baixa movi-
mentação ou obsoletos são constituídas quando consideradas 
necessárias pela Administração. f) Fornecedores: As contas 
a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal das atividades, 
sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato corres-
pondente. As referidas contas a pagar estão classifi cadas como 
passivos circulantes pois os pagamentos são devidos por pe-
ríodo inferior a um ano. g) Eventos Subsequentes: Não ocor-
reram eventos subsequentes as demonstrações contábeis fi n-

das em 31 de dezembro de 2021. h) Informações sobre o 
Relatório do Auditor Independente: O relatório do auditor 
independente foi emitido sem modifi cações e datado no dia 
18 de abril de 2022, e dever ser analisado em conjunto com as 
demonstrações contábeis completas que se encontra disponí-
vel no site www.jornalodiasp.com.br, esta informação se re-
fere a informações relevantes do relatório e consiste na inclu-
são de uma declaração sobre o conteúdo do relatório e não se 
confunde com a publicação de partes do relatório, nem con-
siste em opinião sobre as demonstrações fi nanceiras resumi-
das que estão sendo publicadas.

Demonstração do Fluxo de Caixa dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Descrição ���������������� ���������������� ���������������� ����������������
������		

��������������		��������������������������������

����������

��������
��������������

������������

��������������

����

��		����������

 ��������  !!"" ������������������ ��������  !!"" ������������������
##����������$$
��$�����&*�����#����Y�&*� �EKH �E@U �E�KBk �kEK
���"���%��%���<"�+��{����������#��������[����&*�

%���������$�&*� �VKQ�kjHW �k�GKQ �VK@�HjKW �HjB
���`"������>���%�� �' �' �j�Bkj �Vj�@BQW
X"������`�����+�%��%�� �' �VjUQW �' �VjUQW
��"���Y�&*��	����~����%���������������+����

�����+�� �kjH ' kjH '
X"������#��#$�����#�� �VE�Ek@W �UGj �VK�@QGW �VE�KGHW
���}����#�[�����X"����%�����$��%�%���$���

��+����#����� �' ��%% �VKK�BEBW �'
&&

������ ���������������� ������!!���� ������!!��''������ ������  ����������
((��������))**������

������������

������������������

��������������������������
��++

����������������������$$

�������� ��%% ��%% �VG@�UUHW �VHH�KKQW
���%�����^������ �VK@W �HQK �K�QHj �VH�UQUW
�"��������%���� ' �' �V@j�HHHW �VEE�HB@W
���$�����������$�%�� �H �VjW �EUG �VE�KGjW
��$�������X"%����� ��%% �' �V@jjW �VHjEW
^������%���� �KUE �k �k�kj@ �KG�BEQ
�`����&�����������������`��}����� �' �' �VEj�H@KW �EH�jBG
�`����&�������`"�~���� �Ek �VkkQW �VHEQW �VKKW
�"������`����&��� �@Q �VEKKW �HQ�jKU �UU�BGE
�������#���������`"�~���� �' �' �j�GBU �VU�j@@W
&&

������ ����'''' ����  ������ ����!!,,������  �� ����,,��'''',,
--����		������ ����������

��..������

������������������

������������������������������


����������

�������� ���������������� ����'',,  �� ����""������!!���� ��������,,,,""

������		

������������		������������������������������������������������//����


��+�������$������+����#����� �V@kHW �VU�kKKW �VE�BEEW �VG�HUkW
=��;��%����+����#�����������+���#�`���Y�%� �' �' ' �KHH
��+�������$�����#�`���Y�%�����������+�� �V@W �' �VK�@GHW �Vj�BQHW
--����		������ ����������

��..������

������������������

������������������������������
����������������//����

 ������''""�� ����  ��''������ ����������,,!!�� ��������������''��

������		

������������		������������������������������������00��������������//����


��$��&*��V����#����W�%����#$�����#�� �EU�UEk �' �jH�Q@B �VU�GQBW
����������������%�� �Vj�@EGW �VEG�@BKW �U�@GK �VEQ�QGEW
��+�%��%�������� �VEj�@@EW �VQ�BQHW �VEj�@@EW �VQ�BQHW
��+�%��%�������`�%�� �G�UUk �EU�kGj �Q�GGE �EU�kGj
--����		������ ����������

��..������

������������������

������������������������������
����00��������������//����

 ������  ���� ����,,���������� ��!!����  ���� ������  ��""  ����

##��//����

����������))++

������ ����������

����

��������		����
11����������������������--����		�� ����,,""���� ������  ������''�� ����������""''���� ����  ����,,����

((��������))++

����

��--����		������11����������������������--����		��
���$���`���%�%�������������%��$����%���;������� �E�@@@ �EG�UjK �@E�kKH �@Q�EBU
���$���`���%�%������>�����%��$���%���;������� �HU@ �E�@@@ �k�E@E �@E�kKH
##��//����

����������))++

������ ����������

����

��������		����
11����������������������--����		�� ����,,""���� ������  ������''�� ����������""''���� ����  ����,,����

-
���
���
�� -
��
�����

������
 2
�� ��������� �������� ��������� ���������
������
�-�������� �!!���! ����  " ��""�",� ��'�����
�#$�����#�����^�������#����� EB �EU�GGG �' �HE�kjB �EE�kUE
^������%���� �KGK �EE �Hk�EHQ �@k�EkK
�`����&�����������������`��}����� �' �' �G�@kG �KK�QKQ
�`����&�������`"�~���� �Ek �' �E�HGU �E�QkH
�������#���������`"�~���� EE �' �' �E@�HHG �Q�j@Q
������������������������ �' �' �k�E@Q �Q�kk@
����������������%�� G �@G�kEj �@E�UHK �k�@GH �E�@kG
�%�����#�����%���������� �' �' �EBU�kBk �Q@�K@G
�����%�#�����	�������� K�jV�W �jK EH �Hkj �HHK
�"������`����&��� �' �' �@Q�HHG �E@�GHE
������
��+
���������� ���!�,�� �����!�� ����� �� ��!!� !�
1	�.�������
�.
�����
 �!���'� ��"'��,! ���'��' �������'
�#$�����#�����^�������#����� EB �' �' �@K�EHj �G�HQH
����������������%�� G �Kk�GUU �HE�EKU �H�jEj �j�KHG
��+�%��%���������� �EKK�GBk �E@Q�BHB �EKK�GBk �E@Q�BHB
�������#���������`"�~���� EE �' �' �HU�kEk �HU�EKK
���+����� EK �Ek �Ek �K�@Q@ �K�@QH
���`"������>���%�� K�j�V�W �' �' �KB�HjU �@�QU@
�"������`����&��� �' �' �EUk �EQk
�����/3��
�������
 �� ��'����, ��!����! ��'����, ��!����!
��$���������������������Y�%� �Hj�kEB �Hj�kEB �Hj�kEB �Hj�kEB
�����+��%����$���� �KB�HEB �KB�HEB �KB�HEB �KB�HEB
�����+��%���"���� �Uk�EjB �HH�Hk@ �Uk�EjB �HH�Hk@
�w"����%���+����&*�������#����� �jG�QUQ �HE�jEK �jG�QUQ �HE�jEK
&
�����
�������
 �����, " �� ���"" �"�����! �!�"�,""

4/
�����)+
�����/���)*���
������/3��
�������
�/$��#��z�	��
5�����������
� #����

-������ 5���� 5���� 5��)+
 ��#�����)+
 ������
������
�
6
���� ��-������ �.�� ������
� �����/
���� #��/����
� &
���

6���
�/��������/7�
������' ��!�'�� ������� �'��,� ��!��,!, ������� �% ��!,� "�
��������`"�&*��%����+�%��%�� �% �% �% �VEBG�KK@W �% �% ����"�����
5������
�#7���.���&
���
�����w"�Y��%���;������� �% �% �% �% �% �VEB�@K@W ���������
�����}�����#`�������`�����+����#����������;������ �% �% �% �% G�GK@ �% �"�"��
�����}�����#`�������`�����+����#����������;�������%����������%� �% �% �% �% @�HGj �% ����"!
A���)*��B��������
���
�������>��{�����$���������+��%�������&*��%���"���� �% �% �% �VEB�@K@W �% �EB�@K@ �%
6���
�/��������/7�
������� ��!�'�� ������� �'��,� ��!���� ����!�� �% ��!����!
5������
�#7���.���&
���
���"����%���;������� �% �% �% �% �% �KH�UjG ���� !"
�����}�����#`�������`�����+����#����������;������ �% �% �% �% K�jHE �% ���!��
�����}�����#`�������`�����+����#����������;�������%����������%� �% �% �% �% E�EHK �% ������
���w"����%���+����&*�������#������V�"���������`"�%�W�%����������%� �% �% �% �% EK�UG@ �% ���� "�
A���)*��B��������
���
�������>��{�����$���������+��%�������&*��%���"���� �% �% �% �KH�UjG �% �VKH�UjGW �%
6���
�/��������/7�
������� ��!�'�� ������� �'��,� �!'�' ' �!"�, , �% ��'����,

Krasis Participações S.A.
CNPJ:11.425.560/0001-04

Relatório das Demonstrações Contábeis da Controladora e Consolidado dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020
Balanço Patrimonial em: Em R$ Mil
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Márcia Vieira Rodrigues - Contadora - CRC: SP-194330/O-3
Danilo Luiz Iasi Moura - Diretor

MPD Engenharia Ltda.
CNPJ nº 50.765.288/0001-63

Demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Ativo/Circulante 230.233 277.687
 Caixa e equivalentes de caixa 80.647 74.372
 Contas a receber 48.766 33.456
 Partes relacionadas 49.395 132.092
 Operações de construção a receber 35.782 20.662
 Adiantamentos a fornecedores 7.210 4.769
 Tributos a recuperar 6.676 2.435
 Outros créditos 1.757 9.901
Não circulante 79.059 169.729
 Realizável a longo prazo 69.588 152.096
  Partes relacionadas 29.148 124.607
  Tributos diferidos 39.824 26.852
  Depósitos judiciais 616 637
 Investimentos 1.934 11.759
 Imobilizado 3.532 3.539
 Intangível 4.005 2.335
Total do ativo 309.292 447.416

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Passivo/Circulante 85.057 94.248
 Fornecedores 19.944 13.325
 Empréstimos e financiamentos – 15.012
 Obrigações trabalhistas 13.813 11.409
 Obrigações tributárias 7.971 3.675
 Tributos diferidos 81 1.689
 Operações de construção a pagar 21.512 10.206
 Adiantamento de clientes 17.747 30.665
 Partes relacionadas – 3.897
 Contas a pagar 3.989 4.370
Não Circulante 34.412 31.170
 Partes relacionadas 73 73
 Provisão para garantia 18.325 18.733
 Provisão para demandas judiciais 16.014 12.364
Total do passivo 119.469 125.418
Patrimônio líquido 189.823 321.998
 Capital social 100.000 100.000
 Reservas de lucros 89.823 221.998
Total do passivo e  patrimônio  líquido 309.292 447.416

Demonstrações dos Resultados 2021 2020

Receita líquida 312.632 146.796

Custo incorrido nas unidades vendidas e nos
 serviços prestados (288.337) (134.687)

Lucro bruto 24.295 12.109

Receitas e despesas operacionais:

 Despesas gerais e administrativas (42.261) (38.710)

 Despesas comerciais (2.929) (1.228)

 Despesas tributárias (485) (128)

 Resultado da equivalência patrimonial 56.698 86.048

 Outras receitas (despesas) operacionais,
  líquidas (5.645) (4.425)

5.378 41.557

Lucro antes do resultado financeiro 29.673 53.666

Despesas Financeiras (861) (731)

Receita Financeira 2.490 1.233

1.629 502

Lucro antes dos tributos sobre o lucros 31.302 54.168

Tributos sobre o lucros 13.041 10.573

Lucro líquido do exercício 44.343 64.741

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Atribuível aos quotistas da controladora

Capital 
social

Lucros  
acumulados Total

Em 31/12/2020 100.000 221.998 321.998
Lucro líquido do exercício – 44.343 44.343
Lucros distribuídos – (176.518) (176.518)
Em 31/12/2021 100.000 89.823 189.823

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2021 2020
Das atividades operacionais:
Lucro antes do IR e CS 31.302 54.168
Ajustes para reconciliar o lucro líquido:
 Depreciação e amortização 1.543 1.146
 Resultado da equivalência patrimonial (56.698) (86.048)
 Provisão para demandas judiciais 3.671 1.258
 Provisão para garantias (408) 2.403
 Imposto e contribuições diferidos (1.608) 1.494

(22.198) (25.579)
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber (15.310) (15.965)
 Impostos e contribuições a  recuperar (2.172) (1.104)
 Outros créditos 8.144 (6.001)
 Conta corrente com parceiros nos
 empreendimentos (3.814) (11.210)
 Adiantamento a fornecedores (2.441) (3.797)
 Fornecedores 6.619 1.374
 Obrigações trabalhistas 2.404 3.164
 Obrigações tributárias 4.296 205
 Adiantamentos de clientes (12.918) 19.833
 Contas a pagar (381) (1.568)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades
 operacionais (37.771) (40.648)
IR e CS pagos (2.000) (577)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades
 operacionais (39.771) (41.225)
Das atividades de investimento:
 No ativo imobilizado e intangível (3.206) (2.527)
 Aportes e redução de Capital, líquidos 66.523 85.785
Caixa líquido gerado pelas (utilizado 
 nas) atividades de investimento 63.317 83.258
Das atividades de financiamento:
 Ingressos de financiamentos, líquido
  dos pagamentos (15.012) 15.012
 Partes relacionadas (2.259) (57.202)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado 
 nas) atividades de financiamento (17.271) (42.190)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 6.275 (157)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 74.372 74.529
 No final do exercício 80.647 74.372
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 6.275 (157)

Administração

Milton Correa Meyer Filho 

Contador

Marcelio Oliveira Pericinoto 

CRC n° 1SP224311/O-5

As Demonstrações Contábeis, Notas Explicativas e Relatório do 
Auditor Independente referente ao exercício findo em 31 de dezembro 

de 2021 estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:  
https://www.jornalodiasp.com.br e  

no site da empresa https://ri.mpd.com.br/pt-br/
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CMN destina R$ 6 bilhões para
financiamentos do Funcafé

PÁGINA 23Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2022

Os produtores de café te-
rão à disposição R$ 6,06 bi-
lhões em crédito do Fundo de
Defesa da Economia Cafeeira
(Funcafé). O valor foi aprova-
do na quinta-feira (28) pelo
Conselho Monetário Nacional
(CMN) para o exercício deste
ano e é um pouco maior que
os R$ 5,9 bilhões aprovados

em 2021.
Em nota, o Ministério da

Economia informou que aten-
deu ao pedido do Ministério
da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento para que os re-
cursos do Funcafé fossem de-
finidos de forma global, sem
discriminação por linha de cré-
dito. Segundo a equipe econô-

mica, a decisão dá autonomia
para que o Ministério da Agri-
cultura decida sobre a distri-
buição dos recursos às insti-
tuições financeiras e às linhas
de crédito prioritárias.

No ano passado, o CMN
teve de aprovar duas resolu-
ções remanejando recursos
dentro do Funcafé para finan-

ciar a recuperação dos cafe-
zais afetados pelas geadas no
último inverno. A destinação
dos valores de forma global
dará mais flexibilidade ao Mi-
nistério da Agricultura, em
caso de novos imprevistos cli-
máticos nesta safra.

O CMN também elevou de
R$ 30 milhões para R$ 50 mi-

lhões o limite de crédito de
custeio que cada cooperativa
de produção de café pode pe-
gar emprestado. O limite nas
operações por cooperado foi
mantido em R$ 500 mil.

“As cooperativas de pro-
dução exercem importante pa-
pel na cafeicultura por sua ca-
pacidade de operacionalização

e capilaridade na distribuição
dos recursos diretamente aos
cafeicultores, especialmente
neste período de aumento dos
custos de produção, puxado
pela alta dos fertilizantes e
defensivos agrícolas”, justifi-
cou o Ministério da Economia
em nota. (Agencia Brasil)

Licença ambiental não
pode ser concedida

 de forma automática,
diz STF

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu na quinta-feira (28)
que licenças ambientais não podem ser concedidas de forma au-
tomática para desburocratizar o processo de abertura de empre-
sas.

A Corte julgou ação do PSB contra um dispositivo da Medida
Provisória 1.040/2021, editada pelo presidente Jair Bolsonaro e
convertida na Lei 14.195/2021. A norma criou mecanismos para
facilitar a abertura de empresas.

De acordo com o partido, uma das medidas libera a concessão de
alvará de funcionamento e licenciamento ambiental automático para
atividades comerciais de risco médio, descumprindo outras normas
de proteção ao meio ambiente.

Segundo a legenda, atividades de transferência de carga de pe-
tróleo em alto-mar, garimpo de pequeno porte, fabricação de fertili-
zantes e exploração econômica de madeira e lenha estão entre as
atividades classificadas de risco médio.

Ao analisar a questão, o plenário, por unanimidade, seguiu o
posicionamento da relatora, ministra Cármen Lúcia. A ministra
entendeu que os alvarás e licenças citadas pela norma não se
aplicam às licenças ambientais, que devem ser analisadas con-
forme legislação própria.

“Pela interpretação das normas da Constituição, há de se adotar
como diretriz o que for necessário para antecipar-se aos riscos de
danos que se possam causar ao meio ambiente. Não se resolve crise
econômica com a criação de outras crises, que poderiam gravosas ao
meio ambiente”, afirmou Cármen Lúcia. (Agencia Brasil)
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Administração
Mauro Piccolotto Dotorri

Contador

Marcelio Oliveira Pericinoto
CRC nº 1SP224311/O-5

MPD Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 12.284.455/0001-65

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais 2021 2020

Ativo/Circulante 93.849 78.073
 Caixa e equivalentes de caixa 54.739 8.297
 Contas a receber 1.251 5.024
 Imóveis a comercializar 6.145 7.484
 Partes relacionadas 25.190 51.243
 Adiantamento a fornecedores 807 571
 Impostos a recuperar 1.326 978
 Despesas comerciais a apropriar 111 111
 Outros créditos 4.280 4.365
Não circulante 310.425 367.367
 Realizável a longo prazo 54.432 89.639
  Contas a receber 10.543 12.358
  Partes relacionadas 37.645 73.477
  Tributos diferidos 6.244 3.804
Investimentos 245.363 262.284
 Propriedades para investimentos 9.476 14.290
 Imobilizado 1.154 1.154

255.993 277.728

  
Total do ativo 404.274 445.440

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Passivo/Circulante 116.105 214.460
 Fornecedores 194 1.409
 Empréstimos e financiamentos 32.488 38.771
 Obrigações trabalhistas 123 91
 Obrigações tributárias 694 1.106
 Impostos diferidos 216 253
 Credores por imóveis compromissados 185 229
 Partes relacionadas 62.926 136.640
 Demais contas a pagar 19.279 35.961
Não circulante 284.973 219.050
 Empréstimos e financiamentos 92.885 92.309
 Partes relacionadas 190.310 124.835
 Credores por imóveis compromissados 1.174 1.206
 Impostos diferidos 422 494
 Provisão para demandas judiciais 182 206
Total do passivo 401.078 433.510
Patrimônio líquido 3.196 11.930
 Capital social 3.180 3.306
 Adiantamentos para futuro aumento de capital 5 5
 Lucros acumulados – 8.608

3.185 11.919
 Participação dos sócios não controladores 11 11
Total do passivo e do patrimônio líquido 404.274 445.440

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2021 2020
Das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 57.198 86.711
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa
 líquido gerado nas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 897 1.173
 Resultado com equivalência patrimonial (59.632) (87.212)
 Encargos financeiros – (21)
 Provisão por distrato (2.468) (109)
 PIS e COFINS diferidos (109) (65)

(4.114) 477
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes 8.056 216
 Imóveis a comercializar 1.339 1.773
 Conta corrente com parceiros nos 
  empreendimentos – 88
 Impostos e contribuições a recuperar (296) (697)
 Outros créditos e adiantamentos a fornecedores (176) (237)
 Fornecedores (1.215) 1.197
 Obrigações trabalhistas 32 91
 Obrigações tributárias (412) 808
 Credores por imóveis compromissados (76) (7.158)
 Demais contas a pagar (16.682) (51.073)
Subtotal (8.730) (54.515)
IR e CS pagos (412) (380)
Caixa líquido gerado nas (utilizado) atividades
 operacionais (9.142) (54.895)
Das atividades de investimento
 Adições do ativo imobilizado e do ativo intangível (897) (1.173)
 Aportes de capital, líquido das SCPs 76.553 114.093
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) 
 atividades de investimento 75.656 112.920
Das atividades de financiamento
 Ingressos de financiamentos, líquido dos 
  pagamentos (5.707) (15.256)
 AFAC (126) –
 Participação de não controladores 912 448
 Partes relacionadas 53.646 30.911
 Distribuição de lucros aos sócios (68.797) (89.105)
Caixa líquido gerado pelas (utilizados) 
 atividades de financiamento (20.072) (73.002)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa 46.442 (14.977)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 8.297 23.274
 No final do exercício 54.739 8.297
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
 de caixa 46.442 (14.977)

2021 2020
Receita líquida 14.797 20.703
Custos incorridos nas unidades vendidas (3.783) (4.365)
Lucro bruto 11.014 16.338
Receitas (despesas) operacionais:
Gerais e administrativas (2.300) (4.680)
Comerciais 3 (1.242)
Resultado de equivalência patrimonial 59.632 87.212
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 94 (311)

57.429 80.979
Lucro antes do resultado financeiro 68.443 97.317
Despesas financeiras (12.298) (11.322)
Receita financeira 1.053 716

(11.245) (10.606)
Lucro antes do IR e da CS 57.198 86.711
IR e CS: Corrente (412) (380)
Diferido 2.492 2.327

2.080 1.947
Lucro líquido do exercício 59.278 88.658
Atribuível a: Controladores 60.189 89.105
Não controladores (911) (447)
Lucro líquido do exercício 59.278 88.658

Demonstrações das 
Mutações  

do Patrimônio Líquido Capital  
social

Adiantamento 
para Futuro  
Aumento de 

Capital (AFAC)
Lucros  

acumulados
Em 31 de dezembro de 2020 3.306 5 8.608
Capital a Integralizar (126) – –
Lucro líquido do exercício – – 60.189
Dividendos propostos – – (68.797)
Em 31 de Dezembro de 2021 3.180 5 –

As Demonstrações Contábeis, Notas Explicativas e 
Relatório do Auditor Independente referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 estão disponíveis nos 

seguintes endereços eletrônicos:  
https://www.jornalodiasp.com.br e  

no site da empresa https://ri.mpd.com.br/pt-br/

Demonstração do Resultado Frama Securitizadora de Créditos S.A.
(Em Constituição)

Extrato da Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima.
Em 08/04/2022, às 11h, na Alameda dos Anapurus, nº 965, 4º andar, nesta cidade de SP/SP. 
Presença de Acionistas: 100% do Capital Social votante. Mesa: Presidente José Signor e 
Secretária Patrícia Damásio Signor. Publicações: Os acionistas foram convocados por 
Carta-Convite, entregue em 01/04/2022. Deliberações: Foram tomadas as seguintes deliberações: 
1 - Leitura da minuta do Estatuto Social da empresa, cujo texto consta ao final das deliberações 
desta Ata, que foi aprovado por unanimidade; 2 - Boletim de Subscrição de Ações: Foi aprovada 
a subscrição do Capital Social da Companhia, nos seguintes termos: Subscritores: José Signor, 
OAB/SP sob nº 31.636, CPF 009.869.929-68, e Patricia Damasio Signor, RG nº 24.141.014-9-
SSP/SP, CPF 182.768.598-01. Ações subscritas: 100.000 ações ordinárias nominativas com direito 
a voto, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 99% por José Signor e 1% por Patricia 
Damasio Signor; 3 - Integralização do Capital: O Capital foi integralizado em 10%, ficando a outra 
parte, ou seja, 90%, para ser integralizada no prazo de 180 dias; 4 - Eleição dos membros da 
Diretoria: para Presidente, José Signor e Patricia Damasio Signor, para o cargo de Diretora 
Financeira, ambos com mandato de 03 anos, iniciando nesta data de 08/04/2022 e estendendo-se 
até 07/04/2025, com a redação dada pela Lei nº 13.874/2019; Encerramento: Tendo sido deliberados 
todos os itens contidos na Ordem do Dia foi lavrada a presente ata, com a transcrição do Estatuto 
Social da Companhia. SP, 08/04/2022. JUCESP - 3530059119-4 em 25/04/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Azaleia Participações S.A.
CNPJ/ME nº 34.530.986/0001-23

João Hagop Nercessian
Diretor Geral

Paula Duarte Silveira
Contadora CRC-SP nº 1SP 176.292/O-2

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)
31/12/2021 31/12/2020

Ativo 52.740.321,24D 40.090.176,03D
Circulante 3.093.439,73D 323,26D
Caixa 103,80D 103,80D
Caixa geral 102,80D 102,80D
Caixa 102,80D 102,80D
Bcos. c/movimento 1,00D 1,00D
Bcos. c/movimento 1,00D 1,00D
Outros creditos 3.091.252,52D 0,00
Dividendos a receber 3.091.252,50D 0,00
Dividendos a receber 3.091.252,50D 0,00
Tributos a recuperar/ 
compensar 0,02D 0,00

Tributos a recuperar/ compensar 0,02D 0,00
Aplicações financeiras 2.083,41D 219,46D
Aplic. financ. com rend. pós 
fixados 2.083,41D 219,46D

C.D.B. 2.083,41D 219,46D
Não circulante 49.646.881,51D 40.089.852,77D
Investimentos 49.646.881,51D 40.089.852,77D
Investimentos 49.646.881,51D 40.089.852,77D
Control. e coligadas – equiv. 
patrimon. 49.646.881,51D 40.089.852,77D

31/12/2021 31/12/2020
Passivo e patrimônio líquido 52.740.321,24C 40.090.176,03C
Circulante 3.092.958,34C 8.361,43C
Obrigações tributárias 0,84C 0,00
Impostos a recolher 0,84C 0,00
Federais 0,84C 0,00
Obrigações trab. e previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Obrigações previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Obrig. previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Outras obrigações 3.091.252,50C 6.741,68C
Contas a pagar 3.091.252,50C 6.741,68C
Contas a pagar 3.091.252,50C 6.741,68C
Não circulante 159.607,16C 62.865,48C
Empréstimos e financiamentos 159.607,16C 62.865,48C
Outros déb.c/sócios, adm.
pessoas col. 159.607,16C 62.865,48C

Sócios 159.607,16C 62.865,48C
Patrimônio líquido 49.487.755,74C 40.018.949,12C
Capital social subscrito 26.865.777,00C 26.865.777,00C
Capital social 26.865.777,00C 26.865.777,00C
Capital social 26.865.777,00C 26.865.777,00C
Reservas de capital 0,63C 0,63C
Reservas de capital 0,63C 0,63C
Reservas de capital 0,63C 0,63C
Reservas de lucros 22.621.978,11C 13.153.171,49C
Reservas de lucros 22.621.978,11C 13.153.171,49C
Reservas de lucros 22.621.978,11C 13.153.171,49C

Demonstração do Resultado do Exercício 
em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta 0,00 0,00
Receita líquida 0,00 0,00
Lucro bruto 0,00 0,00
Despesas com Vendas 0,00 (4.929,84)
Despesas Administrativas (93.369,70) (65.412,02)
Despesas Tributárias (715,88) (385,05)
Despesas Financeiras (1.207,31) (198.050,94)
Receitas Financeiras 7,61 0,01
Outras Receitas Operacionais 12.655.346,24 8.830.206,18
Resultado antes do IR e CSL 12.560.060,96 8.561.428,34
Provisões para IR e CSL (1,84) 0,00
Lucro líquido do exercício 12.560.059,12 8.561.428,34

Demonstração do Resultado Abrangente em 31/12/2021
31/12/2021

Lucro líquido do exercício 12.560.059,12
Outros resultados abrangentes 0,00
Resultado abrangente total do exercício 12.560.059,12

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital realizado autorizado Reservas de lucros

Capital Social Fundo para Aumento de Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Total
Saldo em 31/12/2020 26.865.777,00 0,63 657.658,58 12.495.512,91 40.018.949,12
Distribuição de Lucros – – – (3.091.252,50) (3.091.252,50)
Resultado do Período – – – 12.560.059,12 12.560.059,12
Reserva Legal – – 628.002,96 (628.002,96) 0,00
Saldo em 31/12/2021 26.865.777,00 0,63 1.285.661,54 21.336.316,57 49.487.755,74

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto 
em 31 de dezembro de 2021

Atividades operacionais 31/12/2021
Valores pagos a fornecedores (6.958,40)
Valores pagos a empregados (58.740,00)
Caixa gerado pelas operações (65.698,40)
Tributos pagos (20.374,75)
Fluxo de caixa antes de itens extraordinários (86.073,15)
Outros recebimentos(pagamento) líquidos (2.066,93)
Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais (88.140,08)

Atividades de investimento
Aquisição de ações/cotas (1.859,92)
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimentos (1.859,92)

Atividades de financiamento
Empréstimos tomados 90.000,00
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamentos 90.000,00

Disponibilidades – no início do período 103,80
Disponibilidades – no final do período 103,80

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis para o exercício encerrado em 31 de dezembro /2021
1. Contexto Operacional – A empresa tem por objeto social 
holdings de instituições não financeiras e aluguel de imóveis 
próprios. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis – 
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com os princípios fundamentais da con-
tabilidade, observando a legislação comercial e fiscal. 3. Sumário 
das Principais Práticas Contábeis – a) O resultado é apurado 
pelo regime de competência das receitas e despesas, tendo como 
forma de tributação o Lucro Presumido; b) A empresa não possui 
imobilizados em seus ativos; c) Os demais ativos circulantes e 
realizáveis a longo prazo estão demonstrados aos seus valores 

originais, adicionados, quando aplicáveis, pelos valores de juros 
e atualizações monetárias; d) Os passivos circulantes e exigíveis 
a longo prazo estão demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos correspondentes 
encargos e atualizações monetárias. 4. Capital Social – O capital 
social é de R$ 26.865.777,00 (vinte e seis milhões, oitocentos e 
sessenta e cinco mil, setecentos e setenta e sete reais), represen-
tado por 26.865.777 (vinte e seis milhões, oitocentas e sessenta 
e cinco mil, setecentas e setenta e sete) ações ordinárias nomi-
nativas sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 (um real) cada, 
totalmente subscritas e integralizadas.
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Brumado Participações S.A.
CNPJ/MF nº 11.376.641/0001-61

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)
31/12/2021 31/12/2020

Ativo 4.484.756,61D 6.568.427,06D
Circulante 4.484.756,61D 6.568.427,06D
Caixa 35.541,74D 4,17D
Caixa geral 3,17D 3,17D
Caixa 3,17D 3,17D
Bcos. c/ movimento 1,00D 1,00D
Bcos. c/ movimento 1,00D 1,00D
Aplicações financ. de liquidez 
imediata 35.537,57D –

Aplicações financeiras 35.537,57D –
Clientes – 953.252,07D
Clientes a receber – 953.252,07D
Clientes a receber – 953.252,07D
Outros creditos 413.417,40D 2.216.200,00D
Adiantamentos a fornecedores – 13.800,00D
Adiantamentos a fornecedores – 13.800,00D
Adiantamento a sócios 413.417,40D –
Adiantamento a sócios 413.417,40D –
Adiantamento a terceiros – 2.202.400,00D
Adiantamento a terceiros – 2.202.400,00D
Aplicações financeiras 1.120.640,37D 32.922,86D
Aplic. financ. c/ rend. pós fixados 1.149,77D 32.922,86D
C.D.B. 1.149,77D 32.922,86D
Fundos de investimentos 1.119.490,60D –
Fundos de investimentos 1.119.490,60D –
Estoques 2.915.157,10D 3.366.047,96D
Mercadoria para revenda 2.915.157,10D 3.366.047,96D
Mercadoria para revenda 2.915.157,10D 3.366.047,96D

31/12/2021 31/12/2020
Passivo e patrimônio líquido 4.484.756,61C 6.568.427,06C
Circulante 30.637,56C 14.638,71C
Obrigações tributárias 28.682,66C 13.018,96C
Impostos a recolher 28.682,66C 13.018,96C
Federais 28.682,66C 13.018,96C
Obrigações trab. e 
previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C

Obrigações previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Obrig. previdenciárias 1.705,00C 1.619,75C
Outras obrigações 249,90C –
Contas a pagar 249,90C –
Contas a pagar 249,90C –
Não circulante – 3.156.033,97C
Emprestimos e financiamentos – 2.202.781,90C
Outros déb. c/ sócios, adm.
pessoas col. – 2.202.781,90C

Sócios – 2.202.781,90C
Res. líq.receitas/despesas 
antecipadas – 953.252,07C

Receita antecip. a apropriar – 953.252,07C
Receitas antecipadas – 953.252,07C
Patrimônio líquido 4.454.119,05C 3.397.754,38C
Capital social subscrito 6.351.079,00C 6.351.079,00C
Capital social 6.351.079,00C 6.351.079,00C
Capital social 6.351.079,00C 6.351.079,00C
Lucros ou prejuízos acumulados 1.896.959,95D 2.953.324,62D
Lucros ou prejuízos acumulados 1.896.959,95D 2.953.324,62D
(-) Prejuizos acumulados 1.896.959,95D 2.953.324,62D

Demonstração do Resultado do Exercício 
em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Valores expressos em Reais)

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta 2.089.552,07 496.347,93
Vendas de Mercadorias 2.053.252,07 456.747,93
Vendas de Serviços 36.300,00 39.600,00
Deduções (76.268,65) (18.116,70)
Receita líquida 2.013.283,42 478.231,23
Custo das Mercadorias Vendidas (474.477,30) (148.329,74)
Lucro bruto 1.538.806,12 329.901,49
Despesas com Vendas (66.000,00) –
Despesas Administrativas (292.072,56) (311.844,51)
Despesas Tributárias (100.136,22) (120.749,55)
Despesas Financeiras (373,57) (34.939,16)
Receitas Financeiras 23.631,85 713,85
Outras Despesas Operacionais – (60.999,00)
Outras Receitas Operacionais 13.861,82 13.772,39
Resultado antes do IR e CSL 1.117.717,44 (184.144,49)
Provisões para IR e CSL (61.352,77) (13.626,46)
Lucro líquido do exercício 1.056.364,67 (197.770,95)

Demonstração do Resultado Abrangente em 31/12/2021
31/12/2021

Lucro líquido do exercício 1.056.364,67
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente total do exercício 1.056.364,67

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Realizado Autorizado

Capital Social Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 31/12/2020 6.351.079,00 (2.953.324,62) 3.397.754,38
Resultado do período – 1.056.364,67 1.056.364,67
Saldo em 31/12/2021 6.351.079,00 (1.896.959,95) 4.454.119,05

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto 
em 31 de dezembro de 2021

Atividades operacionais 31/12/2021
Valores recebidos de clientes 2.023.552,77
Valores pagos a fornecedores (303,00)
Caixa gerado pelas operações 2.023.249,77
Tributos pagos (262.014,07)
Fluxo de caixa antes de itens extraordinários 1.761.235,70
Outros recebimentos(pagamento) líquidos (197.477,93)
Caixa líq. proveniente das ativid. operacionais 1.563.757,77
Atividades de investimento
Aquisição de ações/cotas (1.069.480,20)
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimentos (1.069.480,20)

Atividades de financiamento (58.740,00)
Pagamentos de lucros e dividendos (400.000,00)
Pagamentos de empréstimos/debêntures (458.740,00)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos
Aumento nas disponibilidades 35.537,57
Disponibilidades – no início do período 4,17
Disponibilidades – no final do período 35.541,74

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021
1. Contexto Operacional: A empresa tem por objeto social outras 
sociedades de participações, exceto holdings, compra e venda de 
imóveis próprios, aluguel de imóveis próprios. 2. Apresentação 
das Demonstrações Contábeis: As Demonstrações Contábeis 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com os 
princípios fundamentais da contabilidade, observando a legislação 
comercial e fiscal. 3. Sumário das Principais Práticas Contá-
beis: a) O resultado é apurado pelo regime de competência das 
receitas e despesas, tendo como forma de tributação o Lucro 
Presumido; b) A empresa não possui imobilizados em seus ativos; 
c) Os demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo estão 

demonstrados aos seus valores originais, adicionados, quando 
aplicáveis, pelos valores de juros e atualizações monetárias; d) Os 
passivos circulantes e exigíveis a longo prazo estão demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicá-
veis, dos correspondentes encargos e atualizações monetárias; 
4. Capital Social: O capital social é de R$ 6.351.079,00 (seis 
milhões, trezentos e cinquenta e um mil, setenta e nove reais), 
representado por 6.351.079 (seis milhões, trezentas e cinquenta 
e uma mil, setenta e novel) ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal, ao preço de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente 
subscritas e integralizadas. 

João Hagop Nercessian – Diretor
Paula Duarte Silveira – Contadora – CRC 1SP 176.292/O-2

Dólar cai para R$ 4,94 com
melhoria no mercado internacional
Em mais um dia de volatilida-

de, o dólar caiu depois de ultra-
passar a barreira de R$ 5 durante
a manha de quinta-feira. A bolsa
de valores subiu pela segunda
vez consecutiva, impulsionada
pela recuperação do mercado
norte-americano e pela ameniza-
ção do lockdown em regiões da
China.

O dólar comercial encerrou a
quinta-feira (28) vendido a R$

4,94, com queda de R$ 0,027 (-
0,55%). A cotação iniciou o dia
em alta, chegando a R$ 5,04 na
máxima do dia, por volta das 12h.
Durante a tarde, a moeda inver-
teu o movimento, à medida que
investidores aproveitaram o pre-
ço alto para vender a divisa e que
o mercado externo melhorou.

Com o desempenho de quinta-
feira, o dólar comercial acumula alta
de 3,75%. Em 2022, a moeda norte-

americana cai 11,41%.
No mercado de ações, o dia

também foi marcado pela recupe-
ração. O índice Ibovespa, da B3,
fechou aos 109.919 pontos, com
alta de 0,52%. O indicador che-
gou a cair durante a manhã, mas
operou em terreno positivo du-
rante a tarde.

Ações de mineradoras e de
siderúrgicas puxaram a alta no
Ibovespa, à medida que a ameni-

zação de medidas de lockdown
na principal região produtora de
aço da China indica a possibili-
dade de que a pior fase da expan-
são da covid-19 no país asiáti-
co está chegando ao fim. Isso
elevou a cotação das commo-
dities (bens primários com co-
tação internacional) em todo o
planeta, beneficiando países ex-
portadores de minérios, como o
Brasil.

Em relação ao mercado nor-
te-americano, as apostas de que
os Estados Unidos podem aper-
tar o ritmo de aumento de juros
arrefeceram após a divulgação de
que o Produto Interno Bruto
(PIB) dos Estados Unidos caiu
1,4% no primeiro trimestre deste
ano. Isso estimulou a recupera-
ção das bolsas norte-americanas,
criando um efeito positivo que se
estendeu pelos mercados inter-

nacionais.
O índice Dow Jones, das em-

presas industriais, subiu 1,85%.
O S&P 500, das 500 maiores em-
presas, valorizou-se 2,47%. O
Nasdaq, índice das empresas de
tecnologia, saltou 3,06%. Além do
PIB norte-americano, parte dos
investidores voltou a comprar
ações, que ficaram baratas após
as quedas dos últimos dias.
(Agencia Brasil)
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Congresso aprova
PLN que facilita

redução de preços dos
combustíveis

O Congresso aprovou na quinta-feira (28) um Projeto de
Lei do Congresso Nacional (PLN) que permite a redução de
tributos sobre combustíveis sem necessidade de compensar a
perda de arrecadação. Normalmente, sempre que um ente fe-
derativo aceita perder arrecadação (com redução ou isenção
de tributos, por exemplo) é obrigado a indicar uma outra fonte
de recursos para fazer a compensação. Com a aprovação des-
se projeto, essa indicação não será necessária.

Na prática, a medida facilita a redução de tributos de com-
bustíveis, o que pode refletir em um preço menor da gasolina,
do diesel e do gás de cozinha para a população. Em seu pare-
cer, o deputado Juscelino Filho (União Brasil-MA), relator do
PLN, disse que o aumento nos preços dos combustíveis é devi-
do a uma “combinação de diversos fatores”.

O parlamentar acrescentou que isso tem provocado discus-
sões no Congresso em busca de alternativas para “suavizar a
alta”. “O PLN pretende criar condições para a devida avalia-
ção e aprovação de propostas que incorporem redução de tri-
butos incidentes na formação dos preços dos combustíveis”,
afirmou o deputado em seu parecer.

Plano Safra
A votação dos PLNs só pode ocorrer em uma sessão do

Congresso Nacional, onde deputados e senadores votam esse
tipo de projeto e decidem sobre a derrubada ou manutenção de
vetos do presidente da República. Nessa sessão, os parlamen-
tares também aprovaram um PLN que abre crédito de R$ 2,57
bilhões para recomposição de despesas com pessoal do Exe-
cutivo e o reforço de dotações do Plano Safra 2021/2022.

O Plano Safra é uma iniciativa do governo federal que ori-
enta a destinação de recursos para a cadeia do agronegócio e
viabiliza o financiamento e a securitização da atividade agríco-
la e comercialização da produção em todo o Brasil. O projeto
aprovado hoje destina R$ 868 milhões a ele. Os PLNs aprova-
dos seguem para sanção presidencial.

Os parlamentares também analisaram vetos presidenciais.
A maioria dos vetos analisados hoje foram mantidos. Entre eles,
o veto de trecho de lei que proibia a divulgação, publicação ou
disseminação de vídeos ou imagens de crimes de trânsito ou
infrações.

Outro veto mantido diz respeito ao processo de privatiza-
ção da Eletrobras. A Câmara derrubou dois vetos, mas o Sena-
do decidiu mantê-los. Esses trechos previam como responsa-
bilidade da Eletrobras a realocação de moradores ocupantes
de faixas de transmissão. Haveria prioridade desses morado-
res para a ocupação de casas construídas pelo programa habi-
tacional Casa Verde e Amarela.

Outros vetos sobre o mesmo assunto continuam pendentes.
Um dos trechos vetados prevê o aproveitamento, pelo Poder
Executivo, de funcionários da empresa demitidos nos 12 me-
ses após a desestatização. A oposição considera a derrubada
desse veto muito importante e decidiu entrar em acordo com a
base do governo para deixar a apreciação desse veto para a
próxima sessão, possivelmente na próxima semana. Isso dará
tempo para parlamentares de oposição tentarem construir um
acordo a favor da derrubada desse veto.

Também foi mantido um veto em relação ao marco legal da
startup. Um dos trechos vetados permitia ao investidor pessoa
física compensar os prejuízos acumulados nas fases iniciais da
startup com os lucros apurados na venda de ações obtidas pos-
teriormente. Foi vetado ainda dispositivo que determinava à
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) regulamentar condi-
ções facilitadas para o acesso de companhias de menor porte
ao mercado de capitais.

A sessão de quinta-feira também marcou a rejeição de um
veto ao Projeto de Lei do Orçamento de 2022 (PLN 19/21), já
convertido em lei. Os parlamentares optaram por incorporar à
LOA 2022 mais R$ 97,8 milhões para apoio à implantação e a
modernização de infraestrutura para o esporte educacional re-
creativo e de lazer. (Agencia Brasil)


